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APRESENTAÇÃO
Escrever uma nova apresentação para a obra “Lei-

tura sobre mulheres: o fazer e o refazer de caminhos”, 
a qual teve sua primeira edição em 2016, provoca um 
misto de satisfação, especialmente pelo fato daque-
la edição ter alcançado aceite de leitores/as, levando 
ao esgotamento dos exemplares produzidos naquela 
edição, motivando sua reedição em 2026. 

O contentamento se deve pela possibilidade em 
ampliarmos os debates lá apresentados, os quais cha-
mavam a atenção para um problema social que carecia 
de esforços conjuntos para sua superação, decorrentes 
das diferenças nas relações de gênero, provocando invi-
sibilidade e dominação sobre as mulheres em distintos 
contextos sociais em Mato Grosso do Sul. Abordávamos, 
ainda, as resistências imprimidas por elas e apresenta-
das na ocasião, nos capítulos do livro. Passados 10 anos 
daquela publicação, a temática/problemática ainda se 
mantém presente no cotidiano social, juntamente com 
os conflitos que dela decorrem, havendo a necessidade 
de intensificar políticas públicas para sua superação, 
bem como publicizar intensamente estudos que discu-
tam as dominações e as violências, aliado as estratégias 
que as mulheres tem criado para a superação , aspectos 
que se pode encontrar nos capítulos da presente obra. 

Na edição de 2016, nossa intenção foi de organi-
zar resultados de pesquisas parte delas desenvolvidas 



8

como trabalho de campo de mestrandas do Programa 
de Pós Graduação em História, da Universidade Fede-
ral da Grande Dourados/UFGD, das quais compartilhei 
diálogos como orientadora e que podem ser encon-
tradas na sequência da obra. 

Na presente edição, dessa nova publicação em 2026, 
acrescentamos a aquela composição, outros dois capítu-
los, inserindo-os na abertura da nova edição, estes tra-
zendo resultados de pesquisas de dissertação de mes-
trandas de alunas do Programa de Pós Graduação em 
Sociologia/UFGD, e das quais também tive a satisfação 
de partilhar como orientadora. Dessa forma, compomos 
diálogos entre áreas e fortalecemos os debates sobre 
o tema/problema social. Este, como dissemos, precisa 
urgentemente alcançar todos os seguintes da sociedade, 
para criar condições possíveis para neutralizar diferen-
ças que promovem violências sobre mulheres.  

É preciso dizer que para a publicação de 2016 
contamos com recursos da Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do 
Estado de Mato Grosso do Sul – FUNDECT, pelo Edital 
Chamada n° 038/2014 - PUBLICA – MS. A reedição da 
obra, em 2026, conta com fomento da UFGD, demons-
trando compromisso dessa universidade em ampliar 
a circulação das reflexões sobre o tema. 

Nos textos que compõe a presente edição reafirmam 
avanços que as mulheres tem produzido, sem, no en-
tanto, apontar recuos e invisibilidades sociais. Diante 
disso, fizemos escolha em apresentar pesquisas que 
demonstram resistências das mulheres sobre processos 
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de dominação, os quais são históricos, sendo propaga-
dos e mesmo naturalizados como parte das normativas 
do tecido social, gerando violências e dominações nas 
vidas das mulheres. As discussões apresentadas por 
mestrandas do PPGS, para essa nova edição são:

O primeiro capítulo, intitulado “Relatos das prefei-
tas reeleitas em Mato Grosso do Sul”, de autoria de 
Graziela Moura de Souza e Alzira Salete Menegat, 
apresenta reflexões de mulheres que estiveram à fren-
te da gestão de prefeituras municipais em Mato Grosso 
do Sul por dois mandatos consecutivos. No estado, 
até o ano de 2020, eram 11 prefeitas reeleitas nos 79 
municípios e em seus quase 50 anos da criação do Es-
tado, período em que ocorreram dez pleitos eleitorais 
municipais (considerando até o pleito de 2020). Com o 
estudo as autoras analisaram a condição das mulheres 
que conseguem se reelegerem como prefeitas, mesmo 
havendo disparidade nos cargos da política institucio-
nal, que favorece os homens. Buscam olhar para as 
experiências das prefeitas reeleitas, na gestão pública 
de pequenos municípios de Mato Grosso do Sul.

No segundo capítulo, com o título “Mulheres assenta-
das e servidoras públicas transformando vidas”, de au-
toria de Rosemeire da Silva e Alzira Salete Menegat, 
as reflexões estão direcionadas sobre as conquistas de 
mulheres assentadas no Itamarati, que após o acesso à 
terra buscaram formação acadêmica, concluindo cur-
sos superiores e, a partir dessa formação, concorreram 
a cargos por meio de concursos públicos, tornando-se 
servidoras em instituições que prestam serviços na vila 
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do Itamarati, atendendo pessoas assentadas em suas 
necessidades. São mulheres que combinam jornadas 
como assentadas e também servidoras em instituições 
que prestam serviços a outras pessoas assentadas, po-
tencializando o saber-fazer no assentamento Itamarati

Na continuidade das reflexões que compõe os 
capítulos apresentados em sua primeira edição, em 
2016, temos: 

O terceiro capítulo, no estudo de Luciana Codog-
noto da Silva, “Memórias de Mulheres Catadoras: do 
processo de invisibilidade à construção de novos (re)
fazeres históricos”, a autora analisa o cotidiano de 
mulheres catadoras de lixo, as quais, com suas atu-
ações, produzem dois sentidos: ao recolherem o lixo 
conseguem atribuir serventia a uma matéria morta; 
e, ao colherem o resultado do trabalho, refazem suas 
próprias vidas, já que, por meio dessa atividade, criam 
bases para independência econômica e social. 

O quarto capítulo, de autoria de Alzira Salete Me-
negat, intitulado “PRONAF-MULHER: instrumento de 
reconhecimento/fortalecimento da condição de mu-
lheres trabalhadoras/administradoras de unidades 
produtivas em assentamentos de reforma agrária em 
Mato Grosso do Sul”, apresenta resultados de uma 
pesquisa sobre o PRONAF-Mulher, financiada pela 
FUNDECT. Nela é possível acessar análises dessa po-
lítica de fomento agrícola no que tange ao seu alcan-
ce, com ênfase ao número de mulheres assentadas 
acessando o fomento, como também os municípios 
em que esse número aparece com maior evidência. 
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O quinto capítulo da obra apresenta o estudo de 
Mirian Jaqueline Toledo Sena Severo: “Mulheres as-
sentadas: novas práticas em busca de transformações 
sociais”, no qual analisa o processo de participação 
das mulheres de assentamentos na produção e na 
gestão da comercialização de alimentos. O contexto 
em cena trata da atuação das mulheres em coope-
rativas, compreendendo os desdobramentos sociais 
decorrentes das funções assumidas por elas. 

No sexto capítulo, o estudo de Marciana Santiago 
de Oliveira, intitulado “Narrativas epistolares: cartas 
de mulheres migrantes em cena”, busca compreender 
as migrações no Brasil, tendo como documentos de 
análise os Boletins das migrações Vai Vem, publicados 
na década de 1980. Nele, a autora analisa cartas de 
mulheres migrantes, partindo de relatos do “(re)contar, 
o (re)viver, o (re)lembrar de representações de mundo 
registrados nas memórias de mulheres migrantes”. 

No sétimo capítulo, o estudo “Tomar as noites e 
retomar nossos corpos!”, da autora Nathália Eberhar-
dt Ziolkowski, apresenta uma reflexão sobre os cor-
pos de mulheres que vivenciaram e ainda vivenciam 
marcas neles, decorrentes de imposições sociais e de 
relações de controle. Para a autora, os corpos femi-
ninos tornaram-se historicamente agentes sociais e 
culturais, com contradições históricas e definidoras de 
papéis, comportamentos e regras instituídas no vivido, 
consolidadas nas representações coletivas. 

O oitavo capítulo traz à cena o trabalho de Juliane 
Ferreira Vieira, intitulado “A influência do interlocutor 
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no discurso de mulheres e homens sem terra: uma 
análise de relatos de experiência pessoal”. No artigo, 
a autora analisa o discurso de acadêmicas e acadê-
micos do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais/
Pronera, da UFGD, pelo viés bakhtiniano, observando 
a influência que os interlocutores têm no discurso, a 
quem os enunciadores (mulheres e homens sem ter-
ra) querem responder, refutar, questionar, imprimin-
do, assim, movimento ao discurso. Parte da concep-
ção bakhtiniana de que “a enunciação é de natureza 
social, admitindo-se a linguagem como uma atividade 
de interlocução”. Nesse sentido, o estudo mostra que 
a presença dos interlocutores evidencia que os enun-
ciadores dominam a interlocução, mobilizando para a 
arena do discurso aqueles com quem quer interagir. 

Enfim, essa é uma obra com mulheres e cenários so-
ciais em transformação, se fazendo e se refazendo em 
trajetórias e resistências à dominação, fundamentais 
para o debate nos dias atuais, especialmente porque 
as situações de avanços e recuos nas relações de gê-
nero tem produzido mais recuos, visto o aumento das 
violências sobre mulheres. Isso indica a necessidade 
urgente de ampliar as políticas públicas direcionadas 
àa superação dessa condição, bem como alargar os es-
paços de debates e de publicização dessa situação, com 
vistas a produzir mudanças na estrutura da sociedade, 
para que se tenha equidade nas relações de gênero, 
reduzindo violências.

Alzira Salete Menegat
Dourados-MS, 29 de janeiro de 2026.
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Capítulo 
1
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RELATOS DAS PREFEITAS 
REELEITAS EM MATO 

GROSSO DO SUL1 
Graziela Moura de Souza2

Alzira Salete Menegat3

A igualdade de gênero é demandada mundial-
mente, como uma condição para a construção de um 
mundo pacífico, igualitário, inclusivo, próspero e sus-
tentável. Em 2012, as Nações Unidas estabeleceram 
17 objetivos de desenvolvimento sustentável como 
forma de apelo e o quinto deles é a Igualdade de Gê-
nero em todas as esferas, incluindo “garantir a par-
ticipação plena e efetiva das mulheres e a igualdade 
de oportunidades para a liderança em todos os níveis 
de tomada de decisão na vida política, econômica e 
pública” (Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5: 
5.5). Apesar dessa construção mundial, de uma estra-
tégia de participação feminina em vários campos de 

1  As reflexões desse capítulo são parte de pesquisa de mestrado, defen-
dida em 2025, no Programa de Pós Graduação em Sociologia, da UFGD.
2  Autora, Mestra em Sociologia pelo Programa de Pós Graduação em 
Sociologia da Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD, servi-
dora da UFGD. 
3  Co-autora, professora titular da UFGD, docente no Programa de Pós 
Graduação em Sociologia da UFGD, Doutora em Sociologia pela UNESP/
Araraquara. ORCID 0000-0001-8777-7637

https://orcid.org/0000-0001-8777-7637
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atuação, a sub-representação ainda é uma realidade 
no campo da política institucional.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, Família e Combate à Fome, as 
mulheres chefiam a maior parte dos lares brasileiros e 
de Mato Grosso do Sul, que é o quinto Estado do país 
com maior percentual de casas chefiadas por mulhe-
res. Elas ocupam o espaço doméstico, gerenciam a 
renda familiar, sabem das necessidades dos núcleos 
familiares e também ocupam os espaços comunitários 
e coletivos, conhecendo as necessidades de seus bair-
ros/comunidades rurais e de suas cidades. Apesar do 
envolvimento das mulheres em movimentos sociais 
importantes, bem como compondo filiações partidá-
rias e de movimentos políticos, elas ainda são minoria 
nos espaços da gestão pública, no campo político, e 
também nas direções partidárias. A disparidade nos 
cargos institucionais e eletivos traz fragilidades no sis-
tema democrático, pois as exclui das decisões para a 
construção das políticas públicas, bem como na exe-
cução dos projetos, levando uma baixa representação 
e seguridade de seus interesses coletivos, prioridades, 
pautas e experiências de vida.

Com base nesse contexto aponta-se a importância 
na gestão municipal, visto que é na base política que 
se coloca como porta de entrada para o campo políti-
co, já que as demandas sociais se dão, primeiramente 
nessa esfera, e a má condução dessas necessidades 
afeta diretamente a vida das pessoas. Além disso, para 
as mulheres, as prefeituras são espaços que permitem 
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uma maior conciliação da vida pública com o espaço 
doméstico, como indicado por Comin (2019).

Assim, a centralidade desse capítulo está nas pre-
feitas reeleitas no período de 1982 a 2020. Para isso, 
partiu-se do fato que a representação feminina no 
campo político nos estados e municípios brasileiros 
é baixa, especialmente em Mato Grosso do Sul, ha-
vendo necessidade de ampliar análises sobre o tema, 
especialmente quando se reporta à esfera da política 
institucional no âmbito municipal, compreendendo as 
mulheres enquanto sujeitas dessa trajetória. Em Mato 
Grosso do Sul, apenas 6% das prefeitas ocupam as 
vagas no executivo municipal, conforme estatísticas 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) de 2020 (última 
atualização). Em pesquisa realizada pela socióloga Ja-
queline Comin (2019), que realizou investigação sobre 
os resultados dos pleitos de 1982 a 2016 em Mato 
Grosso do Sul, 49 mulheres foram eleitas para assu-
mirem as gestões municipais. Dos 79 municípios que 
compõem o MS, apenas 27 cidades tiveram mulheres 
eleitas nas prefeituras ao longo desses anos, ou seja, 
52 municípios nunca tiveram a presença feminina no 
poder executivo municipal. No pleito de 2020, apenas 
5 mulheres se elegeram para as prefeituras e dessas, 
duas foram reeleitas.

 Tendo esse fio condutor, este capítulo discorre 
essencialmente sobre a análise das entrevistas cole-
tadas para a dissertação de mestrado, momento em 
que foram ouvidas seis mulheres que já estiveram à 
frente de prefeituras municipais no Mato Grosso do 
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Sul por dois mandatos consecutivos, das 11 prefeitas 
reeleitas naquele período, de quase 50 anos de criação 
do Estado, e dez pleitos eleitorais municipais. Cinco 
mulheres não concederam o depoimento sobre suas 
gestões, dentre elas Simone Tebet, uma das reeleitas. 
No entanto, trazemos alguns relatos dela, recortados 
de entrevistas que ela concedeu em programas televi-
sivos, nos quais algumas das perguntas a ela dirigidas 
pelos jornalistas, traziam temas que se assemelhavam 
a aqueles que tratamos em nossas entrevistadas. 

Das seis prefeitas reeleitas que concederam en-
trevista à pesquisa, estão: Edileuza de Andrade Lopes 
Dias, de Rochedo; Marcela Ribeiro Lopes, de Corgui-
nho; Maria Odeth Constância Leite dos Santos, de 
Caracol; Mara Elisa Navacchi Caseiro, de Eldorado; 
Marta Maria de Araújo, de Eldorado e Sandra Cardo-
so Martins Cassone, de Itaquiraí. As perguntas foram 
estruturadas previamente, mas abertas para verifica-
ção das mesmas para alterações, totalizando 27 per-
guntas divididas em cinco tópicos: início da carreira 
política; relações partidárias e candidaturas; gestão 
administrativa; ser mulher na política e atualidades. 
As 27 perguntas eram fechadas e direcionadas para 
todas as entrevistadas, tendo sido colocado a possibi-
lidade de não responderem qualquer um dos questio-
namentos e ainda colocada a viabilidade de inclusão 
de novas questões que não constassem no material, o 
que não foi feito por nenhuma das mulheres. Ou seja, 
nenhuma entrevistada alterou a lista de perguntas e/
ou ficou sem responder alguma delas.



18

Nesse sentido, foram levantadas seis categorias de 
análises que são abordadas ao longo deste capítulo, 
sendo elas: a saúde das mulheres que participam da 
política institucional; a economia do cuidado como 
inibidora da participação das mulheres na política; 
continuidade da masculinização da política; reeleição 
automática como consenso e a falta da viabilidade fi-
nanceira tanto nas candidaturas quanto na gestão. 
Todas as seis prefeitas possuíam capitais políticos 
familista e institucional, que neste caso também en-
trarão como uma categoria de análise.

Gráfico 1 - Categorias de análise das narrativas das 
prefeitas reeleitas:

Fonte: Informações sistematizadas pela autora, conforme coleta de dados
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No gráfico acima, foram sistematizados seis pontos 
em comum durante a coleta de dados das seis entre-
vistadas, que seguirão como categorias de análises. 
Outros pontos em comum e importantes a considerar 
são com relação ao perfil das prefeitas reeleitas. Todas 
elas possuíam ensino superior completo quando se ele-
geram e foram para a reeleição e todas tinham filhos e 
estavam casadas quando foram para a reeleição.

A SAÚDE DAS MULHERES QUE PARTICIPAM 
DA POLÍTICA INSTITUCIONAL 

A saúde das mulheres que participam da política 
institucional de Mato Grosso do Sul será a primeira 
análise a ser feita. Das seis entrevistadas, cinco tive-
ram problemas de saúde durante o mandato, viven-
ciaram problemas físicos e emocionais. A exaustão de 
exercer um mandato, de ter que também cuidar da fa-
mília, do marido, dos filhos, somada a violência política 
sofrida, não só por políticos de oposição, mas da pró-
pria sociedade, fez com que quatro delas pensassem 
em renunciar ao cargo. Edileuza Lopes, de Rochedo, 
foi a única que disse que não enfrentou problemas 
de saúde e violência política à época. Mas, é preciso 
destacar que quando Edileuza foi vereadora, ela foi 
demitida do serviço público, onde exercia o cargo de 
médica no município. “Eu fiquei os quatro anos que eu 
era vereadora fora do município, eu falava, eu queria 
que ele fizesse o que era pra fazer e ele não queria. E 
virou aquela briga, aquela confusão, mas assim sem 
ser agredida também”. (Edileuza Lopes)
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No segundo mandato, Mara Caseiro enfrentou um 
câncer de mama. Durante a entrevista  ela não relatou 
sobre a doença, mas destacou que “o universo polí-
tico é mais de mulher-mãe” que se preocupa com o 
futuro das gerações, que olha o todo e que a violência 
psicológica que sofreu no cargo em vários momentos, 
“pode adoecer”.

Você quando vê, já está numa crise de depressão e 
não querendo saber de mais nada, porque você já não 
acredita mais em ninguém, não acredita mais em nada. 
Então, esses sentimentos é que você tem que estar 
sempre cuidando, vigiando. Porque assim: se você 
não se cuidar, realmente, esse sentimento de que: ah, 
acho eu não estou fazendo nada, que não estou con-
seguindo fazer nada, ele toma conta de você e você se 
sente um ser inútil. Por mais que muitas pessoas não 
te enxergam assim, você coloca isso na sua cabeça…eu 
tive que fazer todo um exercício para que esse senti-
mento não fosse maior do que o sentimento também 
de gratificação. (Mara Caseiro)

Mara pensou em renunciar o seu mandato por 
conta de violência política, aquelas que, segundo ela, 
mexem com o seu nome e com o que você tem mais 
de precioso, a sua essência e honra. E completa:

Então tem coisas assim que dói muito. E que você fala: 
Meu Deus, chega! Não quero mais saber de política. 
Chega porque realmente dói, machuca, você sangra. 
Então teve momentos assim, de críticas, muito de de-
cepções na política, de você achar que aquela pessoa 
era superamiga, apoiadora e de repente ela estava ali 
querendo só se aproveitar…infelizmente, tem pessoas 
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muito maldosas que fazem política para denegrir, para 
desconstruir, para aniquilar. Não é por aí, né? Então, 
isso é uma coisa que é muito caro para mim. Sabe 
quando você vê todo um sistema muito corrompido, 
um sistema muito maldoso? Então, para nós mulheres 
é muito difícil. (Mara Caseiro)

Maria Odeth também enfrentou um câncer antes de 
finalizar o segundo mandato, em 2012, momento em 
que pensou em renunciar. “Eu cheguei a pensar e, de 
repente, eu ter que parar para então cuidar da saúde” 
(Maria Odeth). Ela ficou hospitalizada em Campo Gran-
de para tratamento e, mesmo nessas condições, resol-
via pendências administrativas vinculadas à prefeitura. 

Sandra Cassone está afastada da política por moti-
vos particulares. Durante o segundo mandato, ela se 
separou do marido e disse que conciliar a vida política 
com a vida privada foi difícil, não conseguindo fazer 
as duas coisas ao mesmo tempo, com eficácia, pois a 
mulher acaba se dedicando muito à campanha ou ao 
mandato, deixando o lado familiar.

Não consegue. Então, tanto que no meu segundo man-
dato, eu e o meu marido, nós nos separamos. Foi no 
final do mandato, em 2010 mais ou menos. Então eu 
não tive muita habilidade para lidar com essa situação 
da política, do mandato e da minha vida familiar. Aí eu 
pequei, porque assim, o meu ex-marido é uma pessoa 
bem maravilhosa. Então não sei se foi eu que deixei o 
bonde passar, mas nesse ponto eu tive dificuldade. 
(Sandra Cassone)
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A exaustão, durante o segundo mandato, também 
foi relatada pelas prefeitas Marta Araújo e Marcela 
Ribeiro, ambas pensaram em renunciar nesses mo-
mentos de extremo cansaço. Marta relatou o seguinte:

Na segunda gestão, tipo em abril, maio, eu estava muito 
exausta. Eu cometi um erro de nunca tirar férias, eu 
fiquei oito anos trabalhando, trabalhando, achando que 
eu tinha que ficar lá, dedicar ao extremo para conseguir 
dar conta, e não dei conta. Eu prejudiquei a minha saú-
de, emocionalmente você vai ficando muito cansada, 
você vai ficando debilitada, sabe? Então estava muito 
cansada, muito cansada, exausta. Mas foi uma semana 
difícil que eu tive, eu pensei: não vou negar não, pensei: 
vou entregar para o vice, vou pra casa, vou me tratar e 
me cuidar. Mas daí eu pensei: não, eu tô na metade do 
rio, eu tenho que acabar de cruzar ele. (Marta Araújo)

Depois de deixar o cargo, Marta disse que ficou 
alguns meses “muito recolhida”, pois precisava de si-
lêncio para se restaurar, e completa: 

É tipo assim, a gente precisa até se perdoar das coisas 
que talvez não deu conta, a gente tem cobrança muito 
grande em cima da gente. E o fato de ser mulher, você 
é muito mais cobrada, né? Há homens que fazem nem 
um terço do que você faz e são supervalorizados e você 
faz muito mais do que você consegue, na consciência 
das pessoas, não sei por que mas é assim, a mulher é 
muito mais exigida. É mais cobrada, menos poupada. 
(Marta Araújo)

Marta destaca as exigências postas socialmente 
para as mulheres que ocupam cargos de destaque, es-
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pecialmente aqueles que historicamente parecem des-
tinados aos homens, como os da política institucional, 
especialmente na condição de prefeitas. Ao assumir 
tais espaços, as mulheres são constantemente vigiadas, 
exigidas a darem maiores resultados, fato que aos ho-
mens não lhes é cobrado, como apontado por Marta.

Marcela Lopes pensou em renunciar quando teve o 
terceiro filho, no seu segundo mandato. Ela não gozou 
da licença maternidade e, para não correr o risco de 
perder o mandato, optou então por não tirar o direito 
de se afastar. “Eu tirei do meu filho o direito de viver a 
minha licença maternidade, embora eu trouxe ele jun-
to, porque eu não abri mão da amamentação. Recebi 
críticas, inclusive, com relação a isso, por machismo 
de alguns populares”. 

O filho de Marcela ficou por três meses num berço 
dentro do gabinete da prefeita. Depois, a criança ficava 
no escritório do pai e ela ia até o local para amamentar 
e quando ela viajava, a criança ia junto. Nas andanças, o 
filho contraiu uma bronquiolite e foi parar na UTI, onde 
ficou por 10 dias. Ela conta que ficou dividida porque 
o filho precisava dela e o município também, mas que 
tinha uma equipe que a ajudou a tomar a decisão de 
não renunciar. A maternidade parece tomar centralida-
de na vida das mulheres, como se criar filhos e filhas 
fosse apenas atribuição feminina. Marcela viveu isso, 
levando o filho pequenino consigo, para o ambiente 
de seu trabalho e assim pode dar sequência ao que ela 
havia assumido como gestora. Nesse ambiente era mãe 
e gestora no mesmo tempo e espaço. 



24

Marcela também sofreu violência política durante 
o mandato, diz que foi insultada como pessoa na Câ-
mara Municipal, onde a “coisa” se voltou muito para 
a parte pessoal, deixando de ser administrativa. Ela 
completa dizendo que se encontra bem cansada, pe-
los oito anos vividos e dedicados à prefeitura: 

Tive um trabalho de equipe muito forte, que me fez to-
mar a decisão de não renunciar. Mas eu tive vontade, 
porque naquele momento eu olhei como mãe, e não 
como administradora. Meu coração ficou apertado, por-
que aí vem a doutrina na qual a gente é criada. A gente 
cresce para ser mãe, esposa e cuidar do lar. Quando 
você inverte tudo isso, ou você tem dupla jornada, em al-
gum momento você vai questionar e vai se sentir menos 
mãe por isso. E culpada. Naquele momento eu tive que 
trabalhar muito a minha mente e olhar por um outro ân-
gulo, olhar para um lado mais racional. (Marcela Lopes)

Kulaitis (2024) explica que a existência de mulheres 
no campo político significa rompimento das estruturas 
tradicionais, pois a presença delas resulta na amplia-
ção da diversidade de pensamento e de perspectivas, 
além de ser um desafio às normas estabelecidas. 

Marcela viveu essa contradição no que ela deno-
mina de “doutrina” de preparação, nos referenciais 
aos quais foi preparada para assumir que, no caso 
dela, exercer o papel de mãe, solo, realidade de muitas 
mulheres brasileiras, combinados com os desafios a 
que se colocou, de conduzir a gestão municipal, um 
cargo que rompia com toda a preparação que havia 
recebido e que era tida como natural e a ser seguida.
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No entanto, para viver a gestão, Marcela precisou 
combinar jornadas e até interpenetrar atuações, ao 
mesmo tempo e no mesmo espaço, ou seja, assumiu 
algo novo, ser prefeita de um município, comandando 
o fazer da vida pública de toda a população, sem, no 
entanto, deixar de lado seus filhos. Assumiu duplas 
jornadas com referenciais bem distintos. Nessa conju-
gação viveu culpas pelas contradições do que recebeu 
na preparação da vida, entre o que dela a sociedade 
esperava e o que a família requeria. Associado a isso, 
enfrentou a violência política, fortemente impetrada 
contra as mulheres que na esfera da política institucio-
nal ouçam adentrar, necessitando provar diariamente 
que são capazes de ocupar tais cargos.

Nesse sentido, as reflexões de Kulaitis, quando 
aponta o romper com a ortodoxia, a autora classifica 
a violência política como um problema sociológico. 
“A violência política de gênero é um fenômeno global 
marcado pela perpetração de atos violentos, abusi-
vos e discriminatórios, com base na desigualdade 
de gênero, que são direcionados a mulheres que 
participam da vida política como eleitoras, candida-
tas, filiadas de partidos políticos, ativistas e líderes 
comunitárias em diferentes tempos e espaços”. (Ku-
laitis, 2024, p. 4)

Todas as seis entrevistadas sofreram algum tipo de 
violência política e elas acreditam que as consequên-
cias de saúde física e mental não estão diretamente 
relacionadas a essa violência sofrida, mas à dedicação 
extrema que demandaram à gestão, ao cuidado com 
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a cidade, a preocupação com as pessoas e com os 
projetos propostos. 

Em relação à violência política contra mulheres em 
municípios de Mato Grosso do Sul, é preciso destacar 
o assassinato de Dorcelina Folador, em 1999, no seu 
primeiro mandato frente à prefeitura de Mundo Novo, 
município localizado no sul do Estado. Dorcelina foi 
covardemente assassinada com seis tiros pelas costas, 
no quintal de sua casa, com marido e filhas presentes. 
A prefeita enfrentou os políticos locais, denunciou vá-
rios desmandos, a corrupção e o tráfico de pessoas. 
Vivia sob pressão, vigilância, ameaças e perseguição 
e, mesmo tendo feito solicitações aos órgãos de segu-
rança pedindo proteção, foi brutalmente calada, pa-
gando um alto preço pelo seu enfrentamento político.

A POLÍTICA INSTITUCIONAL É MISÓGINA 
E O MACHISMO É ESTRUTURAL

A política é misógina e sempre foi considerada um 
campo de atuação masculino. O sofrimento emocional 
que as prefeitas vivenciaram, com consequências físi-
cas e mentais, também é resultado dessas relações pa-
triarcais que regem a política no Brasil, mais fortemente 
ainda no Mato Grosso do Sul, que desde a sua criação 
em 1977, com instalação em 1979, teve homens no co-
mando de sua gestão, fazendo com que a convivência 
com as mulheres fossem, muitas vezes, esmagadoras 
de suas próprias identidades. Em alguns momentos, as 
prefeitas reeleitas disseram incorporar comportamen-
tos masculinos para sobreviverem nos mandatos, ou 
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seja, elas tiveram que modificar o seu próprio jeito de 
ser como estratégia de sobrevivência para conseguirem 
dialogar, se posicionar e administrar.

A prefeita de Caracol, Maria Odeth, por exemplo, 
enfrentou violência verbal e disse que na política lo-
cal, sempre houve alguma ofensa vinda de homens, 
nas reuniões políticas, na hora de falar, de tratar. “Eu 
também sofri. Me chamaram uma vez de vaquinha de 
presépio, que eu era muito enfeitadinha, arrumadinha 
essas coisas da vaidade feminina. Eu sempre gostei de 
usar o salto, batom, esse é meu jeito” (Maria Odeth). 
Ela era chamada de “mulherzinha”, “prefeitinha”, em 
tom pejorativo, de redução da sua pessoa e com isso 
estava explicitado o descredito em sua capacidade de 
gerir o município, pelo fato de ser mulher.

Relembrando o que observa Scott (1995), o gênero 
institui relações sociais a partir das diferenças percebi-
das entre os sexos, marcadas pela distribuição desigual 
de poder entre os homens e as mulheres e o que reco-
nhecemos como “natureza” do gênero feminino ou do 
gênero masculino, ou seja, são construções sociais que 
caracterizam papéis sociais femininos e masculinos. 
Nesse sentido, a violência política é naturalizada e o 
pior, institucionalizada, manifestando-se principalmen-
te na relação entre mulheres e os partidos políticos. 

Marcela Lopes, de Corguinho, mesmo com a apro-
vação da população para um segundo mandato, ela 
disse que continuou a enfrentar o machismo na polí-
tica e a desigualdade de gênero. “Tudo isso eu conti-
nuo enfrentando, não mudou. Acredito que, lá atrás, 
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a política era um pouco mais severa para o lado da 
mulher”. Marcela disse que a política só vai avançar 
se as próprias mulheres acreditarem que elas são ca-
pazes e que elas podem. “Então, a gente não pode 
pensar que a carga de uma política vai ser maior do 
que qualquer outra carga, porque não vai, vai ser a 
mesma carga”. E completa:

Eu até brinco, tenho um bebê de 1 ano e 3 meses e 
brinco que eu quero ser pai. Porque, muitas vezes, a 
mãe tem um olhar mais fraterno e o homem é um 
pouco mais racional, então é diferente o olhar de uma 
mulher para um filho e o de um pai para um filho. 
Não é que um ame mais que o outro ou se preocu-
pe mais com o outro, é porque existe essa divisão e 
eu acredito que isso seja até uma criação de Deus, 
senão ele não teria feito homem e mulher. Mas nós, 
mulheres, temos que olhar de uma forma diferen-
te para a política, a política é justamente lutar pelo 
futuro dos nossos filhos. Se tem alguém que pode 
fazer isso, somos nós, mulheres, porque nós temos 
a parte racional também, nós vamos sempre colocar 
a nossa pitada fraterna e é disso que a política preci-
sa…Enquanto as mulheres não entenderem que elas 
têm direito e que elas têm o dever, porque isso é um 
dever nosso, de encarar a política, de enfrentar esse 
mundo, as coisas não vão mudar. A gente vai conti-
nuar perdendo espaço e deixando que os homens 
tomem posse de tudo, e não é assim…A política é uma 
caixinha que pode ser aberta tanto para o homem 
quanto para a mulher. Não tem essa diferença, nós 
não somos menos, nem incapazes de administrar o 
município ou qualquer coisa. (Marcela Lopes)
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Durante a conversa, a prefeita disse que se não 
existisse a obrigatoriedade da cota de gênero, o ho-
mem jamais iria “brigar” para tentar convencer uma 
mulher a sair candidata. “Eu acho que tem que existir, 
vou explicar o porquê: embora a gente tenha muita 
resistência como mulher para participar da política, 
se não existir a obrigatoriedade dessa cota, o homem 
jamais vai brigar para tentar convencer uma mulher 
a sair candidata…Ele sempre vai sair, porque não é 
obrigatório”. (Marcela Lopes)

O universo da política é tão masculino que a per-
cepção da prefeita quando se fala em construção das 
candidaturas, que é feita via partidos políticos que em 
sua maioria são conduzidos por homens, ela cita que é 
necessário “convencer” uma mulher a sair candidata, 
a entrar na política, mas ela diz não ter dúvidas de 
que a maior dificuldade que a mulher encontra nesse 
universo ainda é o machismo estrutural. 

E a gente não pode ser hipócrita e nem fantasiar 
que ele não existe. Existe, e muito. Às vezes você re-
cebe críticas de tudo aquilo que você faz, nada está 
bom. Até de quem você não esperava. Entende? Nada 
está bom, nada é o suficiente. Você pode se matar. 
Eu chego a ficar semanas sem almoçar… mas o que 
eu quero colocar é que eu me dedico para isso. Eu 
me dediquei para a prefeitura, eu me dediquei para 
o município e, às vezes, você se mata para juntar um 
recurso, para construir uma obra com recurso próprio, 
adquirir um veículo, um patrimônio para o município. 
Se você fizer dez obras, uma não prestar, lógico que 
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presta, só que quando o homem é machista, ele nunca 
vai reconhecer o seu trabalho. (Marcela Lopes)

Outro problema relatado pela prefeita foi o ma-
chismo vindo de mulheres também que disseram não 
votar nela por ser mulher. Ela relata: 

Às vezes, por ciúmes do próprio companheiro, que em 
algum momento fez algum elogio à minha pessoa. Às 
vezes, pela competitividade feminina, porque ela exis-
te, a gente sabe disso, você é mulher, vocês são mu-
lheres. A gente sabe que existe uma competitividade 
feminina entre as mulheres. Eu ouvi sobre machismo 
também, de dizer que eu não seria capaz porque eu 
era uma menina e que eu não conseguiria, que eu não 
teria pulso, “n” acusações, que eu seria manipulada por 
alguém, eu vivi tudo isso, mas fui mostrando que eles 
estavam errados…(Marcela Lopes)

Para Marcela, é esse medo que faz com que as mu-
lheres não entrem para a política, um medo de não 
saberem o que vão viver, do incerto, de achar que não 
têm capacidade para administrar e a dupla jornada 
de ter que também que cuidar da casa e dos filhos, 
assim como acontece com as mulheres das mais di-
versas profissões, que mantém duplas jornadas “e é 
isso que a mulher precisa entender, que independente 
do que ela estiver fazendo, ela vai ter a dupla jornada”. 
(Marcela Lopes). 

Ou seja, a fala de Marcela mostra que, socialmente, 
as mulheres exercem jornadas interpenetradas, com-
binado o fazer da casa, com o trabalho fora dela, o que 
demonstra manutenção de modelo antigo, inscrito no 
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tecido social e fazendo com que se torne difícil de ser 
superado. No caso de Marcela, ela completa seu rela-
to dizendo que durante a campanha para o primeiro 
mandato, ouviu de outro candidato que ela não poderia 
ser prefeita, por ser mulher e por ser mãe solteira. “A 
política é um jogo muito bruto, muito duro e acredito 
que, por esse motivo, às vezes as mulheres deixam de 
concorrer. Para mim não foi tão difícil porque eu não 
tinha marido, então não tinha ninguém para querer me 
impedir, só tinha eu, Deus e meus filhos. Então encarei, 
mas é difícil, não é fácil”. (Marcela Lopes).

O machismo estrutural também afeta não só a 
construção de candidaturas femininas para os pleitos, 
mas a escolha do eleitorado principalmente para os 
cargos de prefeito e prefeita. Edileuza Lopes acredi-
ta que a maioria das mulheres não vota em mulher, 
justamente porque está tão enraizado na mente das 
pessoas que a política é coisa de homem que elas não 
acreditam que a mulher vai fazer. Ela destaca que hoje 
isso vem mudando com a inserção de mulheres no 
mercado de trabalho, pois também estão se qualifi-
cando como médicas, advogadas e professoras. Mas, 
que fora isso, não vê muitas mulheres se sobressain-
do. “Eu acho que é um machismo, que não acredita 
na força da mulher. Acredita que o homem tem mais 
capacidade”. (Edileuza Lopes). 

O município de Rochedo, por exemplo, já ficou por 
três mandatos seguidos sem uma representação femi-
nina na Câmara Municipal e no âmbito estadual. Na 11ª 
Legislatura (2019-2023) não houve nenhuma mulher 
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eleita para deputada estadual, a única casa brasileira 
sem representação feminina para aquele mandato. Isso 
diz muito sobre o machismo na política institucional em 
Mato Grosso do Sul, e de como ainda é um campo ma-
joritariamente masculino, até mesmo quando ocupado 
por mulheres, como nos cargos de maior destaque, que 
tem naquelas oriundas de famílias com homens com 
capital político e/ou econômico acumulado, as repre-
sentantes que lá conseguem chegar. 

Com isso não queremos dizer que as mulheres 
que assumem cargos na política institucional, vindas 
de famílias de base política, não possuam requisitos 
necessários, ao contrário, tiveram os caminhos facili-
tados para que isso fosse possível. Situação diferente 
daquelas mulheres oriundas das bases populares, que 
precisam primeiro disputar no âmbito partidário uma 
vaga, bem como os recursos necessários para validar 
êxito na disputa.

Mara Caseiro relembra que na construção da sua 
candidatura enfrentou falas do tipo: “ah, essa mulher-
zinha não vai a lugar nenhum” e disse que a política 
vem mudando, que em 2010 era uma coisa e que, em 
2022, houve já uma mudança de conceito. Mas, mes-
mo assim, o machismo impera. Para ela, essa cultura 
machista, de que a política não é lugar de mulher, ain-
da dificulta a entrada de mais mulheres, junto ao fato 
de ter que exercer o papel de mãe, da disponibilidade 
do tempo dedicado ao mandato e da estrutura parti-
dária. “Isso é uma mudança de chave. As mulheres já 
estão se despertando”. (Mara Caseiro)
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As relações de gênero na política também perpas-
sam as questões de raça e classe social. Marta Araújo 
disse que uma das suas dificuldades foi não ser de 
um status social mais elevado e conta que, como para 
esses cargos as pessoas escolhidas sempre foram de 
destaque na sociedade, com poderio econômico, ela 
enfrentou esse desafio. “Mas é uma coisa tão velada, 
é sutil, mas a gente não é boba, a gente percebe, eu 
senti. Eu enfrentei muito isso e até de cabeça erguida 
sabe”, mas disse que ouviu de mulheres a frase do 
tipo: “eu não voto em mulher, política é para homem. 
Eu ouvi muito isso…mas ainda tem muito pano pra 
manga, tem muito o que avançar”. (Marta Araújo)

Ouvir “até de cabeça erguida” demonstra o duplo 
esforço que a prefeita reeleita precisou fazer na esfera 
do machismo estrutural, que afeta a todas as pessoas, 
inclusive mulheres que acabam por referenciar can-
didaturas masculinas porque internalizaram referen-
ciais patriarcais ao longo da vida. Associado a isso, o 
tardio reconhecimento de direitos femininos, dentre 
eles o direto a votarem e serem votadas, efetivado na 
segunda metade da década de 1940, para as mulheres 
alfabetizadas e no pós constituinte de 1988 para aque-
las analfabetas, período recente no reconhecimento 
das mulheres como propulsoras sociais.

Marta também é do mesmo pensamento de que 
o medo impede a mulher de participar da política, já 
que na política a vida é virada do avesso. “Há uma 
exposição pública muito grande e essa exposição eu 
acredito que assusta muitas mulheres, retrai” e diz 
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que para os homens é mais fácil, talvez porque “eles 
aguentam mais o tranco” e completa: 

O homem vai ocupar e ele não vai ter a visão e não 
vai ter aquilo que demanda para as mulheres. Olha a 
situação das mulheres hoje, ganhando menos e tra-
balhando muito mais? A questão da violência contra 
a mulher é um absurdo! O enfrentamento desse ma-
chismo, do sexismo, dessa coisa de gênero. É uma luta 
árdua e não sei há quantas décadas ainda nós vamos 
ter que enfrentar isso. (Marta Araújo).

O medo e a culpa são referenciais ensinados em 
diversos âmbitos sociais, principalmente na família e 
no espaço religiosos, ambos com sentido de domina-
ção. O medo, nas mulheres, pode afastá-las da ideia 
de concorrerem a cargos na política institucional, 
porque de ante mão são sabedoras que terão que 
enfrentar as mais diversas cobranças e exposições. 
Associado a isso, quando de estruturas familiares que 
envolvem filhos/as, adicionam mais um elemento: a 
culpa, essa manifesta na ausência da unidade domés-
tica. A combinação de ambos distancia mulheres do 
cenário da política institucional e quando associados 
ao machismo, presente nos partidos, o afastamento 
se completa. 

A via por onde as candidaturas são construídas, 
que é pelos partidos políticos, para Sandra Cassone, 
de Itaquiraí, é bem complexa. Ela disse que percebeu 
que, muitas vezes, o partido escolhe mulheres só para 
cumprir tabela, só que na hora da fala, da participação, 
acaba sendo um “fiasco”, sendo que às vezes teriam 
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mulheres com mais capacidade para estar naquele 
lugar e não são escolhidas. Ou seja, o partido escolhe 
determinadas mulheres propositadamente, sabedor 
que elas não terão sucesso, as chamadas laranjas, que 
nesse caso não colocarão em xeque o predomínio dos 
homens. Com isso, partidariamente cumpre com os 
requisitos estabelecidos pela lei, sem mexer com o 
predomínio masculino. 

Ocorre o trocadilho apontado por Comin (2020), 
quando destaca os meandros e os malandros da lei. 
Por isso, em sua fala, Sandra destaca: “Eu vejo que a 
política ainda é masculinizada, ela é toda feita para 
homens. Então aí as mulheres ficam presas, porque 
eu sempre brincava assim, eu falava para o pessoal 
do partido: vocês têm que trabalhar, porque de re-
pente vai ter mais candidatas do que candidatos, por-
que tinha muita mulher atuante na entrada”. (Sandra 
Cassone)

Nessa trajetória, Kulaitis (2024) destaca que a 
sub-representação na política, tanto para cargos no 
Executivo quanto no Legislativo, junto com a natura-
lização da violência política de gênero indicam que a 
democracia brasileira continua perdendo capacidade 
de representatividade e inclusão, “diante da imposi-
ção simbólica violenta do campo político como espaço 
masculino”. (Kulaitis, 2024, p. 7) E a autora continua 
suas reflexões apontando outros aspectos da violência 
política de gênero: 

É importante ressaltar que os efeitos produzidos 
pela violência política de gênero não são vivencia-
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dos pelas mulheres parlamentares do mesmo modo. 
Existem opressões que se intercruzam, e, desse 
modo, mulheres negras, indígenas e pessoas LGBT-
QIA+ que vivenciam ativamente o exercício da ativi-
dade política sofrem múltiplas discriminações. Em 
uma perspectiva interseccional, desigualdades de 
poder, racismo, sexismo e classismo se intercruzam 
e atravessam os corpos de mulheres negras que, as-
sim como Marielle Franco, desafiam o campo político 
e representam outras mulheres igualmente pobres e 
racializadas. A interseccionalidade, importante pers-
pectiva teórica e política, constituída pelo feminismo 
negro, é definida como metáfora de avenidas que se 
cruzam. (Kulaitis, 2024, p. 13)

As análises de Kulaitis apontam para as dificulda-
des da inserção de gênero na política institucional e de 
como ainda precisa ser reconstruída, não só no estí-
mulo para que mais mulheres adentrem aos partidos 
e cargos políticos, mas “mulheres negras, indígenas e 
pessoas LGBTQIA+”, compondo cargos, sem passar 
pela violência explícita pelas quais são diariamente 
expostas, como o caso das deputadas federais Erika 
Hilton (Psol-SP) e Duda Salabert (PDT-MG). 

O Portal da Câmara dos Deputados mostra a sub-
-representação feminina destacando que “apesar do 
aumento do número de deputadas, os 17,7% ainda 
apontam uma sub-representação feminina no parla-
mento em relação aos dados globais. A participação 
das mulheres nos parlamentos é de 26,4% em média, 
segundo a União Interparlamentar (UIP), organização 
global que reúne 193 países. Se fosse seguir esse pa-
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drão, a bancada feminina na Câmara seria de 135 de-
putadas”. (Fonte: Agência Câmara de Notícias, outubro 
de 2022).

No caso de Mato Grosso do Sul, a sub-representa-
ção feminina é parte de sua história, com o predomí-
nio masculino na política institucional. A comemora-
ção com os resultados do pleito municipal de 2024 é 
válida, passou-se de 5 para 12 mulheres assumindo as 
gestões municipais, além de 20 vice-prefeitas eleitas.

A ECONOMIA DO CUIDADO COMO 
IMPEDITIVO DE PARTICIPAÇÃO DAS 
MULHERES NA POLÍTICA INSTITUCIONAL

A economia do cuidado é uma das dinâmicas que 
traz maior empecilho à participação das mulheres na 
política institucional, na opinião das prefeitas reeleitas. 
É essa divisão sexual do trabalho, onde os cuidados 
com a casa, filhos, marido ficam sob responsabilidade 
delas, que também é marcada por uma desigualdade 
estrutural, institucional e simbólica.

Biroli, F.; Quintela, D.F. (2020) explicam que as mu-
lheres permanecem sendo as principais responsáveis 
pelo trabalho doméstico e de cuidado, mesmo entre a 
população ocupada, não havendo relação entre ocu-
pação e responsabilização pelas tarefas reprodutivas, 
mas entre essas tarefas e o gênero. Elas apontam que 
a média de dedicação semanal dos homens aos cuida-
dos domésticos é de 10,8 horas, menos que o dobro 
das 24,4 horas decididas pelas mulheres e é nessa 
forma, que o trabalho social se divide, em decorrência 
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das relações sociais entre os sexos, e se organiza se-
gundo os princípios da separação e da hierarquização 
em diferentes dimensões da vida, sendo a política uma 
delas. As autoras completam:

Como podemos compreender essa dimensão da 
separação e da hierarquização, que situa a divisão 
sexual do trabalho como forma de organização po-
lítica? Historicamente, ela está relacionada à divisão 
entre público e privado e às oposições a ela corres-
pondentes entre o masculino e o feminino, o universal 
e o doméstico, a lei e a natureza. Permitiu delimitar 
a cidadania em termos de sexo sem, nesses termos, 
ferir o princípio liberal da universalidade (Elshtain, 
1981; Federici, 2017; Okin, 1989; Pateman, 1985, 
1988). Conforme Kergoat (2009, p. 68), os princípios 
da separação e da hierarquização se tornam aplicá-
veis graças a um processo de legitimação baseado 
em uma ideologia naturalista que equivale gênero 
a sexo biológico e entende as práticas sociais como 
“papéis sociais” sexuais destinados naturalmente a 
cada sexo, e não como resultados de construções e 
relações sociais. (Biroli, F.; Quintela, D.F., 2020, p. 81)

As tensões desse mundo de conflitos que as mu-
lheres enfrentam ao participarem da política institu-
cional ultrapassam os limites entre o individual e o co-
letivo. Sandra Cassone enfrentou um divórcio durante 
o segundo mandato e disse que não teve habilidade 
para lidar com a política, o mandato e a vida familiar. 
Já Edileuza disse que exercer o mandato não trouxe 
grandes prejuízos pois tinha duas pessoas que traba-
lhavam para ela em casa, além do marido. “Eu sempre 
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cuidando, nunca deixei pra trás porque nunca fiquei 
nem uma noite em Campo Grande. Eu ia de manhã 
e de tarde, mas eu não ficava lá, então assim, não 
me trouxe grande prejuízo. Eu sempre estava ali, se 
ia numa festa levava todo mundo, deixava dormindo 
dentro do carro quando não podiam entrar no clube, 
mas eu sempre cuidando”. (Edileuza Lopes)

Ao analisar as falas de Sandra e de Edileuza, que a 
princípio parecem distintas, percebe-se que apontam 
para a mesma esfera. Para poder conviver com a famí-
lia,   Edileuza precisava empreender todo um esforço 
de ir e retornar no mesmo dia dos compromissos ex-
ternos, bem como levar seus familiares para os even-
tos que precisava se fazer presente. Mais uma vez a 
internalização dos papéis tidos como de responsabili-
dade das mulheres e para não sentir a culpa, ampliam 
a sobrecarga mesmo sem ser percebida.

Edileuza disse que as mulheres têm muitas atri-
buições e que permanecem mais em casa do que nos 
eventos sociais, no bar e nos espaços públicos e isso 
gera um conflito na cabeça das candidatas, que pen-
sam que não vão ganhar a eleição. Vale citar que Biroli 
e Quintela dizem que a ação política se dá não apenas 
em tensão com esse desenho, mas também como for-
ma de reafirmar o domínio masculino, reproduzindo-
-o. Edileuza faz uma comparação das mulheres que 
ocupam diferentes espaços sociais, destacando:

Eu acho assim: o povo da zona rural acredita mais é na 
força física, ele não acredita que a palavra, que uma 
boa conversa vai resolver as coisas. Então, eu acho que 
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aquele povo vota mais em homem do que em mulher, 
porque ele não acredita que a mulher vai dar conta de 
construir um hospital, de construir uma escola, que vai 
comprar o transporte do município, que vai incentivar a 
estudar. Eu acho mais que machismo, que não acredita 
na força da mulher. Acredita que o homem tem mais 
capacidade. E a mulher ao invés dela correr atrás, ela 
não vai. A mulher tem muita culpa nisso, determinadas 
mulheres, não todas. Ela não muda, ela não tem aquela 
ambição, ela não é ambiciosa, tem que ter ambição, 
no bom sentido, de ir atrás e vencer. Eu queria que as 
mulheres saíssem candidatas. (Edileuza Lopes)

Marcela Lopes lembrou que não foi fácil conciliar 
o espaço privado e o espaço público, mas que teve 
apoio dos próprios filhos para exercer o mandato. 
“Meu segundo filho era recém-nascido quando eu me 
separei, então sempre foi assim, a gente se ajudando 
e sempre eu fazendo o papel de dona do lar, mãe e 
pai também, ao mesmo tempo” e, para ela, o medo 
do que as mulheres vão viver na política, medo do in-
certo, de duvidar dela mesma, da sua capacidade, faz 
com que as mulheres não entrem na política. “Porque 
se eu trabalho, se sou prefeita ou vereadora e tenho 
minha casa, se tenho filhos, qual a diferença de eu 
ser enfermeira, psicóloga, faxineira e ter minha casa 
e meus filhos? Nenhuma, é dupla jornada do mesmo 
jeito. Então a política é dupla jornada do mesmo jei-
to”. (Marcela Lopes). A prefeita entende que não há 
mudanças porque quando as mulheres saem para 
trabalhar, voltam tendo obrigações dentro de casa e 
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com os filhos e que não é menos mãe porque ocupou 
um cargo político.

Eu não pensava em ter filho e hoje isso é útil para mim. 
O que eu vejo é que tudo aquilo que o político, a polí-
tica luta, é para o futuro do filho dela, do neto dela. É 
para o futuro. Entender assim: qual é a diferença de eu 
trabalhar em qualquer outra coisa e ser política? Não 
tem diferença. A dupla jornada vai acontecer de qual-
quer forma. E é isso que a mulher precisa entender, 
que independente do que ela estiver fazendo, ela vai 
ter dupla jornada, mesmo que ela seja do lar. Se você 
for do lar, você tem o cansaço, o desgaste, você tem 
dupla jornada do mesmo jeito. Você tem que sentar 
com o filho pra fazer tarefa, você tem que dar banho 
no filho, não muda, mesmo que você seja só do lar. O 
que eu acho que é mais desgastante, porque quan-
do você sai pra trabalhar fora da casa, você conversa 
com pessoas diferentes, vivem situações diferentes. E 
quando você está dentro do lar, é só aquilo ali o tempo 
todo, não muda. Quando você sai pra trabalhar fora, 
você vive um momento fora e volta para aquilo ali. 
(Marcela Lopes)

Mara Caseiro disse que enfrentou dificuldades 
junto ao esposo pelo universo da política ser muito 
masculino e que a outra questão foi ser mãe, pois isso 
“dói extremamente no coração”. A prefeita engravi-
dou na pré-campanha para o seu primeiro mandato 
e pensou em desistir da candidatura para cuidar do 
filho, pois teria a dificuldade de amamentar, de deixar 
o filho em casa para fazer política, mas que pensava na 
construção de um futuro melhor para todos. A prefeita 
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também enfatizou que a cultura machista da política 
ainda permanece e isso acaba afastando as mulheres 
da política. 

As mulheres têm que estar inseridas na política. En-
tão começa por aí. Outra questão também é ser mãe. 
Então a gente tem muito essa preocupação. Primeiro, 
de expor o nome, porque o nosso nome é sagrado, a 
nossa família também. Então, quando sai uma notícia 
que me desagrada, eu já penso no que o meu filho 
vai ver, o que meu filho vai pensar, coitadinho dele, 
você vai sofrer, entendeu? Então a gente tem muito 
isso. Quando você coloca o seu nome e já pensa: putz, 
vão falar isso, vão falar aqui, meu filho, eu fico assim. 
(Mara Caseiro)

Maria Odeth disse que conciliou bem a vida pública 
e privada, pois ela e o marido sempre gostaram de 
política, mas disse que sente que muitas vezes deixou 
de estar ao lado do filho. A prefeita contou com uma 
rede de apoio para cuidar do filho, que incluiu sua 
mãe, e enfatizou que, sem ela, teria que ter deixado 
de fazer política.

O cuidado parece algo inerente às mulheres, que 
encontram nas mães e avós, fontes de apoio. “Eu até 
sinto hoje, uma saudade, porque ele saiu de casa mui-
to cedo, com 13 anos ele já foi estudar fora porque na 
época, ele sonhava de querer estudar numa escola 
fora. Hoje, a gente tem o segundo grau muito bom. A 
gente tinha na época, mas ele queria voar”. Ela disse 
que não consegue compreender por qual motivo as 
mulheres não participam da política. 



43

Marta Araújo disse que não administrou muito 
bem os espaços públicos e privados. Ela conta que 
se dedicou muito ao cargo e que quando chegava em 
casa, não parava de trabalhar, talvez por se identifi-
car muito mais com o espaço externo e não desejar 
combinar jornadas. “Então você é demandado em casa 
e nunca desliga o celular. O celular estava na minha 
cabeceira, meia-noite, uma hora da manhã, gente me 
ligando, principalmente com os problemas de saúde. 
Então isso leva a um desgaste bastante importante”. 
A prefeita disse que teve que prometer ao esposo e fi-
lhos que não se envolveria mais com política. “Porque 
foram muitos anos, 20 e poucos anos de vida pública”. 
Marta pediu desfiliação do partido e fez a promessa 
de não se envolver mais com política. Ela se aposen-
tou, fez o curso de Direito e hoje exerce a profissão 
ao lado do filho.

E foi difícil, porque eu amo política, eu gosto. Eu acho a 
política um instrumento de transformação importantís-
simo. Então, me policiar para não me envolver é uma 
tarefa árdua porque eu gosto de falar, de comentar. 
Eu torço por quem se elege, eu torço pelas mulheres, 
eu incentivo as pessoas, mas eu pessoalmente, eu tive 
que fazer uma opção de viver um pouco e ter uma vida 
privada”. (Marta Araújo)

A fala de Marta demonstra que as imposições fa-
miliares a levaram a tomada de novos rumos, mesmo 
amando a política. São inúmeros fatores que quando 
somados fazem com que nos arranjos domésticos no-
vos caminhos sejam construídos. No caso de Marta, sua 



44

fala demonstra que diversos fatores impedem a mulher 
de participar da política: o medo, pois quando a mulher 
se candidata tem o passado virado do avesso; há uma 
exposição pública grande e isso, segundo ela, assusta 
muitas mulheres; há a falta de financiamento de cam-
panha, que “passa por poucos” e são especialmente 
para os homens, além do compromisso com a família, 
não sendo fácil se afastar do que parece naturalmen-
te uma atribuição feminina. Daí a vontade de “largar” 
esse novo espaço. Para nele permanecer, deve haver 
coragem para enfrentar isso tudo. “Não é um processo 
simples. Eu sempre digo que para ser candidato tem 
que ter duas coisas: coragem e voto, e nem sempre 
essas duas coisas andam juntas”. E Marta continua fa-
lando da necessidade dos partidos políticos assumirem 
o papel democrático, e investirem esforços para que as 
mulheres adentrem na política institucional, sem serem 
barradas pelas travas partidárias.

Acho que teria que ser feito um trabalho não apenas 
em épocas eleitorais, mas fora dela também. Para ter 
um compromisso social. Que a mulher entenda tam-
bém como funciona a política, como são essas instân-
cias de poder, porque falta muito conhecimento. Eu 
tiro por mim, quando eu me candidatei, eu perguntei 
para quem falou: vamos filiar? Eu falei ah tá! Quem é 
que filia? O que é filiar? Como é um cabo eleitoral? Eu 
não tenho vergonha de falar. Eu não sabia de muita 
coisa. Então, falta muita informação. Essa divulgação, 
conscientização, formação, ela é muito importante e 
eu acho pouco ainda para aquilo que seria o ideal. 
(Marta Araújo) 
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E vale lembrar que esse pensamento do cuidado 
“maternal”, direcionado à mulher, também é levado 
para mensurar a participação feminina na política 
institucional. Segundo as prefeitas, as mulheres são 
boas gestoras e, no caso delas, foram reeleitas, porque 
têm esse diferencial: são mais maternas, sensíveis à 
vida das pessoas, humanas e compromissadas com 
outras mulheres, seus filhos e o conjunto da família e 
da sociedade. Elas mesmas carregam estereótipos de 
gênero num campo sempre perigoso e que pode rele-
gar a elas mesmas, nichos de atuação que reforçam o 
machismo, a hierarquização e a discriminação. Levar 
esses atributos para o âmbito da política institucio-
nal acaba fazendo com que as mulheres tenham que 
combinar duplas jornadas, como apontado por Biroli 
e Quintela – da casa e da rua:

Se a possibilidade de desafiar a divisão sexual do 
trabalho está aberta a poucas, o acesso aos espaços 
da política institucional atende à mesma dinâmica. 
Ainda que algumas mulheres possam atravessar as 
barreiras estruturais, institucionais e simbólicas, can-
didatando-se e elegendo-se, isso não significa que o 
façam em condições de igualdade com os homens 
ou que desloquem as relações de modo que sus-
pende as desvantagens existentes para as mulheres 
como grupo, e para mulheres em posições sociais 
menos privilegiadas, dentro desse grupo. A violência 
política contra as mulheres mostra, ainda, que os 
custos para a atuação política são desiguais. (Biroli, 
F.; Quintela, D.F., 2020, p. 86)
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Interessante destacar que são justamente esses 
elementos, do cuidado com os seus e com o humano, 
que é por onde se inicia a violência institucional, na 
condição de prefeitas, no comando de seus municí-
pios, especialmente aquelas vindas de classes popu-
lares, sem capital político tradicional, mais vigiadas e, 
por vezes, diminuídas em sua capacidade de gesto-
ras ao serem chamadas de “mulherzinhas”, o que tem 
sentido de mulheres do lar, mães, cuidadoras de um 
espaço restrito – a casa, na qual estão sob o comando/
tutela masculina.

Parece até um discurso antigo e inapropriado ao 
tecer esse tipo de reflexão nos dias atuais, tempos em 
que vivemos o assumir das chefias das casas pelas 
mulheres, como destacamos no início do presente ar-
tigo. No entanto, o machismo ainda se alimenta desse 
modelo de dominação feminina, que parece superado 
quando se analisa o sustento das unidades familiares 
exercido pelas mulheres. Porém, ainda presente no 
tecido social, basta olhar para os dados sobre violência 
contra mulheres, feminicídio e estupro. 

Portanto, a violência na política institucional tem 
a mensagem de aquietamento feminino, da domina-
ção, do machismo intentando mandar as mulheres 
de volta para casa, para o privado ou para a política 
como ajudantes. Vale destacar que essa mensagem 
alça também as práticas das mulheres que assumem 
a política institucional, aquelas que partidariamente 
“são colocadas” para referenciar os discursos mascu-
linos machistas. Com isso queremos dizer que há uma 
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metamorfose do patriarcado, manifestada de diferen-
tes formas para que assim se perpetue e continue a 
dominar. 

Importa destacar que não estamos dizendo que na 
política institucional brasileira temos “mulheres fan-
toches ou laranjas”, ao contrário, basta analisar os re-
latos das mulheres de nossa pesquisa, onde demons-
tram autonomia na gestão, o que indica possibilidades 
de novas análises sobre os feitos dessas mulheres. 

A VIABILIDADE FINANCEIRA DAS 
GESTÕES E DAS CANDIDATURAS COMO 
IMPEDITIVO DE NOVAS MULHERES 
NA POLÍTICA INSTITUCIONAL

É consenso entre as prefeitas a falta de recursos 
como maior dificultador das gestões municipais, ainda 
mais em municípios menores, com menos de 20 mil 
habitantes, que é onde a maior parte das mulheres 
obtêm sucesso eleitoral, conforme o Censo das Pre-
feitas Eleitas - mandato 2020-2024, publicado pelo 
Instituto Alziras. 

Todas as seis mulheres reeleitas em Mato Grosso 
do Sul que entrevistamos, estão em municípios com 
população entre 5 mil a 20 mil habitantes, onde é ne-
cessário articulação política para que haja recursos 
destinados a investimentos nessas cidades. Em mui-
tos casos, a prefeitura municipal é o maior empre-
gador da região. O primeiro mandato, para todas as 
entrevistadas, foi o mais difícil já que muitas encontra-
ram as prefeituras com dívidas, folha de pagamento 
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atrasadas, inadimplência dos contribuintes e falta de 
investimentos nas políticas básicas como de saúde, 
educação, assistência social e de infraestrutura. 

Em Rochedo, a prefeita Edileuza conta que o mu-
nicípio tinha uma arrecadação irrisória, sendo depen-
dente dos fundos financeiros garantidos via governos 
estadual e federal às cidades brasileiras. “Só que eu 
trabalhava mais que os médicos, eu fazia esse plantão 
também e quando não tinha um médico e não tinha 
dinheiro para pagar os médicos todos os dias, 24h 
que sai caro, então eu fazia os plantões. Todo dia, às 
5 horas, eu chegava por esse hospital e começava a 
atender, para as 8h eu ficar desocupada e ir para a 
prefeitura”. (Edileuza Lopes)

Edileuza combinava jornadas em diferentes es-
paços, o que trazia ônus a sua jornada, com atendi-
mento em diversas frentes. Associado a isso, vinha 
a família, a qual levava para seus inúmeros compro-
missos/eventos, numa maneira que encontrou para 
se fazer presente no núcleo familiar, como nos disse 
em falas anteriores. No entanto, essa presença em 
diferentes espaços produzia em sua jornada uma 
espécie de bônus porque mantinha contato com a 
população de formas diferentes: como prefeita ela 
cuidava da população; como médica ela curava en-
fermidades nos pacientes. Ela duplicava o sentido do 
cuidar da população ao manter proximidade com a 
mesma e de diferentes maneiras, o que certamente 
lhes propiciou acumular requisitos para validar seu 
segundo mandato.
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A realidade das prefeituras pequenas é a constante 
preocupação com a industrialização para garantir não 
só a geração de impostos municipais, mas também a 
empregabilidade aos munícipes. As mesmas caracte-
rísticas são contatadas por todas as prefeitas, ou seja, 
a dificuldade de conseguir trazer uma grande empre-
sa para a cidade por falta de rota de escoamento de 
produção e a necessidade de pensar e planejar como 
essas cidades podem progredir. Marta Araújo conta 
que trabalhou muito, fez inúmeras viagens a Campo 
Grande, Brasília, bateu na porta de deputados, sena-
dores e ministros para conseguir recursos. Os maiores 
investimentos foram para atrair empresas e indústrias 
para o município, chegando a ter indústria de confec-
ção, de calçados e de produção de EPI´s.

As prefeitas de municípios pequenos também têm 
que ser muito bem articuladas politicamente. Mara 
Caseiro conta que teve auxílio do governo estadual 
para asfaltar a cidade e de deputado federal para a 
construção de creche, além da busca por investidores 
para a geração de emprego. “Mas eu falo que o fato da 
gente ter sido prefeita também abriu as portas para 
que outras mulheres também tivessem o direito de 
sonhar e de realizar”. (Mara Caseiro)

Maria Odeth também teve apoio de deputados fe-
derais para conseguir recursos para Caracol e diz que 
foi aprendendo os caminhos para conseguir verbas 
públicas para a cidade. Foi em Brasília, que a prefeita 
angariou recursos para habitação, investimento que 
garantiu a sua reeleição, e depois para o sistema de 
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esgotamento sanitário, incluindo rede de esgoto. O 
município tinha 46 famílias sem banheiros quando a 
prefeita assumiu a gestão. “Eu consegui o recurso para 
construir 20 casas, primeiramente, depois eu consegui 
construir mais 40 e fui para a reeleição. E consegui 
construir banheiros, porque na minha cidade ainda 
existiam os antigos banheiros que não tinham vaso 
sanitário, era bem precário mesmo”. (Maria Odeth). 
Os investimentos na saúde pública, especialmente na 
saúde da mulher, também colaboraram para que o 
índice de aprovação da prefeita fosse alto.

A prefeita de Itaquiraí, Sandra Cassone, conta que 
tinha muitas ideias e projetos que foram barrados pela 
falta de recursos durante os dois mandatos. Quando 
assumiu, a inadimplência estava em 70% o que difi-
cultava também os valores de repasses dos governos 
estadual e federal. Já Marcela Lopes disse que a falta 
de recurso para as gestões é sempre um problema, 
considerando a receita baixa dos municípios peque-
nos. “Eu tenho essa dificuldade, das pessoas enten-
derem que, às vezes, uma estrada onde vão passar 
cem pessoas, por exemplo, é prioridade diante de um 
bairro que tem várias saídas para a pessoa ir e vir. E, 
às vezes, eu não consigo fazer com que as pessoas 
entendam dessa forma”. (Marcela Lopes). 

A prefeita teve apoio do governo estadual em seu 
segundo mandato que, para ela, abriu-se para o mu-
nicipalismo. “Por que município pequeno, antigamen-
te, não tinha vez, a gente ficava com o que sobrava”. 
(Marcela Lopes). E completa dizendo que, além da falta 
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de recursos, o momento da campanha de reeleição 
foi a que causou mais decepção, pois viu que muitas 
pessoas pensam em si próprias e não na coletividade. 
“E quando você assume uma prefeitura, você não ad-
ministra só para quem votou em você, administra para 
todo mundo, para o coletivo, não tem como olhar só 
para quem votou em você”. (Marcela Lopes)

A viabilidade financeira para as candidaturas é 
outro fator importante e que leva as mulheres a não 
participarem da política. No Brasil, o sistema eleitoral 
brasileiro repassa para os partidos políticos recursos 
do Fundo Partidário e do Fundo Eleitoral, este com 
destinação específica para candidaturas femininas. 
Apenas a prefeita de Corguinho, Marcela Lopes, vi-
venciou essa prática, em 2016, e considerou as mu-
danças como um avanço. “Hoje, a mulher tem mais 
recursos para trabalhar do que o homem”. (Marcela 
Lopes). A prefeita conta que enfrentou resistências 
no PP (Partido Progressista) para lançar seu nome à 
prefeitura, mas que foi acolhida no PSDB (Partido So-
cial Democrático Brasileiro). Ela foi eleita com 1.912 
votos, o que corresponde a 58,74%, e reeleita com 
1.856 votos, ou seja, 59.01%. Depois, nenhuma mulher 
assumiu a prefeitura de Corguinho.

A prefeita Edileuza Lopes, eleita em 1996 pelo PFL e 
reeleita em 2000, pelo PSD, não se beneficiou com os 
recursos do Fundo Eleitoral, já que o mesmo foi implan-
tado em 2017. Ela conta que, como já era bem cotada 
para ganhar a eleição, não gastou dinheiro em campa-
nha eleitoral, mas que sempre teve a colaboração de 
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deputados e políticos que a apoiavam. Mara Caseiro 
disse que as dificuldades financeiras apareceram na 
candidatura para a vereança, pois essa é disputada com 
mais pessoas do partido. “Havia uma diferença, uma 
discrepância enorme da estrutura que eles ofereciam 
para os candidatos homens a vereador e o que eles 
ofereciam para candidata mulher. Como prefeita não, 
porque daí já é a única candidata”. (Mara Caseiro). 

Mara Caseiro foi eleita em 2000 e reeleita em 2004 
pelo PDT e lembrou que nessa época era tudo diferen-
te. “A gente tinha que ir em busca mesmo de apoiado-
res, tinha uma equipe em torno. O recurso também, 
você colocava”. (Mara Caseiro). Ela enfatizou que a 
destinação obrigatória de recursos para candidaturas 
femininas é de fundamental importância, “porque a 
gente ficava muito em desigualdade”, se referindo às 
campanhas para o legislativo. 

Tem que ter recurso que se não tiver recurso não vai. 
Então havia uma discrepância muito grande entre as 
candidaturas masculinas. Aí eu acho que as mulheres, 
ah, mas é difícil encontrar mulher, claro que é difícil, 
porque primeiro as mulheres já viam a dificuldade que 
a outra tinha para conseguir um recurso. Já começa-
va por aí. Muitas vezes a gente tinha e, até hoje, tem 
práticas de violência política, de não deixar a mulher 
falar, de não ter direito a horário de televisão, de rádio. 
Então, era uma série de discriminação que nós recebía-
mos e que a gente era vítima, mas que a gente não en-
tendia que isso era uma violência contra nós mulheres. 
Entendeu, esse sucateamento, essa diminuição, essa 
quebra, inclusive de cortar microfone, não deixar falar, 
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enfim…Aí veio o financiamento, ajudou, mas agora eu 
entendo que mesmo assim a diferença é muito grande. 
A desigualdade é muito grande. (Mara Caseiro)

A Prefeita reeleita expõe a mudança que os fi-
nanciamentos processaram para referendar as mu-
lheres no âmbito partidário, ou seja, saíram de uma 
situação de calar a boca, com o corte do microfone, 
quando os partidos não só torciam o nariz para a 
presença feminina, mas explicitamente a negavam. 
Com os financiamentos, passaram a propagar cam-
panhas para que mulheres assumissem as dispu-
tas eleitorais e com elas os partidos conseguissem 
angariar maiores volumes de recursos. No entanto, 
como dito anteriormente, ainda não é efetiva essa 
intenção, visto que o investimento para compor 
quadros com mulheres no âmbito partidário, ocorre 
mais efetivamente, nos momentos que antecedem 
os pleitos, quando partidos acabam antevendo evitar 
problemas com as cotas femininas, o que demonstra 
descompromisso democrático. 

A sucessora de Mara Caseiro, a prefeita Marta 
Araújo, enfrentou dificuldades partidárias para a sua 
candidatura à reeleição. Ela foi eleita pelo PDT e re-
eleita pelo PT, momento em que aproveitou para se 
alinhar politicamente ao governo federal, que era do 
mesmo partido. Mas é enfática sobre a distribuição de 
recursos para as candidaturas femininas. Apesar do 
Fundo Eleitoral ter sido implantado depois das suas 
candidaturas, o Fundo Partidário já era destinado aos 
partidos políticos. E completa: 
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Eu, no meu tempo, não consegui ver chegar recursos 
de partido para as candidaturas municipais. Elas são 
diluídas entre o Estado e a União. Então, o recurso é 
próprio da pessoa ou é recurso de doações que você 
tem que contar. Às vezes, você consegue do partido, 
que a gente mande os tais dos santinhos, mas isso é 
o mínimo porque uma campanha é cara, não adianta 
a gente dizer e achar que é tudo baratinho. A gente 
já enfrentou, já sentiu na pele isso. Aí falar: ah, mas 
a propaganda de rádio, por exemplo, é gratuita. E a 
produção dos programas? (Marta Araújo)

A prefeita de Caracol também não vivenciou a ex-
periência de recurso obrigatório para suas candida-
turas, e destacou que isso é um dos impeditivos da 
mulher sair candidata, já que sem recursos financei-
ros, não se consegue fazer uma campanha bem feita 
e que, inclusive, atualmente é um proibitivo para ela 
voltar a ser candidata. Ela conta que se virou com re-
cursos próprios de apoiadores e com um pouco de 
recursos do partido. Maria Odeth foi eleita em 2004, 
pelo PL, e reeleita em 2008, pelo PR.

Hoje a gente sabe que tem uma cota maior dos par-
tidos, mas na realidade a gente nunca sabe qual é a 
cota a que a gente tem direito, qual é o valor real. A 
gente sabe que a cota existe. Só que o que o partido 
destina a gente acaba aceitando, porque a gente não 
sabe na realidade, o que caberia para a gente, entende. 
Não tem uma coisa explícita. Caracol pode alcançar até 
100 mil, 50 mil, você entendeu? Não tem nada certo 
para cada município, nem distribuição por habitantes 
e deveria ter. (Maria Odeth)
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Eleita em 2004 e reeleita em 2008, pelo PT, San-
dra Cassone também não vivenciou a era do Fundo 
Eleitoral obrigatório para candidaturas femininas. 
Os amigos ajudaram com material em gráfica e 
doações. Segundo ela, a sua vitória foi silenciosa, 
porque as pessoas não falavam que iam votar nela 
e, mesmo com a disputa de um candidato que já 
era prefeito, ou seja, que estava com a “máquina 
na mão”, ela se elegeu. Ela conta que a vitória acon-
teceu porque iniciou o processo com bastante an-
tecedência e que não enfrentou rejeição partidária, 
pois era diretora de escola e já tinha sido candidata 
na eleição anterior.

Em relação ao recurso de campanha, eu já fui candi-
data a prefeita e já fui candidata a deputada federal. 
E aí a briga é grande e, infelizmente, o recurso não 
chega. Ele dá umas voltas grandes e acaba. Não é 
todo mundo que recebe o que deveria. E isso leva 
as mulheres a desistir porque ela já sabe que todo 
recurso não vai ser igual. Então, eu vou entrar no ne-
gócio desse para quê? Então precisa melhorar muito 
esses dois pontos: o percentual e a distribuição, que 
não é como deveria. (Sandra Cassone)

Para a prefeita, a falta de transparência na distri-
buição dos recursos dos Fundos Partidário e Eleitoral e 
a diferença nos valores chegam a ser desanimadores, 
pois ninguém sabe, com precisão, o quanto vai rece-
ber e se vai ser distribuído de forma justa. Segundo 
ela, os partidos chamam os candidatos e distribuem, 
um por vez, sem saber o quanto cada um recebe. 
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Eu acho que é meio enrolado esse negócio porque 
você não consegue descobrir qual é o valor que você 
vai receber. E é sempre tudo muito escondido. Sabe 
quando você consegue descobrir? Quando você faz 
a prestação de contas. Então, quando o cara lá ou a 
mulher faz a prestação de contas é que você vai ver o 
quanto que ela teve e da onde veio. Só que já passou 
a campanha. Durante a campanha você não consegue 
saber certinho, pelo menos eu não consegui. Uma coi-
sa foi quando eu fui candidata à prefeita, que eu estava 
na cabeça, outra coisa foi quando eu fui candidata a 
deputada federal que você não sabia. E aí, o que vai vir? 
Você espera 100 e não vem nem 20. Só que daí na hora 
da prestação de campanha você percebe que tem uma 
turminha que recebeu mais. (Sandra Cassone)

Sandra Cassone vai ainda mais longe e explica so-
bre os privilégios para a “turminha”. Ela acredita que 
o que conta é o fator resultado em termos de votos, 
mesmo entre as candidatas mulheres, para se con-
seguir recursos para a viabilidade das candidaturas e 
ainda reafirma que o maior impeditivo de participação 
feminina na política é a falta de investimento, já que o 
fundo não é usado como deveria ser. 

Então, por exemplo, se tem oito mulheres que são can-
didatas e uma tem uma expectativa de X de votos, a 
outra Y, B, Z. Quem tem mais possibilidade de voto leva 
mais e quem tem menos leva menos. Então, já fica um 
negócio meio louco porque aí que você não consegue 
aumentar seus votos, você não tem recurso, não tem 
recurso para chegar. E é aquela pessoa, aquela que 
ganhou mais recurso porque tinha melhor expectativa 
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de voto, ela sozinha não se elege. Então aí é que está. 
Tinha que ser uma divisão mais correta. Não só por ser 
mulher, mas recebeu menos porque no grupo de mu-
lheres tinha uma mulher que tecnicamente teria mais 
votos que as outras. Então é ela que recebeu mais que 
os outros…O fundo ele é canalizado e a maior parte 
vai para as candidaturas masculina e dentro da femi-
nina, vai para aquela que tem maior possibilidade de 
se eleger, automaticamente ela recebe mais, mas não 
é dito isso quando chamam todas as candidatas para 
disputa, fala que vai ser tudo igual, mas não é, não é. 
A realidade mostra, mas aí a pessoa já está eleita e tá 
tudo bem. Aquelas que não receberam ficam por isso 
mesmo. Eu acho que tem que ter mais participação e 
as mulheres têm que participar mais. Mas, para isso 
falta maturidade dos partidos. (Sandra Cassone)

A prefeita reeleita Sandra fala de uma prática antiga 
nos partidos, que é a de privilegiar “puxadores de voto”, 
geralmente candidatura masculinas, nas quais os parti-
dos investem mais recursos. No entanto, mulheres que 
detenham essas características também são disputadas 
partidariamente. Os investimentos em candidaturas 
“puxadoras de votos” dificultam a emergência de no-
vas lideranças, visto que o acesso aos financiamentos 
de campanha tem se mostrado elemento fundamental 
para sucesso nas candidaturas, especialmente naquelas 
que usam de propagandas que chegam ao público, as 
quais têm custo elevado, como destacado anteriormen-
te por Mara Caseiro, enfatizando que os horários eleito-
rais televisivos são gratuitos, mas as gravações possuem 
custos elevados, bancados pelas candidaturas. 
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Se o acesso ao fomento é ínfimo, será baixo tam-
bém o destaque da candidatura. Vale ressaltar que 
os partidos de direita, majoritariamente masculinos 
em sua composição de direção, já entenderam que 
não podem dispensar o eleitorado feminino em suas 
campanhas e que capitalizar esse público é fundamen-
tal para o sucesso eleitoral e continuidade no poder. 
Tanto que, no último pleito eleitoral para as prefeitu-
ras em Mato Grosso do Sul, as mulheres alcançaram 
números até então nunca vistos. Foram eleitas 13 
prefeitas, sendo duas reeleitas, para o pleito. Então, 
o cenário de propor candidaturas dentro da cota por 
gênero e ainda garantir recursos dos fundos de finan-
ciamento está se alterando. 

Solano et al (2023) vai mais além, destacando que 
a intenção é que essas mulheres passem a participar 
de movimento que são mais receptivos às pautas da 
extrema-direita, incluindo o feminacionalismo; o mo-
vimento tradwiver (mulheres tradicionais) e a atuação 
de mulheres que defendem identidades religiosas 
tradicionais. “A cruzada antigênero é um fenômeno 
transnacional que possui continuidades desde os anos 
1970, quando teve início em reação aos avanços de 
pautas relativas à sexualidade e ao feminismo”. (So-
lano et al., 2023, p.3). E concluem:

O ativismo de extrema-direita procura enfatizar que o 
feminismo contemporâneo teria ido longe demais em 
suas pautas liberalizantes, provocando uma degrada-
ção das mulheres como um todo. Isso possibilita ofere-
cer a “opção” pelo resgate do respeito e da valorização 
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moral das mulheres a partir da celebração de papéis 
tradicionais de gênero. Como forma de tornar tal “op-
ção” mais palatável e atraente, lideranças e ativistas 
femininas de extrema-direita procuram promover po-
líticas de cuidado e assistência social focadas nas mu-
lheres que optam por ficarem em casa e cuidarem da 
família. Desse modo, a concepção de empoderamento 
feminino passa a ser maleável e aberta a diversas fina-
lidades políticas, permitindo que atualmente, a extre-
ma-direita e o ativismo religioso conservador avancem 
na disputa das implicações e significados do que é uma 
mulher empoderada. (Solano et al., 2023, p. 14)

Corroboramos com o pensamento das autoras ao 
analisarmos o movimento dos partidos de direita nos 
últimos anos, especialmente se atentarmos para o tipo 
de investimento que estão fazendo para que ocorra a 
inserção feminina, e de quais mensagens constituem 
essa participação, dentre elas “mulheres pela famí-
lia”, “mulheres conservadoras”. Veremos que a pauta 
parece seguir contrária a autonomia feminina. Há, 
explícita intenção de derrubar socialmente até mes-
mo conquistas jurídicas, que pareciam consolidadas e 
em seu lugar a retomada da ideia das mulheres como 
“ajudantes” dos homens, nos “palanques da política 
institucional”. 

Se até algumas décadas apareciam silenciosas 
ao lado do companheiro político, para compor no 
palanque apenas o modelo tradicional de família, 
atualmente aparecem como figuras que demandam 
cargos políticos, reforçando pautas patriarcais. Nesse 
sentido a metamorfose do patriarcado de que falamos 
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anteriormente, manifesto nas falas suaves de mulhe-
res com vestimentas impecáveis e discretas, prontas 
para serem fotografadas e amplamente publicizadas 
e assim facilitar a propagação de ideais tradicionais. 
Por isso acreditamos que o fazer das mulheres que 
assumem a política institucional orientadas pelo mo-
delo de autonomia feminina, tendem a sofrer cada 
vez mais violência, pelo fato que são mulheres que 
têm decisão na gestão, independente do conjunto de 
dominação masculina. Cita-se novamente o caso de 
Dorcelina Folador, e também de Mariele Franco, ca-
ladas por não se dobrarem aos ditames da política 
machista. 

A REELEIÇÃO AUTOMÁTICA DAS PREFEITAS; 
UM CONSENSO DA BOA ADMINISTRAÇÃO

Por meio de uma Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1997, a reeleição nas prefeituras brasilei-
ras foi estabelecida no sistema eleitoral, dando direito 
às pessoas do executivo disputarem novamente ao 
cargo, estando em exercício. 

Brambor e Ceneviva (2012) destacam que o direito 
de reeleição pode ser uma forma de aperfeiçoar a ca-
pacidade decisória dos eleitores, que pune o mau go-
vernante ou premia o bom administrador, funcionando 
como um instrumento de responsabilização eleitoral, 
mas que também fere os princípios de alternância de 
poder, de limitação temporal e de equidade nas con-
dições de competição política. “Ou seja, a possibilidade 
de reeleição motivaria os candidatos que buscam se 
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reeleger no exercício do cargo a utilizar a máquina pú-
blica para obter sucesso eleitoral. Ademais, a reeleição 
estabeleceria um incentivo à personalização do poder 
e, principalmente, à perpetuação das elites políticas no 
poder” (Brambor; Ceneviva, 2012, p. 09).

Os autores destacam também outras vantagens 
eleitorais na disputa com candidatos ou candidatas 
à reeleição, como estar no exercício do mandato, ex-
posição na mídia, facilidade para obter recursos para 
o financiamento de campanhas, disponibilidade de 
recursos governamentais e ainda capacidade para 
convencer a desistência de outras candidaturas de 
concorrer ao pleito. “Na verdade, o ambiente institu-
cional do sistema eleitoral brasileiro produz incentivos 
para práticas políticas individualistas e para a busca 
do voto pessoal. Ou seja, em vez de destacar as carac-
terísticas do seu partido, os políticos tendem a adotar 
estratégias de campanha individualistas”. (Brambor; 
Ceneviva, 2012, p. 13).

Outro fator a se considerar, é a forte prevalência de 
coligações partidárias nas eleições municipais majo-
ritárias o que se estima como vantagem eleitoral dos 
partidos que concorrem à reeleição, sendo que “os 
candidatos provavelmente mudam de partidos polí-
ticos por razões estratégicas - melhorar suas chances 
eleitorais ou aumentar seu acesso a recursos políti-
cos”. (Brambor; Ceneviva, 2012, p. 14), sem falar no 
desempenho do candidato que possui carisma pes-
soal, força partidária, capacidade de financiamento 
de campanha e etc. 
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Em 2024, a taxa de reeleição no Brasil foi de 81% no 
último pleito eleitoral para o poder executivo, a maior 
da história segundo a Confederação Nacional de Muni-
cípios, sendo que nas capitais brasileiras, dos 20 candi-
datos e candidatas à reeleição, 16 conseguiram êxito, 
incluindo Adriane Lopes (PP), de Campo Grande. Em 
Mato Grosso do Sul, o histórico de candidaturas femi-
ninas é baixo, bem como o de reeleição para prefeitas. 
Nos 47 anos de criação do Estado, apenas 11 mulheres 
foram reeleitas prefeitas em dez pleitos eleitorais já 
realizados. Em 2024, Gerolina Alves (PSDB) foi reeleita 
para o município de Água Clara, e Nair Brant, que já 
foi prefeita por dois mandatos consecutivos em Dou-
radina, foi eleita para mais um mandato.

Os relatos das prefeitas reeleitas que entrevista-
mos mostram que a reeleição é naturalmente constru-
ída tanto via partidária quanto administrativamente, 
desde que a prefeita ou prefeito estejam fazendo um 
bom trabalho, o que via de regra, já têm um potencial 
para a obtenção dos votos. Todas afirmaram que um 
segundo mandato é oportunidade de seguir com pro-
jetos e programas que ainda não tiveram tempo de ser 
consolidados. Edileuza Lopes, prefeita de Rochedo, foi 
convidada pelo partido a sair candidata a prefeita para 
o primeiro mandato e disse que sua candidatura para 
a reeleição foi natural, pois é nesse ponto que “entra a 
voz do povo”. Para ela, a reeleição foi muito mais fácil, 
porque já trabalha no próprio mandato, no dia a dia. 
Uma das motivações que fez a prefeita continuar foi a 
oportunidade de seguir em frente. Ela disse que desde 
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o seu primeiro dia de posse, já entrou pensando na 
reeleição. E completa: 

Então, eu não tive nenhum problema para a reeleição. 
Eu fui reeleita com a grande maioria esmagadora. Eu 
costumo falar que só perde a reeleição porque o pre-
feito é muito ruim. O prefeito que se destaca, o prefeito 
que trabalhou, o prefeito ou a prefeita que fez o dever 
de casa, não perde a reeleição… No dia a dia, o partido 
quer ver quem vai ganhar, o partido não vai querer 
perder eleição. O partido se interessa pela pessoa que 
vai ganhar e a prefeita que está lá dentro da prefeitura, 
que conduz o município. (Edileuza Lopes)

Marcela Lopes disse que o filho a incentivou a con-
tinuar e que a escolha foi difícil, pois estava decidida 
a não sair mais candidata para acompanhar a vida 
acadêmica dos filhos, já que uma prefeitura exige 
dedicação “praticamente” exclusiva. Ela começou a 
refletir sobre tudo que já havia feito para a cidade 
e pensou que aquela era a hora de colher os frutos, 
pois já tinha colocado as contas da prefeitura em dia, 
viabilizado recursos estadual e federal para aquisição 
de maquinários, ou seja, “tudo estava mais propício”.

Então assim, poxa, agora é que eu vou colher, eu não 
vou? Eu vou de novo. Então eu fui de novo. E hoje estou 
colhendo todos os frutos do meu primeiro mandato. 
Só que é exaustivo, a luta diária de matar um leão por 
dia não acabou. Continuo enfrentando machismo, con-
tinuo enfrentando desigualdade. Tudo isso eu continuo 
enfrentando, não mudou. (Marcela Lopes)
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Mara Caseiro disse que a primeira eleição foi muito 
difícil, como todo o mandato, pois ouvia dos adversá-
rios o preconceito por ser mulher: “ah, essa mulher-
zinha não vai a lugar nenhum”, ela conta. A prefeita 
disse que superou essas falas, pois também existia 
um sentimento da população sobre a mulher ser mais 
sensível, mais honesta, e que o segundo mandato foi 
automático, pois estava com vários projetos em anda-
mento. “Aí veio, eu falo que veio da população, o meu 
nome para ser candidata a prefeita. E aí eu encarei 
o momento e então vou abraçar, porque ou a gente 
muda Eldorado ou se muda de Eldorado, porque as 
coisas eram muito difícil”. (Mara Caseiro).

Na construção da sua segunda candidatura, Marta 
Araújo enfrentou problemas partidários. Ela conta que 
foi “quase obrigada” a sair do partido para garantir a 
chance de sair candidata e migrou do PDT para o PT. “E 
aí foi um pouco de teimosia da minha parte também, 
querer sair de novo, eu sempre fui muito otimista e 
idealista. Quando a gente projetou várias coisas e eu 
não consegui fazer nos quatro anos”. (Marta Araújo). A 
prefeita também relatou a morosidade na liberação de 
recursos para os municípios e disse que se comprome-
teu com a sociedade a executar os projetos que tinha 
colocado em pauta. “É uma motivação pessoal muito 
forte que você quer cumprir e sente que o tempo foi 
bem exíguo”. (Marta Araújo)

A mesma ânsia de dar continuidade ao que já tinha 
começado é compartilhada por Maria Odeth, de Cara-
col. O motivo para ir à reeleição foi os muitos projetos 
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que estavam para ser concluídos. “Eu queria muito, 
muita coisa para o município”. (Maria Odeth). E Sandra 
Cassone, de Itaquiraí, conta que o seu nome não teve 
rejeição para a construção da primeira candidatura e 
então ganhou consenso no partido. Mas já para a cons-
trução da candidatura à reeleição, os muitos nãos aca-
bam “arrumando inimigos” dentro do próprio partido. 
A campanha para o segundo mandato já foi mais pro-
fissionalizada, com contratação de pessoas. E completa: 

Quando você demite uma pessoa, não é só uma pessoa 
que fica desagradada com você, é o grupo de pessoas. 
Então, lá no trabalho para reeleição, ali em 2008, já não 
foi tão simples como 2004, porque eu já tinha oposi-
ção dentro do partido. Se fosse fazer uma votação na 
época, o meu nome estava super na frente, mas já não 
era aquele consenso, todo mundo, amiguinhos de mão 
dada. A campanha já foi mais pesada, já teve menos 
pessoas trabalhando gratuitamente. (Sandra Cassone)

OS CAPITAIS POLÍTICOS FAMILISTA E 
INSTITUCIONAL DAS PREFEITAS REELEITAS

Historicamente, os capitais políticos são utilizados 
na política como estratégias adotadas para que uma 
candidatura tenha sucesso eleitoral. Araújo (2016) 
explica que os capitais políticos respondem aos in-
teresses e necessidades de cada organização e ten-
dem a estar associados para a obtenção de vitória. “E 
eventualmente ter mulheres pode ser uma estratégia 
simpática que agrega votos”. (Araújo, 2016, p. 44)
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Nesse sentido, as representantes femininas eleitas 
e reeleitas em Mato Grosso do Sul, de 1996 a 2020, 
possuem capitais políticos familistas e institucionais 
construídos ao longo do tempo, por meio das rela-
ções familiares e sociais e que, consequentemente, 
alcançaram candidaturas que tiveram êxito por oito 
anos seguidos. Segundo Miguel (2015), o chamado 
“capital familiar” é a existência de parentes próximos 
ocupando posições de liderança política, o que gera 
familiaridade e interesse que estimula uma opção 
similar. “Capital” porque fornece a seu detentor um 
conjunto de conhecimentos sobre o funcionamento 
do campo, uma marca dotada de certo valor (sobre-
nome) e visibilidade derivada do parente, incluindo 
redes de contatos, cabos eleitorais, dirigentes parti-
dários, financiadores de campanha e jornalistas que 
favorecem a carreira. 

O autor afirma que a origem familiar é um traço 
presente em boa parte da elite política brasileira e que 
ela é crucial para o ingresso de mulheres na política, 
estando presente nas carreiras de políticas vinculadas 
aos partidos tradicionais ou de direita, se caracteri-
zando como “um indício de atraso político, tendendo, 
portanto, a se reduzir com o amadurecimento da de-
mocracia no País”. (Miguel, 2015, p. 723)

Das seis prefeitas reeleitas entrevistadas, três pos-
suíam capitais políticos familistas que apoiaram suas 
candidaturas. A prefeita de Caracol, Maria Odeth, teve 
o esposo vereador antes de ser eleita. Ela conta que 
ingressou na política, primeiramente, apoiando o es-
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poso que, além de vereador, foi candidato a prefeito, 
e se encantou com as causas sociais. Ela foi convidada 
a ser candidata a vereadora e se elegeu em 2000, sen-
do a mais votada na época e a única mulher na Casa 
de Leis. “E aí foi assim, eu fui vereadora e fiz um bom 
trabalho e as pessoas já começaram a me ver com 
outros olhos. Já começaram a me convidar para ser 
candidata a prefeita”. (Maria Odeth)

A prefeita de Miranda, Elizabeth Almeida, que teve 
o esposo prefeito antes de ser eleita, e a prefeita de 
Corguinho, Marcela Lopes, teve o pai prefeito antes de 
ser eleita que a ajudou durante a segunda tentativa 
para a prefeitura. “Vi meu nome no jornal e eu tive 8% 
sem nem ter saído candidata. Então fui falar com meu 
pai e ele falou que não dava, que estava muito em cima, 
mas que se eu conseguisse, em uma semana, crescer 
meu índice para 15%, ele me ajudaria. Acho que ele não 
achou que eu fosse conseguir. Eu fui de porta em porta, 
com a cara e a coragem”. (Marcela Lopes).

Além delas, vale destacar o capital familiar das 
prefeitas reeleitas Ilda Machado e Simone Tebet, que 
não concederam entrevista à pesquisa, nas várias ten-
tativas entre os meses de abril a outubro de 2024. 
Ilda Salgado Machado exerceu o cargo de prefeita por 
16 anos, não consecutivos, e é esposa do deputado 
estadual Londres Machado que é o atual recordista 
brasileiro de legislaturas consecutivas, com manda-
tos sucessivos iniciados desde 1971, ainda quando o 
Estado era Mato Grosso. A prefeita foi eleita em 2004 
e reeleita em 2008 e depois foi eleita novamente em 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Legislatura
https://pt.wikipedia.org/wiki/1971
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2016 e reeleita em 2020, exercendo quatro manda-
tos à frente da prefeitura de Fátima do Sul, passando 
pelos partidos PL, PR e PSD. A filha do casal, Grazielle 
Machado, também já foi vereadora por três vezes na 
capital, Campo Grande, e também já exerceu o cargo 
de deputada estadual na Assembleia Legislativa de 
MS. Ilda Machado é um exemplo de capital familista 
em Mato Grosso do Sul. 

Araújo (2016) afirma que a cultura política patriar-
cal ainda domina os partidos e determina a seleção 
de candidaturas, bem como os investimentos em 
mulheres candidatas, transformando os campos ge-
radores de políticos, tradicionais e patrimonialistas, 
em “celeiro” de indivíduos interessados em política 
institucional. 

Simone Nassar Tebet, prefeita reeleita de Três 
Lagoas, também possui forte viés familista. Seu pai, 
Ramez Tebet, foi prefeito da mesma cidade, deputa-
do estadual da primeira legislatura da Assembleia Le-
gislativa em MS, vice-governador, secretário estadual, 
ministro e senador da República sendo reeleito com 
a maior votação já obtida por um político em Mato 
Grosso do Sul, mais de 730 mil votos. Simone Tebet 
foi também eleita deputada estadual, senadora da Re-
pública e, atualmente, ocupa o cargo de ministra do 
Planejamento no governo Lula.

Apesar de não ter dado entrevista para a pesquisa, 
Simone Tebet discorre sobre a participação das mulhe-
res na política em diversos veículos de comunicação ao 
longo da sua trajetória. Em outubro de 2024, por exem-
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plo, ela falou ao programa Conexão GloboNews, para 
a reportagem especial com o tema: “Violência política 
contra mulheres: voz e poder” e relata que já sofreu 
“tanta” violência política que não tinha se dado conta 
de que o que tinha sofrido era violência. “Quanto maior 
o espaço de poder da mulher, maior a discriminação 
sobre ela” e destaca que o silenciamento das mulheres 
na política é a violência mais velada e escondida que 
se tem, mesmo considerando o seu capital familista. 

Simone Tebet é advogada e professora, foi vice-
-governadora de Mato Grosso do Sul (2011-2015), a 
primeira mulher a presidir a Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado, a primeira líder da bancada 
feminina e também a primeira a ser candidata à pre-
sidência do Senado, nos seus 200 anos de história. No 
primeiro semestre de 2024, ela concedeu entrevista 
à TV Senado sobre os avanços e desafios dos direitos 
das mulheres e discorreu que é necessário repensar 
a lei que dá início ao processo de impeachment de 
presidentes no Brasil, pois o processo fica na mão do 
presidente da Câmara Federal, “e isso pode levar a 
decisões não republicanas”. À época, ela votou a favor 
do impeachment da presidenta Dilma Rousseff. 

O Observatório da Mulher contra a violência no 
Senado, bem como mudanças na Lei Maria da Penha 
foram iniciativas de Simone Tebet e, segundo ela, as 
mulheres serviam apenas como cota para cumprir a 
Lei de Cotas e recebiam seus pacotes de santinhos 
com quantias muito modestas diferentes dos homens, 
o que a indignava. E destaca:  
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O problema não está na pauta da violência contra a 
mulher. Nós avançamos em 2015, como há muito tem-
po não se avançava, desde a lei do feminicídio que foi 
de 2015 até agora. O problema está quando a gente 
fala de espaço de poder, na vida pública, com mandato, 
ou mesmo na iniciativa privada quando a gente diz o 
seguinte: precisa ter mais mulheres aqui no Senado, 
mais mulheres nos CEOs das empresas, mais mulhe-
res participando da economia brasileira, aí a coisa fica 
difícil porque ninguém quer perder poder. Isso não é 
só no Senado, a crítica não é especificamente para o 
Senado ou para a Câmara, é a cultura brasileira nesse 
sentido. Nesse aspecto nós temos muito que avançar. 
(Simone Tebet)

Araújo (2016) identifica ainda outros capitais polí-
ticos emblemáticos que dão origem às candidaturas, 
como a participação associativa ou política anterior 
e as trajetórias individuais de campos religiosos ou 
outros tipos de atividades individuais, o chamado ca-
pital institucional. Exemplo de capital institucional é 
da prefeita reeleita de Rochedo, Edileuza Lopes, que 
fez sua carreira política por meio da atividade profis-
sional que exercia, ela era médica da rede pública de 
saúde da cidade. “Mas interior, em cidade pequena é 
assim, você se sobressai pelo trabalho, principalmente 
em Rochedo, que nunca teve uma médica” (Edileuza 
Lopes). E completa:

Então, foi assim: os políticos do município diziam: você 
tem que ser candidata para ajudar todo mundo. Eu ia 
para a zona rural, vacinava a zona rural em peso, co-
nhecia todo mundo. Rochedo, Corguinho, Rio Negro e 
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essa zona rural inteira. E aí fui convidada para ser can-
didata a vereadora. Não me lembro por qual partido 
e nem o ano também. Eu sei que, sem seguida, eu fui 
candidata a vereadora até a eleição, fui a segunda mais 
votada. Fui presidente da Câmara no mesmo mandato. 
Depois eu fui vice, do senhor Francisco de Paula Ribei-
ro, vice-prefeita, aí depois prefeita duas vezes, foi tudo 
seguido. (Edileuza Lopes)

Mara Caseiro reuniu capital institucional com o ca-
pital político familiar, visto que era dentista da rede 
pública de saúde de Eldorado e disse que sua vida 
política começou quando enxergou que o setor pú-
blico não funcionava, o que a incomodava muito. Ela 
conta que via servidores públicos sem salários, farmá-
cia pública sem medicamento, uma completa falta de 
respeito com a população. E como ela tentava solucio-
nar os problemas, as pessoas começaram a ver nela 
uma possibilidade de melhoria. “A gente conversava 
muito com as pessoas e tentava resolver e solucionar 
alguns problemas. Não porque eu queria voto, porque 
eu não tinha a menor intenção de ser política, porque 
queria que o sistema funcionasse. O que a gente que-
ria era ver aquelas pessoas sendo atendidas, sendo 
bem atendidas”. (Mara Caseiro)

A primeira tentativa de Mara Caseiro na política 
foi sua candidatura para a vice-prefeitura, em apoio 
ao sogro que foi candidato a prefeito na época. “E as 
pessoas já falavam para mim na época: você que tinha 
que ser a prefeita e não ele, porque as pessoas viam 
em mim uma esperança. Aí ele foi candidato e eu vice 
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dele”. (Mara Caseiro). Em 1996, Mara Caseiro saiu can-
didata a vereadora, sendo a mais votada do município 
e completou: “Eu falo que veio da população o meu 
nome para ser candidata a prefeita. E aí eu encarei 
o momento e então abracei. Porque a gente muda 
Eldorado ou se muda de Eldorado, porque as coisas 
eram muito difíceis. Comércio fechando, entendeu?”. 
(Mara Caseiro)

Marta Araújo também entrou na política por meio 
do seu capital institucional. Ela era professora e foi 
convidada a ser candidata a vereadora para a eleição 
de 1996. Ela ficou na primeira suplência e assumiu o 
cargo dois anos depois, era a única mulher da Casa 
de Leis a assumir a presidência. Marta apoiou a can-
didatura de Mara Caseiro à prefeitura no ano 2000, 
onde assumiu o cargo de gerente geral do municí-
pio. “Eu tive uma experiência na administração tam-
bém. Aí foi se construindo a ideia de sair candidata 
a prefeita”. (Marta Araújo). Marta diz também que 
sempre trabalhou na comunidade, em associações 
e entidades. Ela ajudou a criar a APAE, o Lar dos 
Idosos e o Lar do Menor do município de Eldorado. 
Ela completa:

E também o fato de estar numa administração e ver 
as dificuldades, a gente não fica ingênua na questão e 
fica imaginando como poderia ser. Então, essas duas 
coisas me fizeram pensar bastante. Mas aí, como o 
meu nome aparecia nas pesquisas, sempre em primei-
ro lugar, aí vem o grupo político e fala: é você, você 
consegue. Eu não tive muito juízo e acabei saindo. 
(Marta Araújo)
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Sandra Cassone, prefeita reeleita de Itaquiraí, tam-
bém era da área da educação. Diretora de escola, ela 
conta que sempre discutia com grupos de pessoas 
as melhorias para a cidade e das políticas públicas, 
principalmente voltadas à educação. Em 2000, ela 
disputou a prefeitura pelo PT, mas não foi eleita, e 
conta que essa movimentação abriu um espaço de 
discussão para ser candidata no próximo pleito. Como 
seu nome não tinha rejeição dentro do partido e nem 
entre os populares, Sandra foi candidata e eleita para 
comandar o município. 

Vale lembrar que depois dos mandatos femininos 
nesses onze municípios do campo de pesquisa, ape-
nas Douradina elegeu Nair Branti no último pleito, em 
2024. Nair Branti é viúva, mãe de uma filha, pedagoga, 
servidora pública e se intitula “Católica, apostólica, ro-
mana” na sua bio, em rede social. 

Reafirmamos que dentre as 11 mulheres reeleitas 
até 2020 em Mato Grosso do Sul, que poderiam com-
por o recorte para as entrevistas da presente pesqui-
sa, cinco delas não concederam o depoimento para 
a pesquisa: Eledir Barcelos de Souza, de Santa Rita 
do Pardo; Elizabeth de Paula Pereira Almeida, de Mi-
randa; Ilda Salgado Machado, de Fátima do Sul; Nair 
Branti, reeleita em Douradina e Simone Nassar Tebet, 
de Três Lagoas. Foram várias as tentativas via telefone 
por contato direto e indireto por meio de assessores, 
entre os meses de abril a outubro de 2024. 

Elizabeth Almeida, prefeita reeleita de Miranda, 
estava com entrevista agendada. Solícita a dar o seu 
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depoimento, no dia marcado, ela sofreu uma trombo-
se, precisando ser submetida a uma cirurgia de emer-
gência. Depois, várias tentativas foram feitas, inclusi-
ve com a filha dela, Juliana Almeida, ex-vereadora e 
ex-prefeita, mas sem sucesso. Elizabeth Almeida foi 
eleita em 2000 e reeleita em 2004, pelo Partido dos 
Trabalhadores - PT nas duas candidaturas, mas no 
segundo mandato renunciou ao cargo. A ex-prefeita 
enfrentou uma tragédia familiar, com o assassinato do 
marido e ex-prefeito, Paulo Roberto de Almeida, por 
seu filho, Roberto Paulo Pereira de Almeida, segundo 
noticiou a imprensa regional.

Já a prefeita eleita em Douradina, Nair Branti, se 
recusou a participar dessa pesquisa, ela seria uma das 
entrevistadas como prefeita reeleita. Num primeiro 
contato, feito em maio, a prefeita eleita não respon-
deu. Um mês depois, ela solicitou que as perguntas 
fossem enviadas para a entrevista ser agendada, no 
entanto já era pré-candidata à prefeitura de Douradi-
na. “Eu entrei nessa política assim, para poder ajudar 
os homens”. No outro dia, se recusou a dar o depoi-
mento, afirmando que “analisando as questões ontem 
de noite e hoje. Não posso na pré-campanha falar por 
conta que minha história é muito forte e pode causar 
muitos problemas! Um forte abraço, em outro mo-
mento talvez”. Houve nova tentativa para a realização 
da entrevista, passado o período eleitoral, mas a pre-
feita não retornou o contato. Ilda Machado e Simone 
Tebet foram contatadas via assessores que, por várias 
vezes, disseram que estariam tentando inúmeras ve-
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zes a agenda com as mesmas, mas sem sucesso. E Ele-
dir Barcelos atendeu ligações, visualizou mensagens, 
mas não retornou o contato para agendar a entrevista. 

Importa destacar que entre as entrevistadas, todas 
elas disseram que as mulheres quando assumem os 
cargos de gestão, especialmente um cargo executivo, 
têm um olhar diferenciado para a coisa pública, para 
as pessoas, sendo as mulheres mais resolutivas, mais 
humanas e mais sensíveis, na opinião das prefeitas ree-
leitas. Todas elas também apontaram que cerca 50% de 
seus secretariados eram constituídos por mulheres, as-
sumindo secretarias de educação, incluindo direções de 
escolas, saúde, assistência social e em algumas cidades 
pastas voltadas ao desenvolvimento e infraestrutura. 
Esses aspectos estiveram presentes em seus relatos: 

Muitas vezes, você chega lá contando histórias que se a 
pessoa contasse para mim, eu já ia junto com a pessoa 
resolver. O homem não, ele sempre deixa pra depois. 
Ele não é tão sentimentalista igual à mulher. Às vezes a 
mãe chega com a história de um filho, ele não tem a sen-
sibilidade que tem a mulher para resolver os problemas 
da família, ele não tem o sentimento, não é tão aguçado 
nesse sentido e de tudo que ele vê. Eu acho que a mu-
lher é muito melhor na gestão, porque ela tem senti-
mento à flor da pele. Ela quer ajudar. (Edileuza Lopes)

Mas nós, mulheres, temos que olhar de uma forma di-
ferente para a política. A política é justamente lutar pelo 
futuro dos nossos filhos. Se tem alguém que pode fazer 
isso, somos nós, mulheres, porque nós temos a parte ra-
cional também, mas nós vamos sempre colocar a nossa 
pitada fraterna e é disso que a política precisa...Enquan-
to as mulheres não entenderem que elas têm direito e 
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que elas têm o dever, porque isso é um dever nosso, de 
encarar a política, de enfrentar esse mundo, as coisas 
não vão mudar. A gente vai continuar perdendo espaço 
e deixando que os homens tomem posse de tudo, e não 
é assim...não tem essa diferença, nós não somos menos, 
nem incapazes de administrar o município ou qualquer 
coisa. Nós somos capazes de fazer tudo aquilo que nós 
quisermos fazer. (Marcela Lopes)

Mas eu falo que o fato da gente ter sido prefeita tam-
bém abriu as portas para que outras mulheres tam-
bém tivessem o direito de sonhar e de realizar. A Mara 
conseguiu, eu também posso. Posso estar lá. E assim 
foi como vereadora, assim foi como prefeita, eu acre-
dito que a gente também trouxe esse incentivo para 
que outras mulheres também pudessem sonhar e re-
alizar o seu sonho...porque é aqui que a gente toma as 
grandes decisões para o nosso município, para o nosso 
estado e nação. As mulheres têm que estar inseridas 
na política. (Mara Caseiro)

Eu acho que a administração, para dar certo, tem que 
ser uma engrenagem. Cada dentinho ali tem que en-
trar nos espaços corretos, se não for uma engrenagem 
bem, mas bem azeitada mesmo, não funciona. Por isso 
que o loteamento, eu acredito que o maior erro das 
administrações, tanto femininas quanto masculina, são 
os loteamentos de cargos e acaba virando subprefeitu-
ras…então, quando eu fui montar uma administração, 
num coletivo que consegue administrar, colocar essa 
administração num grupo que pensa igual, vai embora. 
Agora, se um tiver puxando um lado, outro puxando 
para outro, não dá certo. (Sandra Cassone).

Os relatos das prefeitas reeleitas evidenciam que 
a atuação na política institucional exige não apenas 
compreensão do jogo de forças e das dinâmicas parti-
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dárias, mas, sobretudo, um compromisso sólido com a 
gestão pública e com as pessoas, características histo-
ricamente associadas à liderança feminina, marcadas 
pela responsabilidade, sensibilidade social e dedica-
ção ao bem coletivo.

Analisar os relatos das prefeitas reeleitas em Mato 
Grosso do Sul nos permite reconstruir e aprofundar 
a compreensão da história da política institucional 
do estado, especialmente no que se refere à atuação 
das mulheres nesse espaço. Esses relatos lançam luz 
sobre os caminhos, desafios e estratégias que contri-
buem para uma ação social mais concreta e transfor-
madora, evidenciando as prefeitas como sujeitas so-
ciais dotadas de autonomia, protagonismo e exercício 
pleno da cidadania.

Bourdieu diz que no processo de pesquisas socio-
lógicas lidam com problemas abstratos em operações 
científicas inteiramente práticas, unindo a teoria e a 
prática. Um campo bem definido do tema/problema 
em estudo equilibra a importância da teoria e prática, 
colocando este efetivamente em ação. “A noção de 
campo é, em certo sentido, uma estenografia concep-
tual de um modo de construção do objecto que vai 
comandar - ou orientar - todas as opções práticas da 
pesquisa” (Bourdieu, 1989, p. 27). Limitar o campo de 
estudo é transformá-lo em um agente que sofre seus 
efeitos ou que nele produz.

Nesse sentido podemos concluir que há deficiências 
no sistema eleitoral, nos dispositivos de participação 
criados pelo Estado, que não inclui cotas para o campo 
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majoritário e nem para as eleitas. E, ainda, há muito 
que se praticar para diminuir e neutralizar a violência 
institucional das mulheres que assumem cargos de 
gestão na política institucional, além da necessidade 
de combater a violência no que se refere às questões 
raciais, de classe e de gênero, o que exclui e/ou oprime 
da política institucional, parte significativa da população 
brasileira, dentre ela as mulheres, mesmo sendo elas a 
maioria apta a votar e escolher representações. 

As entrevistas confirmam que as prefeituras cons-
tituem um importante ponto de partida para outros 
cargos na política institucional. Embora, à primeira vis-
ta, possam parecer menos exigentes por envolverem 
um número menor de habitantes e por se situarem 
no espaço onde as prefeitas já vivem e conhecem a 
população, essa percepção nem sempre se sustenta. 
Na prática, as cobranças tendem a ser ainda maiores, 
pois os laços de proximidade e compromisso com o 
bem cuidar intensificam as expectativas e demandam 
maior dedicação quando as relações se estabelecem 
com pessoas conhecidas e próximas.

Algumas das prefeitas reeleitas têm formação e 
atuação na área da saúde, como dentistas e médicas, 
trazendo consigo uma trajetória marcada pelo cuida-
do direto com as pessoas. Ao assumirem a prefeitura, 
não deixam de ser reconhecidas pela população como 
“as doutoras”, aquelas que cuidam, mas passam a res-
significar esse papel, ampliando-o para uma dimensão 
coletiva de cuidado, agora voltada à gestão do muni-
cípio e à promoção do bem-estar social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo apresentou relatos de seis pre-
feitas reeleitas em Mato Grosso do sul (1982-2020), 
concedido para a dissertação de mestrado intitulada: 
As Mulheres na Política Institucional de Mato Gros-
so do Sul: narrativas de prefeitas reeleitas no Estado 
e traz à tona a metamorfose do patriarcado dentro 
da política institucional no Estado, manifestada de 
diferentes formas, dentro de um campo político his-
toricamente condicionado e construído socialmente, 
que afeta a escolha das pessoas e a participação das 
mulheres na política.

Os resultados das entrevistas levantaram seis ca-
tegorias de análises abordadas ao longo do artigo: a 
saúde da mulher que participa da política; a econo-
mia do cuidado como impeditivo de participação; o 
machismo estrutural e a misoginia como formas de 
dominação; o financiamento de campanha como im-
peditivo; a reeleição como consenso de boa adminis-
tração e os capitais políticos, emblemáticos para uma 
eleição de sucesso. 

Diante dos relatos e das reflexões teóricas apre-
sentadas, torna-se evidente que a violência política 
de gênero não é um fenômeno isolado ou episódico, 
mas uma expressão estrutural das desigualdades que 
atravessam a participação das mulheres na política 
institucional. Mesmo quando as entrevistadas não re-
conhecem de forma direta a relação entre a violência 
sofrida e os impactos em sua saúde física e mental, 
seus depoimentos revelam um cenário de sobrecarga, 
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responsabilização extrema e exigência permanente de 
desempenho, cuidado e entrega. Isso evidencia como 
a violência política se manifesta não apenas em atos 
explícitos de agressão, mas também em dinâmicas 
simbólicas e institucionais que naturalizam a intensi-
ficação do trabalho e da responsabilidade das mulhe-
res, exigindo delas um comprometimento quase total 
para legitimar sua presença nos espaços de poder.

Ao recuperar a memória de Dorcelina Folador, rea-
firma-se a histórica da violência política contra mulhe-
res em Mato Grosso do Sul e a urgência de que esse 
tema seja tratado como uma questão sociológica, polí-
tica e ética. Sua trajetória e seu assassinato simbolizam 
o limite extremo da tentativa de silenciamento feminino 
na política, mas também evidenciam a força e a cora-
gem de mulheres que desafiam estruturas de poder 
marcadas pelo autoritarismo e pela exclusão. Assim, 
analisar as experiências das prefeitas reeleitas não é 
apenas um exercício acadêmico, mas um ato político de 
reconhecimento, visibilização e valorização das mulhe-
res como sujeitas históricas, cuja presença na política 
contribui para a construção de práticas mais democrá-
ticas, inclusivas e comprometidas com a justiça social.

A política institucional brasileira permanece mar-
cada por estruturas patriarcais que naturalizam a 
misoginia e a violência política de gênero, impondo 
às mulheres desafios que ultrapassam a dimensão 
técnica da gestão pública. No caso das prefeitas ree-
leitas, o sofrimento emocional e físico relatado eviden-
cia como a permanência em espaços historicamente 
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masculinos exige adaptações profundas, inclusive a 
incorporação de comportamentos considerados “mas-
culinos” como estratégia de sobrevivência política. Es-
sas desigualdades estão ancoradas em construções 
sociais de gênero que distribuem o poder de forma 
assimétrica entre homens e mulheres, tornando a vio-
lência política não apenas recorrente, mas também 
institucionalizada, sobretudo na relação com partidos 
políticos. O medo e a culpa, ensinados socialmente e 
reforçados por estruturas familiares e religiosas, fun-
cionam como mecanismos de controle que afastam 
as mulheres da política, limitando sua participação e 
reforçando a exclusão.

A sub-representação feminina e a naturalização da 
violência política de gênero comprometem a capaci-
dade democrática de representatividade e inclusão, 
mantendo o campo político como espaço simbolica-
mente masculino. A reconstrução desse cenário exige 
não apenas o estímulo à participação feminina, mas 
a promoção de uma diversidade real, que inclua mu-
lheres negras, indígenas e pessoas LGBTQIA+, livres 
de violência e discriminação. Em Mato Grosso do Sul, 
embora a sub-representação feminina faça parte da 
trajetória histórica do estado, há necessidade claras 
de políticas estruturais que garantam igualdade de 
condições, segurança e reconhecimento às mulheres 
na política institucional.

A economia do cuidado constitui um dos principais 
obstáculos à participação das mulheres na política ins-
titucional, pois mantém sobre elas a responsabilidade 
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quase exclusiva pelas tarefas domésticas e pelo cuida-
do com filhos e familiares, configurando uma desigual-
dade estrutural, institucional e simbólica. Essa divisão 
sexual do trabalho não está associada à condição de 
ocupação, mas ao gênero, fazendo com que as mulhe-
res dediquem, em média, mais que o dobro do tempo 
dos homens às atividades reprodutivas. Essa sobrecar-
ga se estende ao campo político, onde atributos como 
“maternalidade”, sensibilidade e cuidado são utilizados 
para legitimar a presença feminina, ao mesmo tem-
po em que reforçam estereótipos de gênero. Embora 
essas características sejam vistas positivamente pelas 
prefeitas reeleitas, inclusive como diferenciais de ges-
tão, elas também podem aprisionar as mulheres em 
papéis simbólicos que reproduzem a hierarquização e 
a discriminação, impondo a combinação de múltiplas 
jornadas: da casa, do trabalho e da política.

A violência política de gênero, nesse contexto, opera 
como uma mensagem de silenciamento e de controle, 
buscando reconduzir as mulheres ao espaço privado ou 
a posições secundárias no campo político. Trata-se de 
uma estratégia de dominação que se reinventa continu-
amente, evidenciando a metamorfose do patriarcado 
em novas formas de manutenção do poder masculino. 
Contudo, os relatos das prefeitas pesquisadas demons-
tram autonomia, protagonismo e capacidade de gestão, 
afastando a ideia de submissão ou instrumentalização 
política. Ao contrário, revelam a existência de práticas 
políticas femininas que tensionam as estruturas tradi-
cionais, abrindo caminhos para novas análises sobre 
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o exercício do poder por mulheres e apontando para 
a possibilidade concreta de uma política institucional 
mais diversa, democrática e equitativa.

As entrevistas evidenciam que a escassez de recur-
sos financeiros é apontada como o principal obstáculo 
às gestões municipais, especialmente nos municípios 
de pequeno porte, onde se concentra a maior parte 
das prefeitas eleitas e reeleitas e onde a dependência 
de articulação política para captação de recursos é 
decisiva para a viabilidade administrativa. Esse cená-
rio revela que a desigualdade no acesso ao fomento 
compromete não apenas a gestão, mas também a pró-
pria visibilidade política das candidaturas femininas, 
reforçando as barreiras já existentes à consolidação 
de lideranças mulheres no Executivo municipal.

Paralelamente, observa-se uma mudança no com-
portamento dos partidos, especialmente os de direita, 
que passaram a reconhecer a importância estratégi-
ca do eleitorado feminino e a ampliar a presença de 
mulheres nas disputas eleitorais, ainda que muitas 
vezes por interesses instrumentais. O crescimento do 
número de prefeitas eleitas em Mato Grosso do Sul 
no último pleito sinaliza avanços importantes, mas 
também aponta para disputas simbólicas em torno 
do papel das mulheres na política, como a aproxima-
ção de lideranças femininas a pautas conservadoras 
e movimentos que reforçam identidades tradicionais. 
Esse contexto revela que a ampliação da participação 
feminina não ocorre de forma neutra: ela é atraves-
sada por projetos políticos distintos e, por vezes, con-
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traditórios, que tanto podem fortalecer a autonomia 
das mulheres quanto reafirmar estruturas patriarcais 
sob novas roupagens.

A análise dos capitais políticos evidencia que o su-
cesso eleitoral não ocorre de forma aleatória, mas re-
sulta de estratégias construídas historicamente dentro 
de estruturas sociais e partidárias. Os capitais políticos 
respondem às necessidades das organizações e po-
dem incluir, inclusive, a presença de mulheres como 
um recurso simbólico capaz de ampliar a aceitação 
eleitoral. No caso das prefeitas eleitas e reeleitas em 
Mato Grosso do Sul, observa-se a centralidade dos ca-
pitais familistas e institucionais, formados por vínculos 
familiares, redes sociais e trajetórias construídas ao 
longo do tempo. O capital familiar fornece visibilidade, 
reconhecimento, acesso a redes de apoio político e do-
mínio das regras do campo, favorecendo a consolida-
ção de carreiras políticas duradouras e a manutenção 
do poder por sucessivos mandatos.

Entretanto, embora esse capital seja decisivo para 
a inserção feminina na política institucional, ele tam-
bém revela os limites da democratização do acesso 
ao poder. A predominância de trajetórias familiares 
e patrimonialistas indica que os partidos continuam 
operando sob uma lógica patriarcal de seleção e in-
vestimento em candidaturas. Isso restringe a diversi-
dade de perfis femininos na política e reforça que a 
ascensão das mulheres ainda depende, em grande 
medida, de estruturas tradicionais de poder. Assim, o 
reconhecimento dos capitais políticos como condição 
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de viabilidade eleitoral deve ser acompanhado de uma 
reflexão crítica: a ampliação real da participação femi-
nina exige o fortalecimento de outros capitais, como 
o associativo, o comunitário e o institucional, capazes 
de romper com a dependência exclusiva de heranças 
familiares e de promover uma representação mais 
plural e democrática.

Diante desse cenário, torna-se fundamental am-
pliar as investigações sobre os perfis das candidaturas 
femininas vitoriosas em Mato Grosso do Sul, espe-
cialmente considerando a histórica centralidade do 
poder econômico, da propriedade da terra e, mais 
recentemente, da influência de discursos religiosos 
no campo político. Esses elementos não são neutros, 
pois frequentemente sustentam narrativas morais ex-
cludentes, discriminatórias e violentas, que se colocam 
em oposição direta às lutas feministas por igualdade 
de gênero, liberdade, diversidade e respeito à vida. 
Compreender como essas forças se articulam nas 
campanhas eleitorais é indispensável para revelar 
quais projetos políticos estão sendo fortalecidos e que 
tipo de representação feminina está sendo legitimada 
no espaço institucional.

Da mesma forma, é imprescindível aprofundar 
a análise sobre a distribuição dos recursos públicos 
de campanha e o tratamento dado pelos partidos às 
pautas de interseccionalidade. Não basta ampliar nu-
mericamente a presença de mulheres na política: é 
necessário problematizar quais mulheres conseguem 
acessar esses espaços e em que condições. A inclusão 
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efetiva de mulheres negras, indígenas, LGBTQIA+ e 
de outras identidades historicamente marginalizadas 
exige o enfrentamento das estruturas patriarcais e ra-
cistas que organizam os partidos e os processos elei-
torais. Caso contrário, corre-se o risco de reproduzir, 
sob uma aparência de diversidade, projetos políticos 
que mantêm intactas as bases do machismo, da hie-
rarquização social e da exclusão.

Por fim, a violência política de gênero, em suas 
múltiplas formas, não pode ser naturalizada nem 
tratada como um efeito colateral da vida pública. Os 
casos emblemáticos de Dorcelina Folador e de Dilma 
Rousseff evidenciam que a política brasileira carrega 
marcas profundas de misoginia e autoritarismo, que 
continuam a ameaçar a democracia e a cidadania das 
mulheres. O medo e a culpa, historicamente impostos 
como instrumentos de dominação, precisam ser reco-
nhecidos e superados para que as mulheres possam 
ocupar a política de maneira plena, autônoma e não 
essencialista. Participar da vida partidária e da esfera 
pública é um direito coletivo, e fortalecer essa presen-
ça significa afirmar que a política também é lugar das 
mulheres, de todas as mulheres, em sua diversidade, 
dignidade e potência transformadora.
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MULHERES ASSENTADAS 
E SERVIDORAS PÚBLICAS 

TRANSFORMANDO VIDAS1

Rosemeire da Silva2

Alzira Salete Menegat3

Nesse capítulo apresentamos resultados de pesqui-
sa de campo com mulheres assentadas e que atuam 
em instituições públicas nos Assentamentos Itamarati I 
e II, sendo elas professoras e administrativas nas esco-
las, enfermeiras e agentes de saúde nos postos de saú-
de e agente de segurança. São mulheres que chegaram 
como assentadas e após formação escolar e aprovação 
em vagas de concursos públicos, assumiram postos de 
trabalho em diferentes segmentos de atendimentos em 
órgãos públicos nos assentamentos da pesquisa. Par-
timos da ideia de que as políticas públicas favorecem 

1  As reflexões que apresentamos são parte de uma pesquisa de mes-
trado, intitulada “Mulheres nos serviços públicos nos assentamentos 
Itamarati I e II: políticas públicas que transformam vidas de assentadas”, 
defendida no PPGS/UFGD, no ano de 2024.
2  Autora, Mestra em Sociologia pelo Programa de Pós Graduação 
em Sociologia da Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD, 
Professora na rede de Ensino de Ponta Porã, atuando em escola do 
Assentamento Itamarati. 
3  Co-autora, professora titular da UFGD, docente no Programa de Pós 
Graduação em Sociologia da UFGD, Doutora em Sociologia pela UNESP/
Araraquara. ORCID 0000-0001-8777-7637

https://orcid.org/0000-0001-8777-7637
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o acolhimento das demandas das pessoas assentadas, 
sendo instrumentos necessários para reduzir as desi-
gualdades sociais no todo da sociedade, especialmente 
nas áreas dos assentamentos de reforma agrária. 

Nos assentamentos Itamarati I e II, nos primeiros 
anos de sua formação, diversos cargos para o atendi-
mento de serviços públicos foram ocupados por pes-
soas que não pertenciam àqueles lugares, vindas da ci-
dade de Ponta Porã para atuarem nos assentamentos. 
Algumas delas desconheciam o processo de formação 
dos assentamentos e o percurso de luta das pessoas 
pela terra, e por isso até se manifestavam contrárias 
à Reforma Agrária, aspectos que dificultavam o aten-
dimento das necessidades de assentados/as que de-
mandavam pelos serviços. Com o passar dos anos de 
instalação dos assentamentos, assentadas e assen-
tados buscaram capacitação/profissionalização em 
diferentes áreas de formação e após se capacitarem, 
concorreram a processos seletivos ingressando em 
cargos no serviço público. Isso ocorreu nas diferentes 
áreas de atendimentos nos assentamentos, especial-
mente na saúde e na rede de ensino, lugares onde 
estão as mulheres de nossa pesquisa, que ocupam a 
maioria dos cargos, o que demonstra mudanças na 
condição histórica delas, visto que buscaram a pro-
fissionalização, construindo meios para autonomia, 
não só a financeira, como também de condução de 
suas vidas e que reflete no conjunto de suas famílias.

São essas mulheres que buscamos ouvir, por meio 
da História Oral, com ênfase na memória, guiadas pe-
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los indicadores apontados por Tedeschi (2014), para a 
coleta de dados, gravando entrevistas com mulheres 
assentadas e que se encontram ocupando cargos em 
instituições de serviços públicos na área em ambos os 
assentamentos, sendo elas: 03 professoras de escolas 
nos assentamentos; 01 administrativa da limpeza; 01 
agente de merenda escolar; 02 agentes de saúde e 
01 policial militar. Para a identificação das entrevista-
das usamos nome de flores, em lugar de seus nomes, 
mantendo assim o anonimato sobre suas identidades. 
Para as entrevistas elaboramos roteiro com perguntas 
semiestruturadas, procedendo à gravação das mes-
mas, transcrevendo-as na íntegra, respeitando a lin-
guagem formal, da normativa da língua portuguesa. 

Os dados da pesquisa nos mostraram que as po-
líticas públicas incorporadas nos assentamentos, 
iniciando pela criação dos próprios assentamentos, 
transformaram a vida das mulheres entrevistadas, 
mudando também a de suas famílias. Como assenta-
das tiveram acesso à educação e/ou condições para 
continuidade, fundamental para acumularem condi-
ções para concorrem a cargos públicos, especialmente 
nos segmentos da saúde e da educação, alcançando 
autonomia financeira e visibilidade social sobre suas 
atuações. Sendo elas pertencentes aquelas comunida-
des, prestam atendimento para pessoas conhecidas, 
fazendo com que a resolução se torne melhor com-
preendida e/ou encaminhada, visto que compartilham 
das mesmas dificuldades, dilemas e possibilidades. 
São mulheres que percorreram diferentes espaços 
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sociais, como mostraremos ao longo do texto, oriun-
das de acampamentos até chegarem a assentadas na 
reforma agrária, vivenciando um misto de realizações 
e superações de tantas jornadas alcançando uma ou-
tra profissão como servidoras públicas, sem deixar de 
serem mulheres assentadas. 

Para a organização das reflexões que aqui apresen-
tamos, estruturamos o texto em três partes: na pri-
meira apresentamos reflexão sobre os assentamentos 
com ênfase as políticas públicas; na segunda parte, ex-
pomos o percurso de formação escolar das mulheres 
assentadas; na terceira parte analisamos o significado 
atribuído pelas mulheres servidoras públicas, sobre 
suas atuações no atendimento no assentamento.

ASSENTAMENTOS RURAIS 
COMO POLÍTICAS PÚBLICAS QUE 
TRANSFORMAM ESPAÇOS E VIDAS

Os assentamentos onde vivem as mulheres entre-
vistadas são espaços da reforma agrária, sendo o as-
sentamento Itamarati I, criado no ano de 2001, onde 
foram assentadas 1.145 famílias e o assentamento Ita-
marati II, implantado no ano de 2004, assentando mais 
1.680 famílias. A área territorial de ambos, na prática 
cotidiana é entendida como uma única área, devido 
à sua proximidade, mesmo que tenham sido criados 
em diferentes momentos. Neles ocorre a agricultura 
familiar, estando situados na fronteira entre o Brasil e 
o Paraguai. Nas áreas dos assentamentos Itamarati I 
e II, foi criada uma diversidade de demandas sociais e 
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de serviços públicos para atender as necessidades das 
quase três mil famílias assentadas (com mais de 10 mil 
pessoas), representando o maior assentamento brasi-
leiro. Na área dos dois assentamentos, especialmente 
em suas vilas (na Vila do Secador e na Nova Agrovila), 
diversas instituições públicas se instalaram, ressig-
nificando a ocupação dos prédios da antiga fazenda 
Itamarati, dentre elas: a Agência de Desenvolvimento 
Agrário e Extensão Rural – AGRAER, escolas de ensino 
fundamental e médio, postos de saúde, cooperativas, 
correio, dentre outros. Nesse sentido a instalação de 
assentamentos, que é uma importante política pública 
atendendo pessoas sem terra, movimento na área do 
Itamarati I e II, inúmeros segmentos institucionais.

Para Höfling (2001) políticas públicas representam 
o Estado em ação, e como o Estado não tem vontade 
própria, cabe a seus cidadãos pautar as demandas 
para que o Estado possa atuar. Assim, podemos di-
zer que política pública é a presença do Estado como 
gerenciador dos recursos dos tributos e recursos na-
turais junto a sua população, sendo responsável para 
que o país possa garantir o bem estar de sua popula-
ção e os cuidados com o seu território. 

Políticas públicas são aqui entendidas como o “Estado 
em ação” e é o Estado implantando um projeto de go-
verno, através de programas, de ações voltadas para 
setores específicos da sociedade. Estado não pode ser 
reduzido à burocracia pública, aos organismos estatais 
que conceberiam e implementariam as políticas pú-
blicas. As políticas públicas são aqui compreendidas 
como as de responsabilidade do Estado – quanto à im-
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plementação e manutenção a partir de um processo de 
tomada de decisões que envolvem órgãos públicos e 
diferentes organismos e agentes da sociedade relacio-
nados à política implementada. (Höfling, 2001, p. 31).

As políticas públicas podem transformar realida-
des, dando um novo sentido a tantas histórias de vida 
permeadas pela escassez de recursos e bens mate-
riais, assim como as mulheres participantes da pes-
quisa, que nos assentamentos conseguiram superar a 
escassez material, após a conquista da terra e, poste-
riormente, atuando no serviço público em instituições 
presentes nos Assentamentos Itamarati I e II. Esse fato 
evidencia-se nas palavras de Jasmim: “Hoje eu tenho 
uma casa boa, um carro bom, emprego, não teria tido 
estas conquistas se não fosse à coragem de enfrentar 
essa luta no acampamento”. (JASMIM, entrevista con-
cedida em 21/04/2023).

Dessa forma, as políticas públicas são fundamentais 
para a equidade de pertencimentos sociais e acesso a 
direitos, como pessoas possuidoras de diretos. Há pouco 
tempo às mulheres não detinham seus direitos sociais 
e políticos reconhecidos, aliás, nem eram consideradas 
cidadãs. O reconhecimento das atuações sociais das mu-
lheres é recente e, em muitas situações, ainda inexiste, 
sendo ainda inferiorizadas por serem mulheres. 

A formação dos assentamentos Itamarati I e II pro-
piciou ao município de Ponta Porã/MS, a moradia para 
inúmeras famílias que naqueles lugares passaram a 
produzir sobre uma lógica diferente da antiga fazenda, 
imprimindo o predomínio da agricultura familiar. Lá 
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passaram a demandar serviços públicos, multiplica-
ram a edificação das residências nos pequenos lotes, 
formaram vilas, aumentaram a produção de alimentos 
básicos, enfim, estão a movimentar, inclusive, o muni-
cípio de Ponta Porã.

Cabe destacar que a instalação de assentamentos 
rurais em área de fazenda próspera, como era vista 
a antiga Fazenda Itamarati no contexto do município 
de Ponta Porã-MS, casou um estranhamento na etapa 
inicial, suscitando inúmeras discriminações contra os 
sem terra. Com o passar dos tempos e com as atua-
ções na produção pelos assentados, as relações foram 
sendo refeitas e em seu lugar cresce o reconhecimento 
da capacidade de produção e organização das famílias 
assentadas. Atualmente, com o aumento da popula-
ção e consequentemente aumento de eleitores nos 
assentamentos, os quais praticamente decidem a elei-
ção municipal do município sede Ponta Porã, a relação 
entre assentados e a administração municipal está em 
equivalência, graças à persistência e insistência dos as-
sentados e assentadas de lutarem por direitos. 

Nos assentamentos Itamarati I e II construíram 
condições para produzir4 e viver com dignidade, sem 

4  Uma das formas de organização da produção existente no Assen-
tamento Itamarati é o arrendamento. As famílias por não terem acesso 
aos implementos agrícolas passaram a arrendar as suas terras, fican-
do responsável pelo cultivo na área ao entorno da casa. Neste espaço 
voltado para o cultivo de hortifrúti, pequenos animais bem como gado 
de leite. Neste espaço predomina uma diversidade de alimentos, cores 
e sabores para o dia a dia da família. O arrendamento foi a alternativa 
encontrada pelas famílias dentro da lógica de mercado da monocultura 
de exportação predominante da soja e do milho.  
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desistirem de pautas e demandas para melhoria das 
condições de vida, dentre elas o acesso à educação, ao 
atendimento à saúde, ao transporte, a segurança, entre 
outras condições necessárias. Parte desses serviços é 
oferecida por instituições públicas na área do Itamarati 
I e II, que se deslocam da cidade de Ponta Porã para os 
assentamentos. No entanto, nos últimos anos, diversas 
pessoas dos assentamentos se capacitaram e se sub-
meteram a concursos, assumindo cargos em diferen-
tes órgãos. Dentre essas pessoas, temos a presença de 
mulheres assentadas como servidoras públicas, aten-
dendo os serviços demandados pelas comunidades.  

Os dados da pesquisa nos mostraram que a atua-
ção de mulheres inseridas nos serviços públicos dos 
assentamentos Itamarati I e II foi um processo de inú-
meras descobertas em relação a como as mulheres 
assentadas estão a construir os elos para suas atua-
ções sociais e delas próprias. Mostraram, ainda, que as 
políticas públicas criadas nos assentamentos Itamarati 
I e II, iniciadas com a própria criação do assentamento, 
o qual se originou de uma política pública, vem trans-
formando vidas das mulheres, visto que a partir de sua 
formação, passaram, como assentadas, a ter acesso 
à educação em seus diferentes graus, acumulando 
condições para se qualificarem profissionalmente e 
assim construírem as possibilidades para se tornarem 
servidoras públicas.
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AS MULHERES E A FORMAÇÃO ESCOLAR 
PARA CHEGAR AOS CONCURSOS PÚBLICOS

Para as mulheres assentadas terem reconhecimen-
to e lugar de atuação na sociedade ainda é muito difícil, 
especialmente porque vivenciaram tantos desafios so-
ciais. As mulheres participantes da pesquisa só conse-
guiram estar onde estão pela luta de muitas outras mu-
lheres que em época e momentos diferentes ousaram 
buscar na sociedade o seu espaço e reconhecimento, 
rompendo com barreiras impostas socialmente, que as 
lançavam para as responsabilidades “incontestáveis” 
dos cuidados voltados à casa e pessoas dependentes 
como as crianças, os idosos e os doentes. Ocupar uma 
função no serviço público não as desobriga dessas fun-
ções, impostas a “condição feminina que determinaria 
uma identidade comum para as mulheres, com base 
na biologia, ou melhor, no fato de terem nascido biolo-
gicamente mulheres5” (Veiga, 2019, p. 130). 

As mulheres entrevistadas que atuam no serviço 
público precisaram superar os dilemas da vida no 
assentamento, combinado tempo para a formação 
acadêmica, com o tempo da atenção a família, com 
a superação dos desafios impostos pelo cotidiano 
de acampadas. Combinaram atuações, superaram o 
destino que sinalizava para a continuidade do mode-
lo imposto ao longo da história, no modelo de uma 

5  Nascer mulher biologicamente tem outras significações ao conside-
rar os estudos de gênero, portanto, poder-se ia dizer “mulher que nasceu 
com vagina”, pois a própria constituição biológica é fluída e depende 
da relação com o próprio corpo, com a subjetividade, as manifestações 
culturais, dentre outros arranjos individuais e coletivos.
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sociedade patriarcal que lhes destinava papeis não 
públicos, ou seja, “voltadas aos afazeres domésticos 
e dos cuidados com os familiares ou das casas onde 
eram empregadas domésticas”, (Souza, 2010). Rom-
per estas barreiras exigiu muito mais das mulheres, 
que em busca de realizar os novos sonhos precisaram 
se deslocar, superar as ausências familiares, duplas 
jornadas, criando meios para manter as atividades a 
elas destinadas socialmente e conciliar novas jorna-
das, especialmente àquela dedicada a vencer o tempo 
da provisoriedade que requeria a vida de acampadas. 

 As narrativas das mulheres entrevistadas expõem 
os percursos assumido para dar continuidade aos es-
tudos ou a eles retornar, tempo difícil especialmente 
para aquelas que estavam há muito longe da escola, 
como relata Manacá,

Na minha infância já trabalhava na roça. Saí dos tra-
balhos na roça quando fui estudar, mudamos para 
Aral Moreira e estudei até o 6º ano no regular, depois 
trabalhava durante o dia e fui estudar na Educação de 
Jovens e Adultos-EJA. Quando minha mãe faleceu, era 
muito nova ainda, vítima de um derrame, tive que to-
mar conta da casa e continuar estudando a noite. Não 
demorou muito tive que parar com os estudos, não 
dava conta. Era muito serviço, com os irmãos peque-
nos para cuidar. Só voltei a estudar quando consegui 
um serviço por contrato numa escola estadual em Aral 
Moreira. Um dia fui chamada pela diretora que me fa-
lou para eu voltar a estudar, terminar o Ensino Médio, 
pois se saísse concurso eu poderia fazer. Assim voltei e 
consegui concluir o Ensino Médio. (Manacá, entrevista 
concedida em 06/06/2023).
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Se antes Manacá tinha deixado o trabalho na roça 
para estudar, na juventude teve que parar de estudar 
para se dedicar aos cuidados com sua família e aos 
afazeres domésticos em virtude da perda precoce de 
sua mãe. Ela deixou os seus estudos para um segun-
do plano, realidade que nem sempre permite que as 
mulheres voltem a estudar.  Percebemos o quanto as 
relações de gênero e classe permeiam nossa socieda-
de, deixam muitas das mulheres sem opções de es-
colher um futuro, ou realizar os seus sonhos. Junto às 
necessidades da vida familiar as mulheres são as que 
saem prejudicadas em relação as suas escolhas pes-
soais ou profissionais. Permanecem as situações de 
desigualdade social e racial, onde as mulheres negras 
e pobres são mais afetadas, como destaca Gonzales:

Tratar, por exemplo, da divisão sexual do trabalho sem 
articulá-la com seu correspondente em nível racial é re-
cair numa espécie de racionalismo universal abstrato, 
típico de um discurso masculinizado e branco. Falar da 
opressão da mulher latino-americana é falar de uma 
generalidade que oculta, enfatiza, que tira de cena a 
dura realidade vivida por milhões de mulheres que 
pagam um preço muito caro pelo fato de não serem 
brancas. (Gonzales, 2019, p. 47). 

No caso de Tulipa, a conquista da terra resultou, 
também, em condições para retorno aos estudos. Não 
via possibilidades de voltar a estudar, não acreditava 
ser possível diante da realidade a qual estava, assim já 
não fazia mais parte do seu projeto de vida ou sonhos. 
Ao chegar ao acampamento ela já havia concluído o 
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Ensino Médio, na modalidade Magistério, fato que a 
habilitou para assumir um contrato como professora 
na Escola Estadual Professor José Edson Domingos 
dos Santos, a primeira escola inaugurada no assenta-
mento para atender a população que chegava à ter-
ra conquistada. No início do assentamento o Estado 
ainda contratava professores sem formação superior. 
Tulipa é uma dessas professoras que iniciou sua car-
reira com o curso do Magistério. A partir desse passo, 
se sentiu desafiada para seguir, assumindo estudos a 
nível superior. Na entrevista nos fala como foi voltar 
a estudar morando distante da faculdade, condição 
necessária para garantir a sua profissão:

Um dia a diretora Lourdes nos chamou e disse: ‘Gente 
não tem mais condições de vocês trabalharem sem ter 
curso superior. Que o assentamento já era conhecido 
no Brasil todo, muitas pessoas estavam vindo em bus-
ca de trabalho na escola’. Ai, fomos nós estudar, para 
garantir nossas turmas de aulas. Estudava em Ponta 
Porã à noite. Teve o projeto do Estado de Cursinho Pré-
-vestibular. Conforme sua pontuação recebia desconto 
na faculdade. Entrei neste projeto. Daí era durante a 
semana - manhã e tarde na escola, à noite na faculdade 
e sábado no cursinho. O marido também foi fazer o 
cursinho. Os filhos, um de 04 anos o outro com 08 e um 
cuidava do outro. Consegui 75% por cento de desconto 
na faculdade, já melhorou bastante. Assim, em 2008 
foi minha colação de grau, lembro com muita emoção 
deste dia. (Tulipa, entrevista concedida em 20/05/2023).  

Após iniciarem o curso as dificuldades para chega-
rem até a faculdade eram imensas, devido às distân-



102

cias que separam o assentamento da cidade de Ponta 
Porã e também por não possuírem veículo próprio e 
não haver transporte coletivo que atendesse a estas 
pessoas. Para continuar os estudos organizaram-se e 
reivindicaram junto à prefeitura o apoio necessário, 
conseguindo um ônibus pago pela prefeitura, que fa-
zia o percurso entre o assentamento e a cidade. Com 
a desistência de muitos acadêmicos o transporte foi 
suspenso, conforme nos relata TULIPA, 

No início o prefeito deu um ônibus para nos levar. 
Não pagávamos nada. O ônibus ia cheio. Como não 
era nada fácil, tinha que ter muito propósito para não 
desistir. Com as dificuldades os estudantes da faculda-
de foram diminuindo. Muitos não conseguiram pagar 
faculdade, tudo era muito difícil. Com as desistências, 
o ônibus foi ficando vazio e o prefeito cortou nosso 
transporte. Com isto juntamos em 04 pessoas, com-
pramos um carro, eu, Helton, Rosemary e Andreia. O 
Helton era nosso motorista, o único que tinha carteira 
de habilitação. Íamos para a aula com nosso Del Rey, 
que conseguimos comprar. A despesa era alta. Até que 
fomos conversar com o prefeito novamente. Conse-
guimos a gasolina. O Helton, na volta da faculdade, 
entregava a gente na porta de casa, depois que ia para 
a sua casa. Fomos deste jeito, até que os funcionários 
da antiga fazenda aceitassem a gente no ônibus deles. 
O pessoal da antiga fazenda, que ia para a faculdade, 
não aceitava a gente. Com o tempo e nosso acerto com 
a prefeitura de nos dar a gasolina, eles foram chama-
dos para que nos aceitassem no ônibus também, pois 
quem pagava o ônibus era a prefeitura. Aí tudo foi se 
ajeitando, deixamos o carro de lado. O ônibus saia da 
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frente da escola Prof. José Edson Domingos dos Santos, 
quem não trabalhava à tarde, dava um jeito de chegar 
à escola. Na volta a mesma coisa, a gente era deixa-
da na escola. Com isto muitos começaram a estudar. 
Uma das professoras que morava mais longe passou 
a dormir na escola, na sala de aula. A diretora pediu 
para instalar um chuveiro, deu uma melhorada, pois 
tomávamos um banho antes de irmos para a faculda-
de. (Tulipa, entrevista concedida em 20/05/2023).  

O relato de Tulipa demonstra as dificuldades en-
frentadas para chegarem até a faculdade e para isso 
o esforço era conjunto, envolvendo segmentos ins-
titucionais, como a prefeitura, a direção da escola, a 
vizinhança, e fundamentalmente, a força de vontade 
do grupo em ir adiante com o projeto que haviam pro-
posto, a qualificação. A diretora foi parceira, autorizou 
a professora que morava mais distante a dormir na 
escola. A prefeitura cumpriu com a responsabilidade 
esperado de uma instituição pública, fornecendo o 
ônibus, e depois, quando o transporte foi suspenso 
custeou o combustível, até serem aceitos no ônibus 
também pago pela prefeitura, que levava o pessoal da 
antiga fazenda para a faculdade, mas que não aceitava 
se juntar com as pessoas assentadas. 

Cabe destacar a tensão que havia entre os que 
chegavam nos acampamentos e os empregados da 
fazenda, ambos vivendo em situação de instabilida-
de social, formando grupos posicionados em lados 
opostos: de um lado um grupo – os sem terra - de-
mandando terra; de outro lado, outro grupo -dos em-
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pregados da fazendo - querendo manter seus empre-
gos. Os empregados da fazenda viam nos sem terra 
as pessoas que lhes tirariam os empregos, diante da 
desapropriação da área da fazenda, para formação de 
assentamentos rurais. Nessa situação, o diálogo era 
impossível, havendo a necessidade de representantes 
da prefeitura para mediarem a situação. Faltava nas 
pessoas que trabalhavam na fazenda, conhecimento 
sobre as questões relativas à Reforma Agrária. No caso 
dos acampados, não entenderam que sua chegada 
representava profundas mudanças no modo de vida 
dos empregados, estes nem sempre dispostos a per-
derem o que detinham. No caso dos Sem Terra, vindos 
de longa luta, de acampamento em acampamento em 
busca de terra, faltava-lhes a compreensão do grau 
de dominação que os empregados da antiga fazenda 
estavam submetidos a aquele modelo. Os sem ter-
ras não compreendiam porque os empregados não 
desejavam alterações no modelo agrário, visto que a 
formação de assentamento poderia trazer benefícios 
a eles próprios, porque seriam beneficiados com lotes, 
passando para a condição de detentores de terras e 
não mais de empregados. No entanto, como esperar 
que os empregados compreendessem o projeto dos 
sem terras se eles próprios viviam sob julgo do patrão 
e da pressão de perderem seus empregos em virtude 
da desapropriação? Fomentando isso tudo, havia as 
mensagens da grande imprensa, com ênfase na crimi-
nalização dos movimentos sociais de luta pela terra, 
produzindo no imaginário popular, mesmo nas pes-
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soas não detentoras de terras, como os empregados 
da fazenda, o ódio ao grupo de acampados e de suas 
organizações de movimentos sociais, em virtude das 
mudanças que provocariam em suas vidas e na região. 
Moreira tece reflexões sobre o poder dos discursos: 

A prática de criminalizar os movimentos sociais dos 
trabalhadores não é efêmera, fortuita e eventual. A 
criminalização desses movimentos constitui-se em 
prática de repressão que pode ou deve ser historici-
zada, pelo menos, desde a invasão do continente pelos 
europeus e da massificação do trabalho escravo, como 
nos orienta a tradição marxista da História do Trabalho 
e dos Movimentos Sociais. Karl Marx discute, em “A 
assim chamada acumulação primitiva”, a Legislação 
sanguinária contra os expropriados desde o final do 
século XV (Moreira, 2010, p. 117).

A criminalização por parte da imprensa e mídias 
hegemônicas contribui com a formação da opinião das 
pessoas, sendo, muitas vezes, as únicas fontes de infor-
mação. Assim, passam também a criticar e criminalizar 
os movimentos sociais e as pessoas que pertencem a 
estes movimentos, bem como seus apoiadores, pois a 
grande imprensa e as mídias não mostram os dois la-
dos. Isso resulta no distanciamento entre pessoas que 
deveriam estar juntas e lutando pela mesma causa, se 
colocando em lados opostos. Enfim, os assentamentos 
foram criados e isso promoveu mudanças de rumo nos 
sonhos das mulheres assentadas, que muitas vezes 
abrem mão de seus projetos pessoais para dedicarem-
-se aos cuidados no âmbito familiar, como o caso de 
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Crisântemo, que ao se casar parou de estudar, pois na 
cultura patriarcal o marido quem decide o que é permi-
tido à mulher fazer, ou não fazer, e o marido dela não 
permitiu que ela continuasse a estudar. Após se casar 
foi morar num acampamento em Ahandui, distante de 
sua família que permaneceu em Naviraí. Sua situação 
nos remete a Gonzales, a autora reflete sobre o fato de 
que mesmo quando não estão reivindicando seu papel 
enquanto sujeito de sua própria história, nos conceitos 
feministas, as mulheres são alcançadas pelo patriarcado.  

Da mesma forma, nós mulheres e não brancas fomos 
“faladas”, definidas e classificadas por um sistema 
ideológico de dominação que nos infantiliza. Ao nos 
impor um lugar inferior no interior da sua hierarquia 
(apoiadas nas nossas condições biológicas de sexo e 
raça), suprime nossa humanidade justamente porque 
nos nega o direito de sermos sujeitos não só do nosso 
próprio discurso, como da nossa própria história. É 
desnecessário dizer que, com todas essas caracterís-
ticas, estamos nos referindo ao sistema patriarcal-ra-
cista (Gonzales, 2019 p. 46).

Nem sempre conseguimos perceber as amarras 
culturais e sociais a que as mulheres são submetidas 
em nossa sociedade, pois ao naturalizarmos as rela-
ções de poder passamos a ter como corriqueiras às 
imposições e barreiras, quer seja o pai e posterior-
mente ao marido. Muitas mulheres não percebem 
estas amarras sociais e julgam até gostarem delas. 
Nas contribuições de Rago encontramos algumas re-
flexões libertadoras:
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A questão das relações sexuais e da mulher especi-
ficamente nasce a partir das lutas pela emancipação 
deste sujeito antes definido como “sexo frágil”. Na luta 
pela visibilidade da “questão feminina”, pela conquista 
e ampliação dos seus direitos específicos, pelo fortale-
cimento da identidade da mulher, que nasce um contra 
discurso feminista e que constitui um campo feminis-
ta do conhecimento. A partir de uma luta política que 
nasce uma linguagem feminista. E, no entanto o campo 
teórico que se constitui transforma-se a tal ponto que, 
assim como a História Cultural, deixa de lado preocu-
pação com a centralidade do sujeito (Rago, 1998, p. 7).

Para a autora, se não há participação na luta fe-
minista e pautas políticas por igualdade, dificilmente 
vamos despertar estes sentimentos ou, faremos os en-
frentamentos necessários para a equidade na divisão 
sexual do trabalho e nas outras vivências sociais em 
que as mulheres sempre foram inviabilizadas. Estas 
são as dificuldades encontradas nas relações de gê-
nero, com uma alta “aceitação” e a fala perpetuada de 
que sempre foi assim. Cabe perguntar se seria utópico 
pensar uma sociedade onde as diferenças de gênero 
não sejam a principal razão de nossa divisão social? A 
superação do patriarcado será a superação de mode-
los de sociedades constituídos historicamente, como 
destaca Santos,

Uma das características mais destacadas nesse con-
texto foi à omissão do sujeito na produção do conheci-
mento, que “esqueceu” trabalhadores, mulheres, indí-
genas, afrodescendentes, a esses excluídos e excluídas 
estão, sobretudo, no conjunto de países e regiões sub-



108

metidos ao colonialismo europeu (Santos, 2009, apud, 
Figueiredo, 2020, p. 8). 

Para Azaleia, a vida e o trabalho sempre foram vol-
tados para o meio rural, após se casar passou a morar 
e trabalhar em fazendas com o marido, ele na roça e 
ela na casa da fazenda, como cozinheira e com os afa-
zeres e o cuidado dos filhos que passaram a ter. Nos 
conta sua trajetória para estudar, depois de adulta, já 
no assentamento Itamarati:

Umas épocas eu também trabalhava na fazenda de 
cozinheira na sede da fazenda. O marido na roça e 
eu de cozinheira. Trabalhamos também para os meus 
cunhados, os irmãos do meu marido, sempre foram 
ricos, nós que éramos a parte pobre da família. Daí tra-
balhava para eles. Com as crianças indo para a escola, 
ali mesmos na fazenda, aquela escola que era tudo 
junto da 1ª a 4ª série. Trabalhava também limpando 
a sede da fazenda. Quando terminou a escola para as 
crianças na fazenda me mudei para a cidade. O meu 
marido foi trabalhar em outra fazenda, ia e vinha de 
bicicleta todos os dias, eram 12 km. Neste período eu 
fui trabalhar de empregada doméstica. As filhas já 
eram casadas estudaram por lá. Hoje estou cursando 
o 2º semestre de Gestão em Saúde Pública. Quero ter 
um diploma até para elevar um pouco meu salário. 
(Azaleia, entrevista concedida em 25/05/2023). 

A falta de energia elétrica, e outras estruturas bási-
cas, poderia ter deixado a vida destas pessoas muito 
mais difícil, mas produziu efeito contrário, as uniu para 
irem juntas estudar. Na escola havia energia elétrica, 
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água gelada, o deslocamento era realizado por meio 
de ônibus, lá encontravam os vizinhos, vivências que 
contribuíram para o fortalecimento e pertencimento 
da comunidade que se iniciava, unindo moradores 
em busca do conhecimento escolar. Uns iniciando a 
sua escolaridade, outros dando continuidade. Nesse 
sentido, no início do assentamento, como nos relata 
Azaleia, a escola era o centro de tudo: “tudo aconte-
cia na escola, às reuniões nos finais de semana com 
a AGRAER, ou reunião do nosso movimento, sempre 
tinha alguma coisa para irmos aos sábados na escola”. 
(Azaleia, entrevista concedida em 25/05/2023). 

Hortência não passou pelas mesmas dificuldades 
apresentadas pelas mulheres participantes da pesquisa 
para estudar, nem ficou fora da escola, mesmo quan-
do morava na área rural no Paraguai. Entre as idas e 
vindas do Paraguai para o Brasil, seguia estudando. As 
dificuldades apresentadas eram outras, como a de ser 
alfabetizada por um professor paraguaio em uma turma 
multisseriada. Enfrentava a mudança do idioma e do 
sistema de ensino, em turmas mais numerosas e não 
multisseriada. Das mulheres participantes da pesquisa 
Hortência é a que tem maior escolaridade, após a Licen-
ciatura em Ciências Sociais/PRONERA/UFGD, fez outra 
graduação, mestrado e doutorado, estes dois últimos na 
mesma universidade na qual conquistou o seu primeiro 
diploma universitário. Foi a primeira de sua família a ter 
um diploma de ensino superior, assim como a ter o mes-
trado e o doutorado. Ela nos conta como foi para ingres-
sar na Licenciatura em Ciências Sociais pelo PRONERA,
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Um dos meus amigos falou do curso do PRONERA/
UFGD, para o meu pai [...] Meu pai me liga, nem entendi 
direito o que era, pedi as contas da fábrica, trabalhei 
15 dias pagando aviso e vim embora. Cheguei ao as-
sentamento já tinha o lote, a casa não estava pronta 
ainda, não tinha vidros nas janelas e nem luz elétrica, 
demorou uns 04 meses para termos luz elétrica. Aí fui-
-me inteirar de como seria essa faculdade, o pessoal do 
MST me orientou, fiz minha inscrição para o vestibular, 
participei do cursinho em Sidrolândia, eu a Graci e o 
Marcos meus amigos daqui. A gente fez o vestibular, 
passei e fui para a faculdade. Na época não entendi 
que curso seria, que ia fazer. Só sabia de uma coisa: ia 
fazer faculdade. Era a alegria da família alguém ia ser 
formado [...] Se não fosse o curso do PRONERA, não 
fosse um governo que pensasse as políticas públicas 
para pobre eu não tinha estudado. Porque minha famí-
lia não tinha condições nenhuma de me manter numa 
faculdade, mesmo pública, teria que pagar aluguel, 
comprar uma mobília, pagar transporte, alimentação, 
na época não tinha condições. O PRONERA foi o que 
transformou a minha vida. Daí fui para o curso estudei 
04 anos, aprendi muita coisa, briguei com muita gen-
te, chorei muito, era criança na época, fico pensando 
como os adultos aguentavam a gente? [...] O curso me 
fez entender o feminismo e a sua importância, a im-
portância das políticas públicas, a importância de você 
ter oportunidades, porque, enquanto vivermos numa 
sociedade que prega muito a meritocracia, o que não 
é. A gente pode ser muito esforçada, pode ter todo o 
esforço do mundo, se não tiver oportunidade certa não 
tem para onde fugir. (Hortência, entrevista concedida 
em 12/09/2023).
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A experiência de ser estudante numa universidade 
pública, em um curso voltado a atender aos sem ter-
ras, pôde assim contribuir com a formação de muitas 
pessoas destas comunidades de assentamento, com 
uma turma de 58 acadêmicos. O curso contribuiu de 
maneira ímpar com a transformação social destas 
pessoas e suas famílias, com o conhecimento e opor-
tunidade de ter uma profissão.  Para Farias e Menegat,

A criação do curso contribuiu sobremaneira para o for-
talecimento dos movimentos sociais e dos indivíduos 
que buscam autonomia e a formação de uma postura 
crítica, mesmo não participando diretamente de uma 
organização social. Incentivou-se os sujeitos sociais a 
trilharem caminhos para além do acesso à terra, ao 
trabalho, à moradia, estendendo sua atenção e forças 
ao empoderamento de mulheres e homens, participes 
de diversas gerações (Menegat, Farias, 2009, p. 27).

Como podemos confirmar na fala de Hortência, 
“Então falo que sou filha de movimentos sociais e sou 
fruto de políticas públicas. A importância de você ter 
oportunidade, porque hoje fiz uma 2ª graduação em 
história, fiz mestrado em história, estou terminando 
doutorado em história na UFGD também”. (Hortên-
cia, entrevista concedida em 12/09/2023). Este curso 
de modo particular contribuiu para a transformação 
da realidade social da Hortência, pois a partir dele, 
conquistou vaga no serviço público como professo-
ra, podendo assim contribuir com o seu trabalho na 
formação de tantos outros jovens da sua comunida-
de, os incentivando a buscarem a sua transformação 
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social por meio de qualificação profissional, possível 
através da educação. Ter assegurado o seu espaço e 
o reconhecimento profissional na comunidade que se 
inicia a partir da reforma agrária, é um desafio para 
estas mulheres que voltaram a estudar, na sua maio-
ria depois de terem vindo para o acampamento, assim 
conquistando além da terra uma profissão através da 
educação que contribui para “a transformação das re-
lações de poder” (Farias e Menegat, 2009).

AS MULHERES NO ATENDIMENTO DE 
CARGOS DO SERVIÇO PÚBLICO

O acesso à formação acadêmica garantiu as mu-
lheres participantes de nossa pesquisa condições para 
concorrerem para ocupar vagas no serviço público. A 
aprovação em concursos às tornou servidoras públi-
cas atuando em diferentes instituições que prestam 
serviços de atendimento nos assentamentos Itamarati 
I e II, lugares em que elas são também assentadas e/
ou filhas de pessoas assentadas. Vejamos a tabela a 
seguir, com as instituições públicas que reúnem maior 
número de mulheres assentadas ocupando cargos;
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Quadro 1 - A totalização de mulheres no atendimento 
público no assentamento

Área da Educação
Local Nº Servidores/

as
Nº de Mulheres Nº de Mulheres 

Assentadas
Concursadas

EE Prof. 
José 
E. D. S

61 42 29

EE Prof. 
Carlos P.S.

46 31 05

EM Nova 
C.

33 14 10

EE Nova I. 122 95 56

TOTAL 262 182 100

Área da Saúde
Local Nº Servidores/

as
Nº de Mulhe-
res

Nº de Mulhe-
res Assenta-
das/ Concur-
sadas

PSF Emer-
son José 
Hatmann

07 05 04

PSF Geral-
do Garcia

32 22 20

PSF Anastá-
cio Basilio 
Pires

28 10 05

PSF Dr Car-
los Augus-
to Pissini 
Sobreiro

17 14 10

TOTAL 84 51 39

Fonte: Dados da pesquisa de campo.
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Pela tabela pode-se observar que as mulheres 
nas escolas do Assentamento Itamarati I e II ocupam 
maior o número de cargos, inseridas no conjunto que 
envolve o processo de educação, somando 262, des-
tas 100 são de mulheres assentadas e concursadas, 
que ocupam cargos de professoras e funções admi-
nistrativas nas escolas. São mulheres que buscaram 
a qualificação e atualmente assumiram as salas de 
aulas, preparando crianças, adolescentes e adultos em 
suas formações. O que isso significa em termos delas 
e das comunidades? Pode-se afirmar que ao fazerem 
parte da comunidade, conhecem a dinâmica da vida, 
bem como os problemas que envolvem as pessoas em 
seus diferentes cotidianos, podendo ser incentivo a 
outros tantos jovens que estão em busca de uma pro-
fissão ou mesmo, para as pessoas que estão iniciando 
na luta pela terra nos acampamentos que voltam a 
ocupar as margens das rodovias em vários lugares 
no município de Ponta Porã e em outras localidades. 

O atendimento à saúde também se configura como 
um dos espaços com forte presença de mulheres as-
sentadas. Vemos que no total de 84 servidores/as da 
área da saúde, 51 são ocupadas por mulheres e destas 
39 são de mulheres assentadas e concursadas. Algu-
mas destas mulheres estudaram nas escolas públicas 
após a implantação dos assentamentos, outras deram 
continuidade a sua escolaridade e atualmente estão 
serviço público. Há, ainda, mulheres que continuam 
estudando e buscando outras atuações profissio-
nais, como nos conta Flor de Lótus, que atualmen-
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te faz parte da segurança pública na polícia militar 
“Futuramente, quero ser delegada. Para isto estou 
me preparando, cursando direito” (FLOR DE LÓTUS, 
entrevista concedida em 21/04/2023). Ela é uma das 
nossas entrevistadas que não passou pela vida no 
acampamento, sendo filha de ex-funcionário da fa-
zenda Itamarati, hoje assentado. No entanto, ela tem 
sua vida construída naquele lugar, visto que nasceu, 
cresceu, estudou e trabalhou nas escolas públicas mu-
nicipais e estaduais na antiga Fazenda Itamarati, atual 
Assentamento Itamarati. A formação escolar possibi-
litou ingressar na polícia militar mediante concurso. 
Mesmo não tendo passado por acampamento sentiu 
a mesma discriminação dispensadas aos sem terras, 
quando iniciou sua faculdade na cidade de Ponta Porã, 
conforme relatado na entrevista,  

Tinha a questão de quem morava aqui na sede e quem 
vinha de ônibus, se vinha de ônibus muitas pessoas 
excluíam. Foi uma das coisas que também depois, pas-
samos na faculdade, chegava os escolares da Itamarati, 
as pessoas que moravam na cidade tinham aversão a 
quem morava no assentamento. Não sei o porquê! Se 
somos todos iguais. Hoje em dia acabou esse negó-
cio, da Itamarati e Ponta Porã é a mesma coisa. Pelo 
menos é o que vejo, caiu o preconceito. Nunca parei 
para pensar o que pode ter gerado esse preconceito. 
Antigamente até minha mãe falava que sofria com isto. 
Ela trabalhava aqui como professora nas escolas do 
município e Estado e a noite estudava em Ponta Porã. 
Talvez as pessoas tenham entendido. O preconceito 
hoje é menor de quando fiz a minha primeira gradu-
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ação, hoje estou cursando direito, as coisas são bem 
diferentes. Na primeira faculdade que cursei sentia o 
preconceito com quem ia daqui da Itamarati e agora 
é tudo normal, continuo indo de ônibus, é outro nível. 
Acabou esse negócio de que morar na Itamarati não 
serve. No meu serviço é tranquilo, não tem essa di-
ferença de morar aqui ou outro lugar. (Flor deLótus, 
entrevista concedida em 21/04/2023).

Para Flor de Lótus a discriminação existiu praticada 
pelos estudantes da cidade, em relação às pessoas 
que iam do assentamento para estudar na cidade, 
mesmo quando estes também eram pobres. As pes-
soas não buscavam se informar para ampliar seus co-
nhecimentos sobre as questões sociais. Em relação ao 
ambiente de trabalho, Flor de Lótus nos fala de como 
chegou a este serviço, 

Trabalho 8 vezes no mês, na minha escala vou e volto o 
que não interfere em nada no meu serviço. Tem cole-
gas que moram mais longe, Dourados, Campo Grande, 
eu aqui na Itamarati sou privilegiada por estar perto 
do meu serviço. O Itamarati fica no meio do caminho. 
No curso de formação fiz em Dourados/MS, e era perto 
também, tanto que conseguia vir todos os finais de 
semana para casa. Vinha por Ithaum que são 120 KM. 
No serviço é tudo igual, o negócio é passar, ser apro-
vada no concurso e nas outras etapas. Era meu sonho 
ser policial desde criança, quando comecei a estudar, 
comecei a conhecer o que era concurso público e meu 
pai me influenciou a prestar concurso. Eu que decidi 
ser da Polícia. Eu estava estudando para o concurso da 
Policia Rodoviária Federal – PRF, que o salário é bem 
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maior, mas no meio do caminho passei para a militar. 
O que facilitou por ser estadual e a possibilidade de 
continuar morando na minha casa. No outro até a for-
mação inicial pode ser em outro Estado. Eu continuo 
estudando porque almejo outros concursos públicos. 
Por isto optei por estudar o curso de direito, porque 
quero prestar concurso para delegada aqui no Estado, 
este é meu foco agora. Por ser filha de assentado, por 
estar no assentamento que não tem tanta estrutura, 
me sinto vitoriosa por ter corrido atrás de uma forma-
ção de ter sido aprovada num concurso público. (Flor 
de Lótus, entrevista concedida em 21/04/2023).

Perguntada como é estar nas ruas sendo mulher 
no trabalho na PM, ela narra:

Tem toda a preparação para o que pode acontecer, 
uma mulher na equipe tem a função de fazer revis-
ta em outras mulheres. Acredito que este é o motivo 
de terem pedido uma mulher para cá. O crime não 
escolhe sexo, homem ou mulher. O policial homem 
não pode estar revistando uma mulher, tendo uma 
mulher na equipe, essa pode revistar. Assim como já 
aconteceu de encontrar armas, drogas com mulheres, 
mesmo estando com crianças no colo, então a gente 
sai na rua andar e vemos que as mulheres falam: - olha 
uma mulher na viatura! Chega a ser um exemplo para 
as outras mulheres. (Flor de Lótus, entrevista concedi-
da em 21/04/2023).

As mulheres ocupam espaços diversos em todos os 
serviços públicos, mesmo em funções que até recen-
temente eram ocupadas exclusivamente por homens, 
como no caso da segurança pública, sendo sua pre-
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sença obrigatória nessa atividade, para a abordagem/
revista das mulheres sob suspeita de ilicitudes. Isso 
demonstra mudanças nos próprios procedimentos 
da polícia, que até poucos anos não mantinha equi-
pes com diferentes gêneros. A presença de mulheres 
policiais nas abordagens com mulheres, aponta para 
o respeito para com as pessoas, evitando constran-
gimentos. 

Outra participante da pesquisa é Jasmim, professo-
ra da rede municipal de Ponta Porã, atuando durante 
um período da jornada na Educação Infantil, na escola 
situada no assentamento, no outro período é aposen-
tada pelo INSS, como professora convocada do estado 
de MS. Ela nos fala das conquistas que teve após ser 
assentada e como se tornou servidora pública:

Vim para o acampamento em 2002 com dois objetivos: 
ter minha terra e ser professora. Fiquei no acampa-
mento e pré-assentamento. Aqui conquistei a minha 
terra, sou professora efetiva do município, conheci 
meu atual marido eu só tive vitórias. Quando cheguei 
vi a necessidade dos brasiguaios – brasileiros que es-
tavam voltando do Paraguai - para estudarem, pois os 
mesmos não tinham documentos de brasileiro para 
efetuarem sua matrícula na escola pública. Daí mon-
tamos 03 salas de aula a prefeitura nos contratou, na 
época o prefeito era o Wagner Piantoni -PT. A escola foi 
feita pelos acampados, era de madeira e lona, tinha o 
reconhecimento do município de Ponta Porã. No início 
o nome era Escola Municipal José Prates. Depois os 
acampados em reunião colocaram o nome de Escola 
Municipal Nova Conquista, o mesmo nome do acampa-
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mento. Quando mudou o nome quem estava de secre-
tária de educação era a professora Leny a qual acatou 
a decisão dos acampados. Gosto muito do que faço e 
vejo ser necessário ter amor e carinho por tudo que se 
faz e não é diferente na profissão. Hoje eu tenho minha 
terra, uma casa boa, um carro bom e meu emprego. 
Não teria nada destas conquistas se não fosse à cora-
gem de enfrentar a luta no acampamento. No início os 
recursos eram muito difíceis de acessar o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar/
PRONAF. Precisa de muitos documentos, dos quais 
não tínhamos. Um deles era a questão do endereço. 
A alternativa encontrada foi abrir as associações para 
que estes dessem declaração de endereço e a igreja 
católica, o padre, assinava essa declaração de endereço 
para ajudar as pessoas. Com os créditos a vida no lote 
foi ficando mais fácil. Eu tinha meu salário que ajudou 
e ajuda muito até hoje. Mas, não era a realidade dos 
demais. No acampamento dei continuidade a minha 
formação no curso do PRONERA, com o curso me pos-
sibilitou fazer o concurso no qual fui aprovada. Hoje 
não consigo imaginar minha vida fora daqui como se-
ria. Quando vou a Dourados é tudo tão estranho nem 
parece que já morei ali. (Jasmim, entrevista concedida 
em 21/04/2023).

Na fala de Jasmim podemos constatar a mistura 
de atuações que compuseram sua vida, especialmen-
te duas delas, aquela da escola, lugar onde exerce à 
docência e gosta do que faz, associada a aquela do 
lote, onde atua com os plantios. Podemos perceber 
a importância que a luta pela terra teve em sua vida, 
ter estudado e conquistado o seu espaço enquanto 
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professora na escola municipal do assentamento. A 
educação do campo esteve presente no início de sua 
profissão na escola do acampamento, na sua forma-
ção na Pedagogia da Terra/PRONERA em Rondônia, 
curso que lhe possibilitou passar no concurso do mu-
nicípio na Educação Infantil, deixando de ser professo-
ra convocada. Condição alcançada porque estava em 
um assentamento de Reforma Agrária, pois sem ele 
nada teria acontecido. Então, a reforma agrária pro-
duz condições para que ocorra mais do que produção 
de alimentos, produz autonomia, empoderamento, 
autoestima, pertencimentos sociais. A educação do 
campo, outra demanda construída na luta pela terra, 
é também um produto da reforma agrária, produzida 
pelas e para as pessoas da reforma agrária.  

Outra participante da pesquisa, Carmélia, conta 
que quando veio para o acampamento já possuía o 
Ensino Médio e aqui deu continuidade aos seus estu-
dos, sendo aprovada no concurso para Agente Comu-
nitário de Saúde, conformes nos relata. 

Quando ainda morava em Eldorado trabalhei como 
monitora em uma escola. Gostei muito de estar traba-
lhando na escola, o que me motivou a estudar Peda-
gogia e depois pós graduação em Educação Especial. 
Consegui passar no concurso para Agente Comunitário 
de Saúde. Na educação o concurso é muito mais difícil. 
Valeu muito a pena ter vindo para o acampamento, 
ele faz parte da minha história de vida. Acho muito 
tranquilo trabalhar e morar no assentamento. Os meus 
filhos gostam daqui, quero que fiquem por aqui comi-
go, que não vão embora. No sítio hoje tenho mais la-
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voura, acabei com o gado. Arrendo uma parte, na outra 
planto alimentos para o consumo, que é na parte mais 
próxima de casa. Espero que o pessoal que está no 
acampamento que se inicia insistam até conquistarem 
a sua terra, se é esse seu objetivo. Vale a pena insistir. 
(Carmelia, entrevista concedida em 07/08/2023). 

Nas palavras de Carmélia, a sua ida para o acam-
pamento lhe proporcionou muita mais do que a con-
quista da terra, também uma profissão, que exerce na 
sua comunidade podendo contribuir com o bem-estar 
e melhoria das famílias que estão sob a sua respon-
sabilidade, pois pelas distâncias a serem percorridas 
até o posto de saúde, ter quem os avise das ações e 
campanhas a serem realizadas no posto de saúde, 
agendar uma consulta, exames é de grande ajuda para 
os moradores. 

Crisântemo nos conta das mudanças que passa-
ram a ter em sua vida desde que conquistou a sua 
terra e assumiu o concurso, atuando no setor de lim-
peza na escola. 

Eu queria um emprego que eu pudesse ficar minha 
vida toda. Antes eu cuidava da minha casa e fazia faxi-
na na casa de um e de outro. Em 2018, passei no con-
curso para agente de limpeza. No edital eram 02 vagas, 
eu passei em 8º lugar, depois de 04 anos ampliaram 
as vagas e eu fui chamada. Trabalho na mesma escola 
na qual eu e meu marido estudamos e os meus filhos 
estudam na mesma escola. Da minha família, eu quem 
estou melhor financeiramente hoje. Hoje tenho o meu 
carro e para comprar, demos a entrada com recurso 
da lavoura, o restante parcelei e consigo pagar com 
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o que recebo da bolsa universidade. Hoje tenho até 
plano de saúde, não dependo de esperar um ano para 
fazer um exame pelo SUS. [...] O meu sítio foi à porta 
para uma vida melhor. Hoje estou no serviço público, 
estudando pedagogia numa universidade pública, na 
UFMS de Ponta Porã/MS. Tenho o meu salário que aju-
da bastante. Sou muito grata a Deus, pela experiência 
que tenho hoje, mesmo que tenha sido sofrido. Antes 
ouvia muito que sem terra é um bando de vagabundo, 
não tem o que fazer, mas graças a isto que tenho o 
que tenho hoje. Enquanto há vida há luta! (Crisântemo, 
entrevista concedida em 06/06/2023). 

A reforma agrária não é só a distribuição de terra, 
vai muito além. É a transformação das pessoas que 
conquistaram a sua terra. Junto com a terra tem a 
realização dos sonhos, a busca da vida digna vai se 
tornado realidade, mudando o destino de toda uma 
geração. Se os pais voltaram a estudar, os filhos tam-
bém irão estudar, ampliar seus conhecimentos seja 
para buscar trabalho fora, ou para cuidar melhor da 
terra usando as tecnologias, tendo assim uma me-
lhor produção. No assentamento Crisântemo conse-
guiu seu sonho para além da terra, o “emprego que 
eu pudesse ficar minha vida toda” e por isso é muito 
agradecida. A ausência de outros serviços públicos no 
assentamento é para Crisântemo o que mais dificulta 
os moradores do lugar, visto que a depender do que 
necessitam, precisam se descolar até a cidade, como 
por exemplo ir a uma agência bancária, ou ao INSS, 
fazer um exame médico, ou outra situação.  
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Azaleia, após a conquista da terra chegou ao serviço 
público, agora concursada, assegurando uma carreira 
que teve suas alterações entre as reformas imposta 
pelos administradores. Reformas nas quais sempre os 
servidores públicos sofrem perdas. Nunca se fazem 
reformas para ampliar direitos, sempre perdemos 
o pouco que havia sido conquistado. O bloqueio da 
DAP6 para quem passou a ser servidora pública é outro 
problema que os assentados enfrentam. Sem a DAP, 
todos os créditos aos quais tem direito ficam bloquea-
dos, dificultando ainda mais a produção de alimentos 
no assentamento. Além disso, negar o acesso às políti-
cas agrícolas negando a DAP, instrumento necessário 
e que as viabiliza, pelo fato de a pessoa assentada estar 
exercendo concomitantemente duas funções, de pro-
dutora de alimentos e de funcionária pública, é negar 
também a existência de um núcleo familiar atuante e 
que na ausência de um de seus membros (que está no 
serviço público), pode dar encaminhamento ao proces-
so de produção. E mais, essa negativa não reconhece 
a capacidade de formação das mulheres e homens de 
assentamento, de assumirem a execução de suas de-
mandas em órgãos governamentais, relegando todo 
o esforço que empreenderam em sua capacitação. É 
como se não fossem capacitadas para essas funções, 
apenas para plantar e colher. 

A contradição nisso tudo é que a negativa da con-
cessão da DAP é emitida pelo INCRA, órgão que apoia 

6  No ano de 2023, a Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP, foi desblo-
queada pelo INCRA para este grupo de assentados servidores públicos.
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assentamentos, tanto na organização da infraestrutu-
ra, como da política agrícola e também fomenta cur-
sos de alfabetização, de ensino médio e de graduação 
para pessoas assentadas. Ou seja, o mesmo órgão que 
participa do processo de capacitação  nega o movi-
mento de que quem se capacitou. Isso tudo indica que 
na estrutura de serviços, se entende que estes devem 
estar a cargos de pessoas de fora dos assentamentos, 
mantendo os assentados na produção, o que não é 
verdadeiro, porque como dissemos anteriormente, se 
as pessoas que convivem com os dilemas e as possibi-
lidades das comunidades, conhecem e encaminham 
demandas, ao ocuparem nelas os cargos nos órgãos 
públicos, melhor compreenderão as necessidades das 
pessoas que procuram pelo atendimento. 

Tulipa fala emocionada, de como foi saber da sua 
aprovação e nomeação no concurso público, nova-
mente a escola como a grande colaboradora, agora 
com as comunicações oficiais, visto que os recursos e 
internet ainda eram escassos no assentamento. Nos 
últimos concursos públicos realizados pelo Estado de 
MS, houve elevada reprovação. No concurso de 2018 
a reprovação foi de 99,5%, ou seja, apenas 75 pessoas 
foram aprovadas e isso do total de 14.133 inscritos. 
Então, o fato de Tulipa se encontrar entre os servidores 
públicos com aprovação nos últimos concursos é desa-
fiador, especialmente pelo grau de exigência imposto 
aos participantes. Dessa forma, o assentamento como 
espaço que oportuniza sonhos. Nele, Tulipa aprendeu 
a sonhar, deixando apenas de olhar o mundo, como se 
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ela não estivesse nele. Ela passou a acreditar e a desejar 
uma vida melhor e a efetivou, indo para a universidade, 
lugar que acreditava não pertencer a ela. Estudou, se 
capacitou, abriu caminhos para ela e para seus filhos, 
para que também construíssem pertencimento social. 
Oportunidades que surgem oriundas das políticas pú-
blicas, contribuindo para que homens e mulheres tives-
sem ascensão social, mobilidade na pirâmide social a 
qual estavam fadados a continuarem estagnados por 
várias gerações, numa sociedade que busca ter e acu-
mular, sem se importar com os demais, que ficam sem 
o mínimo necessário para a sua sobrevivência.   

Hortência, também reflete sobre caminhos e per-
tencimentos sociais. 

Minha vida mudou com o 1º curso, quando terminei 
comecei a trabalhar, gerou recursos para começar a 
caminhar, a minha trajetória acadêmica, ou financeira. 
Porque por mais que falem mal do salário de profes-
sora, a gente acredita que pode ser melhor. Mas, foi 
com este dinheiro, trabalhando na escola como pro-
fessora que transformou minha vida. Consegui crescer 
um pouco financeiramente para ter suporte para fazer 
uma pós-graduação. Fazer outra graduação, assim fui 
aprovada no concurso do Estado de MS, em 2014, em 
sociologia, e em 2023, assumi o concurso de história. 
Hoje minha vida é resultado do que começou no acam-
pamento, depois no PRONERA. Vejo o valor social da 
terra sendo transformado, transformou várias outras 
esferas. Se não tivesse acontecido o assentamento e o 
PRONERA, não teria acontecido nada na minha vida, do 
que tenho e sou hoje. (Hortência, entrevista concedida 
em 12/09/2023).
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 Na fala de Hortência percebemos a importância 
dos Movimentos Sociais, das reivindicações e lutas 
feitas para a conquista da terra, para a expansão do 
atendimento nas escolas de Educação Básica e, poste-
riormente, para as Universidades Públicas. São pautas 
que de início podem ser utópicas, mas se faz necessá-
rio sonhar para sairmos do lugar onde estamos e che-
garmos a outros lugares na pirâmide social. Quantas 
pessoas poderiam ter também sua mobilidade social 
assim como Hortência, e nossas outras entrevistadas, 
poderem ter uma vida digna, com menos privação dos 
bens materiais necessários. Quem pode resolver estas 
situações é o Estado, pois dele dependem as políticas 
públicas necessárias para a transformação social de 
sua população. Perguntado como é morar e trabalhar 
numa escola de assentamento Hortência nos disse: 

Quando saio, na volta à sensação que tenho no cora-
ção não consigo explicar. Quando vejo de longe o as-
sentamento, já falo: é minha casa. Sou apaixonada pelo 
assentamento. Pelas pessoas daqui. É uma realização. 
Nunca imaginei que seria professora. Imagina, morava 
no Paraguai, numa casa que não tinha nem banheiro. 
Agora falo que sou professora no assentamento. Me 
emociono. Para mim é muito importante, me sinto re-
alizada. Gosto muito da escola, das pessoas daqui. As 
pessoas daqui são diferentes, onde encontramos nos 
cumprimentam. Às vezes a gente sai, chega à cidade 
cumprimenta, ninguém responde. Trabalhar na escola 
é muito bom, às vezes saio com os colegas e falam 
mal dos adolescentes, e eu falo: - Meus adolescentes 
não são assim! Não tenho experiências de outras es-
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colas, outros lugares, das cidades. Só trabalhei aqui, 
mas para mim aqui é muito melhor que qualquer ou-
tro lugar para trabalhar. Quando passo num acampa-
mento, hoje me coloco no lugar destas pessoas, pois 
eu vivi aquilo ali. Fico torcendo para dar tudo certo, 
como deu para mim. (Hortência, entrevista concedida 
em 12/09/2023). 

Para Hortência, quando estavam no acampamento 
as reivindicações, não foram em vão, ou simplesmente 
como dizem: vender ilusão para segurar o povo em-
baixo da lona. A reforma agrária transforma, não só 
a paisagem local, mas junto vêm mudanças na vida 
das pessoas beneficiadas diretamente. É uma trans-
formação social que vem junto com a terra conquista-
da, bem como das pessoas que vão ser beneficiadas, 
como os comerciantes vendendo para os assentados. 

Nos assentamentos Itamarati I e II, os segmentos 
comerciais foram fundamentais, com a venda de ma-
térias de construção via PRONAF, para a construção 
das casas, os demais créditos para a compra das fer-
ramentas, furar poço d’água, materiais para cercar 
o pasto, os supermercados, farmácias, casas veteri-
nárias, enfim, um conjunto de segmentos comerciais 
que são possíveis de serem vistos e atuantes na Vila 
do Secador e na Agrovila, favorecendo os assentados 
que conseguem comprar o que necessitam no pró-
prio local, sem ter que se deslocarem até a cidade de 
Ponta Porã. Além disso, é também uma oportunidade 
para as pessoas produzirem alternativas de “ganha-
rem a vida” com seus estabelecimentos comerciais. 
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Perguntado as nossas entrevistas sobre o que mudou 
após passar a receber os salários de servidora pública, 
ouvimos: “Tenho minha casa, minha formação, meu 
trabalho efetivo, terra, tenho autonomia para decidir 
o que fazer no lote. Com meu salário mantemos as 
coisas do mês e as safras, são os investimentos maio-
res”. (TULIPA, entrevista concedida em 20/05/2023).

Tulipa consegue administrar as despesas mensais da 
família, incluindo a escolaridade dos filhos. A filha con-
cluirá o curso de medicina nesse ano de 2024, estu-
dando na faculdade de ensino particular no Paraguai, 
país próximo ao assentamento. O filho já está formado, 
cursou técnico agrícola, estudou em faculdade parti-
cular em Ponta Porã. Realidade que foi possível por 
estarem hoje no assentamento com sua terra e seu 
trabalho enquanto professora na Educação Básica. Por 
meio de seus rendimentos Tulipa transforma a vida da 
família, edificando sonhos que acalentam a formação 
dos filhos/as. Esse mesmo sentimento que também 
se faz presente nas palavras de Carmélia, visto que ela 
busca com seu trabalho uma renda a mais no conjunto 
da unidade familiar, para ter uma vida digna junto com 
os filhos, na terra conquistada: “Com o meu salário 
consigo manter a casa e os filhos, é um complemento 
com a renda das atividades do sítio, uma vez que parte 
das minhas terras estão arrendadas. Tudo ajuda para 
temos uma vida melhor aqui na nossa terra. (Carmélia 
entrevista concedida em 07/08/2023).

A terra foi, e continua sendo, o suporte e aporte ini-
cial para que as mulheres participantes das entrevistas 
chegassem ao serviço público, dificilmente estariam 
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nesta função se não fosse a reforma agrária. Uma vez 
que antes de conquistarem a terra, 01 trabalhava no 
comércio de familiares, as demais quando trabalha-
vam era de faxineiras nas casas de outras pessoas. 
Flor de Lótus que era professora convocada no muni-
cípio e posteriormente no Estado, fala das mudanças 
que teve após ser concursada na segurança pública. 

Eu divido as despesas da casa com meu marido que 
também é da segurança pública. O que recebo hoje 
não mudou muito do que eu já recebia enquanto pro-
fessora convocada. A grande diferença é que hoje eu 
tenho salário todos os meses, décimo terceiro, férias, o 
que não tinha antes. Hoje tenho segurança financeira 
e a certeza de receber o meu salário todos os meses. 
Além de não precisar mais fazer o processo seletivo a 
cada 02 anos. Comprei uma casa com meu marido. Só 
foi possível por sermos concursados o que possibilitou 
fazermos o financiamento para a casa própria. Troquei 
de carro, hoje tenho um melhor e mais novo do que 
eu tinha antes. (Flor de Lótus, entrevista concedida em 
21/04/2023).

A mudança social se faz presente nas palavras de 
Flor de Lótus, que dividi igualmente os projetos que 
constroem com o companheiro. Ela não é ajudante, 
mas participante de todo o planejamento. Isso foi pro-
porcionado após ser concursada, fazendo a diferença. 
A segurança proporcionada por ter uma profissão e 
uma carreira, de poder fazer compromisso financeiro, 
visto que tem segurança que no próximo mês terá o 
seu salário, sem se preocupar em ser aprovada em 



130

processo seletivo para continuar tendo emprego, con-
tribui de maneira significativa para que possa alçar 
outros sonhos e buscar sua realização. Dividir de ma-
neira equivalente com o companheiro. Os depoimen-
tos das mulheres em ter seus rendimentos são eman-
cipadores, mesmo naqueles onde elas empregam os 
rendimentos para atender o conjunto das demandas 
da unidade familiar, porque nesses casos é por onde 
constroem seus projetos, em benefício do conjunto 
de suas famílias.

Outro importante espaço, criado a partir do início 
da organização das pessoas assentadas foi a Roda de 
Conversa, reunindo mulheres das comunidades dos 
assentamentos Itamarati I e II. A roda consiste em uma 
organização coletiva das mulheres, da formação e da 
luta delas para o enfrentamento de dilemas diversos, 
especialmente à violência que as mulheres vivenciam. 
A roda iniciou em fevereiro de 2015, por iniciativa de 
um grupo de mulheres assentadas que constituem o 
Movimento de Mulheres Camponesas – MMC. A par-
tir desse grupo, criaram parceria com a Associação 
Assentamento Itamarati Gerando Vidas - AAIGV, com 
a Agência Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural 
- AGRAER, com o Banco Comunitário ITA, e posterior-
mente com o Centro de Atendimento à Mulher - CAM 
do município de Ponta Porã, MS. Com o CAM, ocorre 
a garantia nos atendimentos psicológicos e jurídicos 
às mulheres que necessitam. A parceria com o Movi-
mento de Mulheres Camponesas – MMC, também é 
fundamental, visto que um dos slogans do movimen-
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to é o lema: “Basta de Violência Contra a Mulher”. O 
MMC desenvolve suas ações alicerçadas no processo 
de organização, de formação e de luta, objetivando 
que as mulheres reconheçam as formas de violências 
vivenciadas, para que possam romper o ciclo da vio-
lência presente em nossa sociedade, tendo as mulhe-
res como as maiores vítimas.

Nos encontros das mulheres envolvidas com a roda 
são debatidos assuntos que as mulheres assentadas vi-
venciam, especialmente situações de violência familiar, 
fazendo com que o grupo tenha sentido de acalento, 
aconselhamento e forças para tomada de decisão da-
quelas que se encontram nessa situação. A roda tem a 
pretensão do abraço e da acolhida, fundamental para 
quem vive em situações de opressão. Nos encontros 
são feitas confraternizações, brincadeiras, escutas de 
problemas e a troca de aconselhamentos. Em cada reu-
nião é eleito um assunto a ser debatido e para isso as 
coordenações da roda convidam pessoas da comunida-
de e simpatizantes externos para contribuírem com as 
discussões. Nesse sentido, a roda é o espaço do encon-
tro, mulheres cuidando de mulheres, para que se forta-
leçam e consigam se libertar de processos opressores. 

Nos assentamentos o número de mulheres que 
precisam ser acolhidas na rede de apoio que a roda 
propicia é elevado, devido à violência doméstica que 
lá existe, assim como na sociedade em geral. Flor de 
Lótus fala sobre essa triste realidade: “As ocorrên-
cias que mais temos são de violência doméstica. A 
violência com o álcool é maior que a droga. A droga 
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gera furtos, roubos para sustentar o vício”. (Entrevis-
ta concedida em: 21/04/2023). A Roda de Conversas 
tem contribuído para que as mulheres se apropriem 
de conhecimentos, dos direitos e possam romper o 
silêncio e ter o apoio necessário.  

A distância dos serviços públicos para a busca da 
rede de proteção e atendimento para as mulheres ví-
timas de violência é outro obstáculo a ser superado 
no Itamarati I e II e por isso toda rede de atendimen-
to e proteção que as próprias mulheres organizam é 
fundamental, visto que os atendimentos jurídicos e 
psicológicos estão no centro urbano. Assim a Roda de 
Conversas tem contribuído em seus encontros, trazen-
do discussões sobre direitos e questões de gênero, 
bem como visam encaminhar as mulheres vítimas de 
violência, quando manifestada à situação, para os es-
paços públicos responsáveis e competentes em pres-
tar estes atendimentos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa compreendemos que as mulheres 
entrevistadas se destacam na prestação de serviços 
públicos para as pessoas assentadas, sendo elas as 
que ocupam a maioria dos cargos, especialmente na 
área da educação, acenando para mudanças na con-
dição histórica delas, visto que buscaram a profissio-
nalização para construírem meios para a autonomia, 
não só a financeira, mas de condução de suas vidas 
e que reflete no conjunto das famílias dos próprios 
assentamentos. 
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A conquista desses trabalhos significa para elas, 
servidoras públicas, vindas de acampamento e assen-
tamento de reforma agrária, um misto de realização 
e superação, de tantas jornadas, de batalhas enfren-
tadas para atualmente se encontrarem desempe-
nhando uma profissão, construindo uma carreira. Ao 
assumirem postos como servidoras públicas estão po-
tencializando as demandas também da comunidade, 
porque vivem e convivem com os problemas locais, 
compartilhando das mesmas dificuldades e dilemas. 
Isso faz com que seus atendimentos ultrapassem a 
dimensão de um simples atendimento em determi-
nado ambiente do trabalho. Seus relatos nos mostra-
ram que, a partir da oferta dos serviços públicos, as 
pessoas pertencentes a comunidades que mais preci-
sam conseguem produzir mobilidade social, podendo 
se qualificar profissionalmente por meio do acesso à 
educação e a partir disso enveredar por diferentes 
caminhos, desde o domínio da leitura, da escrita, do 
acesso ao conhecimento social e científico acumula-
do ao longo da humanidade. Esses acessos ampliam 
possibilidades de trabalho, bem como o entendimento 
sobre práticas produtivas para o cultivo da terra. 

Houve melhoria nas escolas do assentamento, 
que passaram a oferecer educação básica, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio, facilitando o ingresso 
e permanência das juventudes no contexto das esco-
las. Esses aspectos foram destacados pelas mulheres 
durante as entrevistas, ao relatarem suas atuações, 
demonstrando que não são somente atendentes de 
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demandas nos diferentes órgãos do serviço público 
nos assentamentos, sendo elas próprias demandan-
tes de melhorias, visto que são assentadas e suas 
atuações e necessidades estão imbricadas com seus 
pertencimentos sociais como mulheres assentadas, 
sendo difícil separar a servidora, da assentada.

Outro serviço que se faz necessário ter sua estrutura 
atuando no Assentamento Itamarati é uma delegacia da 
mulher, pelo alto número de ocorrências de violência 
doméstica presente no cotidiano de várias mulheres, 
como demonstrada nas palavras da do comandante 
Prado: “o que mais causa ocorrências/atendimento por 
parte da Polícia Militar são as de violência doméstica e al-
coolismo”, demonstradas também nas palavras de Flor 
de Lótus. Um dos espaços de organização por parte 
dos Movimentos Sociais que tem feito essa discussão, 
de violência contra as mulheres e acolhimento as mu-
lheres quando manifestada sua vontade, é a Roda de 
Conversas, espaço que tem propiciado a escuta, aco-
lhida e encaminhadas para junto à rede de proteção. A 
presença da Coordenadoria de Políticas Públicas para 
Mulheres de Ponta Porã se deu após ser procurada pe-
las mulheres dos Movimentos Sociais que contribuem 
com a organização da Roda de Conversas. 

A Roda de Conversas é um espaço não institucional 
que da sua maneira vem contribuindo com momentos 
de trocas, partilha e acolhimento e encaminhamento 
das mulheres vítima de violência. Poderia ser um dos 
instrumentos da administração municipal estar mais 
próxima da população do assentamento, um espaço 
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de escuta para a proposição e implementação das po-
líticas públicas voltada ao atendimento as mulheres, 
tanto na área da saúde como projetos voltados a ge-
ração de renda a serem desenvolvidos nos lotes, bem 
como da ampliação dos outros serviços necessários a 
população da comunidade. 

As mulheres assentadas servidoras públicas da 
pesquisa assumem espaços diversos, estando elas 
na educação, na saúde, na segurança pública, dentre 
outras. Portanto, esse é o dado mais importante da 
pesquisa, evidenciando que quando as políticas públi-
cas são assumidas por mulheres assentadas, sendo ao 
mesmo tempo trabalhadoras e usuárias dos serviços 
públicos que a comunidade demanda, as mudanças 
parecem se intensificar, visto que transformam as vi-
das delas e também das comunidades. Elas possuem 
a dimensão dos dilemas porque estes se manifestam 
no todo das comunidades, compondo suas próprias 
vidas. Então, suas atuações não se restringem a um 
simples atendimento público num ambiente do traba-
lho. As pessoas atendidas por essas mulheres são, por 
vezes, vizinhas nos lotes, suas comadres, parceiras de 
lutas em outras jornadas. Dessa forma, o atendimen-
to ocorre entre pessoas iguais, entre aquela que está 
do lado de lá do balcão e aquela do lado de cá. Isso 
faz com que a demanda e/ou a resolução da mesma 
possa ser mais compreendida e também encaminha-
da de forma coletiva. Nesse sentido reside a impor-
tância da atuação das mulheres nos serviços públicos 
nas comunidades dos assentamentos Itamarati I e II, 
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sendo elas promotoras de mudanças em suas vidas e 
de suas comunidades. O acesso as políticas públicas, 
primeiramente da Reforma Agrária e a educação que 
tornou possível a estas mulheres de serem atualmen-
te agentes públicas nas esferas estadual e municipal.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRANCO, Samantha Castelo. História Oral: Reflexões sobre 
aplicações e implicações.  Revista Novos Rumos Socioló-
gicos/ vol.8, nº 13/ jan/jul/2020. 

FARIAS, Marisa de Fátima Lomba de. Ambiguidades na vida 
das famílias nos espaços de reforma agrária. In: MENEGAT, 
A. S.; TEDESCHI, L. A.; FARIAS.  M. de F. L. Educação, relações 
de gênero e movimentos sociais: um diálogo necessário. 
(Orgs.) Ed. UFGD, Dourados, MS, 2009.

FIGUEIREDO, Ângela. Epistemologia insubmissa femi-
nista negra decolonial. Tempo e Argumento, Florianó-
polis, v. 12, n. 29, e 0102, jan./abr. 2020. http://dx.doi.or-
g/10.5965/2175180312292020e0102

GONZALES, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano. 
2019. In: BUARQUE DE HOLANDA Heloisa (org);  VAREJÃO, 
Adriana  et al.  Pensamentos feministas hoje perspectivas 
decoloniais. Ed. Rio de Janeiro: Bazar do tempo, 2020.

HÖFLING, Eloisa de Mattos. Estado e Políticas (Públicas) So-
ciais. Cadernos Cedes, ano XXI, Nº 55, novembro/2001.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero sexualidade e educação: 
Uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis, RJ, Vozes, 
1997. 

http://dx.doi.org/10.5965/2175180312292020e0102
http://dx.doi.org/10.5965/2175180312292020e0102


137

MENEGAT, Alzira Salete. Mulheres assentadas abrem novas 
portas. Quais portas? In: MENEGAT, A. S.; TEDESCHI, L. A.; 
FARIAS.  M. de F. L. (Orgs.).  Educação, relações de gênero 
e movimentos sociais: um diálogo necessário. . Ed. UFGD, 
Dourados, MS, 2009.

MENEGAT, Alzira Salete, FARIAS, Marisa de Fátima Lomba 
de.  Saberes em construção: Experiências coletivas de 
sem terra e a Universidade Federal da Grande Doura-
dos. (Orgs.) MENEGAT, A. S.; FARIAS.  M. de F. L. Marschner, 
Walter.  Ed. UFGD, Dourados, MS, 2009.

MOREIRA, José Vagner. A criminalização dos movimentos 
sociais de luta pela terra: mundos dos trabalhadores, ques-
tão agrária e o “levante comunista” de 1949 em Fernandó-
polis-SP. Revista NERA Presidente Prudente    Ano 13, nº. 
16    pp. 114-129     Jan-jun./2010, ANO 13, Nº. 16 – JANEIRO/
JUNHO DE 2010 – ISSN: 1806-6755.

RAGO, Margareth. Epistemologia Feminista, Gênero e His-
tória. Florianópolis: Ed. Mulheres, 1998.

SARAVIA, E. Introdução à teoria da política pública. In: 
_________; FERRAREZI, E (Orgs.). Políticas Públicas. Brasília: 
ENAP, 2006, v. 1, p. 21-42. Disponível em: https://repositorio.
enap.gov.br/bitstream/1/1254/1/cppv1_0101_saravia.pdf.  
Acesso em: 10 jan. 2023.

SOUSA, Luana Passos de. A desigual divisão sexual do tra-
balho: um olhar sobre a última década Mercado de traba-
lho. Estudos Avançados, n.30, vol. 87.  May-Aug 2016  https://
doi.org/10.1590/S0103-40142016.30870008. Acesso em:  10 
fev. 2023 

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1254/1/cppv1_0101_saravia.pdf
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1254/1/cppv1_0101_saravia.pdf
https://doi.org/10.1590/S0103-40142016.30870008
https://doi.org/10.1590/S0103-40142016.30870008


138

TEDESCHI, Losandro Antônio.  Alguns apontamentos sobre 
história oral, gênero e história das mulheres.   Dourados, 
MS:  UFGD, 2014. 

TOMASCHESKI, Elisandra. Dos lugares deixados aos lu-
gares chegados: História de mulheres brasiguaias do 
Assentamento Itamarati – MS. Universidade Federal da 
Grande Dourados – Programa de Pós-graduação em Histó-
ria, Dourados – MS, 2018.



139

Capítulo 
3



140

MEMÓRIAS DE 
MULHERES CATADORAS:  

DO PROCESSO DE 
INVISIBILIDADE À 

CONSTRUÇÃO DE NOVOS 
(RE)FAZERES HISTÓRICOS1

Luciana Codognoto da Silva2

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa é parte da dissertação de mes-
trado, intitulada “Histórias de Mulheres Catadoras: am-
biguidade, gênero e representações”, defendida no ano 
de 2011, no Programa de Pós-Graduação em História, 
na Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
e trata de um estudo sobre trabalho e vida de mulhe-
res sócias da Associação de Reciclagem de Presidente 

1 Parte das discussões aqui apresentadas foram retomadas no artigo 
intitulado “Trabalho e Vida de Mulheres Catadoras: da invisibilidade à 
construção de novos (re)fazeres sociais”, apresentado na Revista Eman-
cipação, em 2016.
2 Psicóloga. Mestre em História pela Universidade Federal da Grande 
Dourados – UFGD. Doutoranda em Psicologia pela Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho”- UNESP/Assis.
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Epitácio – SP (ARPE), constituída em sua grande maioria 
por mulheres catadoras, que, desde o ano de 2003, 
passaram por uma nova experiência de organização e 
realização grupal das atividades de coleta e comercia-
lização de resíduos sólidos em seu município.

As mulheres com as quais dialoga esta pesquisa 
representam 75% das pessoas que compõem o qua-
dro de associados/as da Associação de Reciclagem 
de Presidente Epitácio. Trata-se de mulheres pobres, 
muitas delas provedoras ou coprovedoras de famí-
lia e, majoritariamente, provindas das raças negra e 
parda, que buscam, na Associação estudada, obter o 
sustento financeiro e a possibilidade de participação 
no mundo do trabalho não restrito ao lar.

A metodologia adotada refere-se à pesquisa biblio-
gráfica de caráter exploratório, realizada mediante as 
análises suscitadas pelos Estudos Culturais e Históri-
cos e também das Ciências Sociais Contemporâneas, 
respaldando-se nos aportes teórico-metodológicos 
das relações de gêneros, entendidas, sobretudo, a 
partir das contribuições de Joan Scott (1992/1995), que 
as define como um conjunto de características sociais, 
culturais, políticas, psicológicas, jurídicas e econômi-
cas, atribuídas às pessoas de forma diferenciada, de 
acordo com o sexo. 

Em paralelo à revisão de literatura, serão analisa-
das entrevistas temáticas em história oral de mulhe-
res da referida Associação, visando problematizar os 
sentidos e os significados que têm orientado as ações 
cotidianas femininas, bem como as rupturas, perma-
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nências e resistências de gêneros e de poder no con-
texto pesquisado. Tais aspectos objetivarão abarcar a 
participação expressiva das mulheres catadoras não 
somente no espaço local da reciclagem, como também 
na militância de importantes movimentos sociais de 
catadores, de caráter regional e nacional.

MOVIMENTOS DE MULHERES E 
ESTUDOS DE GÊNEROS:
NOTAS INICIAIS

O conceito de gêneros é muito recente na histo-
riografia, surgindo, mais especificamente, na década 
de 1980. Esse momento foi marcado pela tentativa de 
ampliação das temáticas e do corpo teórico referente 
às práticas políticas, históricas e sociais que marcaram 
os Movimentos Sociais, sobretudo o Feminista, trazen-
do para o centro do debate as questões referentes 
às práticas dominadoras e discriminatórias baseadas 
na natureza dos corpos das mulheres e de práticas 
acentuadas de misoginias.

A esse respeito, Sader (1988) ressalta que é a partir 
das experiências coletivas que sujeitos, até então ex-
cluídos, adquirem presença no campo social e político, 
mediante a manifestação de seus interesses e vonta-
des, de direitos e práticas que os caracterizam e os 
conduzem ao estabelecimento de uma coesão grupal, 
conferindo-lhes a possibilidade de participação direta 
no acontecimento histórico. Logo, segundo o autor: 

O novo sujeito é social; são os movimentos popula-
res em cujo interior, indivíduos, até então dispersos 
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e privatizados, passam a definir-se, a reconhecer-se 
mutuamente, a decidir e agir em conjunto e a redefi-
nir-se a cada efeito resultante das decisões e atividades 
realizadas (SADER, 1988, p.10). 

Assim, as condições impostas pela divisão capita-
lista de trabalho social têm certamente grande im-
portância para a compreensão e para o surgimento 
dos novos movimentos sociais. Em outras palavras, 
eles são uma resposta coletiva de muitos sujeitos aos 
problemas que vivenciam cotidianamente, procuran-
do atingir, mediante as suas reivindicações, melhores 
condições de vida e visibilidade social na construção e 
no (re)fazer de suas próprias histórias em um deter-
minado tempo e espaço.

Gohn (2008) entende os movimentos sociais como 
sendo: 

[...] expressão de uma ação coletiva e decorrente de 
uma luta sociopolítica, econômica ou cultural. Usual-
mente ele tem os seguintes elementos constituintes: 
demandas que configuram sua identidade; adversários 
e aliados; bases, lideranças e assessorias – que ao se 
organizarem em articuladores e articulações, formam 
redes de mobilizações; práticas comunicativas diversas 
que vão da oralidade direta aos modernos recursos 
tecnológicos; projetos ou visões de mundo que dão su-
porte a suas demandas; e culturas próprias nas formas 
como sustentam e encaminham suas reivindicações 
(Gohn, 2008, p.14). 

Os novos sujeitos, organizados sob a forma de mo-
vimentos sociais, surgem na tentativa de questionar, 



144

dentre outras possibilidades, a posição ocupada pelas 
mulheres na sociedade ao longo de toda a história, uma 
história marcada pela invisibilidade e pelo androcentris-
mo. Assim, busca-se, nesta pesquisa, passar do silêncio 
à palavra como forma de melhor problematizar as mu-
lheres catadoras consideradas sujeitos sociais ativos 
e múltiplos, constituídos em um processo amplo de 
mudanças e também de permanências e resistências.

No que se refere à categoria Gênero, Joan Scott 
(1995) destaca que seu surgimento se deu na tentativa 
de questionar a construção de uma identidade pré-
-existente para as mulheres, demarcada a partir dos 
traços biológicos, a qual visou atribuir um significado 
particular e peculiar a homens e mulheres na socie-
dade. Assim, a questão da diferença dentro da diferença 
trouxe à tona um debate sobre o modo e a necessidade 
de se articularem os gêneros como categoria de análise, 
o que também pode ser percebido nas palavras de Scott 
(1992), ao afirmá-lo como meio de teorizar a questão 
da diferença sexual, ou seja, o gênero como construção 
social dos sexos. Logo:

No seu uso mais recente, o termo gênero parece ter 
aparecido primeiro entre as feministas americanas que 
queriam insistir na qualidade fundamentalmente social 
das distinções baseadas no sexo. A palavra indicava 
uma rejeição ao determinismo biológico implícito no 
uso de termos como ‘sexo’ ou ‘diferença sexual’ [...] 
Nos Estados Unidos, o termo gênero é extraído tanto 
da gramática, do uso da linguística, quanto dos estu-
dos de sociologia dos papéis sociais designados às 
mulheres e aos homens. Embora os usos sociológicos 
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de ‘gênero’ possam incorporar tônicas funcionalistas 
ou essencialistas, as feministas escolheram enfatizar 
as conotações sociais de gênero em contraste com as 
conotações físicas de sexo (Scott, 1992, p.86).

 Judith Butler (2003) ressalta as questões de gêne-
ros como significados culturais assumidos pelos cor-
pos sexuados. Ademais, elas designam ainda, segundo 
a autora, um aparato de produção cultural, mediante 
o qual os próprios sexos são estabelecidos social-
mente, através dos tempos: “[...] é o meio discursivo/
cultural pelo qual ‘a natureza sexuada’ ou ‘um sexo 
natural’ é produzido e estabelecido como ‘pré-discur-
sivo’, anterior à cultura, uma superfície politicamente 
neutra sobre a qual age a cultura” (Butler, 2003, p.25). 

Os estudos que primam pelas relações de gêneros 
surgem na tentativa de contemplar os processos de 
subjetivação dos corpos e das corporalidades sob o as-
pecto de categorias epistêmicas de problematização 
dos sujeitos históricos e sociais. Nesse sentido, não é 
possível falar de um cotidiano da mulher, mas sim de 
vários cotidianos das mulheres, carregados de plurali-
dades necessárias à tentativa de teorização sobre o que 
há de estreitamente comum em suas vidas: a árdua luta 
pela desconstrução de paradigmas pautados na biolo-
gia dos sexos, indo contra a tentativa de determinar e 
delimitar papéis a homens e mulheres na sociedade.

Trata-se de uma busca constante por uma escrita 
que contemple as mulheres em relação à História uni-
versal androcêntrica, algo que lhes possibilite sair do 
contexto privado do lar para adentrarem e se fazerem 
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participantes ativas do âmbito público, expresso, sobre-
tudo, pelo viés do trabalho remunerado. Não obstante, 
as mulheres catadoras encontram, na realização da ma-
nipulação dos recicláveis, um espaço de manifestação 
e de aspirações por melhores condições de inserção 
social e participação na vida pública, ainda que per-
meada por constantes ambiguidades e precariedades.

Nessa perspectiva, pode-se dizer que os movi-
mentos sociais possuem um caráter reivindicatório. 
No caso estudado, ele representa uma espécie de 
trabalho coletivo, sustentado por um conhecimento 
popular, proporcionando a criação de novas condições 
de pertencimento social, principalmente para as mu-
lheres que estiveram ou que ainda estão em processo 
de exclusão social e, em um âmbito mais geral, de 
invisibilidade na própria História.

AS MULHERES NO MUNDO DO TRABALHO:
PARA ALÉM DO BINÁRIO E DO UNIVERSAL

Os registros mais significativos de participação fe-
minina no mercado de trabalho brasileiro aconteceram 
em fins do século XIX. Entretanto, a grande maioria era 
de operárias que trabalhavam fora do lar. Com o adven-
to das guerras mundiais (1914-1918 e 1939-1945), as 
mulheres, em especial aquelas pertencentes às classes 
menos abastadas, passaram a participar diretamente 
da esfera pública, antes reservada aos homens.

Historicamente, as mulheres sempre trabalharam. 
Contudo, ocorreu que, sem serem remuneradas, elas 
ficavam encarregadas das tarefas de reprodução – li-
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gadas ao âmago da vida privada – e os homens, por 
sua vez, às de produção – vinculadas à vida pública 
social – ”[...] transformando essa rígida divisão sexual 
do trabalho em natural, própria à biologia de cada 
sexo” (MASSI, 1992, p.79). 

Nos séculos XVIII e XIX, a visão elaborada e diri-
gida às mulheres ainda se relacionava aos papéis 
domésticos, ao casamento e à criação dos filhos. Ao 
executarem a supervisão e as atividades do trabalho 
doméstico, as mulheres ficaram grande parte do tem-
po confinadas ao espaço da individualidade e da vida 
privada, o que contribuiu para que lhes fosse atribuí-
do, segundo Menegat (2009), um caráter de não traba-
lho, visto que as atividades do lar não apresentavam 
remuneração de qualquer ordem, seja econômica seja 
de reconhecimento social.

O ideal de maternidade e de concepções ligadas 
ao lar não se ateve somente aos aspectos familiares, 
como também colaborou para a formação de um prin-
cípio pedagógico que se estendeu aos primeiros regis-
tros de profissões ocupadas pelas mulheres no Brasil. 
Elas se mostraram carregadas de marcas geradas por 
representações que se direcionaram, por conseguinte, 
às profissões assistenciais e educacionais, como as de 
professora e enfermeira, consideradas tipicamente fe-
mininas por estarem ligadas, em essência, aos papéis 
maternos e de cuidados.

É preciso destacar que essas representações, ante-
riormente descritas em relação às mulheres, são for-
mas históricas e não naturais. Em outras palavras, as 



148

relações entre os sexos são socialmente construídas e, 
como tal, geram sentidos inequívocos à vida de homens 
e mulheres, atribuindo-lhes um sentido social, confor-
me evidencia Maria Lúcia Rocha-Coutinho: “[...] por trás 
das ‘funções biopsíquicas’ do parto e da amamentação 
associadas à mulher, está subjacente toda uma estra-
tégia de poder, articulada a partir de um discurso que 
tenta encobrir as desigualdades entre os gêneros na-
turalizando-os” (Rocha-Coutinho, 1994, p.51).

Em suma, trata-se do Poder Simbólico, apontado 
por Pierre Bordieu (2003), como sendo uma configu-
ração de poder não arbitrário, uma forma de violência, 
legitimada a partir do momento em que gera sentidos e 
significados à vida humana, de acordo com uma norma 
atuante e instituída, pautada na segregação dos sexos. 
Esses aspectos possibilitam o entrecruzamento de re-
presentações acerca do feminino a partir dos tempos 
passado, presente e futuro, o que tem colaborado para 
o estabelecimento de um eixo que passa a ser o articu-
lador de outras representações, elaborando sentidos 
para a vida cotidiana de muitas mulheres. Esse fato 
permite (re)pensar a questão proposta pelas ideias de 
Bordieu, que fundamentam o esquema teórico do que 
ele denomina Habitus, como sendo:

Um sistema de disposições duráveis e transferíveis 
que integram todas as experiências passadas funcio-
nando a todo o momento como matriz de preocupa-
ções, apreciações e ações. O habitus torna possível o 
cumprimento de tarefas infinitamente diferenciadas, 
graças às transferências analógicas de esquemas que 



149

permitem resolver os problemas, da mesma forma, 
graças às correções incessantes dos resultados obti-
dos e dialeticamente produzidos por estes resultados 
(Bordieu, 1972/2003, p. 178).

Nesse contexto, acaba por existir um sistema de 
disposições que dão significados às ações e às repre-
sentações humanas, ou seja, um sistema que adentra 
as consciências e perpassa as práticas e estruturas so-
ciais e individuais (Bourdieu, 2003). Tal fato pode ser 
expresso na formulação de ideias sobre o que seria tido 
como feminino e masculino, ou melhor, das represen-
tações que envolvem o que seria próprio de homens e 
mulheres, no âmbito público e privado da sociedade.

Em meados do século XIX, aconteceu uma maior 
participação das mulheres no mercado de trabalho, de 
forma a ocuparem, significativamente, os espaços das 
fábricas. Todavia, essa maior participação feminina no 
mundo público não atenuou as representações que, 
por longo tempo, as mantiveram no espaço privado 
do lar e tampouco passou a ser vista como fonte de 
realização pessoal para muitas delas. Para Rocha-Cou-
tinho, isso se deve ao fato de que:

[...] o trabalho feminino era aceito pela sociedade do 
século XVIII apenas na medida em que complementava 
a renda familiar e na medida em que era necessário 
aos interesses da industrialização crescente no Bra-
sil. Assim, a mão-de-obra feminina se colocava como 
um exército industrial de reserva, acionado sempre 
que necessário aos interesses do Estado. E, o Estado 
buscou sempre controlar a atuação da mulher, limi-
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tando-a a tipos especiais de ocupações (geralmente 
educacionais e/ou assistenciais e de prestação de ser-
viços) supervisionados e/ou controlados por homens 
(Rocha-Coutinho, 1994, p.95).

A divisão sexual do trabalho, apontada por Rocha-
-Coutinho (1994), tem raízes biológicas e, por sua vez, 
passa a ser transportada para o âmbito da cultura, 
onde se cristaliza em valores para homens e mulhe-
res na sociedade. Essa desigualdade possibilitou uma 
forma muito particular de demarcação dos espaços 
sociais e profissionais para cada sexo, conforme apon-
tam Hirata e Kergoat:

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do 
trabalho social decorrente das relações sociais entre 
os sexos; mais do que isso, é um fator prioritário para 
a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa 
forma é modulada histórica e socialmente. Tem como 
características a designação prioritária dos homens à 
esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva 
e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das 
funções com maior valor social adicionado (Hirata E 
Kergoat, 2007, p.599).

Elisabeth Souza-Lobo (1991) salienta que a divisão 
sexual do trabalho está articulada às relações sociais 
e embutida, por conseguinte, nas práticas sociais. A 
assimetria nas relações de trabalho, apontada pela 
autora, não somente consolida diferenças, como tam-
bém hierarquias e demarcação de lugares e papéis às 
pessoas em desacordo às questões de gêneros.
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Na visão de Hannah Arendt (2009), os termos pú-
blico e privado se relacionam a importantes territó-
rios de expressão das representações, sobretudo as 
que tangem à concepção de feminino e masculino 
nas esferas da sociedade. Ao realizar uma análise 
mais apurada dos termos público e privado, a partir 
da concepção grega, a autora ressalta, de um lado, o 
público como um meio de referência à construção da 
identidade e expressão do sujeito e, de outro, como 
um espaço que poderá ser escutado por todos/as, ao 
apresentar máxima publicidade e tornar-se comum 
às pessoas. Logo:

[...] o termo público significa o próprio mundo, à me-
dida que é comum a todos nós e diferente do lugar 
que nos cabe dentro dele. Este mundo, contudo, não 
é idêntico à terra ou à natureza como espaço limitado 
para o movimento dos homens e condição geral da 
vida orgânica. Antes, tem a ver com o artefato humano, 
com o produto de mãos humanas, com os negócios 
realizados entre os que, juntos habitam o mundo feito 
pelo homem [...]. A esfera pública, enquanto mundo 
comum reúne-nos na companhia uns dos outros e, 
contudo evita que colidamos uns com os outros, por 
assim dizer (Hannah Arendt, 2009, p.62).

Sob outro prisma, o privado é definido por Hannah 
Arendt (2009) como local de privação e necessidade, 
bem como espaço pertinente à manutenção da vida, 
do labor, tido como o trabalho do próprio corpo pela 
sobrevivência física. Enfim, o privado, nas palavras da 
autora, remete aos fatos e às coisas que devem ser 
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escondidas e ocultadas da/na sociedade. Diante de 
tudo isso, há que se destacar a nítida divisão sexual do 
trabalho atuante em Presidente Epitácio. Por se tratar 
de uma instância turística, o município tem apresen-
tado um número considerável de empreiteiras, fator 
que tem direcionado para a divisão das atividades ti-
picamente femininas e masculinas as mulheres e os 
homens epitacianos/as.

Essa classificação pode ser observada na análise 
da trajetória profissional das mulheres que compõem 
o quadro de sócias da Associação estudada. Das 33 
(trinta e três) mulheres que se fizeram presentes du-
rante o momento de pesquisa, 4 (quatro) relataram 
ser a Associação de Reciclagem de Presidente Epitácio 
o seu primeiro emprego; 26 (vinte e seis) sócias, que já 
haviam tido empregos anteriores ao trabalho na Asso-
ciação de Reciclagem, apontaram terem exercido, em 
sua grande maioria, atividades ligadas ao cuidado de 
crianças, de pessoas idosas, de domésticas ou diaris-
tas; por fim, 3 (três) sócias relataram terem trabalhado 
também em áreas não ligadas à esfera doméstica e 
de cuidados, como indústrias frigoríficas e de açúcar 
e álcool da região.

Ademais, destacaram, em caráter de unanimi-
dade, não terem apresentado plano de previdência 
social, ou ainda, carteira assinada, tanto em relação 
aos trabalhos anteriores, quanto o atual da Associa-
ção. Esse fato remete à informalidade de atuação 
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profissional em relação às mulheres entrevistadas 
nesta pesquisa. No que se refere aos motivos que as 
levaram a procurar e, sobretudo, a permanecerem 
na Associação de Reciclagem de Presidente Epitácio, 
estavam a falta de possibilidades de melhores em-
pregos, com plano de previdência social e registro em 
carteira, o desemprego do companheiro, a necessi-
dade de sustento financeiro dos filhos/a e o fato de 
se autorreconhecerem independentes, no momento 
em que obtinham o seu próprio dinheiro mediante o 
trabalho com os recicláveis.

Além disso, a situação de desemprego no muni-
cípio aparece como elemento fundamental para o 
direcionamento dessas pessoas para a atividade no 
âmbito dos resíduos sólidos, haja vista que o trabalho 
com os recicláveis constitui uma importante forma de 
obtenção de renda, que garante a sobrevivência físi-
ca das mulheres catadoras e de suas famílias. Esses 
aspectos podem ser evidenciados no depoimento de 
uma das mulheres entrevistadas:

A gente procura a Associação devido à dificuldade, à 
falta de dinheiro. Tem outra coisa: Epitácio é uma cida-
de pequena e não tem outra coisa. Até pra trabalhar 
de doméstica está difícil aqui. Porque, é como elas fa-
lam: se lá está difícil e aqui está ruim, se eu for sair, vai 
ficar pior. Antes pingar do que secar! Vai tirar de onde 
pra comer? Aqui, pelo menos, é pouquinho, mas tem. 
(M.R.P, 43 anos. Sócia da Associação de Reciclagem de 
Presidente Epitácio. Entrevista realizada em 8 de março 
de 2010).
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O fragmento da entrevista aponta o trabalho na 
Associação de Reciclagem de Presidente Epitácio como 
espaço de sustento financeiro para as mulheres e para 
seus familiares. Ele se apresenta como alternativa de 
remuneração diante da insuficiência de empregos 
em outras áreas no município. Ademais, a fala “antes 
pingar do que secar”, ressaltada anteriormente, per-
meou muitos outros momentos das entrevistas, ao 
transparecer que, apesar das adversidades presentes 
no trabalho com os recicláveis, esse espaço tem pos-
sibilitado gerir sustento para muitas delas.

Trata-se não de um desejo, mas do direcionamento 
de muitas dessas mulheres para o trabalho com os re-
síduos sólidos, posto que as poucas possibilidades de 
emprego remunerado, principalmente para as mulhe-
res pobres e, majoritariamente, das raças parda e negra, 
somadas às necessidades enfrentadas por elas em rela-
ção ao sustento da família, se apresentam como fortes 
condicionantes para a entrada e a permanência delas 
na Associação de Reciclagem de Presidente Epitácio. 

Sob outro prisma, o trabalho doméstico remunera-
do, presente na trajetória profissional de grande parte 
das sócias da Associação, não se mostrou relevante 
em termos de reconhecimento, ou ainda, do desejo 
delas em voltar a desenvolvê-lo em outro momento 
de suas vidas. Logo, o trabalho na Associação tem se 
apresentado, além de um importante meio de sobre-
vivência, como a possibilidade de rompimento da ideia 
de domesticidade às mulheres, remunerada ou não, 
conforme assinalou uma das entrevistadas:
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Trabalhei de doméstica, mas não gosto. Prefiro, mil 
vezes, trabalhar aqui [...] tem gente que ainda você tem 
sorte de pegar uma pessoa boa para trabalhar, mas 
tem umas patroas enjoadas que, quanto mais você faz, 
acha que você não faz [...] O serviço doméstico também 
não é ruim não, mas eu não gosto de trabalhar como 
doméstica, porque eu não gosto muito de fazer o servi-
ço doméstico; só na minha casa mesmo, só quando eu 
estou em casa. (E.S.P, 27 anos. Sócia da Associação de 
Reciclagem de Presidente Epitácio. Entrevista realizada 
em 22 de abril de 2010).

Nas palavras da entrevistada, o trabalho domés-
tico, ainda que remunerado, aparece interligado à 
ideia de não reconhecimento, de forma a assumir um 
caráter de não trabalho, ou, ainda, de uma atividade 
invisível voltada à vida privada e à noção de privativi-
dade, conforme evidenciou Hannah Arendt (2009). Na 
prática, o que se observa é que as mulheres estão em 
busca de novos papéis sociais, não mais calcados na 
esfera doméstica, de modo a estabelecerem um novo 
entendimento sobre si e sobre a sua participação no 
mundo do trabalho. Assim, o que foi posto como ver-
dade a ser seguida pelas mulheres passou a ser ques-
tionado por elas, ao descobrirem que muitos desses 
papéis não preenchiam suas necessidades individuais, 
conforme ficou evidenciado na fala a seguir:

Antes eu era mãe, dona de casa e esposa. Depois se-
parei do marido. Então, de repente, comecei, a partir 
da Associação, catar material, pegava algum material e 
guardava na minha mãe. Hoje eu me habituei: eu não 
conseguiria, hoje, ser só mãe e dona de casa e não ter o 
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trabalho da Associação. (E.H.P, 33 anos. Sócia da Asso-
ciação de Reciclagem de Presidente Epitácio. Entrevista 
realizada em 08 de março de 2010).

Percebe-se, na fala da entrevistada, importantes 
rupturas das práticas sociais vinculadas ao papel das 
mulheres nos espaços privado e público da sociedade. 
Se, antes, o casamento, o lar e a educação dos filhos defi-
niam as mulheres como um ser para os outros, segundo 
evidenciou Michelle Perrot (2003), a saída delas do espa-
ço privado para o público lhes confere uma nova iden-
tidade como protagonistas de suas próprias histórias, 
não mais reduzidas aos outros, mas tendo a si mesmas 
como finalidade da própria existência biológica e social.

Trata-se, pois, do que Michelle Perrot (2003) já pro-
nunciara sobre a escrita feminina como uma narrati-
va em curso, processo histórico e acontecimento em 
construção, no qual, gradativamente, as mulheres, em 
especial as enunciadas durante esta pesquisa, buscam 
construir relações mais igualitárias entre os gêneros 
no cotidiano de trabalho com os recicláveis, circunscri-
to em meio a contradições, avanços e recuos – pesso-
ais e sociais – que indicam novas possibilidades, ainda 
que contraditórias, de suas escritas, na condição de  
mulheres e sujeitos sociais.

O TRABALHO COM OS RECICLÁVEIS:
MEMÓRIAS DE MULHERES CATADORAS

Nos anos de 1990, assistiu-se no Brasil a um ele-
vado índice de desemprego, o qual acarretou pro-
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fundas mudanças nas formas de trabalho, marcadas 
pelo crescente número de empregos informais, sem 
registro em carteira, e pela instabilidade financeira 
e temporal dos/as trabalhadores/as. Nesse mesmo 
período, a mundialização do capital emitiu efeitos 
complexos e contraditórios ao afetar desigualmente 
homens e mulheres, como ressaltam os estudos de 
Hirata (1998). 

Na América Latina, particularmente após a rees-
truturação produtiva e a presença neoliberal, o fator 
desemprego passou a ser ainda mais acentuado. A 
precarização não ocorreu somente em relação à força 
de trabalho feminina, pois quando se analisam os da-
dos apontados nas pesquisas de Bruschini e Lombardi 
(2002), verifica-se que as alterações no âmbito profis-
sional também atingiram os homens trabalhadores, 
ainda que de forma menos intensa.

Faz-se importante ressaltar que a tendência à fe-
minização do trabalho e à sua acentuada precarização 
continua a se manter atuante no Brasil durante este 
século. Nesse cenário, a atividade das mulheres cata-
doras surge como alternativa perante o estado de de-
semprego e a falta de opções de ingresso no mercado 
de trabalho formal, conforme atestam os relatos das 
entrevistadas desta pesquisa. Esse fato corrobora com 
a ideia de que a falta de perspectivas e de qualificação 
profissional têm proporcionado o direcionamento de 
homens e, sobretudo, de mulheres para as atividades 
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de manuseio de resíduos sólidos, como forma de gerir 
sobrevivências para si e para seus familiares.

Antunes (1995) assinala que a precariedade do tra-
balho refere-se à atividade mal remunerada e pouco 
reconhecida, estando ela vinculada à instabilidade de 
emprego e à restrição de direitos sociais. Considerando 
esses aspectos, faz-se importante salientar que a Asso-
ciação de Reciclagem de Presidente Epitácio passou por 
um importante momento de crise de cunho financeiro 
durante os anos de 2008 e 2009, quando os rendimen-
tos alcançaram uma média de duzentos reais por asso-
ciada/o, a cada quarenta dias de trabalho. Esses fatores 
colaboraram para o estabelecimento de uma memória 
coletiva do grupo de mulheres da Associação, evocada 
e contada como um marco de dificuldade.

Nos relatos externados pelas entrevistadas, obser-
vou-se que o momento de crise envolveu a todas elas, 
produzindo lembranças comuns, o que remete pensar 
em trabalhos mais recentes e que se debruçam no 
entendimento da relação entre História e Memória. 
Nesta pesquisa, os conceitos e as aplicações sobre 
Memória Coletiva são entendidos com base nas con-
tribuições de Maurice Halbwachs (2004) e de Michel 
Pollak (1989).

A questão central desse conceito na obra de Hal-
bwachs (2004) consiste na afirmação de que a memória 
individual existe sempre a partir de uma memória co-
letiva, posto que todas as lembranças são constituídas 
no interior de um grupo. Para o autor, esse fato é o que 
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garante a coesão no grupo, esta unidade coletiva, con-
cebida como o espaço de conflitos e influências entre 
uns e outros. Assim, para o autor:

A memória individual, construída a partir das referên-
cias e lembranças próprias do grupo, refere- se, por-
tanto, a ‘um ponto de vista sobre a memória coletiva’. 
Olhar este, que deve sempre ser analisado consideran-
do-se o lugar ocupado pelo sujeito no interior do grupo 
e das relações mantidas com outros meios (Halbwachs, 
2004, p.55).

A memória apoia-se sobre o passado vivido. Em 
Halbwachs (2004), ela é compreendida como a suces-
são de acontecimentos marcantes nas experiências 
de pessoas e grupos, ocorridas de forma contínua e 
concebidas a partir de uma pluralidade. Nesta pesqui-
sa, tal memória mostra-se ligada ao período de crise 
financeira, vivenciada de maneira global pelo mercado 
da reciclagem. Esse acontecimento obteve uma reper-
cussão especial no trabalho desenvolvido pela Asso-
ciação de Reciclagem de Presidente Epitácio, levando à 
queda dos rendimentos dos sócios/as. Durante aquele 
período, a Associação registrou somente a presença 
feminina nos diversos trabalhos, o que, nas palavras 
de uma das entrevistadas, representou que: “Somos 
guerreiras”; “A gente segura mais o trem do que os 
homens” (D.G.G.M, 26 anos. Sócia da Associação de 
Reciclagem de Presidente Epitácio. Entrevista realizada 
em 8 de março de 2010).

O estabelecimento da memória coletiva do grupo 
feminino mostrou-se intimamente vinculado ao fator 
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econômico. Com a queda nos rendimentos e, conse-
quentemente, a saída dos homens da Associação, as 
mulheres passaram a assumir todas as funções de 
manuseio dos recicláveis. A partir desse momento, 
elas passaram a se reconhecer fortes, não somente 
em relação ao fator físico do trabalho, mas, sobretudo, 
em relação às práticas psicossociais ligadas à atividade 
precarizante e mal remunerada de coleta e comercia-
lização dos recicláveis. 

Esses aspectos foram evidenciados em outros mo-
mentos das entrevistas, em especial quando as sócias 
utilizavam palavras ou frases, como: “guerreiras”; “se-
gurar o trem”; “é melhor pingar do que secar”, enten-
didas como slogans, que remetem a uma expressão 
de força coletiva feminina, organizada em formato de 
estratégia para permanecerem em tempos de crises 
e buscarem saídas para a situação de dificuldade de 
cunho financeiro na Associação.

Destarte, dentre os motivos que colaboraram para a 
manutenção das mulheres na Associação estava a ne-
cessidade de sustento financeiro da família, em especial 
dos filhos/as, conforme relatou uma das entrevistadas:

A necessidade é igual dentro de casa, mas a mulher 
ela pensa muito nos filhos [...] Tiveram homens que 
ficaram com a gente no período bom, quando a gente 
estava ganhando bem e depois eles não conseguiram, 
não resistiram, saíram. E depois eles viram que lá fora 
também estava difícil, pediram para voltar. Mas o que 
leva a mulher a ficar? São a família, os filhos. A gente 
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tem uma maioria das mulheres aqui que pensam mui-
to nos filhos [...] Eu não tinha como falar para vocês 
ficarem na Associação e passarem fome junto comigo e 
com a líder de atividades, mas dizíamos: vamos segurar 
e tentar ficar para poder levantar a Associação (E.H.P, 
33 anos. Sócia/Presidente da Associação de Reciclagem 
de Presidente Epitácio. Entrevista realizada em 8 de 
outubro de 2010).

É possível afirmar que as mulheres da referida 
Associação se submeteram mais à atuação em em-
pregos precários do que os homens, também sócios. 
Em outras palavras, asção salarial, que se tornaram 
necessárias ao sustento financeiro de si e de suas fa-
mílias. Assim, a memória coletiva se apresenta nesta 
pesquisa como um duplo olhar: um olhar voltado ao 
passado de dificuldades e o outro, ao tempo presente 
de superações femininas, uma vez que as mulheres 
externaram em seus relatos os problemas e as limita-
ções financeiras e sociais que marcaram o período de 
crise financeira em seu espaço de trabalho.

Segundo Pollak (1989), essas memórias, até então 
marginalizadas, abrem novas possibilidades no terre-
no fértil da história oral. Desse modo, não se trata de 
lidar somente com os fatos sociais, mas de analisar 
como eles são solidificados e dotados de certa dura-
ção e estabilidade histórica. Neste estudo, a durabili-
dade e a estabilidade da memória feminina registram-
-se como uma visão positiva apresentada e dirigida a 
elas durante um período percebido como marcante 
na trajetória de trabalho da Associação da qual elas 
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fazem parte. Em relação a esses aspectos, externou 
uma das entrevistadas:

Teve um tempo que não teve nenhum homem na As-
sociação. Por quê? Porque eles chegam em casa, tem 
a família, a mulher está dentro de casa e ele chega com 
duzentos reais para poder pagar aluguel, água, ele não 
resiste à pressão. As mulheres que ficaram na Asso-
ciação naquele período, eu dizia: Está aqui o dinheiro, 
vai dar duzentos reais. E elas diziam: antes pingar do 
que secar! Eu tenho três filhos em casa; a outra, é avó 
de família: tenho que manter a minha filha que está 
grávida dentro de casa, não tem como trabalhar, te-
nho mais três netos e se eu não tivesse os duzentos? 
Então, o homem não resiste tanto à pressão de chegar 
em casa e ver água pra pagar, aluguel e a mulher já 
pega aquele dinheiro e segura aquela pressão e tenta 
barrar as outras situações, até melhorar aquela situ-
ação. Como as mulheres são fortes, até no trabalho, 
para fazer cargas em cinco mulheres com 350 quilos; 
de elas segurarem a pressão e acharem que duzentos 
reais ainda dão para dar de comer aos filhos! (E.H.P, 33 
anos. Sócia da Associação de Reciclagem de Presidente 
Epitácio. Entrevista realizada em 8 de outubro de 2010).

A memória, como produto social e fruto de um siste-
ma inscrito sobre determinadas características ou fatos 
sociais, espaciais e temporais, constitui-se nas relações 
entre as pessoas que compartilham ou assimilam in-
formações passadas, que se perpetuam ao longo do 
tempo. Na narrativa da entrevistada, a lembrança de 
um tempo de dificuldades passa a ser evocada como 
sinônimo de força feminina, de modo a se apresentar 
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como um deslocamento de valores, haja vista que é nos 
sinais da precariedade do trabalho que as mulheres se 
reconheceram sozinhas e, simultaneamente, providas 
de forças para enfrentarem os obstáculos sociais e fi-
nanceiros no trabalho com os recicláveis.

Ademais, é importante enfatizar que o registro 
da memória coletiva feminina não se mostra estrita-
mente vinculado à questão financeira ou de classe. 
As relações de gêneros atuaram nesse contexto de 
maneira intensa, uma vez que, na fala da entrevista-
da, os sócios homens não resistiram à pressão de se 
manterem na Associação durante o período de crise 
financeira, migrando para outros polos de trabalhos 
considerados tipicamente masculinos no município, 
como a atuação profissional em empreiteiras e como 
guardas/vigias noturnos em estabelecimentos priva-
dos e públicos da região.

Se, por um lado, as representações sobre as mulhe-
res continuam atuantes em muitos contextos da so-
ciedade, ligados à esfera privada ou pública, de outro, 
há que se registrar que os homens, em menor escala, 
também carregam as marcas geradas por represen-
tações, na medida em que a construção cultural lhes 
confere o poder de referência e provisão financeira da 
família. Tais conceitos, apesar de contestados nesta 
pesquisa, se mantêm, por sua vez, atuantes na socie-
dade, respondidos em muitas famílias brasileiras. Por 
essa razão, e de maneira especial, ficaram refletidos 
neste estudo, durante o período de crise financeira 
vivenciada pela Associação.
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Em outras palavras, as mulheres entrevistadas du-
rante esta pesquisa negaram a construção social que 
produziu representações de fragilidade e docilidade 
como palavras sinônimas do feminino. Em contrapon-
to, elas se mostraram fortes para o trabalho e para o 
prosseguimento das atividades na Associação da qual 
fazem parte; já os homens sócios se esconderam por de 
trás das representações de provedores, de forma a não 
permanecerem nesse setor de produção, quando me-
lhores possibilidades de emprego passaram a surgir.

Esse fato se vê reforçado pelas teses sobre a seg-
mentação do mercado de trabalho, que tem direcio-
nado as mulheres, sobretudo pobres e negras, aos 
grupos de mão-de-obra secundária, caracterizados 
pela instabilidade, baixos salários, desqualificação 
profissional e invisibilidade social. A questão estrutu-
ral sobre o trabalho feminino, evidenciada em estudos 
contemporâneos, em especial nos de Saffioti (1976), 
tem possibilitado a problematização das formas his-
tóricas e culturais da divisão sexual do trabalho, de 
modo a fixá-las em termos de reprodução dos papéis 
sexuais, em desacordo com os de gêneros.

“O CATADOR ORGANIZADO 
JAMAIS SERÁ PISADO”:
A PARTICIPAÇÃO FEMININA NO 
MOVIMENTO NACIONAL
DOS CATADORES DE RECICLAGEM 

É preciso destacar que, em meados da década de 
1980, os/as catadores/as começaram a se organizar em 



165

associações e cooperativas em busca do reconhecimen-
to da atividade de catação como uma profissão. Nos 
anos 90, com o apoio de instituições não governamen-
tais, foram incorporados novos parceiros que, aliados 
ao fortalecimento de reivindicações suscitadas durante 
esse período, proporcionaram a criação do Movimento 
Nacional dos Catadores de Reciclagem – MNCR3, o qual 
tem se apresentado como um importante movimento 
social na luta por melhores condições de trabalho e 
valorização de pessoas e grupos ligados às experiências 
de coleta seletiva em todo o país.

Gonçalves (2006), em sua tese de doutorado, intitu-
lada O Trabalho no Lixo, ressalta que a ação coletiva de 
trabalho na catação foi, inicialmente, estimulada por 
agentes ligados à Igreja Católica, que desenvolviam 
atividades com moradores de rua e com catadores 
em condições precárias no Estado de São Paulo. Por 
meio de ações organizativas de trabalho, esses agen-
tes buscaram formar e instituir um espaço de lutas 
diante da realidade de marginalização social que se 
encontravam as/os catadoras/es:

[...] a formação do movimento nacional dos catado-
res tem sua origem nas ações da Igreja católica, que 
através do trabalho desenvolvido com moradores de 
rua de algumas das capitais dos estados brasileiros 
durante a década de 80, tinham como objetivo melho-
rar minimamente as condições de existência desses 
trabalhadores [...] Grupos ligados à Igreja entenderam 
que uma melhoria efetiva na vida dos trabalhadores 

3 Para maiores informações, visitar o site do Movimento Nacional dos 
Catadores de Reciclagem. Disponível em: http://www.mncr.org.br.
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catadores poderia ocorrer a partir da organização do 
trabalho de forma coletiva, através da criação de as-
sociações e cooperativas de catadores que pudessem 
colocá-los em condições mais favoráveis no mercado 
dos recicláveis, especialmente melhorando as condi-
ções de trabalho e possibilitando o fim da exploração 
de intermediários (Gonçalves, 2006, p.243).

Nesse cenário de mobilizações, foi realizada em 
7 de junho de 2001 a Primeira Marcha Nacional da 
População de Rua. Nesse evento, foram apresenta-
das, à sociedade e às autoridades responsáveis pela 
implantação e efetivação das políticas públicas, rei-
vindicações e propostas de criação e direcionamento 
das ações governamentais e de políticas de Estado 
para a melhoria das condições dos/as catadores/as 
e dos/as moradores/as de rua em geral, segundo 
apontam os estudos de Gonçalves (2006). Essas con-
cepções mostraram-se vinculadas à luta pela regula-
mentação da profissão de catador/a, uma vez que o 
movimento tem buscado, desde a sua criação, lutar 
por formas mais dignas de trabalho no âmbito dos 
recicláveis, tendo em vista o resgate social da catego-
ria, que tem como lema de mobilização: “O catador 
organizado jamais será pisado! Pela construção do 
Poder Popular!”

Nesse contexto, o Movimento tem se apresentado 
como local de estabelecimento da identidade política 
dos/as catadores/as, ao possibilitar uma direção ali-
cerçada para os questionamentos e reivindicações dos 
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homens e mulheres em questão, conforme relatou 
uma das entrevistadas:

O Movimento faz isso: ele luta pela nossa categoria, 
embora nós tenhamos consciência que o movimento 
somos nós mesmos. A gente tenta unir as cooperati-
vas e associações criando força pra poder chegar lá 
em cima e falar assim: nós temos tantas pessoas, nós 
estamos há tantos anos e pretendemos isso! (E.H.P, 33 
anos. Sócia/Presidente da Associação de Reciclagem 
de Presidente Epitácio. Entrevista realizada em 1º de 
dezembro de 2010).

Ao apresentar como principal diretriz a adoção e a 
consolidação de políticas públicas voltadas ao trabalho 
com os recicláveis, o Movimento Nacional tem possibi-
litado aos/as trabalhadores/as catadores/as o acesso 
aos programas de financiamentos e empreendimentos 
direcionados à geração de emprego e à distribuição 
de renda. Com o intuito de fortalecer a estruturação 
do Movimento Nacional, foram pensados e articula-
dos os Comitês Regionais dos Catadores, de modo a 
se apresentarem como elementos fundamentais no 
processo político de trabalho com recicláveis, do qual 
a Associação de Reciclagem de Presidente Epitácio e 
outros grupos instituídos da Região do Oeste Paulista 
têm participado ativamente.

A proposta de formação dos Comitês Regionais 
teve início com as principais deliberações provenien-
tes do I Primeiro Congresso Latino-Americano de Ca-
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tadores, realizado no ano de 2001, no Estado do Rio 
Grande do Sul. Nesse evento ficou instituído que a 
formação dos Comitês Regionais ficaria sob a respon-
sabilidade dos militantes presentes no Congresso, que 
retornariam às suas bases e iniciariam a sua organi-
zação, tendo como objetivo principal instituir, ampliar 
e fortalecer os alicerces do Movimento Nacional no 
interior dos Estados. Esses Comitês estariam ligados 
a uma Comissão Estadual, por sua vez, vinculada à 
Comissão Nacional, de forma a permitir uma estrutura 
política e coletiva mais sólida e ampliada do Movimen-
to Nacional, como bem destacou Gonçalves (2006).

Nesse período, os membros das Cooperativas de 
Assis e Presidente Prudente deram início às ações de 
formação do Comitê Regional do Oeste Paulista4, do 
qual a Associação de Reciclagem de Presidente Epitá-
cio integra desde o ano de 2003. O Comitê tem pro-
posto realizar um calendário de reuniões, ocorridas 
a cada dois meses, entre as Associações e Coopera-
tivas que agregam o Oeste Paulista. Essas reuniões 
são, atualmente, realizadas nos locais onde existe um 
grupo de catadores/as constituído ou que se encontra 
4 Formado por catadoras e catadores dos seguintes empreendimen-
tos: Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Ourinhos 
(Recicla Ourinhos); Associação dos Catadores de Palmital (Acipal); As-
sociação dos Catadores de Maracaí  (Ascam); Associação de Recicla-
gem de Presidente Epitácio (Arpe); Cooperativa de Catadores de Assis e 
Região (Coocassis) e Cooperativa dos Catadores de Lixo de Presidente 
Prudente (Cooperlix). Além das Associações e Cooperativas supracitadas, 
somam-se a elas os grupos de catadores organizados dos Municípios 
de Rancharia, Regente Feijó, Martinópolis, Álvares Machado, Presidente 
Venceslau e Junqueirópolis.
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em vias de estruturação. O objetivo principal dessas 
reuniões consiste em promover momentos de trocas 
de informações e de mobilização política dos/as cata-
dores/as em seus municípios.

Na fala da presidente da Associação de Reciclagem 
de Presidente Epitácio, o Comitê Regional do Oeste 
Paulista tem atuado como ambiente de trocas dialó-
gicas e de debates sobre assuntos atuais ligados ao 
trabalho de coleta e comercialização dos resíduos re-
cicláveis. Nesses espaços são debatidos, dentre outras 
particularidades, os seguintes aspectos:

[...] toda reunião do Comitê a gente pega uma pauta do 
que a gente vai discutir. Saiu o novo Plano Nacional de 
Resíduos que fala sobre incineração, a contratação de 
cooperativas e associações para prestação de serviço 
para o município, a questão do material reciclável de 
grandes geradores que não doavam para as coope-
rativas. Temas que estão circulando no momento [...] 
as leis que estão sendo criadas, as políticas públicas 
(E.H.P, 33 anos. Sócia/Presidente da Associação de Re-
ciclagem de Presidente Epitácio. Entrevista realizada 
em 8 de outubro de 2010).

Cada uma das experiências apontadas pela entre-
vistada permite visualizar a aproximação dos/as cata-
dores/as com o Movimento Nacional. Ela acontece por 
intermédio dos centros regionais e se tornam o con-
duto por onde são canalizadas as discussões sobre as 
necessidades laborais e de vida de pessoas e grupos 
ligados às experiências de coleta seletiva da região. A 
organização das sócias e dos sócios em Associação e 
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suas participações no Comitê Regional têm lhes ofe-
recido vias para a construção de conhecimento e de 
atuação política de uma nova territorialidade no tra-
balho com os resíduos recicláveis. Esse fato, de acordo 
com Gonçalves (2006), estabelece uma base mínima 
para a formação de uma (nova) sociabilidade entre o 
grupo de catadoras e os demais setores da sociedade, 
potencializando um (re)pensar do contexto, do qual 
as mulheres têm participado ativamente.

Durante muito tempo, se pensou que seria difícil mo-
bilizar as mulheres trabalhadoras, porque se considera-
va dissidente e transitória suas inserções no mercado 
de trabalho. Em contraponto, foi percebida, em Asso-
ciações e Cooperativas que integram o Comitê Regional 
do Oeste Paulista, uma concentração expressiva de mu-
lheres, tanto em relação ao número de sócios/as quanto 
em cargos de liderança, conforme atestam diferentes 
estudos, como os de Gonçalves (2006). Esses aspectos 
mostram-se essenciais na análise da atuação feminina 
em cargos de trabalho que têm como cenário principal 
a coleta e o manuseio dos resíduos sólidos recicláveis. 

Assim, o Movimento Nacional dos Catadores de 
Reciclagem, em interação permanente com o Comi-
tê Regional do Oeste Paulista, tem proporcionado a 
passagem da invisibilidade das mulheres catadoras 
para um modo muito particular de atuação feminina 
dentro do espaço de trabalho com os recicláveis, ao 
oferecer um caminho de visibilidade e de (re)constru-
ção do papel ocupado pelas mulheres na História e, 
em especial, nos espaços públicos e de lideranças po-
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líticas. Esses aspectos podem ser analisados no relato 
da presidente da Associação:

O Movimento Nacional pediu uma reunião aqui em 
Epitácio. Teve uma reunião do Comitê Regional e nes-
sa reunião do Comitê a própria representante conver-
sou e passou várias experiências para o grupo. Abriu 
o horizonte do grupo: eles passaram a enxergar que 
a catação não era só colocar o dinheiro no bolso, mas 
tinha várias outras situações, como a Associação [...] 
Nessa reunião, o próprio grupo apontou: nós quere-
mos você como presidente, e eu disse: Ah, eu não sou 
capaz! Eu tinha um mundo muito restrito e não tinha 
noção se eu poderia fazer alguma coisa maior! (E.H.P, 
33 anos. Sócia/Presidente da Associação de Recicla-
gem de Presidente Epitácio. Entrevista realizada 8 de 
outubro em de 2010).

O trabalho na Associação, em parceria com o Movi-
mento Nacional e o Comitê Regional do Oeste Paulista, 
tem contribuído para a constituição de uma ação de 
grande expressão na conjuntura da reciclagem do mu-
nicípio de Epitácio. Esses fatores têm permitido, ainda 
que de forma gradual, a participação considerável das 
mulheres no mercado de trabalho, não somente como 
trabalhadoras e integrantes de um coletivo, mas tam-
bém de líderes de atividades. Logo, ao ser apontada 
pelo grupo como candidata a ocupar o cargo de maior 
liderança na Associação – a presidência –, a entrevis-
tada passou a descobrir novos horizontes, bem como 
a potencializar novas capacidades, até então não des-
cobertas por ela.
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Portanto, as diversas formas de inserção das mu-
lheres em meios antes impensáveis para elas – como 
o mercado de trabalho, cargos de liderança e, neste 
estudo, a direção da Associação de Reciclagem – apon-
ta para uma tendência a mudanças na vida de muitas 
delas. Há, ainda, a relevante discussão sobre os estu-
dos de gêneros e de classes e raças/cores na análise 
da trajetória feminina no mercado de trabalho e no 
papel ocupado por elas no contexto histórico. Nessa 
perspectiva, as pesquisas sobre o cotidiano de mu-
lheres em situação de invisibilidade e marginalidade 
vêm propiciar reconhecimento ao entrecruzamento 
de processos macro e microssociais, ao recolocar as 
mulheres e o seu meio social no centro do aconte-
cimento histórico, com seus avanços e contradições.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo demonstrou que a evidente desigual-
dade entre homens e mulheres na esfera de produ-
ção do capital trouxe à tona discussões proeminentes 
sobre a participação das mulheres nos contextos da 
vida pública e privada. Assim, quando se traçou um 
panorama das questões pertinentes ao trabalho fe-
minino ao longo dos tempos e das sociedades, verifi-
cou-se que ele sempre foi permeado por constantes 
descompassos e ambiguidades.

Podemos dizer que o trabalho na reciclagem, ao 
mesmo tempo que tem permitido às mulheres entre-
vistadas uma maior participação na vida pública, ain-
da as têm envolvido nas esferas pautadas na divisão 
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sexual do trabalho, uma vez que foram constatados, 
durante a pesquisa, os seus direcionamentos para a 
atividade com os recicláveis em decorrência das escas-
sas possibilidades de emprego, com melhores garan-
tias de estabilidade e remuneração social, oferecidas 
em outros setores laborais desse mesmo município.

Em contraponto, há que ser destacado que a parti-
cipação efetiva e ativa das mulheres na Associação de 
Reciclagem de Presidente Epitácio tem possibilitado um 
novo (re)fazer histórico, espaço onde elas perpassam 
de coadjuvantes para personagens centrais de suas 
próprias histórias. Esse ambiente de trabalho, ainda 
que marginalizado em/por muitos contextos da socie-
dade, tem se apresentado como caminho para a mu-
dança de muitas vidas, a partir do momento em que 
essas mulheres buscam romper com os paradigmas 
sexistas que as destinaram exclusivamente ao privado 
do lar, para adentrarem o espaço público da Associação 
e, por conseguinte, fazerem-se militantes de movimen-
tos sociais de relevante expressão no país.

A sociedade tem se transformado, ainda que de 
forma lenta e resistente à ruptura de velhos para-
digmas. Teorias têm sido reformuladas, de forma a 
começar a apresentar outra visão em relação às mu-
lheres em suas pluralidades. Tudo isso deve-se à luta 
feminina por melhores condições de inserção social 
e de participação como pessoas humanas múltiplas, 
históricas e concretas. Embora uma parcela das mu-
lheres esteja engajada em espaços públicos da socie-
dade, muitas delas, conforme evidenciou este estudo, 
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buscam sair de uma condição marcada por estigmas 
sociais de diferenças, sejam eles de gêneros, de raças/
cores ou de sexualidades e classes. É nesse contexto, 
muitas vezes oculto por grande parte da sociedade e 
das discussões acadêmicas, que intensas lutas foram 
e ainda continuam sendo travadas como espaço de 
batalhas, resistências, permanências e conquistas de 
muitas mulheres.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho: ensaio sobre as me-
tamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. Campi-
nas: Cortez, 1995.

ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Fo-
rense Universitária, 2009.

BORDIEU, Pierre. O poder simbólico (1972). Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2003.

BRUSCHINI, Cristina; LOMBARDI, Maria Rosa. Instruídas e 
trabalhadeiras: trabalho feminino no final do século XX. Ca-
dernos Pagu: desafios da equidade.  v.17/18. 2002.

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subver-
são da identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

GOHN, Maria da Glória Marcondes. Novas teorias dos mo-
vimentos sociais. São Paulo: Loyola, 2008.

GONÇALVES, Marcelino Andrade. O trabalho no lixo. 2006. 
310 f. Tese (Doutorado em Geografia). Universidade Estadual 
Paulista – UNESP, Presidente Prudente, 2006.



175

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: 
Centauro, 2004.

HIRATA, Helena. Reestruturação produtiva e relações de 
gênero. Revista Latino-Americana de Estudos sobre o 
Trabalho. v.7. Ano 4. 1998.

HIRATA, Helena; KERGOAT, Daniéle. Novas configurações 
da divisão sexual do trabalho. Cadernos de Pesquisa. v.37. 
Ano 132. set./dez. 2007.

MASSI, Marina. Cotidiano e imaginário. Rio de Janeiro: 
Imago, 1992.

MENEGAT, Alzira Salete. No coração do pantanal: assenta-
dos na lama e na areia: as contradições entre os projetos do 
Estado e dos assentados no assentamento Taquaral - MS. 
Dourados: Editora da UEMS/UFGD, 2009.

PERROT, Michelle. Os silêncios do corpo da mulher. In: MA-
TOS, Maria Izilda de; SOIHET, Rachel (Org.). O corpo femi-
nino em debate. São Paulo: UNESP, 2003.

POLLAK, Michael. Memória, Esquecimento, Silêncio. Revista 
Estudos Históricos. Rio de Janeiro, v.2, n.3. 1989. 

ROCHA-COUTINHO, Maria Lucia. Tecendo por trás dos pa-
nos: a mulher brasileira nas relações familiares. São Paulo: 
Rocco, 1994.

SADER, Eder. Quando novos personagens entram em 
cena: experiências e lutas dos trabalhadores da grande São 
Paulo (1970-1980). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.



176

SAFFIOTI, Heleith Iara Bongiovani. A mulher na sociedade 
de classes: mito e realidade. Petrópolis: Vozes, 1976.

SCOTT, Joan. História das mulheres. In: BURKE, Peter. (Org.). 
A escrita da História. São Paulo: Novas Perspectivas – 
UNESP, 1992.

SCOTT, Joan. Gênero, uma categoria útil de análise histórica. 
Revista Educação e Realidade. Porto Alegre: UFRGS, v.20, 
jul./dez. 1995.

SOUZA-LOBO, Elisabeth. A classe operária tem dois sexos: 
trabalho, dominação e resistência. São Paulo: Brasiliense, 
1991.



177

Capítulo 
4



178
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Alzira Salete Menegat1

Este trabalho é resultado de uma pesquisa fomen-
tada pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento 

1 Doutora em Sociologia, professora no Curso de Ciências Sociais, e das 
Pós-Graduações em  História (Mestrado e Doutorado) e em Sociologia 
(Mestrado) da UFGD. Compartilhou dos trabalhos de coordenação na 
Licenciatura em Ciência Sociais/PRONERA, da Pós-Graduação em Estu-
dos de Gênero e Interculturalidade/PRONERA e da Pós-Graduação em 
Residência Agrária/PRONERA, todos cursos oferecidos pela UFGD para 
pessoas de assentamentos rurais de Mato Grosso do Sul.
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do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 
Grosso do Sul (FUNDECT), desenvolvida no período de 
2010 a 2013, cujo tema consiste na análise da linha de 
crédito PRONAF-MULHER. Essa linha de crédito é uma 
política pública de fomento agrícola para mulheres do 
campo, criada em 2003, pelo Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA), ampliando as possibilidades 
para atuação das mulheres como gestoras de projetos 
produtivos em lotes de áreas rurais. Nossa intenção 
foi a de verificar se as mulheres assentadas em proje-
tos da reforma agrária em MS têm acessado esse fo-
mento, observando também em quais municípios está 
o maior percentual de acesso, bem como quais itens 
são solicitados em suas propostas de financiamento.

Para o levantamento dos dados, dentre os 190 as-
sentamentos instalados em Mato Grosso do Sul, con-
forme dados do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA, 2012), fizemos um recorte, 
intentando estabelecer uma amostragem com o re-
sultado do PRONAF-Mulher. Assim, definimos como 
locais para pesquisa os municípios com maior núme-
ro de assentamentos de reforma agrária, sendo eles: 
Sidrolândia, 20 assentamentos; Itaquiraí, 12 assenta-
mentos; Rio Brilhante, nove; Nova Alvorada do Sul, 
oito; Nioaque, sete; Ponta Porã, 15; e Corumbá, sete. 
No decorrer da pesquisa, decidimos levantar dados 
também no município de Dourados, onde há dois pro-
jetos de reforma agrária. Essa decisão foi tomada em 
virtude de nele residir a equipe da presente pesquisa. 
Nesse campo de coleta de dados estão reunidos 73 
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assentamentos do Estado, em municípios com maior 
concentração de assentamentos rurais em MS, exceto 
o município de Dourados.

Outro recorte elaborado no processo de levanta-
mento de dados foi em relação aos locais da pesquisa, 
quanto às fontes e aos informantes, sendo coletadas 
informações apenas nas instituições que prestam 
assistência técnica, visto que são responsáveis pela 
elaboração das propostas de financiamentos do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar, na linha PRONAF-MULHER, como: a Agência de 
Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural (AGRAER), 
a Associação Esporte, Cultura, Educação e Recreação 
(CRESCER) e o Banco do Brasil. Importa salientar que 
este último não elabora propostas, apenas analisa as 
que são encaminhadas pela assistência técnica e, em 
caso de aprovação, libera os recursos diretamente 
para as mulheres.

O PROGRAMA PRONAF-MULHER: 
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O PRONAF-Mulher foi criado pelo Governo Federal 
no Plano Safra 2003/2004, e se insere numa proposta 
maior, decorrente do Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), instituído na 
década de 1990. Sua criação ocorreu no bojo do Pro-
grama PRONAF, ou seja, o Programa PRONAF abrange 
diversas modalidades, a saber: PRONAF A, PRONAF 
C - INVESTIMENTO, PRONAF CUSTEIO e PRONAF-Mu-
lher. Nesse formato, para acesso aos recursos, cada 
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representante de unidade produtiva deve encaminhar 
sua proposta para as agências avaliarem a capacidade 
de financiamento de sua unidade produtiva e, uma 
vez definido o volume de recursos, escolherá em qual 
modalidade do PRONAF fará acesso. 

Para a análise da capacidade de financiamento de 
cada unidade, o Banco do Brasil considera as estimati-
vas informadas na declaração anual de produção dos 
últimos 12 meses, comprovadas por meio de notas de 
comercialização de produtos, emitidas pelas unidades 
produtivas. Nesse cálculo, a agência bancária verifica 
a renda que a unidade familiar acumulou com os fo-
mentos anteriores, dentre eles o PRONAF A (financia-
mento inicial), e também com o AC (financiamentos 
de custeio inicial). Com isso, intenta certificar-se da 
capacidade de pagamento do demandante de um em-
préstimo, cercando-se de garantias para que ocorra a 
quitação do recurso a ser acessado. 

Diante das exigências para acesso ao PRONAF, 
conclui-se que é um programa que não se enquadra 
como um crédito especial, exceto pelo fato de ter juros 
menores em relação aos demais, como o FCO, por 
exemplo. Importa destacar que, em relação às diver-
sas modalidades do PRONAF, a modalidade A contém 
critérios voltados a atender os aspectos sociais. Exem-
plo disso está no momento da quitação dos recursos 
recebidos, quando, se pagos nos prazos estabelecidos 
no contrato, é concedido um bônus de 44.1895%, so-
bre o valor previamente financiado. Essa modalidade 
do PRONAF é definida pela assistência técnica como 
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aquela que permite aos assentados/as darem “uma 
guinada na vida”, criando infraestrutura básica para 
as pequenas parcelas. 

Cada proponente pode acessar o teto a que tem di-
reito em uma única modalidade do programa, mas, se 
isso ocorrer, a mulher fica sem saldo para encaminhar 
outras propostas na modalidade do PRONAF-Mulher. 
Essa associação/incorporação de uma modalidade a 
outra faz que prevaleça aquela mais forte em termos 
financeiros, criando dificuldades para as mulheres 
encaminharem propostas produtivas a partir de suas 
vontades. Ademais, nos casos em que a mulher é a 
única representante do lote, já não pode acessar o 
PRONAF-Mulher, caso tenha acessado outras moda-
lidades do Programa. Isso ocorre mesmo sendo as 
taxas de juros do PRONAF-Mulher mais atrativas, 
chegando a 1% nos contratos até 10 mil e 2% ao ano 
acima desse valor.

Associada à interdependência entre as modalida-
des do Programa PRONAF, conforme informações da 
assistência técnica, existe a exigência de garantias, 
asseguradas no formato de aval cruzado entre duas 
pessoas do mesmo assentamento (exigência do agen-
te financiador – Banco do Brasil), para liberação do 
financiamento. A implicação disso é que, caso ocorra 
a inadimplência de uma delas, ambas ficam impedidas 
de apresentar novas propostas ao banco. 

Outro aspecto a ser considerado em relação ao pa-
gamento do financiamento é o fato de no PRONAF “A”, 
em caso de falta de pagamento por parte de quem o 
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acessa, o risco é assumido pela União. Já no caso do 
PRONAF-Mulher, quando do não pagamento, o risco 
passa para a agência bancária que liberou os recursos. 
Cabe aqui uma observação, podendo suscitar novas 
pesquisas: a de que os baixos índices de acesso do 
PRONAF Mulher podem ocorrer também pelo descré-
dito em relação às mulheres, nutrido pelas instituições 
bancárias, asseverado pelo possível temor de não rece-
berem a quitação dos recursos, visto que elas, em sua 
grande maioria, não estão à frente da administração de 
lotes de assentamentos. Essa informação foi coletada 
informalmente com a assistência técnica de Sidrolân-
dia, local onde encontramos propostas elaboradas pela 
área técnica, porém não aceitas pela agência bancária. 

Destacamos que a titularidade da terra nos lotes 
de assentamentos, constituída por casais em situa-
ção de casamento ou de união estável, figurando de 
forma conjunta, é uma conquista recente, assegu-
rada conforme portaria nº. 981, assinada no ano de 
2003, firmando, assim, pertencimentos à terra com 
igualdade de gênero. Com isso, no Certificado de Ca-
dastro de Imóvel Rural, incluiu-se em caráter obriga-
tório a mulher e o homem, independente do estado 
civil. No entanto, o alto índice de endividamento por 
boa parte dos assentados nos dias atuais, especial-
mente aqueles/as que residem em assentamentos 
criados há mais tempo, justifica o pouco acesso a 
essa linha em Mato Grosso do Sul, em virtude de 
débitos anteriores, que levam à inadimplência e in-
viabilizam novos créditos. 
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OS DADOS COLETADOS NOS 
MUNICÍPIOS DA PESQUISA

Nos estudos com o PRONAF-Mulher, sobretudo nos 
assentamentos implantados no município de Dou-
rados, onde se encontram assentadas 224 famílias, 
numa área de 5.197 ha, conforme dados obtidos junto 
a AGRAER, durante o ano de 2010, constatamos ações 
de gestão de financiamentos por mulheres assentadas. 
Nos dois assentamentos instalados no município de 
Dourados, Lagoa Grande e Amparo, que contam com 
mais de 200 famílias assentadas, 18 mulheres acessa-
ram a linha PRONAF-Mulher. Destas, 13 são do assenta-
mento Lagoa Grande e cinco do assentamento Amparo. 

Quanto à situação das mulheres beneficiadas na 
linha de crédito, 16 são casadas, uma viúva e uma 
divorciada. Em relação aos itens por elas financiados, 
14 delas financiaram a compra de matrizes leiteiras, 
duas adquiriram equipamentos para montagem de 
pequenas indústrias de processamento de carne de 
frango e mandioca, e outras duas adquiriram equipa-
mentos para a instalação de unidades de produção 
de massas e biscoitos.

No que se refere às 14 mulheres com financia-
mentos de matrizes leiteiras, duas delas associaram 
a compra das matrizes à aquisição de ordenhadeiras 
mecânicas para incremento e melhoria da atividade 
de bovinocultura de leite, uma atividade tipicamente 
masculina que, nos lugares de nossa pesquisa, é exer-
cida em sua maioria pelos homens. 
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Em relação às duas mulheres que adquiriram equi-
pamentos diversos como congelador, estufas, assador 
de frangos, embalagens para o trabalho com o pro-
cessamento da carne de frango e de mandioca, bem 
como nos encaminhamentos das outras duas mulhe-
res com projetos objetivando fabricação de pães e bis-
coitos, percebemos a intenção de implantar projetos 
de gestão e de visibilidades como mulheres empreen-
dedoras. Mesmo sendo projetos direcionados à im-
plantação de unidades de transformação de produtos 
derivados das atividades historicamente privadas e 
por elas desenvolvidas nas casas e nos seus entornos, 
como a criação de pequenos animais, especialmente 
de aves, como também a produção da mandioca, pães 
e biscoitos, essas mulheres estão ressignificando tais 
atividades, agregando novos valores com o processa-
mento/industrialização dos produtos. Consideramos 
que mesmo com atividades decorrentes do proces-
so de socialização das mulheres, que reservou a elas 
espaços de reprodução de famílias – daí a ênfase na 
fabricação diária de alimentos, nos espaços das casas, 
destinados à manutenção das famílias –, verificamos 
a intenção, com o fomento do PRONA-Mulher, de po-
tencializar saberes, agregando a esse saber-fazer a 
dimensão empresarial, em novos saberes, especial-
mente, os contábeis, os quais estiveram reservados 
aos homens. Além disso, percebemos a emancipação 
em se colocarem como gestoras de empreendimen-
tos, podendo promover autonomia feminina,
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Outro espaço de pesquisa foi o município de Pon-
ta Porã, onde se encontram instalados 15 assenta-
mentos (nove deles compõem o que compreende o 
complexo dos assentamentos Itamarati I e Itamarati 
II), ocupando uma área de 64.915 ha, estando neles 
assentadas 3.358 famílias. A pesquisa revelou que lá 
390 mulheres acessaram o PRONAF-Mulher, sendo to-
das elas do assentamento Itamarati I e II. Conforme 
informações da assistência técnica da AGRAER, os pro-
jetos apresentados pelas mulheres e aprovados pela 
agência destinaram-se, em sua grande maioria, ao 
incremento da pecuária leiteira, especialmente, para 
aquelas mulheres que não haviam financiado essa ati-
vidade no PRONAF A. Aliado à pecuária também estão 
a piscicultura e a sericicultura. 

Segundo a assistência técnica, a procura pela pe-
cuária leiteira se deu pelo fato de lá existir um mer-
cado consolidado para o leite, mesmo se tratando de 
um produto que sofre oscilação no preço, conforme 
a época do ano, especialmente no inverno, quando 
ocorre escassez de pastagens. Já a atividade de seri-
cicultura apresenta-se como uma possibilidade nova, 
uma vez que a Empresa que adquiria os casulos fazia 
contrato de garantia de compra. No entanto, os dados 
da assistência técnica mostram que as famílias assen-
tadas que optaram pela sericicultura, no percurso de 
instalação dessa atividade, a abandonaram:

[...] os fatores desse abandono foi que o fio de seda é 
uma commodity com preço cotado internacionalmente. 
Por essa razão sofre oscilação cambial. A sericicultura 
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no Brasil, além da oscilação cambial, sofre quando há 
o excesso de produção chinesa e japonesa, principais 
compradores do produto. Além disto, fatores como a 
baixa produtividade e a qualidade inferior dos fios de 
seda, interferem drasticamente no preço. Há que se 
considerar ainda, que na grande maioria dos Estados os 
produtores de sericicultura conseguem produzir de oito 
a nove criadas por ano. Em função das condições climá-
ticas da região de Ponta Porã, como inverno rigoroso, e 
estiagem prolongada no período de inverno, a média 
de criadas nesta região gira em torno de seis ao ano 
podendo no máximo chegar a sete, isso em anos de 
inverno menos rigorosos. Agrega-se, ainda, a todos es-
tes fatores limitantes, a insuficiente assistência técnica 
oferecida pela Empresa BRATAC e também da assistên-
cia técnica estatal, e em alguns casos, a falta de aptidão 
para a atividade de alguns/algumas produtores/as que 
ingressaram na atividade (fala de técnica da AGRAER de 
Ponta Porã, em entrevista realizada em 2012).

Além da pecuária e da sericicultura, houve um pro-
jeto PRONAF Mulher aprovado para cultivo de plantas 
medicinais. Nos encaminhamentos do PRONAF-Mu-
lher, em Ponta Porã, algumas normativas determi-
nadas pelo Programa e pela agência bancária dificul-
taram a aprovação de maior número de propostas. 
Dentre elas, citamos:

	• Obrigatoriedade de avalista cruzado (troca 
entre duas pessoas), o que provoca rejeição 
e desconfiança;

	• Acesso viabilizado apenas às mulheres na 
condição de esposas e companheiras, de 
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forma que as titulares de lotes não poderiam 
acessar a linha de crédito, visto serem bene-
ficiadas em outras modalidades do PRONAF; 

	• Obrigatoriedade em encaminhar propostas 
contendo nova atividade produtiva para o 
PRONAF-Mulher, diferente daquelas finan-
ciadas em outras modalidades, como no 
PRONAF A. Além disso, as propostas deve-
riam vir acompanhadas de contrato de ga-
rantia de compra da mercadoria que seria 
gerada com o financiamento; 

	• Impedimento tendo em vista a inadimplên-
cia em relação a financiamentos anteriores, 
como do PRONAF A, PRONAF C - INVESTI-
MENTO, PRONAF CUSTEIO e, em muitos ca-
sos, do próprio PRONAF-MULHER, em decor-
rência do aval cruzado, exigido pelo agente 
financiador (Banco do Brasil), para liberação 
do financiamento, o que coloca muitas mu-
lheres em situação irregular para apresenta-
rem propostas ao banco. 

Os dados coletados no município de Nioaque, lu-
gar em que se encontram instalados sete assentamen-
tos rurais, com uma área de 33.633 ha, nos quais estão 
assentadas 1.212 famílias, obtivemos um número de 
oito projetos aprovados pelo PRONAF-Mulher; por 
meio deles as mulheres adquiriram os seguintes itens:

	• 1 projeto para acesso de recursos para mon-
tagem de uma fábrica de sorvetes;
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	• 4 projetos aprovados para a edificação de 
obras que abrigassem as instalações para or-
ganização de salas de corte e costura, bem 
como programa para a aquisição de máqui-
nas, de aviamentos e de tecidos;

	• 1 projeto aprovado para instalação de uma 
fábrica de doce de leite;

	• 1 projeto aprovado para instalação de uma 
panificadora;

	• 1 projeto aprovado para a aquisição de vacas 
para produção de leite.

Nas propostas aprovadas no município de Nioa-
que, apesar de serem poucas, se comparadas ao nú-
mero de mulheres assentadas, a tendência apresen-
ta-se com projetos por elas desejados, ressignificando 
saberes e agregando a eles novos valores. Conforme 
a assistência técnica, um dos grandes entraves para o 
encaminhamento de propostas, como a do PRONAF-
-Mulher, refere-se à pequena publicização que existe 
sobre esse fomento. Essa é realizada pela assistência 
técnica, mas ocorre que a equipe técnica, no ano de 
2012, era constituída de três técnicos, os quais aten-
diam todos os assentamentos, e ainda a duas comuni-
dades quilombolas e a quatro comunidades indígenas. 
Como resultado, há um desequilíbrio entre o número 
de técnicos/as e o número de comunidades a serem 
atendidas, o que faz que a assistência seja 

uma assistência técnica de gabinete, que não vai ao 
campo para atender. É o campo que vem até a cidade 
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para pegar orientação a respeito de problemas ou de 
projetos que deseja elaborar. O cenário de técnicos 
e de agricultores mudou, porque aquele negócio dos 
técnicos/as andarem pelas roças, sentarem a sombra 
de árvores e lá discutirem processos produtivos, já 
não existe mais. Hoje os técnicos/as discutem em sa-
las, diante de computadores. Então, o que fazemos é 
tentar tapar buracos, quando aparecem os problemas 
(fala de técnico da AGRAER de Nioaque, em entrevista 
em 2010).

Quanto aos dados coletados no município de Ita-
quiraí onde estão instalados 12 assentamentos, ocu-
pando uma área de 46.113 ha, e com 2.574 famílias 
assentadas, a pesquisa não identificou nenhuma pro-
posta encaminhada/aprovada para o PRONAF-Mulher. 
A justificativa dos técnicos/as daquele município segue 
a encontrada em outros lugares pesquisados e aponta 
para a opção por encaminharem propostas em outras 
modalidades do programa.

Já no município de Corumbá, onde se encontram 
assentadas 1.226 famílias, numa área de 33.570 ha, 
conforme dados coletados na AGRAER e no Banco do 
Brasil, também não encontramos nenhum registro de 
propostas encaminhadas por mulheres para os recur-
sos do PRONAF-Mulher. Esse dado leva em conta to-
dos os sete assentamentos desse município, e inclui o 
assentamento 72, localizado no município de Ladário, 
vizinho a Corumbá. A justificativa atribuída pela ausên-
cia de interesse das mulheres em acessarem o PRO-
NAF-Mulher deve-se ao alto índice de inadimplência 
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de alguns dos membros das famílias assentadas com 
relação a financiamentos contraídos anteriormente. 
Esse fato atualmente dificulta o encaminhamento de 
novos contratos. Além disso, a preferência está em 
outras modalidades do PRONAF.

No município de Nova Alvorada do Sul, onde se 
encontram instalados oito assentamentos, numa área 
de 16.433 ha, assentando 764 famílias, também não 
encontramos nenhum registro de propostas encami-
nhadas por mulheres assentadas interessadas em 
acessarem o PRONAF-Mulher. A justificativa dessa 
ausência, de acordo com informações da assistência 
técnica, está no fato de as famílias (homens e mu-
lheres, detentores de lotes) optarem pelo acesso a 
financiamentos de outras modalidades do PRONAF, 
especialmente, o Mais Alimentos.

Outro lugar de nossa pesquisa foi o município de 
Rio Brilhante, onde se encontram instalados nove as-
sentamentos de reforma agrária, numa área de 17.941 
ha, e neles estão assentadas 772 famílias. Assim como 
no município de Nova Alvorada do Sul, também não há 
registro de propostas encaminhadas por mulheres as-
sentadas com projetos para acessarem o PRONAF-Mu-
lher. Em Rio Brilhante, existem registros de projetos 
com acesso a outras modalidades do PRONAF. Além 
disso, as informações da assistência técnica apontam 
que a inadimplência das famílias em relação ao não 
pagamento de fomentos anteriormente contraídos na 
agência bancária é elevada, o que cria dificuldade no 
acesso a qualquer modalidade do PRONAF.
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Uma das grandes dificuldades com relação ao PRO-
NAF-Mulher, segundo declaração da assistência técni-
ca, está no fato de essa modalidade de financiamento 
não conter uma organização específica, porque vem 
no bojo do programa PRONAF, com normativas em 
consonância com as propostas de grande monta. As-
sim, requer a necessidade de criar sistemas particula-
res, atendendo a propostas específicas, como deveria 
ser o PRONAF-Mulher. Dentre os encaminhamentos 
sugeridos pela assistência técnica da AGRAER, do mu-
nicípio de Rio Brilhante, estão os seguintes itens:

	• Dividir os valores do PRONAF A e AC, sendo 
50% para cada um deles;

	• Acesso ao PRONAF-Mulher, mesmo sem ter 
acessado o PRONAF A;

	• Aceitar propostas diversas para potenciali-
zar as já existentes, retirando a exigência de 
propostas diferenciadas das que até então 
tenham sido encaminhadas pela mesma de-
mandante; 

	• Aceitar apenas propostas encaminhadas por 
mulheres, porque ainda vigora o domínio 
dos homens, quando se trata de elaborarem 
projetos produtivos;

	• Criar sistemas exclusivos para projetos es-
pecíficos, desvinculando-os de prerrogativas 
usuais e gerais.

Já em Sidrolândia, município onde se encontra ins-
talado o maior número de assentamentos do Estado, 
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20 deles, numa área total de 76.540 ha, assentando 
em lotes de reforma agrária um total de 3.828 famí-
lias, também não encontramos nenhum registro de 
propostas encaminhadas por mulheres para o PRO-
NAF-Mulher. A justificativa pela ausência de projetos 
se deve, conforme informações da assistência técnica, 
ao fato de as famílias (homens e mulheres, detentores 
de lotes) optarem pelo acesso a financiamentos de ou-
tras modalidades do PRONAF, neles atingindo o teto 
de recurso a quem tem direito. Ademais, parte signifi-
cativa dos assentamentos foi recentemente instalada, 
razão pela qual as famílias não dispõem de todos os 
critérios estabelecidos para beneficiários do fomento 
PRONAF-Mulher. 

A assistência técnica apontou um aspecto que nos 
pareceu fundamental, relacionado à capacidade de 
atendimento da agência de assistência, a qual conta 
com pequeno número de técnicos, considerando a re-
lação com o elevado número de pessoas assentadas. 
Nessa lógica, o atendimento, dentre eles a divulga-
ção de planos, de programas e de projetos governa-
mentais, às pessoas assentadas ocorre em gabinetes, 
como nos informou a equipe de Nioaque. Só acontece 
quando as pessoas do campo procuram as agências 
no meio urbano e ficam conhecendo procedimentos 
e oportunidades. Outro dado fornecido pela assis-
tência técnica diz respeito ao fato de eles próprios/as 
(técnicos/as) não atribuírem a devida importância ao 
PRONAF-Mulher, uma vez que, em sua maioria, quem 
procura informações sobre fomento agrícola são os 
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homens assentados e estes tendem para outras mo-
dalidades do PRONAF.

No entanto, esses números refletem um processo 
histórico em relação às mulheres do campo que, até 
então invisibilizadas, romperam com esse modelo nas 
décadas de 1980 e 1990, quando construíram e for-
taleceram movimentos de mulheres camponesas, in-
tensificando as discussões ligadas a condições de vida, 
intentando não só o reconhecimento legal, mas, prin-
cipalmente, o reconhecimento social da condição de 
trabalhadoras. Com suas mobilizações, conseguiram 
potencializar direitos jurídicos e, assim, levaram para 
o campo direitos antes exclusivos dos/as trabalhado-
res/as urbanos/as, como o acesso ao crédito rural, ao 
salário maternidade, à aposentadoria e a outros be-
nefícios que as colocaram em posições de visibilidade 
social e produtiva, o que propiciou o início de outras 
demandas e o próprio processo de empoderamento. 
Tais mobilizações ainda ampliaram discussões com 
temas outros como gênero, violência contra mulheres 
e produção sustentável. 

As mulheres dos assentamentos de nosso estudo 
participaram do período das grandes mobilizações 
para a conquista de terras, e parte delas compôs as 
frentes do coletivo dos movimentos sociais que inten-
tavam assegurar direitos diversos para as mulheres e 
suas famílias. Esses direitos iam desde a estruturação 
da vida nas terras a direitos para elas mesmas. O cole-
tivo tem mostrado que falar da terra é falar também 
de outras coisas dela decorrentes, como a necessida-
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de de manter as referências e a visibilidade de vida 
dos sujeitos do campo. Suas atuações resultaram em 
diversos encaminhamentos, além dos anteriormente 
mencionados, como, por exemplo, a titulação conjun-
ta obrigatória da terra nos sítios de assentamentos 
de reforma agrária, assegurada pela portaria nº. 981, 
assinada no ano de 2003, firmando, assim, pertenci-
mentos a terra com igualdade de gênero. Com isso, 
no Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, passaram 
a ser incluídos, em caráter obrigatório, a mulher e o 
homem independente do estado civil. Até então, o tí-
tulo dos sítios de reforma agrária, em sua maioria, 
ficava sob a representação exclusiva dos homens, 
chefes de famílias. As mulheres passavam somente a 
condições de titulares quando havia o impedimento 
do companheiro em conseguir terras junto ao INCRA, 
por não disporem de documentos; pela ausência do 
companheiro na época do cadastramento; pela faixa 
etária do homem inadequada em relação à definida 
pelo INCRA; pelo falecimento do companheiro; pela 
separação do casal e a saída dele do lote; quando, 
em decorrência da comercialização de lote, a mulher 
passa à condição de proprietária. 

Vale destacar que a condição das mulheres ocu-
pando a posição de titulares legais das unidades nos 
projetos de reforma agrária é uma conquista muito 
recente, que se iniciou com a Constituição de 1988, 
em seu Capítulo III, intitulado: “Da Política Agrícola e 
Fundiária e de Reforma Agrária”, Art. 189, Parágrafo 
Único. A Constituição regulamenta a concessão do tí-
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tulo de domínio de uso da terra em assentamentos 
de reforma agrária indistintamente ao homem ou à 
mulher, independente do estado civil de ambos. Foi a 
partir da Constituição de 1988 que a mulher conquis-
tou o direito de representar a propriedade e não mais 
permanecer na condição de “mulher de proprietário”. 

Os índices apresentados pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), processados pelo Sistema 
de Processamento de Informações da Reforma Agrária 
(SIPRA), apontam para o crescimento da participação 
das mulheres enquanto titulares de sítios da reforma 
agrária, entre os anos de 2003 e 2007, passando de 
24,1% para 55,8%. Conforme dados do MDA, aumen-
tou, ainda, o total de mulheres chefes de família em 
relação ao total de beneficiários, que passou de 13, 
6%, em 2003, para 23%, em 2007.2 

Outra demanda que vem contribuindo para o pro-
cesso de empoderamento de mulheres de assenta-
mentos, pois estimula a participação delas nos enca-
minhamentos, na condição de trabalhadoras e sujeitos 
sociais, têm sido as ações educativas asseguradas no 
Programa Nacional de Documentação das Trabalhado-
ras Rurais (PNDTR), criado em 2004. Esse Programa tem 
contribuído para a emissão de documentos pessoais de 
mulheres, além de prestar esclarecimentos sobre direi-
tos previdenciários. Os dados apresentados pelo MDA, 
até julho de 2009, em relação à realidade brasileira, 
mostram a realização de mais de 2000 mutirões, com a 

2  Dados estatísticos obtidos na página eletrônica do MDA, em julho 
de 2010.
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emissão de mais de um milhão e 220 mil documentos, 
atendendo a mais de 550 mil mulheres do campo.3

No entanto, reconhecemos que são processos 
emancipatórios que não ocorrem facilmente, visto ser 
difícil romper com estruturas tradicionais que vigora-
ram durante séculos na sociedade brasileira, ancora-
dos nas heranças do patriarcado que reservou pode-
res diferenciados a homens e a mulheres, atribuindo a 
eles maiores poderes decisórios, em diversos sentidos. 
Essa, porém, não é uma tarefa fácil de ser socialmente 
instituída, já que, como demonstra Saffioti (1976), as 
mulheres interiorizaram as regras do patriarcado, por 
vezes naturalizando-as e referendando-as sem se da-
rem conta do quanto são por elas subjugadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados de nossa pesquisa mostram poucas 
mulheres assentadas acessando a linha de crédito 
PRONAF-Mulher. Isso se evidenciou pelo número en-
contrado de projetos aprovados na linha PRONAF-Mu-
lher: 416 projetos aprovados. Tomando esse número 
e comparando-o com o total de famílias assentadas, 
que chegam a 13.958 pessoas detentoras da posse de 
lotes em assentamentos de reforma agrária, obser-
vamos um pequeno número de projetos no PRONA-

3  É preciso dizer que os dados apresentados em relação às ações do 
Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR), 
criado em 2004 e que, em 2007, passou a ser conhecido como Expres-
so Cidadã, com unidades móveis de atendimento, atende a mulheres 
acampadas, assentadas da reforma agrária, agricultoras familiares, qui-
lombolas, pescadoras artesanais, extrativistas, indígenas e ribeirinhas. 
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F-Mulher, se considerado o total de lotes de reforma 
agrária, administrados por casais (homens e mulhe-
res).  Tal fato parece ocorrer por diversos motivos, por 
exemplo, posições historicamente construídas, com 
base em relações diferenciadas de poderes entre ho-
mens e mulheres, com oportunidades hierarquizadas 
como gestoras de contratos de crédito junto às agên-
cias bancárias. Historicamente, os homens estiveram 
à frente dessas atividades e continuam conferindo as 
metas e os rumos da produção nos sítios. Outro fator 
é a pequena divulgação da linha de crédito PRONA-
F-Mulher, até mesmo negligenciada pela assistência 
técnica que, em seus encaminhamentos de propaga-
ção do Programa PRONAF, não dá ênfase a essa moda-
lidade. Aliada a isso, está a quantidade exacerbada de 
exigências para a liberação dos recursos pela agência 
bancária, indicando uma percepção de receio em re-
lação às mulheres como empreendedoras.

Outro aspecto importante a ser considerado re-
fere-se ao trato com as clientes do PRONAF-Mulher, 
no sentido de que o programa, embora contenha ju-
ros menores, trata as clientes como qualquer outro 
cliente bancário, sem considerar as especificidades 
da pequena produção e especialmente aquela de as-
sentamentos, que possui outra lógica, se comparada 
às pequenas propriedades oriundas de processos de 
colonização já consolidados. Por isso, é preciso um 
novo formato da linha, com estrutura para atender 
às mulheres, desvinculado de outros financiamentos, 
criando iniciativas específicas, para causas específi-



199

cas. É preciso criar linhas de fomento, organizadas em 
rede e com objetivos de empoderamento feminino, 
para estimular as mulheres a terem iniciativa na par-
ticipação desses projetos. Citamos como exemplos a 
possibilidade de criação de linhas com juros menores, 
com valores exclusivos e não como complemento de 
programas. Entendemos que esse aspecto tem mui-
ta importância, já que o formato, como foi pensado 
o PRONAF-Mulher, financiamento que parece existir 
como extensão do Programa geral do PRONAF, difi-
culta sua visibilidade e neutraliza seu acesso. Por isso, 
defendemos o PRONAF-Mulher como uma importante 
política que permite a germinação do empoderamen-
to feminino, mas que, para ser eficaz, deve ser des-
vinculado do PRONAF; caso contrário, reproduzirá as 
situações de subserviências históricas que ligam as 
mulheres aos homens, definindo o interesse deles em 
primeiro plano. 

Acreditamos que o fato de serem poucas as mulhe-
res a acessarem esse fomento, inferior ao esperado, 
está relacionado diretamente a um processo históri-
co de exclusão das mulheres dos espaços decisórios, 
dos domínios públicos nos quais os rumos políticos 
e econômicos são delineados, refletindo, assim, nas 
dificuldades para a ampliação da autonomia e do em-
poderamento feminino, princípios tão defendidos, 
mas pouco concretizados. Nesse sentido, é preciso 
encaminhar políticas de empoderamento de mulheres 
promovendo situações de visibilidade como gestoras 
de empreendimentos. Esses encaminhamentos con-
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tribuem para questionar poderes diferenciados que 
reservam importância maior aos homens em detri-
mento das mulheres e, nesse sentido, percebermos 
que o empoderamento das mulheres do campo não 
é fácil nem mesmo definitivo, pois há uma constante 
criação e recriação de espaços de poder, nos quais 
espaços públicos e privados são refeitos, reavivando 
aspectos que se pensava superados. 

É preciso lembrar que o espaço da roça é da maior 
importância, é visto como produtivo, pois gera visibili-
dade e trabalho efetivo, mas ainda é o espaço coman-
dado pelo homem. Já o espaço da casa representa o 
da reprodução, onde é consumido o lucro advindo do 
trabalho da roça, e por isso mesmo entendido como 
de valor nulo, se analisado sob a lógica capitalista, 
porque não gera lucro4. Essa divisão está presente, 
mesmo com os projetos de financiamentos encami-
nhados pelas mulheres assentadas, em relação aos 
recursos do PRONAF-Mulher e, em sua grande maio-
ria, se destinam à compra de gado, especialmente, de 
matrizes leiteiras, atividade inerente à representação 
das funções dos homens. 

Assim, nos assentamentos e na sociedade em ge-
ral, ainda ocorrem aspectos de negociações que resul-
tam, conforme Saffiotti (1987, p.8), no estabelecimento 
de limites entre “[...] os campos em que pode operar 
a mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos 
em que pode atuar o homem”. Assim sendo, a iden-
tidade social de homens e de mulheres é construída 

4  A esse respeito, ver o estudo de FARIAS (1983).
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conforme as atribuições de papéis, decorrentes de 
uma rede de significados sociais. 

A existência de relações desiguais entre homens e 
mulheres dificulta o empoderamento delas, que não 
é fácil nem mesmo definitivo, uma vez que “a subor-
dinação da mulher parece normal dentro da ideologia 
patriarcal, é difícil que a mudança entre em erupção 
espontaneamente da condição de subordinação. O 
empoderamento deve ser induzido primeiro pela cria-
ção de uma consciência da discriminação de gênero” 
(Deere; León, 2002, p.55).

Enfim, a vida de mulheres assentadas revela a exis-
tência de uma dinâmica conflituosa na construção de 
um novo modo de vida, num movimento de avanços 
e recuos. Por isso, entendemos suas conquistas como 
encaminhamentos de processos que não são fáceis 
nem mesmo definitivos, uma vez que elas precisam 
lidar com estruturas seculares, dentre elas os pode-
res institucionalizados, como o do patriarcado ainda 
presente nos assentamentos, nas políticas públicas e 
na sociedade. 
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MULHERES ASSENTADAS: 
NOVAS PRÁTICAS 

EM BUSCA DE 
TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS

Mirian Jaqueline Toledo Sena Severo1

Este trabalho é resultado de parte da dissertação de 
mestrado intitulada: Mulheres assentadas e cooperadas 
(re)construindo caminhos: trajetórias de vida e experiên-
cias de empoderamento2, defendida no ano de 2010, no 
Programa de Pós-Graduação em História da Universida-
de Federal da Grande Dourados – UFGD, sob a orienta-
ção da professora doutora Alzira Salete Menegat.

A pesquisa, financiada pela FUNDECT, teve por ob-
jetivo analisar a participação das mulheres nos Assen-
tamentos Guanabara e Sebastião Rosa da Paz, ambos 

1 Graduada em História pela Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul (UEMS/Amambai). Mestre em História pela Universidade Federal da 
Grande Dourados, ano de 2010. Trabalhou como professora substituta 
na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Atualmente trabalha na 
Escola Estadual Professor Teodoro Coelho em Juiz de Fora e é integrante 
do Grupo de Pesquisa Gênero, Educação, Sexualidade e Diversidade 
(GESED) da UFJF. 
2 Pesquisa que contou com apoio da FUNDECT, e é também resul-
tado de dissertação de mestrado em História, junto ao Programa de 
Pós-Graduação em História, da UFGD, o qual esteve sob a orientação 
da Professora Dra. Alzira Salete Menegat,
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situados no município de Amambai/MS. As questões 
teóricas centraram-se nas perspectivas de gênero e 
‘empoderamento’, com análises e reflexões acerca dos 
múltiplos ‘papéis’ assumidos pelas mulheres nesses 
espaços sociais3. 

No âmbito dos dois assentamentos, optamos por 
um recorte: o estudo das mulheres que atuam na Co-
operativa de Agricultura Familiar (COOPERFAMILIAR), 
composta por homens e mulheres dos dois assenta-
mentos. A intenção foi compreender a importância 
das ações das mulheres para si, para a família e para 
a comunidade a que pertencem. Nesse sentido, o con-
ceito de ‘empoderamento’ trouxe grandes contribui-
ções para avaliar a atuação das mulheres assentadas, 
suas ações em busca de transformações sociais, uma 
vez que o empoderamento, segundo Deere e León 
(2002), implica mecanismos de resistência e emanci-
pação pessoal e política. Assim, tais autoras e demais 
estudiosas feministas entendem que o empodera-
mento significa “[...] a alteração radical dos processos 
e das estruturas que reproduzem a posição subalterna 
da mulher”. (Young, 1993, p.158 apud Deere; León, 
2002, p.52). O empoderamento surge como uma es-
tratégia que gera transformação social por meio de 
rupturas nas estruturas de dominação que colocam 

3 Falamos de espaços sociais porque os entendemos na perspectiva de 
Lefebvre (1976) como espaços em construção relacionados às práticas 
dos sujeitos que o constituem. Não sendo, portanto, neutros, mas sim 
produzidos de diferentes formas pelos seus sujeitos. Tais espaços são 
dinâmicos e por vezes engendram ‘velhas’ e ‘novas’ relações sociais de 
gênero. 
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as mulheres em posições de inferioridade aos homens 
na sociedade. 

No que se refere à metodologia de pesquisa ado-
tada neste trabalho, utilizamos fontes documentais, 
iconográficas e a história oral, calcada em trajetórias 
de vida (entrevistas). Por meio das entrevistas estabe-
lecemos uma conversa simples, um diálogo aberto en-
tre entrevistadas e pesquisadora, no qual as mulheres 
deixaram fluir suas falas, gestos, emoções, ditos e não 
ditos. Dessa forma, apreendemos um pouco de seu 
modus vivendi nos espaços de assentamentos rurais da 
reforma agrária.

Nesse contexto, objetivamos identificar: quais as 
funções desempenhadas pelas mulheres e homens 
na agricultura familiar; quais os cargos ocupados na 
COOPERFAMILIAR; quais os desdobramentos sociais 
decorrentes das funções assumidas pelas mulheres e 
homens na Cooperativa; como as mulheres adentra-
ram o espaço público e como utilizaram esse espaço 
para criarem condições de “empoderamento” pessoal 
e político, com vistas a ampliar suas atuações na toma-
da de decisões nas organizações das quais participam, 
como o Grupo de Mulheres e a Cooperativa.

Para facilitar a leitura, estruturamos este texto em 
duas partes. Na primeira parte abordamos as relações 
de gênero no contexto da agricultura familiar, o traba-
lho das mulheres assentadas nos lotes e as principais 
políticas de reforma agrária, apresentando algumas 
reflexões de pesquisadoras que têm contribuído para 
o enriquecimento dessa temática. A segunda parte 
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refere-se aos processos de organização e participa-
ção das mulheres na vida pública dos assentamentos. 
Nesse sentido, levantamos alguns questionamentos 
importantes, como: o que levou as mulheres a se orga-
nizarem em grupo, primeiramente o Grupo de Mulhe-
res e depois a Cooperativa? Quais as mudanças pro-
duzidas na vida das mulheres a partir da participação 
na COOPERFAMILIAR? Suas atuações na Cooperativa 
contribuíram para o processo de mulheres mais au-
tônomas, isto é, para seu empoderamento?

Em suma, gostaríamos de ressaltar a importância 
da categoria gênero para a historiografia contempo-
rânea, por meio dos inúmeros olhares lançados sobre 
a vida de diferentes atores e atrizes sociais. No caso 
específico, o gênero possibilitou não somente tirar 
as mulheres da invisibilidade e de percebê-las como 
sujeitos históricos atuantes, mas também questionar 
a hegemonia dos discursos prontos, que até então 
eram ‘inquestionáveis’ e que corroboravam para o 
crescimento das diferenças entre homens e mulheres. 
Outro fator relevante foi o surgimento de um conjunto 
de reflexões dos próprios sujeitos envolvidos, como a 
nova percepção/leitura que essas mulheres passaram 
a ter de si (como mães, esposas, trabalhadoras rurais e 
integrantes de uma comunidade), do lugar onde vivem 
e do mundo que as rodeia.

Esperamos que, ao final destas páginas, a leitora e 
o leitor possam ser instigados pelas temáticas desen-
volvidas e, quem sabe, lançar outros e novos olhares 
sobre temas que estão tão próximos de nós. 
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RELAÇÕES DE GÊNERO NA AGRICULTURA 
FAMILIAR: HISTÓRIA, TRABALHO E 
POLÍTICAS DE REFORMA AGRÁRIA

Levantamos aqui algumas reflexões acerca das 
relações sociais, de gênero e de trabalho vividas por 
mulheres e homens no contexto da agricultura fami-
liar, com base nas observações de campo. Isso porque 
a agricultura familiar envolve a participação de todos 
os familiares nas atividades “produtivas”: crianças, mu-
lheres e pessoas mais velhas. No entanto, também é 
nela que percebemos mais facilmente as desigualda-
des de gênero, muitas vezes como herança do sistema 
patriarcal, no qual o homem – “chefe de família” – é o 
seu principal representante, com poderes de decidir, 
administrar e distribuir tarefas a todos os membros. 

As relações sociais e de trabalho nos assentamen-
tos investigados configuram relações hierárquicas – o 
homem ocupa posição privilegiada – o que comprova 
a desigualdade de gênero no âmbito da produção, 
uma vez que as atividades baseiam-se na “divisão 
sexual do trabalho”.  Nelas, as mulheres são encar-
regadas das tarefas do espaço doméstico, como, por 
exemplo: cozinhar, lavar louça e roupas, cuidar dos 
filhos, e, ao mesmo tempo, executam outras ativida-
des ligadas à produção como: ordenhar vacas, ali-
mentar animais, plantar, capinar. 

Notou-se que as mulheres vão repassando às filhas 
(próxima geração) as responsabilidades com os servi-
ços domésticos, especialmente aquelas inerentes às ati-
vidades domésticas, como a limpeza da casa, lavagem 
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de roupas e preparo das refeições. Situação que denota 
uma expressiva desigualdade nas relações de trabalho 
entre o masculino e o feminino, o que reduz, segundo 
Silva e Portella (2006), as possibilidades de autonomia 
para as mulheres. Os homens tendem a permanecer 
num outro espaço, como responsáveis pela lavoura, 
criação de animais, comercialização da produção e, 
principalmente, na tomada de decisões nos negócios. 

A seleção de tarefas entre homens e mulheres 
assentadas também segue o critério da força física: 
“o trabalho leve” pertence às mulheres e “o trabalho 
pesado” aos homens. Em relação ao caráter “pesado” 
ou “leve” do trabalho, Brumer (2004, p.211) assegura 
que é relativa e culturalmente determinada, uma vez 
que as mulheres em suas atividades executam tanto 
os “leves” como os “pesados”. 

Para Paulilo (2004, p. 245), o trabalho atribuído às 
mulheres é “leve”, não por suas características, mas 
pela posição hierárquica que ocupam na família, que 
é a de subordinação em relação aos outros membros 
que executam atividades de destaque, as chamadas 
produtivas que, por isso mesmo, assumem caráter 
de “trabalho”.

Destarte, na agricultura familiar, as mulheres não 
são consideradas sujeitos do processo produtivo, pois 
seu trabalho não é reconhecido, por ser considerado 
leve e de reprodução. As atividades que realizam na 
pequena propriedade, nos lotes, são vistas como uma 
extensão do espaço doméstico, como “ajuda”, “como 
um não trabalho (invisível), de valor nulo, porque é 
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‘improdutivo’ (lógica capitalista), não monetarizado 
(obrigação, virtude), e, portanto, desvalorizado” (Fa-
rias, 1983 apud Menegat, 2009, p.167-168).  No en-
tanto, as agricultoras familiares que entrevistamos 
mostraram que conjugam os trabalhos da casa, do 
lote e as demais atividades, especialmente aquelas 
que participam da Cooperativa, como se verá adiante, 
o que lhes impõe uma jornada contínua de trabalho: 
“são as primeiras a despertar e as últimas a dormir”. 

[...] o espaço de trabalho envolve simultaneamente a 
casa, o seu entorno e as áreas de cultivo ou criação pro-
priamente ditas, que às vezes, são contínuas ao terreno 
do domicílio. Isso significa que o trabalho doméstico se 
desenvolve de maneira coextensiva às demais ativida-
des [...] Dada essa sobrecarga de trabalho, as mulheres 
realizam uma jornada contínua, praticamente ininter-
rupta, com atividades que variam entre as de manu-
tenção da família e as de beneficiamento de produtos 
para comercialização, feitas no interior ou entorno das 
residências, e aquelas ligadas diretamente à roça ou à 
criação de animais. (Silva; Portella, 2006, p.142).

Conforme apontam as autoras citadas, as mulheres 
realizam os trabalhos da roça, da criação de animais e 
de transformação dos produtos para a prática comer-
cial, concomitantemente com os trabalhos da casa. 
Apesar de Woortmann (1984) salientar a importância 
do trabalho das mulheres e do grupo doméstico como 
um todo na reprodução familiar, enfatiza que a mu-
lher “é mãe, nunca é inteiramente liberada dos ‘afaze-
res domésticos’ [...] Por isso, a maioria das mulheres 
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casadas trabalha ‘para fora’, mais do que fora” (1984, 
p.74). A assertiva de Woortmann é evidenciada neste 
estudo, pois verificamos que as agricultoras familiares 
combinam ambos os trabalhos, o doméstico e o da 
produção, trabalhando para ‘fora’, mais do que ‘fora’.

Essas duas esferas de trabalho foram classifica-
das pelo sistema capitalista pelo viés econômico e, 
em consequência, ocorreu a nítida separação entre 
trabalho produtivo (atividades ligadas à produção, 
como: compra e venda de produtos; contatos com 
bancos, cooperativas etc.) e não produtivo, também 
denominado de reprodutivo (atividades ligadas ao 
âmbito da casa), o que corroborou para a segregação 
dos espaços privado (casa) e público (fora da casa), 
desvalorizando e invisibilizando o trabalho feminino. 

Perrot (2005), ao estudar a sociedade francesa do 
século XIX, observou uma valorização do trabalho “pro-
dutivo” em detrimento do não produtivo. O trabalho 
das camponesas e donas-de-casa, já naquele período, 
era visto como “auxiliar”:

[...] A valorização, abusiva mas significativa, do trabalho 
‘produtivo’ no século 19, erigiu como únicas ‘trabalha-
doras’ as assalariadas e relegou à sombra de auxiliares 
conjugais as lojistas e as camponesas, chamadas  mais 
tarde de ‘auxiliares de família’ [...] A separação crescen-
te entre local de ‘trabalho’ e domicílio privado [...] fez 
do trabalho doméstico uma especialidade, economi-
camente desvalorizada  porque não quantificável [...]. 
(Perrot, 2005, p. 241)
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Partindo das considerações de Perrot, podemos 
dizer que essas construções sobre trabalho “produti-
vo” e “reprodutivo”, de separação de esferas privada 
e pública, ainda orientam a vida diária de homens e 
mulheres no meio rural, mesmo que algumas mulhe-
res intentem romper tais barreiras. O trabalho das 
mulheres, no espaço rural, apresenta-se como um 
ciclo contínuo entre trabalho ligado à produção e re-
produção da unidade familiar. 

Carmen Silva e Ana Paula Portella (2006), num es-
tudo sobre a divisão sexual do trabalho no nordeste 
rural brasileiro, enfatizam que é preciso considerar as 
distintas esferas de manifestação das desigualdades 
expressas na agricultura familiar, por meio das catego-
rias: gênero, classe, geração, raça/etnia e região, que 
ultrapassam a dimensão econômica.

Nesse contexto, o olhar desta pesquisa esteve volta-
do para as análises de gênero, classe, geração e região, 
uma vez que estudamos as mulheres e homens da 
classe rural trabalhadora, inseridos em seus espaços 
sociais: os assentamentos do município de Amambai. 
Partindo de suas narrativas, estabelecemos um diálo-
go com mulheres e, assim, tentamos escrever “uma 
pequena parte” de suas histórias, asseguradas por 
suas falas, as quais nos permitiram adentrar em seus 
“universos”, deixando que compartilhássemos e co-
nhecêssemos suas experiências, como, por exemplo, 
as questões que envolvem as relações de trabalho.

Quando perguntávamos sobre as tarefas que 
executam nos lotes, muitas foram as respostas que 
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deixaram entrever as expressões “ajuda” e “auxílio” 
para nomear suas atividades. Basta observarmos 
falas como esta: “De tudo faço um pouco, ajudo 
na roça [...] ajudo a trata da criação, tomo conta 
da casa, se for preciso plantar eu vou, carpi, vou 
junto com ele [...]”. (Alves, Oliveti Jorge. 55 anos. 
Entrevista concedida no dia 29/10/2006. Assenta-
mento Guanabara).

Assim, mesmo trabalhando lado a lado com os com-
panheiros nas diversas atividades dos lotes, a maioria 
das assentadas continua a se referir ao trabalho que 
desempenham como “ajuda” e, dessa forma, o trabalho 
produtivo que elas executam acaba por assumir um 
papel complementar em relação ao do homem. Essa 
situação ocorre porque no meio rural, e mesmo no ge-
ral da sociedade brasileira, ainda existe a manutenção 
de relações do patriarcado, como eixos estruturadores 
das relações sociais familiares, as quais provocam reais 
desigualdades entre homens e mulheres. 

Para Saffioti (2004), o patriarcado é um sistema de 
dominação-exploração dos homens sobre as mulhe-
res, que se mantém na sociedade por séculos, alicer-
çado no poder, na força física, no controle e no medo 
que eles exercem sobre as mulheres. 

Farias (2003), corroborando com o pensamento de 
Saffioti, acrescenta que tais relações sociais vividas por 
homens e mulheres apresentam maiores e/ou meno-
res graus de intensidade, de acordo com a cultura e o 
período histórico de cada grupo. Nos assentamentos, 
evidenciou-se certo grau de desigualdade no trabalho 
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entre os sexos masculino e feminino. Nesse sentido, 
procuramos nos informar a respeito da participação 
dos homens nas tarefas domésticas em dois momen-
tos: quando a mulher está participando de atividades 
fora do espaço da casa e/ou está no trabalho e quando 
está no espaço doméstico4. 

No processo de pesquisa, foram feitas, nesse item, 
as seguintes perguntas: Quais as atividades que o ho-
mem normalmente realiza na casa? Os homens deve-
riam dividir igualmente as tarefas domésticas? Obser-
vamos nas respostas relacionadas à primeira questão 
que as principais tarefas realizadas pelos homens nas 
casas estão voltadas para cozinhar e lavar louça. No 
que se refere à segunda pergunta, a maioria dos en-
trevistados concordou em dividir igualmente as tare-
fas. No entanto, grande parte deles afirmou ajudar5 a 
esposa nas tarefas domésticas quando esta trabalha 
fora do lar, ou necessita sair do assentamento, ou em 
caso de enfermidade. 

A pouca participação dos homens nas atividades da 
casa pode ser entendida como herança do modelo pa-

4  É necessário mencionar que a pesquisa referente à participação 
dos homens nas tarefas domésticas foi feita em dois momentos: num 
primeiro, no projeto de iniciação científica, realizado entre os anos de 
2006 e 2007, quando entrevistamos as mulheres; num segundo momen-
to, durante pesquisa para o trabalho de mestrado, desta feita com os 
companheiros delas, daquelas que fazem parte do Grupo de mulheres 
e da Cooperativa nos assentamentos. As respostas do primeiro momen-
to tenderam a se confirmar no segundo, com pequenas variações, no 
âmbito da negociação e organização do espaço da casa.
5  Notamos que os assentados também fazem uso da expressão “aju-
da” quando se referem às atividades domésticas, pois são consideradas 
“ajuda” por não pertencerem ao espaço masculino.
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triarcal, mantida no convívio familiar, já que a maioria 
dos homens recebeu ensinamentos que não contem-
plavam a realização de tarefas domésticas. Hoje, entre 
alguns casais nos assentamentos, parece haver um 
consenso, que se configura mais em uma negociação 
para que ambos participem de todas as atividades.

A titularidade e o acesso à terra é outro item que 
merece atenção ao estudarmos as desigualdades de 
gênero nos assentamentos, levantando um questio-
namento simples, mas importante: Por que os ho-
mens ainda permanecem como os maiores “proprie-
tários” de terra?

Deere e León, num estudo sobre direitos à terra 
e à propriedade na América Latina, nos fornecem 
algumas respostas acerca de tal questionamento ao 
constatarem que a propriedade e o acesso à terra 
é o principal fator de sobrevivência no meio rural. 
Entretanto, nesse processo, essas estudiosas per-
ceberam a exclusão das mulheres dos direitos de 
propriedade:

Demonstramos que a desigualdade de gênero na 
posse da terra é devida à preferência masculina na 
herança e no casamento, a preconceitos masculinos 
em programas estatais de distribuição de terras, onde 
a mulher tem menos probabilidade de ser compradora 
do que o homem [...] os direitos à terra preferencial-
mente atribuídos a homens chefes de família. (Deere; 
Léon, 2002, p.29)

Deere e Léon mostram que, na herança, os filhos 
têm mais probabilidade de receberem terras do que 



218

as filhas, pois se espera que eles continuem com as 
atividades do campo, enquanto elas ficam com as 
tarefas da casa, ou seja, confirma-se a permanência 
dos papéis de gênero. Neles as mulheres aparecem 
como auxiliares. No que tange às políticas de refor-
ma agrária brasileira, foram excludentes em relação 
às mulheres, principalmente no momento anterior à 
reforma constitucional de 1988:

O Estatuto da Terra de 1964, a legislação sobre a re-
forma agrária vigente até 1985, deu prioridade a che-
fes de famílias maiores que quisessem dedicar-se às 
atividades agrícolas. Esses critérios discriminavam as 
mulheres, uma vez que, segundo as normas culturais, 
se um homem reside na casa, ele é sempre conside-
rado seu chefe, uma norma apoiada no Código Civil 
de 1916 até que também foi modificada pela refor-
ma constitucional de 1988. O critério do tamanho da 
família foi desfavorável à mulher chefe de família, 
uma vez que, por definição, são menores do que as 
famílias chefiadas por homens, dada a ausência de 
um adulto homem na primeira. Além disso, na sele-
ção de beneficiários, o INCRA aplicou um sistema de 
pontuação através do qual homens de idade entre 18 
e 60 eram premiados com um ponto, ao passo que 
as mulheres desse grupo de idade eram premiadas 
com somente 0,75 pontos, sendo a discriminação pelo 
sexo mantida para os filhos [...] Os critérios em rela-
ção à quantidade de experiência no trabalho agrícola 
também discriminavam todas as mulheres, uma vez 
que o trabalho agrícola das mulheres [...] tem sido 
bastante invisível e desvalorizado [...]. (Deere; Léon, 
2004, p.184)
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Como vimos na citação anterior, as políticas de re-
forma agrária não são neutras em relação ao gênero. 
Todavia, o primeiro passo para a promoção da equida-
de de gênero aconteceu na Constituição de 1988, es-
pecialmente no artigo 189, onde consta que o título de 
propriedade pode ser conferido ao homem, à mulher 
ou a ambos – titulação conjunta de terra da reforma 
agrária –, independente do estado civil. 

A titulação conjunta, a priori, não teve um cará-
ter de obrigatoriedade no Brasil, o que dificultou a 
seguridade de direitos das mulheres à propriedade 
da terra, tornando sua implementação mais difícil. 
Medidas que, ao serem respeitadas, segundo as au-
toras, poderiam provocar mudanças nas relações 
de gênero, contribuindo para o “empoderamento” 
das mulheres. 

Na América Latina [...] os direitos independentes à 
terra [...] estão associados a um crescimento no po-
der de barganha da mulher dentro da família e da 
comunidade e à autonomia econômica da mulher, 
fatores que contribuem para o seu empoderamento e 
promovem o seu bem-estar e o de seus filhos. (Deere; 
Léon, 2002, p.36)

O termo “empoderamento”, utilizado pelas auto-
ras, está vinculado a vários outros fatores, que ul-
trapassam a aquisição da propriedade da terra. Tais 
fatores estão assentados também na autoestima das 
mulheres, conquistada à medida que desenvolvem o 
respeito por si mesmas, pela sua valorização e pela 
consciência do lugar que ocupam na sociedade, até 
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atingir seu princípio fundamental: a igualdade real 
entre homens e mulheres. 

Os mecanismos adotados pelo Estado com rela-
ção à distribuição de terras, aos aspectos relaciona-
dos ao trabalho, à família, à educação, aos direitos, 
às oportunidades, entre outros, denotam discrepân-
cias entre igualdade formal e igualdade real entre 
homens e mulheres, criando dificuldades para que o 
empoderamento seja efetivado.  Entretanto, conforme 
aponta Menegat (2009), participar apenas da titulação 
não significa empoderamento efetivo das mulheres, 
podendo se configurar em empoderamento ilusório 
e/ou provisório, uma vez que a administração da pro-
priedade pode continuar unicamente sob a decisão do 
homem. Assim, a participação das mulheres no que 
se refere à titulação deve vir acompanhada de suas 
participações em outros processos decisórios, pois só 
assim poderão iniciar o empoderamento, o qual teve 
início como um “processo de inclusão” das mulheres 
na reforma agrária, quando de suas próprias lutas nos 
movimentos sociais. 

Lutas e mobilizações que emergiram na década 
de 1970, se estendendo para as décadas posterio-
res, principalmente a partir da Constituição de 1988, 
quando as mulheres passaram a ser representadas 
pelo Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais 
(MMTR, fundado em 1989), composto por mulheres 
com experiência de outros movimentos, tendo por 
objetivos: questões referentes à saúde da mulher, à 
regularização dos direitos da aposentadoria garan-
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tidos pela Constituição, participação da mulher rural 
nos sindicatos e cooperativas (BRUMER, 2004). Na 
década de 1990, continuaram a realizar encontros, 
reivindicações e marchas pelo país, sendo a mais 
conhecida a “Marcha das Margaridas”, em prol dos 
direitos à terra e de participação na reforma agrária. 
Em 1993, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
adotou o sistema de cotas de 30% para a eleição de 
líderes mulheres em todos os níveis: nacional, esta-
dual e regional. 

Assim, na visão de Deere (2004), os avanços dos 
direitos da mulher à terra efetivamente se deram a 
partir da segunda metade da década de 1990, mo-
mento em que o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) iniciava a internalização das questões 
de gênero. Em 2000, as mulheres, por meio de seus 
movimentos e organizações, reivindicaram políticas 
públicas de reforma agrária e a titulação conjunta da 
propriedade e/ou que o título fosse expedido no nome 
da mulher quando ela fosse solteira. Em 2001, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário/Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) criou 
o crédito Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(PRONAF M) destinado às mulheres. 

No ano de 2002, o Código Civil sofreu alteração no 
estabelecimento da chefia compartilhada e, pela nova 
legislação, as mulheres passaram a ter o direito de se 
cadastrarem na Reforma Agrária e de serem reconhe-
cidas também como chefes de família e provedoras 
do lar. Em 2003, o Instituto Nacional de Colonização e 
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Reforma Agrária (INCRA) tornou obrigatória a titulação 
de terra em nome tanto da mulher quanto do homem, 
nos casos de casamento e união estável, e/ou à mu-
lher, na ausência do companheiro, ou ao homem, na 
ausência da companheira. 

A criação do Pronaf Mulher, a chefia compartilha-
da e o acesso a outros direitos direcionados à pro-
priedade da terra são concebidos por Deere e León 
(2002) como mecanismos de empoderamento das 
mulheres rurais:

[...] Para as mulheres rurais, a posse da terra é a me-
lhor garantia de que elas serão capazes de suprir, pelo 
menos em parte, as necessidades alimentares de sua 
família. Além disso, a posse é frequentemente um 
requisito para aumentar a produtividade das mulhe-
res, já que age como mediadora para seu acesso ao 
crédito e a outros serviços. A posse da terra também 
melhora a posição de retaguarda das mulheres no 
casamento e lhes dá maiores opções matrimoniais. 
Ao aumentar o poder de barganha das mulheres, a 
posse de terra está também associada ao papel de 
maior importância das mulheres na tomada de deci-
sões quanto à família e à propriedade. Não há quase 
dúvida de que um aumento no poder de barganha 
das mulheres seria necessário para empoderá-las, 
para mudar as relações de gênero e alcançar a ver-
dadeira igualdade entre homens e mulheres. (Deere; 
León, 2002, p.411-12)

Essas reflexões das autoras citadas fazem emergir 
as experiências das mulheres assentadas em relação 
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ao crédito Pronaf Mulher6. Durante nossa pesquisa, 
procuramos explorar informações a respeito de quan-
tas mulheres assentadas tiveram acesso a esse crédito 
e quais as dificuldades em adquiri-lo. Leila, moradora 
do Guanabara, por meio de entrevista, nos forneceu 
alguns dados:

[...] o Pronaf ele existe bonitinho no papel, mas aqui 
ninguém conseguiu pega, nós fomos no banco, a as-
sistência técnica até fez o projeto e tudo, mas chega 
lá ele barra numa coisa que chama o teto da dívida, 
por exemplo, cada sítio aqui tem uma lei do INCRA 
com o banco [...] que reza que cada parcela só pode 
deve até 21 mil, então, no caso se você conta os 13 
mil do financiamento primeiro [...] mais os outros fi-
nanciamentos que se pego, a maioria deles devem 
20; 19 aí se for pega mais os 3.500 pra mulher eles 
colocam na mesma dívida do homem junto com a 
dívida da mulher, aí estóra os 21 mil aí eles veta o 
projeto [...] só que no caso o Pronaf Mulher ele alega 
que não é pra se vincula com a dívida do marido à 
dívida do lote, só que o banco não respeita, o banco 
limita aí, então no caso ele funciona no papel [...].  
( Leila Dorce. 40 anos. Entrevista concedida no dia 
11/2/2007. Assentamento Guanabara)

Nos assentamentos deste estudo, parece não 
haver nenhuma mulher assentada que tenha se 
beneficiado dessa linha de crédito. Como explicou 
Leila, o motivo pode estar na vinculação do crédito 
destinado à mulher com as dívidas do marido. Por 

6  Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, crédito 
oferecido para as atividades econômicas desenvolvidas por mulheres.
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outro lado, conforme relato exposto, por meio de 
uma entrevista de uma funcionária do Banco do Bra-
sil de Caarapó, responsável pelo repasse dos finan-
ciamentos aos/as assentados/as, o/a solicitante não 
pode apresentar nenhum débito com a instituição, 
para requerer esse crédito. Segundo a funcionária, 
também o/a proprietário/a/ do lote não pode ultra-
passar um determinado valor de dívida estabelecido 
pelo banco. Outro problema refere-se à aquisição 
dos recursos, pois eles são provenientes do Tesouro 
Nacional, BNDS e do Fundo Constitucional do Cen-
tro-oeste (FCO) que, muitas vezes, não tem verba 
para repassar aos assentamentos. 

Como demonstram Deere e León (2002), a aqui-
sição do Pronaf Mulher contribui para uma maior 
autonomia das mulheres, pois, com o recurso finan-
ceiro, elas podem investir em seus projetos, cons-
tantemente mencionados nas entrevistas, como, por 
exemplo, o de criar galinhas semicaipiras e/ou o de 
aumentar as instalações da farinheira e a compra 
de equipamentos e máquinas para a confecção da 
farinha. Esse processo também desencadearia a au-
toestima das mulheres rurais, a compreensão de si 
e de sua própria vida, pois se encontram motivadas 
em torno de um “ideário”.

É preciso considerar que o “empoderamento” 
demanda um conjunto de processos e, assim, não 
pode ser definido somente pelo viés das linhas de 
crédito, pois, segundo Cordeiro (2006), envolve ou-
tros processos como: confiança, respeito, ideias, 
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opiniões, aprendizado, conquistas, liberdade de 
ir e vir, vínculos interpessoais, lutas por direitos, 
entre outros.

Partindo dos resultados e das análises expostas, 
destacamos que o modelo patriarcal e seus mecanis-
mos excludentes, como a “divisão sexual do trabalho”, 
são fatores que contribuem para as desigualdades de 
gênero, principalmente por estabelecerem papéis dis-
tintos a homens e mulheres. Dessa forma, constrói-se 
uma barreira entre dois mundos: o público e o priva-
do. Barreira que, apesar de transponível, até hoje não 
foi possível romper totalmente com suas estruturas. 

Contudo, é preciso mencionar que as mulheres 
não foram apenas vítimas indefesas do patriarcado, 
visto que em vários momentos teceram suas resis-
tências. “O fato de o patriarcado ser um pacto entre 
os homens não significa que a ele as mulheres não 
oponham resistência [...] sempre que há relações de 
dominação-exploração há resistência, há luta [...]” (Sa-
ffioti, 2004, p.130). A participação das mulheres nos 
movimentos sociais, nos acampamentos e nas organi-
zações sociais nos assentamentos foi entendida, neste 
trabalho, como formas de resistências.

É importante destacar que os fatores, aqui anali-
sados, como a divisão sexual do trabalho e a ordem 
patriarcal, eles não são os únicos responsáveis pela 
desigualdade de gênero. É relevante conhecermos as 
especificidades de cada região, de cada assentamen-
to, de cada cultura. Por isso, nos estudos de gênero, 
procura-se compreender outros elementos como: as 
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relações de poder, os sistemas culturais, que servem 
para identificar as normas, os códigos de valores dos 
sujeitos. Compreender gênero apenas pelas relações 
de trabalho é demasiado simplista, dada a complexi-
dade de sua definição e aplicação. 

No entanto, as relações de trabalho no campo ou 
na cidade nos fornecem informações importantes 
acerca dos papéis atribuídos a homens e mulheres 
na sociedade. Dessa forma, é possível percebermos as 
permanências e as rupturas nas questões de gênero. 
O campo das mentalidades inscreve-se em um ter-
reno valioso para esses estudos. Nos assentamentos 
analisados, as permanências se fazem presentes, mas 
vemos muitas mudanças, como no caso das novas atu-
ações das mulheres em espaços tradicionalmente ocu-
pados por homens, como, por exemplo, os de cargos 
de destaque na Cooperativa. Assim, observamos que 
as mudanças acontecem, mesmo que de forma lenta 
e muitas vezes quase imperceptível. 

Dando sequência às reflexões de gênero propos-
tas, abordaremos a seguir a formação do Grupo de 
Mulheres e seu processo de inserção na Cooperativa, 
atuações que de fato têm contribuído para uma maior 
autonomia das mulheres assentadas.

DO MUNDO PRIVADO À ORGANIZAÇÃO 
DA COOPERFAMILIAR

Pra mim a história da COOPERFAMILIAR começou com 
um grupo de mulheres camponesas do qual eu par-
ticipo, do grupo aqui do assentamento. Eu sou uma 
coordenadora né? Coordeno o grupo de movimento 
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de mulheres. Aí começou a surgir ideias sobre saí uma 
feira em Juti, aquela feira vai daqui, vai dali, nós faz 
reunião aqui hoje, faz amanhã ali, da qual agora surgiu 
a COOPERFAMILIAR. Nós fazia reunião aqui na minha 
casa, na casa da Clarice, na comunidade Nossa Senho-
ra Aparecida ali [...] nós continua trabalhando ali com o 
grupo ainda e nisso aí surgiu a ideia e estamos levando 
a frente essa ideia da Cooperfamiliar.

 Oliveti Jorge Alves7

A inserção das mulheres no espaço público dos As-
sentamentos Guanabara e Sebastião Rosa da Paz está 
vinculada antes à constituição do Grupo de mulheres, 
pois foi a partir da formação do grupo que elas come-
çaram a participar e desempenhar funções na Coo-
perativa de agricultura familiar. Essas funções dizem 
respeito à tomada de decisões sobre a organização 
e comercialização da produção dos assentamentos. 

Ao analisarmos as duas gestões da COOPERFA-
MILIAR, no que tange às relações de gênero e poder, 
verificamos processos de permanências e mudanças. 
Na primeira gestão, de 2005 ao final de 2009, a maioria 
das mulheres envolvidas não ocupava cargos de ex-
pressão, tendo uma participação invisível nos proces-
sos de tomada de decisão em relação à organização 
e comercialização da produção dos assentamentos, 
mesmo que não deixassem de apresentar compromis-
so e engajamento com suas funções. Por outro lado, 
a partir da nova gestão, com início no final do ano de 

7  Moradora do Assentamento Guanabara. Integrante e coordenadora do 
Grupo de mulheres, ex-integrante da primeira gestão da COOPERFAMILIAR, 
na qual ocupou o cargo de fiscal. Entrevista concedida no dia 26/10/2006.
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2009, as mulheres passaram a ocupar os postos mais 
altos da COOPERFAMILIAR, efetivando, assim, maior 
participação nas tomadas de decisões8. 

Com vistas a entender melhor o processo de par-
ticipação das mulheres, nos apoiamos na categoria 
gênero, uma vez que a mesma permite fazer aná-
lises das relações homens/mulheres nos assenta-
mentos estudados. Conforme Scott (1990), o gênero 
é elemento constitutivo das relações sociais funda-
mentadas nas diferenças percebidas entre os sexos; 
é também um campo primário de relações, em que 
o poder é articulado. Nessa concepção, o gênero 
perpassa as simples explicações acerca das diferen-
ças biológicas entre o masculino e o feminino, ao 
propor historicizar e questionar como as diferenças 
são construídas e instituídas social e culturalmente 
nas sociedades. 

Assim, o presente trabalho desenvolveu-se na 
perspectiva de construir discussões referentes às re-
lações de gênero, na intenção de estimular os debates 
sobre as atividades desempenhadas pelas mulheres 
na família e, especialmente, no espaço público, e dar 
visibilidade às suas experiências, reconhecendo seus 
processos de lutas e a força que passam a adquirir 
quando sujeitos coletivos organizados. Nesse sentido, 
é preciso pensar e definir o que são espaços público 

8  Não é possível apresentar aqui as análises referentes à segunda ges-
tão da COOPERFAMILIAR. Para maiores informações e esclarecimentos 
ver: SEVERO, Mirian Jaqueline T. S. Mulheres assentadas e coopera-
das (re)construindo caminhos: trajetórias de vida e experiências de 
empoderamento. Dissertação de Mestrado em História. UFGD, 2010. 
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e privado9. A filósofa Okin (2008), ao analisar as ca-
tegorias público e privado, destacou a ambiguidade 
do uso desses termos, como têm apontando os/as 
estudiosos/as feministas:

‘Publico/privado’ é usado tanto para referir-se à distin-
ção entre Estado e sociedade (como em propriedade 
pública e privada), quanto para referir-se à distinção 
entre vida não-doméstica e vida doméstica. Nessas 
duas dicotomias, o Estado é (paradigmaticamente) 
público, e a família e a vida íntima e doméstica são 
(também paradigmaticamente) privadas. A diferença 
crucial entre os dois é que o domínio socioeconômico 
intermediário (o que Hegel chamou de ‘sociedade ci-
vil’) é na primeira dicotomia incluído na categoria de 
‘privado’, mas na segunda dicotomia é incluído na de 
‘público’. (OKIN, 2008, p.306-307)

Okin argumenta a falta de discussões por parte 
dos teóricos políticos, a respeito da ambiguidade dos 
conceitos público e privado, pois a dicotomia desses 
termos apresenta, segundo a autora, mais de um 
sentido, podendo ser utilizado e interpretado de di-
ferentes maneiras. Entretanto, o mais agravante para 
Okin é que, na maioria das vezes, espaços público e 
privado são pensados e estudados de forma separada, 
principalmente na segunda dicotomia: espaço público 
(vida não doméstica) e espaço privado (vida domésti-

9  Os conceitos de esfera pública e privada têm sido centrais no pen-
samento político do Ocidente desde o século XVII. Para maiores esclare-
cimentos sobre o assunto é importante ver as seguintes obras: Arendt, 
Hannah. A condição humana. 10.ed. Rio de Janeiro: Forense Univer-
sitária, 2008; Pateman, Carole. O Contrato Sexual. Tradução Marta 
Avancini. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993. 
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ca). Assim, para Okin, não se pode interpretar a família 
como não política, pois é nela que também ocorrem 
as relações hierárquicas e de poder, especialmente na 
divisão do trabalho. Nesse contexto, o slogan criado 
pelas feministas “o pessoal é político”, assume o sig-
nificado de que os espaços público e privado estão 
imbricados, pois: “[...] queremos dizer que nem o do-
mínio da vida doméstica, pessoal, nem aquele da vida 
não doméstica, econômica e política, podem ser inter-
pretados isolados um do outro” (OKIN, 2008, p.314).

A adoção dos conceitos público e privado, neste tra-
balho, é pensada então, na perspectiva feminista, com 
o objetivo de compreendermos o processo de inserção 
das mulheres nas atividades públicas, à luz das desigual-
dades de gênero, resultantes de práticas provenientes 
do sistema patriarcal (análises da família), que trazem 
consequências para a vida das mulheres nos assenta-
mentos rurais. Em contrapartida, as mulheres buscam 
construir novos caminhos, por meio da participação em 
organizações sociais, como se verá a seguir com as aná-
lises sobre o Grupo de mulheres e a COOPERFAMILIAR.

O GRUPO DE MULHERES
O Grupo de mulheres10, também nomeado por al-

gumas de suas integrantes de “movimento de mulhe-

10  Nas entrevistas averiguamos que apenas duas das integrantes do gru-
po de mulheres não se referiam à denominação “grupo”, mas à expressão 
“movimento” de mulheres. Como a maioria utilizava a denominação de 
Grupo de mulheres, em vez de movimento de mulheres, optamos também 
por essa denominação e também por entender que se trata de um peque-
no agrupamento de mulheres, no qual desenvolvem ações (como estudos 
e alternativas de viabilidade econômica e social) relacionadas ao ambiente 
social onde vivem (os assentamentos), na tentativa de melhoria de vida. 
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res”, teve sua origem nos anos de 2001/2002, época 
de acampamento. Sua formação deve-se ao trabalho 
realizado pela irmã Lucinda, da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), no município de Juti, que, ao visitar os 
acampamentos, estabeleceu os primeiros contatos, 
por meio de conversas e troca de ideias. Conforme 
nos relatou irmã Lucinda, o objetivo de seu trabalho 
com as mulheres esteve relacionado à saúde preven-
tiva, como, por exemplo, proporcionar conhecimentos 
práticos sobre remédios caseiros, com a finalidade de 
ajudá-las a fabricar pomadas, xaropes e multi-mistu-
ra11, em grande parte destinadas às crianças. Durante 
a entrevista, ela nos falou dos trabalhos que vem re-
alizando com as pessoas dos Assentamentos Guana-
bara e Sebastião Rosa da Paz, bem como de outros, 
como o Assentamento Padre Adriano Van de Vem e 
a comunidade da Aldeia Jarará, localizados nas proxi-
midades de Juti:

Então, o nosso trabalho com as mulheres aqui em Juti 
começou no seguinte, eu pessoalmente vim da Ron-
dônia pra cá e fui visitá, já era acampamento, quase 
assentamento no Sebastião Rosa da Paz, tava na terra, 
mas todo mundo acampado ainda, aí a gente começo 
a conversar, trocar idéias, a se encontrar como grupo, 
pequeno grupo. Teve o grupo do Guanabara que era 
acampado na época, eu lembro que a primeira reu-
niãozinha lá no Guanabara foi embaixo daquele pé de 
bambu que tem ainda hoje ali na esquina, tava todo 

11  É uma alimentação alternativa baseada em farelo de arroz, farinha de 
mandioca, folha de mandioca em pó, casca de ovo e sementes de abóbora 
ou girassol, utilizada pela Pastoral da Criança para o enfrentamento de 
problemas nutricionais de determinados grupos populacionais. 
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mundo acampado na beira da estrada e a gente come-
ço a trocar ideias. O objetivo de trabalhar com as mu-
lheres nasceu pela necessidade de saúde preventiva, 
remédios caseiros, todo esse processo e depois começo, 
assim, elas quererem se organizar então nós estávamos 
ali tentando mostra o valor da mulher camponesa hoje, 
a mulher da roça, porque se a gente for vê ela não tem 
o valor que deveria ter. Então, nós pensamos assim, 
tentando mostrar que ela é capaz, que ela tem condi-
ções de crescer, de desenvolve e assim fomos continu-
ando esse trabalho nos três assentamentos [...] e estou 
tentando faze um pequeno trabalho com as mulheres 
índias também pra elas começarem a sentir os seus 
valores, mas o básico que nós trabalhamos é o valor 
da mulher, remédios caseiros: pomadas, xarope, mul-
ti-mistura pra trabalha com as crianças e a própria mãe 
também e incentivando a agricultura orgânica, horta 
orgânica, que a gente não quer que entre veneno, en-
tão ali a gente vai, faz, volta, umas acreditam outras 
não acreditam. (Lucinda Moretti. Entrevista concedida 
no dia 03/04/2007. Juti/MS.)12

A narrativa da irmã Lucinda, num ato de rememo-
rar, evoca da memória as lembranças dos primeiros 
contatos que manteve com as mulheres e homens dos 
assentamentos, na época ainda no acampamento. No 
processo de relembrar, fala do local e dos elementos 
contidos nele, como o pé de bambu e da estrada onde 
as pessoas do Guanabara estavam acampadas.  Suas 

12  É preciso ressaltar que as entrevistas de 2005 a 2007 são do banco 
de dados da pesquisadora, proveniente de trabalhos de iniciação cientí-
fica. Entrevista retirada do banco de dados da pesquisadora proveniente 
do Projeto de iniciação científica PIBIC/UEMS/CNPq denominado: “Lide-
ranças Femininas no Assentamento Guanabara.”
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narrativas nos remeteram à reflexão de Le Goff (2003, 
p.419), quando discorre sobre a memória, argumen-
tando que com ela são conservadas certas informações 
que se referem a um conjunto de funções psíquicas que 
permitem aos sujeitos atualizarem impressões ou infor-
mações passadas, ou reinterpretadas como passadas. 
Nesse contexto, a memória é um fenômeno individual 
e psicológico que está ligado à vida social.   

Com base nas lembranças de Lucinda, conhece-
mos alguns aspectos acerca da origem do Grupo de 
mulheres nos assentamentos, assim como o tipo de 
trabalho que vem realizando na CPT, que é um dos 
primeiros movimentos de organização do coletivo de 
famílias sem terra, pós década de 1960. Segundo Fa-
rias (2006), a CPT surgiu no cenário das lutas sociais 
em Mato Grosso do Sul, no ano de 1978, na cidade de 
Dourados, para mais tarde formar equipes diocesanas 
em outras cidades. Até o final da década de 1980, a 
CPT manteve-se ativa no campo da luta pela terra, 
por meio da organização e apoio aos trabalhadores/
as sem-terra. A partir de então:

Ocorre, consequentemente, um distanciamento da 
luta pela terra, principalmente em casos de ocupação 
de terra e acampamentos, e esse espaço é assumi-
do pelo MST. A CPT mantém, ainda, outras atividades 
constantes e definidas como prioritárias, dentre elas: 
saúde comunitária, organização das CEBs, cartilhas 
políticas, círculos bíblicos, fundação e/ou acompanha-
mento de sindicatos, reuniões, encontros e elaboração 
de material para reflexão. (Farias, 2006, p. 85). 
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Isso não quer dizer que a CPT deixou de atuar com 
os/as trabalhadores/as nas ocupações de terra13, mas 
houve um redimensionamento de sua metodologia de 
trabalho, em direção a práticas de apoio e organização 
nos assentamentos já instalados, como aponta Farias. 
Isso pode ser observado na fala da irmã quando apre-
senta as atividades que a CPT desempenha com as 
famílias, voltadas às questões sociais, vivenciadas no 
cotidiano dos assentamentos. 

Segundo o coordenador da CPT de Dourados14, a 
irmã Lucinda é agente comunitária da CPT, fazendo 
parte de um projeto maior em que são disponibili-
zados recursos financeiros para transporte, com o 
objetivo de realizar trabalhos com a juventude rural, 
com as mulheres e com os agricultores em geral. Irmã 
Lucinda relata o tipo de trabalho que vem realizando 
via CPT: “[...] eu trabalho como voluntária na CPT [...] 
com o M.M.C [...] com o pessoal da FAF [...] eu sinto 
assim que a CPT é uma pastoral que tenta ajuda o 
pequeno agricultor [...].” (Lucinda Moretti. Entrevista 
concedida no dia 3/4/2007. Juti/MS).

13  Atualmente, a CPT tem se dedicado mais em fornecer auxílio den-
tro dos assentamentos, nesse sentido, pode-se dizer que houve uma 
minimização dos trabalhos ligados à luta pela terra no estado de Mato 
Grosso do Sul. O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) en-
carregou-se de realizar as ocupações de terras. Para mais informações 
sobre a CPT e sua história ver: Martins, José de Souza. A Comissão Pas-
toral da Terra no Redemoinho da História. In: Martins, José de Souza 
Martins. Reforma Agrária: O Impossível Diálogo. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2000, p. 133. 
14  Entrevista realizada com Vanilton Camacho da Costa, no dia 01 de 
junho de 2009, no escritório da CPT, em Dourados/MS.
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Dessa forma, constatamos a importância do traba-
lho da CPT nos assentamentos, a preocupação com 
os/as agricultores/as familiares, o que se evidencia no 
trabalho com o Grupo de mulheres, pois o primeiro 
passo foi dado pela irmã Lucinda e, a partir dele, as 
mulheres começaram a participar das reuniões, ora 
ministradas pela irmã, ora pelas coordenadoras do 
grupo. Ainda nos dias de hoje, a irmã se responsa-
biliza pelo apoio e fornecimento de materiais como 
apostilas, cartilhas para a realização das reuniões, pa-
lestras e cursos que são oferecidos. As reuniões são 
realizadas no Assentamento Guanabara, normalmen-
te na Igreja Católica e/ou na casa de alguma das parti-
cipantes do Grupo de mulheres, e nelas as mulheres 
estudam e conversam sobre vários temas, como nos 
falam Leila e Clarice, integrantes do grupo: 

Essas reuniões do grupo de mulheres, era pra edu-
ca as mulheres, pra elas ficarem mais fortalecida: 
a questão da violência, até mesmo do tratamento 
dos filhos, a questão da mulher [...]. ( Leila Dorce. 
40 anos. Entrevista concedida no dia 11/02/2007. 
Assentamento Guanabara)

Olha, é dois grupos, um nós reúne aqui na Igreja e 
o outro é ali embaixo [...] Nós do movimento sabe 
que que nós estuda? é coisa da terra, entendeu, nós 
estudamo assim como nós podemos faze pra te as-
sim uma vida melhor [...] pra nós pode salva o pão 
nosso de cada dia, ajuda o nosso marido [...] a coisa 
que nós estamo trabalhando aqui no grupo é escla-
recendo as mulheres aqui do assentamento. (Clarice 
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Gonçalves do Amaral. 50 anos. Entrevista concedida 
no dia 10/09/2006. Assentamento Guanabara)

Com base nas falas de Leila e Clarice, esta última ex-vi-
ce-presidente da Cooperativa, observamos que os assun-
tos debatidos no grupo partem de suas vivências nos as-
sentamentos, ou seja, dos problemas ligados às condições 
econômicas, à família, à educação dos filhos/as, à terra, à 
saúde e a outras questões que envolvem a mulher. 

Na narrativa de Clarice, notamos primeiramente 
sua explanação sobre a questão da divisão do Grupo 
de mulheres no interior do Assentamento Guanaba-
ra, que vem se reunindo em dois subgrupos, apenas 
para a realização das reuniões, que acontecem sepa-
radamente e em locais diferentes. Trata-se de uma 
estratégia para diminuir as distâncias que separam 
as moradias de todas as participantes do grupo, crian-
do condições de assegurar a presença de todas nas 
reuniões. Em sua fase inicial, o grupo era constituído 
por 16 mulheres, atualmente possui em torno de 10 
participantes, índice que demonstra pequena partici-
pação das mulheres nas organizações coletivas nos 
assentamentos, se comparada com o número total 
de famílias assentadas. Observamos que isso ocorre, 
conforme informações colhidas nas entrevistas com 
homens e mulheres assentados, devido à discrimina-
ção e ao machismo15 ainda presentes nesses espaços. 

15  De acordo com os estudos de Saffioti (1987; 2004), o termo machis-
mo não pode ser dissociado do sistema patriarcal, pois é desse sistema 
que surge a dominação e opressão contra as mulheres, onde os homens 
exercem seu poder sobre as mulheres e sobre os filhos e filhas.
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Outras barreiras que também impedem a participa-
ção das mulheres nas organizações são os afazeres 
domésticos, pois as reuniões acontecem pela manhã 
ou à tarde, horários em que estão com ocupações vol-
tadas aos serviços com a casa e o lote. 

Nas entrevistas com as mulheres do grupo, obser-
vamos como elas se movimentam, vivem e pensam. 
Um aspecto que nos chamou atenção, especialmente 
na entrevista com Clarice, foi a repetição da palavra 
“ajuda”, que também é presente e de forma constante, 
em outras falas das mulheres que entrevistamos, em-
pregada para descreverem os serviços realizados no 
lote e/ou para proporem novas formas de participação 
no processo produtivo. A força da ajuda evidencia que 
as mulheres vivem nos assentamentos uma situação 
contraditória e conflituosa, principalmente nas relações 
de trabalho, ou seja: num primeiro momento, elas de-
monstram que estão avançando quanto a participarem 
de novas práticas em busca de mudanças; por outro 
lado, permanece a ideia de “ajuda”, mesmo naquelas 
que estão em cargos de liderança, mesmo quando per-
cebem sua atuação como provedoras. Por isso, corro-
boramos com o pensamento de Farias quando diz que 
a ajuda ocorre porque as mulheres já internalizaram: 
“[...] as definições dos diferentes papéis e responsabi-
lidades para o homem e para a mulher, surgidos de 
construções socioculturais.” (2002, p.308) 

Embora vivendo tais situações, verificamos que as 
mulheres assentadas desejam ampliar seu espaço de 
participação social. Uma das medidas tomadas pode 
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ser vista em suas atuações na Cooperativa de agri-
cultura familiar dos assentamentos, onde realizam 
várias atividades, entre elas: palestras, feiras, cursos 
diversos, viagens para outros municípios e estados, a 
fim de participarem de cursos e encontros. 

Na fala de Clarice está demonstrado o propósito do 
Grupo de Mulheres, tendo como base a transmissão 
de conhecimentos, numa partilha dos estudos pro-
movidos no e pelo grupo, os quais visam melhorias 
nas condições econômicas e sociais, especialmente 
para motivá-las a enfrentarem os obstáculos que se 
apresentam cotidianamente nos lotes. Nesse sentido, 
elas vêm criando novas formas de viver, entendidas, 
neste trabalho, como “estratégias” 16 na busca por uma 
vida digna, como explanam Clarice e Oliveti: 

Eu acho assim que pra mim foi assim de grande impor-
tância eu participa, vamos dize assim, do grupo de mu-
lheres né, com a irmã Lucinda que tava aí na batalha e 
a irmã Gertrudes com nós que a gente aprende muito, 
aprende muito, você aprende a se relaciona com as 
pessoas [...] Então, os estudos também que as irmãs 
trouxeram através da CPT sobre os direitos nosso de 
mulheres, em relação a benefícios do INSS, como a 
gente i atrás, então foi tudo essas coisas assim e muito 
mais que nós aprendemos nesse grupo de mulheres e 

16  O termo estratégia é entendido aqui como a fixação de ações pla-
nejadas; esforço do grupo em assumir o papel de agente de mudan-
ças; serve também como uma marca que define a organização e é um 
elemento que provê consistência e aumenta a coerência das ações e 
intervenções. Conforme site:
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrat%C3%A9gia#Diversas_defini.C3.A7.
C3.B5es_do_termo>. Acesso em 15 de jun. 2009, às 20 horas e 30 mi-
nutos.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrat%C3%A9gia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrat%C3%A9gia
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como assim também eu já era coordenadora da igreja 
a gente aprende muito, muito [...] eu gosto muito de 
participa [...]. (Clarice do Amaral. 50 anos. Entrevista 
concedida no dia 20/06/2009. Assentamento Guana-
bara)

Hi, pra mim se eu não for numa reunião do movimen-
to, pra mim não tem nada. (Oliveti Jorge Alves. 55 anos. 
Entrevista concedida no dia 07/03/2009. Assentamento 
Guanabara)

Clarice e Oliveti demonstram a importância de ser 
parte de um grupo que tem contribuído com suas vi-
das, e que, por meio dele, ocorre a introdução de “no-
vos saberes”, com apoio das irmãs. Clarice enfatiza os 
aspectos ligados ao conhecimento, a esclarecimentos 
de questões que dizem respeito à sua própria realida-
de. Oliveti descreve o significado do que é participar 
de um grupo, de um movimento, numa fala carregada 
de sentido: significa “tudo”. O tudo expressa o parti-
lhar que elas estabelecem no grupo, dos dilemas e 
das esperanças que são comuns a todas, servindo de 
acalento e até visualizando uma tentativa de encami-
nhamentos que objetivam uma vida melhor. Por isso, 
entendemos que o Grupo de Mulheres figura como 
um espaço de socialização, de troca de experiências, 
de conhecimento, em que elas atuam politicamente, 
adquirem consciência política, planejam ações que 
melhorem suas vidas e de suas famílias. O resultado 
desse grupo foi o que deu sustentação para a criação 
da COOPERFAMILIAR.
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A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA 
FORMAÇÃO DA COOPERFAMILIAR

A Cooperativa de Agricultura Familiar de Juti (COO-
PERFAMILIAR) foi fundada em 10 de fevereiro de 2005, 
em parceria com secretarias do município de Juti, en-
volvendo a participação de alguns homens e mulheres 
do Assentamento Guanabara, do Assentamento Se-
bastião Rosa da Paz, do Assentamento Padre Adriano 
Van de Vem, a Aldeia Jarará e outros agricultores e 
agricultoras de Juti.17

As observações empíricas revelaram que as mu-
lheres assentadas são as que mais se empenham nas 
atividades ligadas à Cooperativa, e dentre elas destaca-
mos as atuações de Clarice Gonçalves do Amaral, Leila 
Dorce, Oliveti Jorge Alves, Zoraide Brandão, Maria das 
Graças e Maria Eliane Faria. A essas acrescentamos o 
envolvimento da irmã Lucinda, da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), do município de Juti, que tem sido media-
dora e organizadora para o Grupo das Mulheres. Além 
delas, encontramos o representante da Federação da 
Agricultura Familiar do Mato Grosso do Sul, morador 
do Assentamento Sebastião Rosa da Paz, que tem for-
necido apoio aos eventos que envolvem a Cooperativa. 
Em virtude de suas atuações, gostaríamos de fazer um 
breve comentário dos/as posições/encaminhamentos 
produzidos pelas mulheres: iniciemos pela Clarice do 
Amaral, que foi vice-presidente da COOPERFAMILIAR, 

17  Conforme informações retiradas da Ata de Constituição da COO-
PERFAMILIAR.
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na primeira gestão (de 2005 a 2009), e é também inte-
grante do Grupo de Mulheres e coordenadora da Igre-
ja Católica do Assentamento Guanabara. Leila Dorce é 
outra integrante, sócia da Cooperativa e líder do Con-
selho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR) do 
município de Juti. Trata-se de uma mulher batalhadora 
que contribui significativamente nas reuniões do Grupo 
de Mulheres. Oliveti Jorge Alves é mais uma das líderes 
do Grupo de Mulheres, responsável pela realização e 
coordenação de reuniões com o grupo, e foi fiscal da 
Cooperativa. Maria Eliane Faria é outra integrante do 
Grupo de Mulheres, ex-diretora vogal da Cooperativa, 
atualmente trabalha no Sindicato dos Trabalhadores da 
Agricultura Familiar (SINTRAF), em Juti, e tem experiên-
cia com órgãos sindicais, moradora do Assentamento 
Sebastião Rosa da Paz. 

Ao analisar a composição da Cooperativa, que 
nasceu da organização das mulheres – “nasceu das 
mulheres”, como elas dizem, sendo elas as que mais 
demonstram envolvimento com as atividades ineren-
tes a seu funcionamento – um primeiro pensamento 
que nos vem é em relação ao nome da Cooperativa: 
Por que não COOPERMULHER em vez de COOPERFA-
MILIAR? Isso ocorreu, segundo as informações cole-
tadas, por diversos motivos: primeiro, pela influência 
da CPT, mediadora no processo de organização dos 
assentamentos e entidade religiosa que agregou, 
para esse espaço, concepções ideológicas e morais. 
A CPT valoriza e dá ênfase à família, embora tenha 
demonstrado preocupação e interesse com o modus 
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vivendis das mulheres nos assentamentos. Outro mo-
tivo está no fato de que não podemos desconsiderar 
o pensamento feminino que também coloca a família 
em primeiro lugar, como aponta Farias, já que são as 
mulheres que incorporaram: “[...] o sentimento de se 
eximir dos anseios, das necessidades, das vontades 
próprias, em favor de um outro, seja ele o filho ou o 
marido [...]” (2002, p.301). Há, ainda, outro fator que 
favoreceu a denominação COOPERFAMILIAR, e que 
diz respeito ao projeto que a fez surgir, com base no 
atendimento a homens e mulheres de três assenta-
mentos, englobando ainda a aldeia e os/as agriculto-
res/as familiares do município de Juti.   

Conforme Estatuto da Cooperativa18, em seu Capítu-
lo I, sua sede administrativa é no município de Juti, na 
BR 16319, e sua área de ação para admissão de sócios 
inclui os municípios de Caarapó e Amambai. Assim, 
os objetivos da Cooperativa, assinalados no Capítulo 
II, de seu Estatuto, é o de congregar agricultores fami-
liares de sua área de ação, para prestar-lhes serviços 
e realizar seus interesses econômicos, por meio de 
algumas atividades como:

1.	 1) receber, transportar, classificar, padronizar, 
armazenar, beneficiar, industrializar e comer-
cializar, nos mercados, interno e externo, a 
produção de seus sócios;

18  Estatuto Social da COOPERFAMILIAR aprovado em Assembleia Ge-
ral, no dia 2 de julho de 2005.
19  Sobre a sede da Cooperativa é importante mencionar que até o mo-
mento o prédio não foi construído; nesse local existe apenas o terreno.



243

2.	 2) adquirir e repassar aos sócios bens de 
produção e insumos necessários ao desen-
volvimento de suas atividades;

3.	 3) fazer, quando possível, adiantamento em 
dinheiro sobre o valor dos produtos recebi-
dos dos sócios ou que ainda estejam em fase 
de produção;

4.	 4) obter recursos para financiamento de cus-
teio de lavouras e investimentos dos sócios;

5.	 5) promover, com recursos próprios ou con-
vênios, a capacitação cooperativista e profis-
sional do quadro social, funcional, técnico, 
executivo e diretivo da Cooperativa.

Assim, homens e mulheres vêm tentando alternati-
vas que atendam suas necessidades de comercialização 
e, ao mesmo tempo, os/as insiram no mercado econô-
mico, além de lhes fornecer condições de sobrevivên-
cia. Nas conversas, pudemos perceber que a Coopera-
tiva tem um significado especial na vida das pessoas 
e por isso é relevante falar, mesmo que brevemente, 
da constituição da COOPERFAMILIAR, desde a primeira 
gestão, de 2005 ao final de 2009, e da segunda gestão, 
com início no final de 2009, para assim compreender-
mos os encaminhamentos que vêm sendo organizados 
para o funcionamento da Cooperativa, especialmente 
no que se refere às atuações das mulheres. 

A Cooperativa é constituída em seus cargos diretivos 
por homens e mulheres dos três assentamentos já men-
cionados, congregando também agricultores/as de Juti 
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e indígenas da Aldeia Jarará. Ao todo são vinte associa-
dos, sendo treze deles/as ocupantes de cargos e, destes, 
oito são ocupados por mulheres e cinco por homens (na 
primeira gestão). Os cargos que as mulheres ocuparam 
nesse período variavam entre a vice-presidência e a su-
plência, sendo que neste último posto há uma maior 
quantidade de mulheres. Observamos que as funções 
de maior prestígio, como a presidência, o cargo de te-
soureiro e de diretor, foram ocupados por homens. No 
entanto, na segunda gestão da Cooperativa, averigua-
mos uma situação inversa: a “ascensão” das mulheres 
nos cargos de maior destaque, entre eles a presidência. 

Na COOPERFAMILIAR, além das atuações das mu-
lheres e homens assentados, há também o envolvi-
mento de representantes de movimentos sociais que, 
apesar de não atuarem em seus postos de direção, 
fornecem apoio, como a FAF, na pessoa de Paulo Cé-
sar, que atua na busca de recursos técnicos e finan-
ceiros para a construção do prédio da COOPERFAMI-
LIAR, em Juti. Há, ainda, a participação da CPT, com os 
trabalhos de Vanilton, coordenador em Dourados, e 
irmã Lucinda, que têm colaborado com a promoção 
de cursos e palestras para os/as assentados/as.

Quando de sua implantação, em 2005, até o mo-
mento, a COOPERFAMILIAR tem “funcionado” de for-
ma lenta, devido a vários problemas, como aponta 
Francisco Carlos, presidente da primeira gestão:

Olha ela vem funcionando bem lentamente mesmo, 
bem lenta, porque a gente não conseguiu ainda fa-
zer assim uma comercialização sobre ela, porque o 
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fundamento dela é abrir uma fonte de comércio pra 
agricultura familiar né. A gente não conseguiu por quê? 
Por causa da fiscalização que são muita. Hoje pra você 
abater um frango, você tem que passar pela vigilância 
muito rígida né, que a gente não ta conseguindo. É, pra 
você ter um produto lá hoje na cidade pra comercializa 
é muito difícil por causa da burocracia muita, tem mui-
ta coisa né, muita papelada [...]Tem algumas coisas que 
ela ta auxiliando assim pra faze uma compra. Essas coi-
sa assim de sal, esses produto, a gente faz, dá pra faze 
pela cooperativa né. Que você já pega mais em conta, 
porque você pega direto do revendedor. Você não tem 
atravessador. Hoje ela ta funcionando assim, mais só 
auxiliando na compra de alguns produto como ração, 
sal mineral, esses produto assim pra parte do gado. 
(Francisco Carlos Felippssen. Entrevista concedida no 
dia 15/2/2009. Assentamento Sebastião Rosa da Paz.

Notamos que a parte referente à comercialização 
dos produtos oriundos da agricultura familiar, que é o 
objetivo central da Cooperativa, encontra-se “parada”, 
como narrou o presidente da Cooperativa. Situação 
atribuída às dificuldades em adquirir o selo para colo-
car os produtos no mercado, conforme a certificação 
exigida pela vigilância sanitária, processo que envolve 
recursos financeiros de que hoje a Cooperativa não dis-
põe. Dessa forma, a atuação da Cooperativa está mais 
voltada aos auxílios com compras de produtos para o 
gado, em que os sócios conseguem um custo menor 
já que compram em maior quantidade e diretamente 
do revendedor. Sua atuação também se faz presente 
nos momentos de feiras, com destaque para a Feira de 
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Sementes Crioulas e Produtos Orgânicos, que acontece 
anualmente no município de Juti e que envolve peque-
nos produtores da região e mesmo do Estado.

Mesmo apresentando problemas de infraestru-
tura, a Cooperativa é vista pelos/as associados/as 
como uma alternativa viável de crescimento econô-
mico. Em todas as entrevistas realizadas, verificamos 
que se mantêm persistentes em levar a Cooperativa 
adiante: “[...] mas nós ainda temos sonho que ainda 
vai dar certo, que vamos chega lá né, um dia.” (Clari-
ce do Amaral. 50 anos. Entrevista concedida no dia 
15/11/2008. Assentamento Guanabara). 

Nesse sentido, a solidariedade criada a partir do 
Grupo de Mulheres para a Cooperativa foi estendido, e 
hoje é um elemento que estrutura as atuações e enca-
minhamentos visando à comercialização dos produtos 
da agricultura familiar em busca de melhores condi-
ções de renda. As narrativas de Oliveti contam o início 
dessa parceria, que resultou na COOPERFAMILIAR:

O que mais me tocou na Cooper foi por causa do mo-
vimento de mulheres, que nós comecemo com umas 
pequenas coisinha aqui, pequenas reunião, pequenas 
coisinhas, aí dessas pequenas coisinhas, dessas reu-
niões, desses encontrozinhos, que nós fazia entre o 
grupozinho de mulheres começou a saí e hoje ela ta 
lá, saiu uma firma: a Cooperfamiliar. (Oliveti Jorge Al-
ves. 55 anos. Entrevista concedida no dia 29/10/2006. 
Assentamento Guanabara)20

20  Entrevista extraída do banco de dados da pesquisadora referente 
ao segundo projeto de iniciação científica PIBIC/UEMS/CNPq denomi-
nado: “Lideranças Femininas no Assentamento Guanabara”, realizado 
durante os anos de 2006 e 2007.
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Nós em reunião em grupo, nós começamo a discutir 
sobre como nós ia vende nossos produto, aonde que 
nós ia coloca nossos produto, nós tinha ideia de cria a 
galinha caipira, semicaipira, o porco semicaipira, faze 
vários produtos assim que nem o pão, essas coisas pra 
vende, pra nós te nossa renda, aí começo a fala aonde 
que nós vamo coloca? Pra nós leva pra Amambai fica 
distante, não tem como, pra nós leva pra Caarapó tam-
bém não tem, pra Dourados não tem, aí a irmã falou: 
vamos fazer uma feira em Juti, uma feira das mulheres, 
vamo. Aí nós começou a pesquisa, trabalha, luta, ve o 
que nós fazia, aí começo a reuni o pessoal do Sebastião 
Rosa da Paz: Eliane, a Zoraide, o PC, pra reuni e conver-
sa, o seu Gediel, a mulher dele, o Wagner, comecemo 
a reuni, a discuti isso aí, aí surgiu a Cooperfamiliar. 
(Oliveti Jorge Alves. 55 anos. Entrevista concedida em 
29/10/2006. Assentamento Guanabara)

Com base nas falas de Oliveti, percebemos o sen-
timento de orgulho em relação ao surgimento da CO-
OPERFAMILIAR, especialmente por ser fruto de reu-
niões, encontros realizados no Grupo de Mulheres, 
como ela mesma diz: “dessas pequenas coisinhas”, ou 
seja, das conversas, das palestras, dos debates, dos 
estudos, dos cursos, das ações, que num primeiro ins-
tante pareciam ser “pequenas”, brotou algo maior: a 
Cooperativa. Assim, a ideia de montar a Cooperativa 
partiu das experiências acumuladas e também de di-
ficuldades vivenciadas no cotidiano dos assentamen-
tos que as levaram a discutir no grupo como vender 
seus produtos. As mulheres nutriam expectativas de 
encaminhamento de vários projetos na perspectiva 
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de obterem maior renda. No entanto, à medida que 
debatiam sobre o assunto, pensavam também nos 
obstáculos, principalmente aqueles relacionados à dis-
tância existente entre os assentamentos e a sede dos 
municípios, onde poderiam efetuar a venda dos pro-
dutos, como: Dourados, Amambai e Caarapó. A ideia 
então foi de organizar uma feira em Juti, o município 
mais próximo, a qual contou com participação apenas 
de mulheres. Assim, o Grupo de Mulheres, apoiado 
pela irmã Lucinda, em 2005, passou a estudar e a pes-
quisar as condições para a efetivação da feira e para 
isso reuniram-se com os/as assentados/as do Sebas-
tião Rosa da Paz e Padre Adriano. Na oportunidade, 
optaram por fazer uma Cooperativa em vez de uma 
feira, porque a Cooperativa atenderia para além das 
mulheres, incluiria todos os agricultores e agricultoras 
familiares. Assim, surgiu a COOPERFAMILIAR.21

A implantação da Cooperativa nos assentamentos 
veio como um projeto complementar de desenvol-
vimento econômico, baseado no fortalecimento da 
agricultura familiar. Essa forma de organização cons-
tituiu uma estratégia de efetivação nos lotes adotada 
pelos/as trabalhadores/as, em que as atividades de-
senvolvidas visam fornecer melhores condições de 
vida e trabalho para as pessoas assentadas, como 
demonstra Fabrini. 
21  Podemos dizer que a decisão tomada de criar uma Cooperativa, a 
priori, retirou as mulheres da “cena principal”, uma vez que foram elas 
que iniciaram o debate sobre “onde comercializar os produtos oriundos 
da terra”. No entanto, aos poucos, elas foram conquistando seu espaço 
na Cooperativa, assumindo o lugar que mereciam, conforme exposto no 
Capítulo III da dissertação, já mencionada, da qual se extraiu esse artigo.
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A organização da produção em cooperativa se consti-
tui numa estratégia de existência dos camponeses na 
sociedade capitalista fora do limite da miserabilidade. 
As cooperativas agrícolas podem significar também 
êxito econômico, pois garantem o auto abastecimento 
e qualidade de vida por meio de atividades desenvolvi-
das por agricultores familiares. Portanto, elas desenvol-
vem ações que buscam a ampliação da renda dos tra-
balhadores associados, rompendo com as condições 
de pobreza e desigualdade social. (Fabrini, 1996, p.93)

Para Fabrini (1996), as cooperativas são entendidas 
como estratégias utilizadas pelos/as assentados/as no 
combate à pobreza e à desigualdade social, pois é uma 
prática desenvolvida dentro do sistema capitalista, mas 
que segue princípios diferenciados e até contrários a 
esse sistema, tendo como base a cooperação, igual-
dade e solidariedade. O sistema cooperativista tam-
bém apresenta vantagens para os/as trabalhadores/
as, entre elas, citam-se: diversificação e aumento da 
produção, aquisição de créditos, autoabastecimento, 
solidariedade entre os sócios, maior participação nas 
tomadas de decisões, ao mesmo tempo que elimina a 
ação dos intermediários e possibilita uma maior am-
pliação de renda para esses/as trabalhadores/as. Tais 
benefícios são incontestáveis, embora a Cooperativa 
em pauta não esteja funcionando da maneira esperada, 
em virtude do pouco tempo de sua implantação, ainda 
com necessidades de organização da infraestrutura, 
especialmente em relação à construção de sua sede. 
Além disso, constata-se a compreensível inexperiência 
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da diretoria em acessar recursos financeiros, especial-
mente de secretarias estaduais e federais. Mesmo as-
sim, notamos nos assentamentos algumas práticas do 
cooperativismo como: investimento no cultivo de pro-
dutos diferenciados, entre eles, amendoim, pimenta, 
pepino e urucum (para fabricação do colorau); elimina-
ção dos intermediários, nos momentos que conseguem 
comercializar seus produtos (destacamos o espaço das 
feiras); lucratividade no momento da compra de insu-
mos e produtos para o gado, como sal, adquirido a um 
custo menor por comprar em maior quantidade e dire-
tamente do revendedor. 

Destarte, destacamos nas iniciativas dessa alter-
nativa de produção/comercialização a presença das 
mulheres assentadas, não como auxiliares, mas como 
sujeitos que lideram nos diversos momentos de efe-
tivação (por meio do envolvimento/engajamento). 
Vislumbramos conhecer os papéis desempenhados 
por elas na execução das atividades ligadas à unidade 
de produção familiar e a Cooperativa. Fizemos isso 
com as mulheres e também com outros sujeitos que 
apoiam o grupo, dentre eles representantes de mo-
vimentos sociais, na procura de informações sobre 
a relação do Grupo de Mulheres com a Cooperativa, 
observando quais as atuações e contribuições de suas 
atividades com o desenvolvimento dos assentamen-
tos, como vemos na fala do representante da FAF:

Primeiro, historicamente essa relação da organização 
das mulheres fez com que a organização da agricultura 
familiar aqui em Juti né, nos assentamentos unissem. 
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Primeiro fato é esse: fez com que Padre Adriano, Gua-
nabara e Sebastião e também algumas famílias, prin-
cipalmente mulheres da aldeia aqui, Bororó, aqui no 
município fizesse com que unisse a ação [...] Acho que 
isso foi bom. O outro passo, que fez com que a ação da 
agricultura familiar elas unificasse por exemplo, é, no 
conselho de desenvolvimento rural sustentável aqui do 
município de Juti minimamente se discute hoje a ação 
lá dentro. Os, alguns resfriadores é, ação em relação a 
infraestrutura desses assentamentos, algumas ações 
estratégicas foram construídas, articuladas e tudo no 
princípio lá de traz, no princípio que começou com 
o grupo de mulheres. Desse grupo de mulheres fez 
com que o todo do debate do conjunto desses assen-
tamentos passem por aí entendeu [...] Eu acho que 
uma semente foi plantada a partir desse debate e acho 
que a semente principal é a cooperativa. A cooperativa 
nasceu assim com bastante entusiasmo, com bastante 
é vontade de faze o novo, de fazer o diferente. E esse 
fazer diferente fez com que nós trouxéssemos pra cá 
a feira da agricultura familiar né. Acho que é um marco 
histórico aqui no Mato Grosso do Sul. Que mais tarde 
de feira da agricultura familiar se tornou semana da 
agricultura familiar onde tem a feira de produtos da 
agricultura familiar, tem a transferência de tecnologia 
da EMBRAPA. Tudo nasceu daí. Olha pra você ve, como 
uma experiência local se torna uma experiência muni-
cipal e acaba sendo uma referência estadual [...] A gen-
te tem discutido a feira desse ano e na feira desse ano 
a gente vem contando a história né. E quando a gente 
vai contá a história: que tudo nasceu de um grupo de 
mulheres, de um debate pequeninho que virou feira 
municipal, de feira municipal se tornou feira estadu-
al, que da feira estadual se tornou o maior evento da 



252

agricultura familiar do estado. Então você ve como é 
importante organização e a articulação. (Paulo César 
Faria. Entrevista concedida no dia 15/2/2009. Assenta-
mento Sebastião Rosa da Paz)

Observamos na narrativa a importância das ações 
das mulheres nos assentamentos e, especialmente, as 
ações do Grupo de Mulheres na COOPERFAMILIAR, uma 
vez que as participantes do grupo são as integrantes 
da Cooperativa. Conforme Paulo César, a organização 
das mulheres desencadeou um processo sucessivo de 
ações positivas voltadas não apenas para o desenvol-
vimento dos espaços sociais onde vivem, mas acabou 
por abranger e beneficiar os “vizinhos locais”, como as 
pessoas do Assentamento Padre Adriano, da Aldeia Ja-
rará e de agricultores/as familiares de Juti. O “pequeno” 
projeto da feira forneceu as bases para a constituição 
da Cooperativa, além de contribuir para uma nova ex-
periência que vem se concretizando com a Feira Es-
tadual de Sementes Crioulas e Produtos Orgânicos, 
considerada hoje um dos eventos mais importantes 
da agricultura familiar do município de Juti, que reúne 
pequenos produtores de todo o estado, tendo como 
mentoras as mulheres assentadas, que buscavam al-
ternativas para “o que fazerem com seus produtos”. 

A atuação da irmã Lucinda foi decisória, mas, aos 
poucos, como ela própria narra, “depois começo, as-
sim, elas foram quererem se organizar.” As mulheres 
foram tomando gosto por “aprender coisas novas” 22, 
e passaram a refletir sobre suas vidas, seus cotidia-

22  Expressão utilizada pela assentada Leila em uma de suas falas.
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nos nos assentamentos. Essa iniciativa proporcionou 
maior integração entre as pessoas dos assentamen-
tos, bem como com a comunidade da aldeia indígena, 
numa busca em produzir e comercializar produtos que 
tragam rendimentos satisfatórios e com tecnologias 
de baixo custo para as comunidades. Isso demons-
tra que os pressupostos da CPT estão sendo alcan-
çados pelos/as associados/as da COOPERFAMILIAR, 
tendo como base a preocupação de que os pequenos 
agricultores precisam efetuar uma: “[...] mudança de 
modelo tecnológico, saindo da agricultura química e 
entrando na agricultura ecológica, também na produ-
ção para o mercado [...] voltar a produzir as próprias 
sementes, tanto básicas (as variedades) como híbridas 
[...].” (CPT, s/d, p.4-5). Observa-se que foi a soma desse 
desejo, nutrido pelo Grupo de Mulheres, partilhado 
pela CPT e com apoio da FAF, que nasceu a Feira Es-
tadual de Sementes Crioulas e Produtos Orgânicos, 
realizada no município de Juti, atualmente, uma refe-
rência na região. 

A primeira feira ocorreu no ano de 2005 e, a partir 
de então, a COOPERFAMILIAR vem participando de 
todas as feiras e nelas as mulheres integrantes da 
Cooperativa encarregam-se de produzir alguns produ-
tos como: a farinha de mandioca, bolos, doces, entre 
outros para serem vendidos na feira. A feira é realiza-
da uma vez no ano, nos meses de junho ou julho, no 
município de Juti. Nela se fazem presentes pessoas de 
destaque, como na última feira, quando estiveram o 
presidente da AGRAER (Agência de Desenvolvimento 
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Agrário e Extensão Rural), o coordenador da CPT/Dou-
rados, alguns deputados estaduais, os prefeitos de Juti 
e Caarapó, o coordenador da FAF do MS, entre outras. 

O propósito das feiras realizadas em Juti é construir 
uma nova perspectiva de trabalho para os agricultores 
e agricultoras familiares, priorizando a agroecologia 
“sem venenos, sem tecnologias sofisticadas, sem pro-
dutos químicos”. Assim, durante a realização dos even-
tos, promovem palestras, minicursos e várias oficinas 
com vistas a conscientizar os/as assentados/as da Re-
forma Agrária e os pequenos produtores da região. 

Para as mulheres assentadas, a feira representa 
um momento importante em suas vidas, não somente 
no sentido econômico, como gerador de fonte de ren-
da, mas também como um espaço de socialização, de 
encontros, de união, de descontração, de conversas, 
de trocas, de aprendizado. 

É um espaço também de oportunidades para avan-
ços com relação às transações comerciais, uma vez 
que podem receber convites para participarem de 
outras feiras e/ou receberem encomendas de outras 
instituições.

Menegat (2009), ao estudar o trabalho das mulhe-
res do Taquaral na feira, constatou que:

[...] é no espaço da feira onde se realiza uma maior 
socialização entre as famílias que dela participam. Lá 
encontram os vizinhos do período de acampamento, 
que com o assentamento separaram-se [...] lá os as-
sentados discutem a situação de dificuldades na pro-
dução [...] É também o lugar da visibilidade, do dar-se 
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a conhecer, tornando-se pessoas reconhecidas no con-
texto social urbano como trabalhadoras e, portanto, 
merecedoras de confiança [...] É preciso considerar 
que a feira não envolve somente o trabalho da mu-
lher, uma vez que para preparar os produtos que são 
comercializados, existe a necessidade do seu preparo 
com antecedência, sendo parte dele arrumado no dia 
anterior, atividade que envolve todos os membros da 
família. (Menegat, 2009, p.171)

A assertiva de Menegat demonstra que trabalhar 
na feira traz visibilidade e reconhecimento para as 
mulheres assentadas, no que diz respeito à condição 
de produtoras e trabalhadoras, situação que contribui 
para estreitar os laços com o comércio local. 

Na feira de Sementes Crioulas e Produtos Orgâ-
nicos, em Juti, notamos que, de acordo com o anda-
mento da feira, dos produtos vendidos, as mulheres 
passam a planejar a próxima feira. Durante os dias do 
evento, fazem escalas de horários de venda e assim 
conseguem comercializar seus produtos e também 
participar das oficinas e palestras oferecidas durante 
a realização da feira, trocando conhecimentos. 

Durante a feira, as mulheres cooperadas também 
puderam fazer uso da palavra. Suas falas, como a de 
Zoraide (suplente da Cooperativa), foram em relação 
à importância da produção de alimentos orgânicos, 
incentivando as agricultoras e agricultores familiares 
a cultivarem alimentos sem agrotóxicos. Esse fato nos 
faz lembrar das reflexões de Boni (2004), quando diz 
que a ocupação desse espaço legitima a tomada de 
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decisões e de poder na vida pública, que antes era 
reservado somente aos homens. Observamos, assim, 
que as barreiras para a participação das mulheres no 
espaço público, especialmente para aquelas que com-
põem o grupo da Cooperativa, têm sido minimizadas. 
Hoje, já não demonstram “receio de falar em público”, 
pois o constrangimento e a insegurança vêm sendo 
superados. Isso evidencia o início de um processo de 
autonomia, como indicado nas pesquisas de gênero, 
que enfatiza o fato da discriminação, do constrangi-
mento e da suposta incapacidade para exercer ativi-
dades públicas como elementos que desmotivam as 
mulheres a participarem de qualquer tipo de organi-
zação nos espaços de maior visibilidade. 

No exemplo da feira de Sementes Crioulas e Produ-
tos Orgânicos, em Juti, vários são os produtos que as 
mulheres comercializam, como: mel, melado, rapadu-
ras, geleias, pães doces caseiros, manteiga de garrafa, 
biscoito de polvilho, bolo de mandioca, licor de figo, 
polvilho doce, farinha de mandioca, vinagre aromático 
etc. A cada ano elas investem em novidades, em pro-
dutos novos para a comercialização, como o apresen-
tado em 2009, no destaque ao vinagre aromático e à 
farinha biju. Além dessa feira, que é anual, as mulheres, 
representando a COOPERFAMILIAR, participam de ou-
tras, como, por exemplo, a Feira da Economia Solidária 
(FESD), que se realiza no município de Dourados. 

Observamos a preocupação das mulheres em par-
ticiparem de diferentes feiras e, nesse sentido, procu-
ramos entender o espaço da feira como um meio de 
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oportunidades para as mulheres, uma vez que viabiliza 
a comercialização de sua produção e, também, se apre-
senta como proposta para marcarem suas presenças 
no espaço da comercialização/administração. Isso im-
prime visibilidade para suas atuações, certificando-as 
como mulheres produtoras, administradoras de um 
grupo e da Cooperativa, na busca pela comercialização, 
garantindo melhores preços aos produtos, pois reali-
zam uma venda direta, sem a presença de “atravessa-
dores”. Nessa empreitada, contam com a participação 
dos homens, mesmo que em menor número, que são 
em sua maioria os próprios companheiros, atitude es-
sencial para que sejam produzidas mudanças efetivas 
nas relações entre homens e mulheres. 

Nesse contexto, o preparo dos produtos para 
a feira não envolve apenas o trabalho da mulher, 
embora ela seja a principal responsável de todo o 
processo, mas também de outros membros da famí-
lia, como dos companheiros e dos/as filhos/as: “[...] 
açúcar mascavo, que o meu marido fez, nós fizemos: 
quer vê o açúcar mascavo que o meu marido fez? Nós 
já fizemos açúcar mascavo, já fizemos melado, [...] a 
gente já fez e já vendeu [...].” (Clarice do Amaral. 50 
anos. Entrevista concedida no dia 15/11/2008. Assen-
tamento Guanabara) 

É preciso mencionar que não basta que as mudan-
ças estejam colocadas na esfera pública, não basta 
ocuparem cargos na Cooperativa, lugar que elas se 
assumem como lideranças, mas que sejam efetivadas 
transformações nas relações entre homens e mulhe-
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res, que devem se estender a todos os espaços, es-
pecialmente ao mundo privado, lugar que mantém 
camufladas as relações de desigualdades.

Atualmente, as mulheres e os homens cooperados 
encontram-se criando formas de viabilizar a constru-
ção da sede da COOPERFAMILIAR, no município de Juti. 
Contudo, suas falas nos dizem que, apesar de todos os 
contratempos, pretendem prosseguir com o projeto 
da Cooperativa, pois esse é um dos maiores sonhos, 
especialmente nutridos pelas mulheres que têm se 
empenhado em participar desse espaço.

Enfim, gostaríamos de dizer que tentar compre-
ender as desigualdades de gênero nos espaços ru-
rais não é um processo simples, dada a ambiguidade 
que caracteriza as relações vividas entre homens e 
mulheres. O meio rural, foco deste estudo, por um 
lado, apresenta a reprodução de relações do siste-
ma patriarcal e, por outro, iniciativas das mulheres 
assentadas, como observado no Grupo de Mulheres 
que participam da COOPERFAMILIAR, com ações que 
podem melhorar suas vidas e de seus companheiros 
e contribuir para a construção de relações mais igua-
litárias nesses espaços. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os resultados da pesquisa, pode-
mos dizer que as mulheres dos Assentamentos Gua-
nabara e Sebastião Rosa da Paz iniciaram uma nova 
caminhada, na qual estão a construir caminhos aber-
tos, com momentos em que precisam, como mostram 
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Menegat e Farias (2010, p.10-11), “[...] pegar atalhos, 
abrirem ‘picadas’, possíveis para continuarem cami-
nhadas. Os atalhos em si não se esgotam, emergem 
como estratégias para limpar caminhos e caminhadas 
e assim construírem novos caminhos, com caminha-
das emancipadoras e com sujeitos autônomos”. É 
assim que entendemos a vida vivida pelas mulheres 
assentadas numa vida permeada por novas relações 
que estão sendo por elas tecidas, e que estão em cons-
trução, apenas as iniciaram.

A inserção e a conquista do espaço público, como 
vimos, ocorreu de forma lenta e gradual, foi sendo por 
elas tecido, num embate de disputas num modelo tra-
dicional de família que guarda maiores poderes sociais 
aos homens. Isso é perceptível nos cargos ocupados 
na Cooperativa por mulheres e homens, nos quais ob-
servamos que, aos poucos, elas estão ampliando seus 
poderes de participação por meio da conquista dos 
postos mais altos de comando, como a presidência, a 
diretoria e a tesouraria. 

Contudo, verificamos que, para haver equidade 
de gênero no “equilíbrio de posições entre homens 
e mulheres”, é necessário que outros espaços sejam 
ampliados e democratizados, sobretudo o espaço pri-
vado/da casa, onde as relações tendem ainda a serem 
conservadoras. No caso das mulheres cooperadas, 
averiguamos algumas mudanças, como o poder de 
barganha na família dos serviços domésticos, que fo-
ram partilhados com os companheiros, filhas e filhos, 
uma vez que o acúmulo de serviços se constitui em 
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um dos fatores que mais impedem as participações 
das mulheres em atividades públicas.

As participações das mulheres na Cooperativa 
propiciaram a elas autoconfiança, entusiasmo e es-
pecialmente maior autonomia, por serem ocupações 
que exigem constantes saídas dos lares e favorecem 
o ingresso no espaço público. Assim, é possível encon-
trá-las em palestras, comercializando e organizando 
feiras, promovendo cursos e encontros diversos. Estes 
parecem representar momentos em que elas se ali-
mentam dos elementos necessários para fortalecê-las 
como mulheres gestoras, que estão encaminhando 
para novas relações com os homens e com elas pró-
prias. São momentos que lhes permitem mudanças 
na rotina, como: viajarem para outras localidades, par-
tilharem de cursos, estabelecerem novos contatos e 
descobrirem oportunidades para a comercialização 
de seus produtos e para empoderamentos. 

Nesse contexto, apreendemos que as mulheres co-
operadas estão construindo empoderamentos tanto 
dentro quanto fora dos espaços dos assentamentos. 
Isso implica dizer que, além das transformações so-
ciais de ordem material e simbólica, efetuadas pelas 
mulheres, observamos ainda possibilidades futuras, 
caminhos promissores para a implementação de ou-
tros projetos que fortalecerão ainda mais as atividades 
delas e contribuirão para o desenvolvimento econô-
mico-social dos assentamentos.

As mulheres cooperadas nos mostraram que é 
possível organizar, construir e reconstruir os es-
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paços onde vivem, por meio de ações coletivas, 
fundadas a partir de novos critérios que envolvem 
múltiplos papéis, os quais permitem a construção 
de novas Mulheres. 
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NARRATIVAS EPISTOLARES: 
CARTAS DE MULHERES 
MIGRANTES EM CENA1

Marciana Santiago de Oliveira2

O Centro de Estudo Migratório (CEM3) da cidade 
de São Paulo (Missionário de São Carlos), em parce-
ria com o Centro Pastoral de Migrantes (CPM) de São 

1  Artigo apresentado, no ano de 2013, na disciplina Teorias e Métodos 
da História, ministrada pela Profª. Drª. Ana Maria Colling e pelo Prof. Dr. 
Losandro Antonio Tedeschi, do Programa de Pós-Graduação em História 
da Faculdade de Ciência Humanas da Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD). Importa assinalar que o presente texto é parte da pes-
quisa de mestrado, junto ao PPGH/UFGD, intitulada “Boletim Vai Vem: 
Narrativas sobre incompletude da travessia (1981-1997)”, orientada pela 
Profª. Drª Alzira Salete Menegat.
2  Mestre em História pela Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD) e aluna do Curso de Especialização em Pastoral da Mobilidade 
Humana pelo Scalabrini International Migration Institute. Email: marcia-
nasantiago@hotmail.com. 
3  Em síntese, o Centro de Estudos Migratórios (CEM) nasceu em 1969 e 
se integrou à Federação dos Centros de Estudos Migratórios João Batista 
Scalabrini, que congrega os demais Centros de Estudos da Congregação 
presentes nas cidades de São Paulo, Nova York, Paris, Roma, Buenos 
Aires, Manila e Basileia. O CEM procura dialogar com pesquisadores e 
formadores de opinião no sentido de aumentar o intercâmbio entre a 
academia e os agentes que atuam junto aos migrantes, incidindo, assim, 
em favor de maior sensibilização e melhoria das condições de vida dos 
migrantes. Já o Centro Pastoral de Migrantes (CPM) tem como objetivo 
acolher as pessoas que migram, atendendo às suas necessidades ime-
diatas e desenvolvendo atividades de convivência e socioeducativas por 
meio de assistência jurídica, religiosa, social e psicológica. Informações 
retiradas do site: http://www.missaonspaz.org/#!cem. 

mailto:marcianasantiago@hotmail.com
mailto:marcianasantiago@hotmail.com
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Bernardo do Campo (Diocese de Santo André), passou 
a publicar, em junho de 1981, o Boletim das Migrações 
Vai Vem4, até o ano de 2010, quando se tem o último 
número publicado.

O intuito inicial do editorial era fomentar e pro-
mover as lutas de homens e mulheres migrantes por 
meio da publicização de suas próprias experiências 
migratórias. Os agentes da Pastoral, que atendiam e 
ainda atendem à população migrante, buscavam for-
necer informações qualificadas e “conscientizá-los” 
sobre as participações nos movimentos sociais5.

As matérias que compõem o periódico são riquís-
simas6, sobretudo para uma análise histórica, tendo 
em vista que se trata de notícias sobre os movimentos 
migratórios do Brasil e do mundo, principalmente da 
América Latina. O conteúdo ressalta o contexto migra-

4  Os documentos analisados da década de 1980 podem ser encontra-
dos no acervo do Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor, no Núcleo 
de Documentação Histórica “Honório de Souza Carneiro” (NDH), do curso 
de História da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus 
de Três Lagoas (UFMS/CPTL). Entretanto pode-se ter acesso a todos os 
exemplares no acervo do Centro de Estudos Migratórios (CEM). 
5  Torna-se relevante refletir a respeito das contradições e transforma-
ções nos discursos impressos pautados em matrizes religiosas e teóri-
cas, tendo em vista seus objetivos, pois, como alerta Gohn (1991, p.37), 
o movimento de renovação da Igreja, juntamente com a Teologia da 
Libertação, neste período (1970 e 1980), foi fonte de inúmeros movimen-
tos populares, todavia cabe discutir sobre “a atuação da Igreja aos mo-
vimentos populares que sempre se pautou por grandes ambiguidades. 
A partir de uma ideologia batista, antimodernizante e anti-intelectual, a 
Igreja imprimiu uma direção e um sentido às lutas a partir do trabalho 
baseado na ação direta, em questões fundamentais para o cotidiano 
das classes populares”.   
6  Como discutido por De Lucca (2005, p.140), do editorial às colunas 
dos periódicos: “os discursos adquirem significados de muitas formas”.
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tório e o posicionamento da Igreja diante das injustiças 
aos migrantes, por meio de convites e resultados de 
encontros regionais e nacionais, charges críticas sobre 
a vida do migrante, histórias em quadrinhos, notícias de 
outras dioceses, divulgações de livros produzidos por 
meio de reflexões dos encontros dos migrantes, poe-
sias, músicas, entrevistas e reportagens feitas com os 
migrantes, entre outros. Têm-se ainda as cartas, objeto 
de análise do presente texto.

As cartas eram escritas por familiares dos migran-
tes (ou seja, pela família e pelos amigos que ficaram 
na terra natal – que não migraram7) e pelos próprios 
migrantes, que enviavam suas histórias ao periódico, 
com o intuito de que elas fossem publicadas. 

As cartas assumem diversos sentidos para quem 
escreve, como também para quem lê, para quem res-
ponde e para aqueles/as que as publicam. O escrever 
se assenta em dois destinatários principais: os edi-
tores e os leitores do periódico (essas cartas serão 
chamadas por nós de cartas de cunho público, pois 
havia intencionalidade na publicação), e os familiares 
e amigos que não migraram (essas serão entendias 
como cartas de cunho privado).

Logo, a pretensão das escritas e das leituras das nar-
rativas epistolares possibilita múltiplas interpretações: 
narrarem suas histórias, incentivarem os migrantes a 

7  O CPM e o CEM, sobretudo, na década de 1980, objetivavam geren-
ciar um acervo de cartas de migrantes. No decorrer das ações da Pasto-
ral nas comunidades, os migrantes doavam as cartas que recebiam de 
seus familiares. Essas informações foram obtidas por meio de uma en-
trevista com Dirceu Cutti, um dos editores do periódico, no dia 6/9/2013.
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se manterem na luta e a participarem das organiza-
ções sociais [...], como também a se interessarem por 
questões que norteavam sua publicação (como uma 
forma de elo para fomentar as lutas dos migrantes e 
denunciar as migrações forçadas). Do mesmo modo, 
a escrita e a leitura eram consideradas um canal de 
comunicação, de desabafo, sendo vistas também como 
uma forma de desafogar a saudade e de mostrar aju-
da, indicando um possível elo entre lugares e pessoas 
distantes, aproximando-as e fazendo que migrassem, 
transpondo lugares, mas, ao mesmo tempo, que per-
manecessem no lugar em que se encontravam.

Para este estudo serão analisadas quatro narrativas 
de mulheres migrantes. Essas narrativas foram publi-
cadas na íntegra no Boletim Vai Vem da década de 1980. 
Devido aos caminhos e descaminhos de construção da 
pesquisa, fez-se, em um primeiro momento, a leitura 
inicial de vinte e três cartas – todas escritas por mulheres 
– seguindo o período delimitado, na tentativa de vislum-
brar, de maneira geral, essas narrativas.

A priori, a preocupação deste estudo em destacar 
o processo das migrações não estava em realizar uma 
análise que compreendesse a categoria de gênero. 
Todavia, nos chamou a atenção a quantidade inferior 
de cartas publicadas pelo periódico escritas por mu-
lheres, se comparada à escrita por homens. Tal cons-
tatação fomentou algumas questões: Será que havia 
algum interesse do corpo editorial em publicar mais 
cartas masculinas do que femininas? As mulheres, 
nesse período, participavam das organizações sociais? 
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Se sim, como se organizavam? Quais os conteúdos 
dessas narrativas? Quais são os fluxos migratórios evi-
denciados nessas cartas? A predominância de cartas 
de homens publicadas no Boletim Vai Vem se deve ao 
fato de eles terem o hábito de escrever mais do que 
as mulheres, já que em determinados períodos da his-
tória brasileira elas não tiveram o mesmo acesso que 
os homens aos bancos escolares? E, ainda, será que 
foram mais homens que migraram nesse período e, 
por estarem distantes de seus lugares, escreviam para 
dar notícias aos familiares, logo sua participação social 
será maior e terão suas histórias, intencionalmente, 
publicadas no Boletim Vai Vem? Sendo assim, mais do 
que responder às questões suscitadas, intenta-se ouvir 
as vozes dessas mulheres, o que permitirá apreender 
o processo das migrações por outro ângulo e, conse-
quentemente, contribuir para a compreensão inicial 
da composição do Boletim Vai Vem. 

Não obstante, busca-se ir além de divisões mar-
cadas pelos gêneros, ou seja, das especificidades do 
lembrar, do narrar e do registrar suas histórias. Se 
as cartas das mulheres se confundem com “as his-
tórias de famílias” no âmbito privado, cabe indagar 
por que e como foi construída essa memória nesse 
espaço. Aproximando-se do afirmado por Bourdieu 
(2005, p.100-101), sabe-se que não basta uma escrita 
de histórias de mulheres que constate as suas mu-
danças e condições, mas que, fundamentalmente, 
preocupe-se com a deshistoricização dos mecanis-
mos e estratégias de poder que são estabelecidos, 
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“naturalizados” e, logo, interiorizados nas trajetórias 
das próprias mulheres8.

Objetiva-se ainda entender as migrações não como 
pano de fundo à análise, mas no fazer-se do e pelo 
movimento. O processo das migrações é compreen-
dido, neste estudo, não somente no e/imigrar no es-
paço físico, mas em um deslocar e locar de sonhos,de 
lutas, de ilusões e desilusões e de esperanças e de-
sesperanças, no qual embarca quem “partiu” e quem 
“ficou”9. Desse modo, entende-se a necessidade e a 
importância de uma escrita que almeje uma história 
migracional à historiografia – parafraseando Tedeschi 
(2012, p.171).

,Ao oportunizar o seu próprio fazer, desnudar-se-á 
o cotidiano de vida das mulheres, o qual é vivencia-
do pela experiência do trabalho e pelas organizações 
populares, e também suas perspectivas e desafios di-
ários como decorrência das migrações ocorridas no  
Brasil nos anos de 1980. 

A conjuntura política e econômica do Brasil, nesse 
período, foi marcada por intensas articulações dos 
movimentos populares com base em diferentes de-
mandas. Em contrapartida ao modelo autoritário e 

8  Destaca-se que a tentativa não está em colocar as mulheres como 
“vítimas” ou os homens como “culpados”, em relação à dominação. Em 
outras palavras, interessa saber como são construídos os mecanismos 
de poder e os discursos de dominação,“o eterno feminino”, que desem-
bocam na violência simbólica e na violência física.
9  Ou seja, um universo de relações sociais mais amplos, como orienta 
Martins (2002, p. 145): “Nesse sentido, é necessário pensar como mi-
grante não apenas quem migra, mas o conjunto de unidade social de 
referência do migrante que se desloca”.
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excludente (resquício de 1964), os agentes de protago-
nismos coletivos lutavam, nesse contexto, por direitos 
mínimos e básicos de sobrevivência, mas, sobretudo, 
contra o status quo predominante: o regime militar. 

Como aponta Sader (1988), ao discutir as experiên-
cias no cotidiano popular e as lutas dos trabalhadores 
da cidade de São Paulo entre os anos de 1970 a 1980, 
“os novos” sujeitos históricos – ser coletivo – entram 
em cena tomando nas mãos as decisões da própria 
existência humana. Esses sujeitos fazem “[...] parte da 
cena histórica, não como atores desempenhando pa-
péis pré-fixados, mas como sujeitos criando a própria 
cena através de sua própria ação” (SADER, 1988, p.15).

Dessa forma, este artigo pretende enfatizar as his-
tórias e as trajetórias de vida das migrantes arrolando 
suas narrativas epistolares10. Espera-se que o presente 
texto contribua para o campo da teoria e, principal-
mente, para as ações simbólicas e práticas na vida dos 
sujeitos coletivos/das agentes sociais (é o/a agido – do 
interior – tanto quando age – para exterior).

10  Pode-se perceber a longevidade do gênero epistolar na cultura 
letrada por meio de alguns estudos, entre eles o de Moraes em Me es-
creva tão logo possa (2005, p. 21), que aponta: “[...] Alguns dos materiais 
utilizados para colher a escrita, tais como pedras, tabuinhas de argila 
ou de madeira, papiros, pergaminhos, os diversos tipos de papel da 
era moderna, o meio magnético e o meio virtual. E os instrumentos da 
escrita: estiletes, caniços, penas de aves, penas metálicas, lápis, cane-
ta-tinteiro, canetas esferográficas etc. Quanto à maneira de elaborar 
a carta, dou um exemplo, entre muitos. Na Idade Média europeia, os 
religiosos, seguindo preceitos da retórica clássica, deviam organizar a 
epístola em tópicos estruturais: salutatio (breve saudação), benevolentiae 
capitatio (expressão de modéstia para cativar o destinatário), narratio 
(narração), petitio (pedido) e conclusio (conclusão)”.   
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MULHERES E HOMENS MIGRANTES: 
“PARA ALÉM DAS ESPUMAS”

[...] perturbações superficiais, espumas de ondas que 
a maré da história carrega em suas fortes espáduas. 
[...] devemos aprender a desconfiar delas 

(Braudel, 2005, p.96).

Por muito tempo, coube às mulheres somente o si-
lêncio. Palavra esta imposta por uma ordem simbólica 
e prática que perpassava tanto a vida pública quanto 
a privada. Por isso, conforme Braudel (2005, p.96), en-
tende-se a necessidade de ir além das espumas que 
formam o silêncio. É preciso compreender o movimen-
to da maré – da ordem simbólica da dominação. 

A historiadora Perrot (2005, p.9-11), por sua vez, 
destaca esses silêncios profundos que marcaram as 
histórias das mulheres. Um silêncio reiterado pelos 
discursos religiosos, políticos e pelos manuais de 
comportamento, tornando, assim, uma virtude entre 
elas. Verbos como aceitar, conformar-se, obedecer 
e calar-se, eram mais que palavras de ordem. Nes-
se sentido, a “naturalização” desses verbos se fez de 
modo que as mulheres interiorizavam a inferiorida-
de/a dominação.

Perrot (2004, p.10) salienta o silêncio das mulhe-
res “no espaço público onde sua intervenção cole-
tiva é assimilada à histeria do grito e a uma atitu-
de barulhenta demais como da ‘vida fácil’”.  Ainda, 
o silêncio era imposto “até mesmo na vida privada, 
quer se trate do salão do século XIX onde calou-se a 
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conversação mais igualitária da elite das Luzes [...]. 
‘Seja bela e cale a boca”’.

Bourdieu (2002, p.103) contribui para essa compre-
ensão com o que ele chama de movimento de silencia-
mento. O autor aponta os dispositivos modeladores 
produzidos estruturalmente – a Igreja, o Estado, a Es-
cola, a Família, dentre outros – como instâncias que 
agem sobre os/as agentes inconscientemente, fazen-
do que as normas passem a compor o cotidiano das 
pessoas aos poucos, chegando uma a uma. Por isso, 
acabam sendo incorporadas sem que sejam percebi-
dos os aspectos excludentes, vividas com naturalida-
de, como se verdadeiras fossem, não questionando 
lacunas, nem mesmo poderes e pertencimentos so-
ciais diferenciados. 

Para o autor, “é, sem dúvida, à família que cabe o 
papel principal na reprodução da dominação e da vi-
são masculinas; é na família que se impõe a experiên-
cia precoce da divisão sexual do trabalho e da repre-
sentação legítima dessa divisão, garantida pelo direito 
e inscrita na linguagem” (Bourdieu, 2002, p.103). Nesse 
sentido, tem-se a força da norma social diferenciada 
para homens e mulheres, instituída lentamente e inte-
riorizada por todos/as, conduzida através dos tempos, 
reforçada até mesmo pelas mulheres, uma vez que 
foram educadas nessa lógica privada e por isso não 
se dão conta das diferenças nela embutidas.

As forças simbólicas exercidas sobre as mulheres 
são, para o autor, uma forma de poder – uma forma 
de magia –, sem qualquer coação física. Delimita-se a 
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“fronteira mágica” entre os dominantes e dominados 
em “linhas de demarcação místicas”: Homens nos es-
paços públicos e mulheres nos espaços privado: 

Os atos de conhecimento e de reconhecimento práti-
cos da fronteira mágica entre os dominantes e os do-
minados, que a magia do poder simbólico desencadeia, 
e pelos quais os dominados contribuem, muitas vezes, 
à sua revelia, ou até contra sua vontade, para própria 
dominação, aceitando tacitamente os limites impostos, 
assumem muitas vezes a forma de emoções corporais 
[...] (Bourdieu, 2002, p.9).

Essas questões desaguam na historiografia – reto-
mando os apontamentos de Perrot (2004, p.14-15) –, 
mesmo com a ruptura entre a concepção positivista, 
nas décadas de 1930, com a primeira geração dos An-
nales (principalmente com Bloch e Febvre), que subs-
tituem o político pelo econômico e social. Esses pes-
quisadores não conseguiram mudar os paradigmas 
preexistentes (sobretudo, a definição de gênero como 
categoria social imposta sobre o corpo sexuado). Além 
disso, com algumas exceções, as mulheres não esta-
vam presentes nesses espaços, ou melhor, nos docu-
mentos oficiais analisados por esses pesquisadores. 

De fato, nas décadas de 1960 e 1970, com os mo-
vimentos feministas e com a “Nova História”, tem-se a 
possibilidade de novos objetos, sujeitos e abordagens, 
“Histórias em migalhas”, no campo da História, e, efe-
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tivamente, uma escrita das mulheres11 e a utilização 
da própria categoria de gênero como possibilidade 
de análise. O silêncio nos arquivos públicos torna-se 
relevante para apreender os motivos de sua ausência.

O documento histórico passa a ser qualquer vestí-
gio que se faça documento, seja por sua narrativa, seja 
pelos seus sujeitos históricos que o compõem. Cabe 
ao/à pesquisador/a escolher e delimitar sua relevância, 
pois seu próprio olhar (pensando em uma leitura her-
menêutica) e sua construção histórica são documentos 
valiosos. Melhor seria questionar: o que não é docu-
mento? O que não é fonte? 

A ausência das mulheres nos espaços públicos tor-
nou-se uma das dificuldades, em um primeiro momento. 
No entanto, em contrapartida, cartas, diários, artesana-
tos, artefatos, fotografias, dentre outros, tornaram-se 
campo fértil, já que elas se encontravam nos espaços 
privados. “Portanto, os modos de registros das mulheres 
estão mais ligados à sua condição na família e na socie-
dade” (Perrot, 2004, p.39). 

As cartas das mulheres, especificamente, revelam 
os fragmentos das condições socioeconômicas e cultu-
rais entrelaçados nos códigos e símbolos, ditos e não 
ditos. Trata-se de uma escrita que permeia o subjetivo 
da narradora e as relações que estão ao seu derredor, 

11  Tornam-se importantes as orientações propostas por Scott (2008, 
p.42), ou seja, uma perspectiva de gênero, transversal à escrita das his-
tórias de mulheres, que não fique na “esfera separada” em relação ao 
sexo e ao corpo como diferença sexual – masculino e feminino –, mas 
que esteja preocupada em teorizar a categoria gênero conforme sua 
historicidade, uma vez que a natureza biológica é por si só uma cons-
trução social naturalizada. 
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em que o público e o privado fazem-se e refazem-se 
de acordo com as “regras” escolhidas. 

Dessa forma, dispõe-se a fazer uma análise inicial12 
das cartas (vinte três cartas de mulheres migrantes, 
porém encontra-se praticamente o dobro de narrati-
vas escritas por homens) que foram publicadas no Bo-
letim Vai Vem, apresentando um panorama do cenário 
em que se pretende aprofundar – traçar um possível 
perfil dos/as migrantes. Com isso, demonstra-se como 
as cartas de mulheres migrantes são terrenos riquíssi-
mos de múltiplas possibilidades de análises. 

Os nomes das colunas e o formato das publica-
ções sofreram modificações no decorrer dos anos de 
existência do periódico. No início, são publicadas car-
tas tanto de homens como de mulheres da seguinte 
forma: fotocópia de apenas uma carta por edição. Em 
um segundo momento, quatro ou cinco cartas são pu-
blicadas em cada edição, mas passam a ser rescritas 
pelo corpo editorial (a fonte das cartas era a mesma 
utilizada nas outras colunas do periódico) e publica-
das em uma coluna intitulada “cartas penduradas no 
varal”, varal do migrante e/ou trabalhador com a pa-
lavra. Nos últimos anos da década de 1980,  as cartas 
começam a aparecer no Boletim Vai Vem somente na 
coluna “opinião do leitor”. Essa coluna também era 
reescrita e poderia ter de três a quatro cartas. Assim, 
aponta-se a quantidade de cartas de mulheres dentro 
das colunas salientadas: 

12  O belíssimo trabalho de Parise: “Um rosto de Deus: Cartas de fa-
mílias de migrantes” (2000, p.16-17) foi crucial para pensar na leitura 
inicial dessas cartas. 
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•	 Cartas: 11 cartas; 
•	 Varal do migrante e/ou trabalhador com a pala-

vra: 4 cartas e 
•	 Opinião do leitor: 8 cartas. 

Apresenta-se a seguinte divisão, de acordo com os 
anos das publicações:

Publicação no periódico:
1982: 1 carta                     1987: 3 cartas
1983: 2 cartas                    1988: 6 cartas
1986: 8 cartas                    1989: 1 carta

Como dito anteriormente, as cartas poderiam ser 
escritas por seus leitores (supostamente migrantes) 
e enviadas intencionalmente ao Boletim Vai Vem ou 
escritas por familiares que não haviam partido, que 
estão na terra natal (suas narrativas se assentam no 
campo das subjetividades e nas relações privadas). 
Desse modo, torna-se pertinente apontar o caráter 
das cartas:

•	 Caráter público: 18 cartas        
•	 Caráter privado: 5 cartas

O título de cada carta é o primeiro indício da forma 
como a remetente objetiva transmitir suas histórias. A 
seguir, pode-se perceber a riqueza desse nomear. Cabe 
destacar que seis narrativas epistolares não têm títulos:

Título das cartas escritas pelas migrantes: “A 
vida da mulher trabalhadora, boia-fria”; “Aqui tá nos-
sa história”; “Caríssimos Amigos”; “Caros Diretores”; 
“O problema da Moradia”; “Prezado amigo Manoel 
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– Saudações”; “Prezados amigos e companheiros” e 
“Saudações”.

Intitulada pelo editorial: “Porto Alegre. 22 de Fe-
vereiro de 1988”; “São Paulo, 06 de Maio de 1988”; 
“Lurdes S. O. Vila Brasília”; “Wilkie W. Freire da Silva 
– Nova Friburgo – RJ”; “Ana Maria Baptista Medina – 
MG”; “Marisa M. M. Casagrande Bento Gonçalves – RS”; 
“Pintados – BA – 1 de julho de 1988”; “Solidariedade 
na luta” e “O esposo continua indo para São Paulo”.

Observa-se que praticamente não aparecem nas 
cartas as profissões das mulheres migrantes, exceto 
as de boia-fria, enxadeiras e boiadeiras, pois, em a sua 
grande maioria, são migrantes desempregadas, sem 
terras e/ou sem tetos.

É importante pontuar que na década de 1980 não 
havia a preocupação – nem mesmo por parte dos Ins-
titutos de pesquisa, como o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) – em considerar como tra-
balho as atividades realizadas nos espaços privados. 
Por isso, as mulheres não tinham uma “profissão”, 
eram consideradas “do lar”, agentes que não geram 
riquezas e ainda gastam o que vem de outrem, como 
bem colocou Menegat (2012, p.225): “O não reconheci-
mento da denominação ‘do lar’ justificava-se pelo fato 
de que as mulheres não recebiam remuneração pelo 
trabalho que faziam, nem monetariamente e nem de 
status social”.  Assim, o espaço privado inexiste como 
lugar de visibilidade, e isso se deve ao espaço e às pes-
soas que o conduzem, traduzido em um desprestígio 
social até mesmo nos dias atuais, como as funcioná-
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rias domésticas que têm remuneração pelos trabalhos 
que ali desempenham. 

As regiões assinaladas pelas migrantes como local 
de origem, que aparecem nas vinte e três cartas, são: 
Bento Gonçalves (Rio Grande do Sul); Campo Grande 
(Mato Grasso do Sul); Campos São João (Bahia); Cariaci-
ca (Espírito Santo); Caruaru (Pernambuco); Icó (Ceará – 
desta cidade têm-se duas cartas); Iporã do Oeste (Santa 
Catarina); Joaquim Nabuco (Pernambuco); Medina (Mi-
nas Gerais); Minas Gerais; Nova Friburgo (Rio de Janei-
ro); Pintados (Bahia); Ponta Porã (Mato Grosso do Sul); 
Porto Alegre; Queixada (Ceará); Ribeirão Bonito (São 
Paulo); Santa Maria (Rio Grande do Sul); São Bernardo 
do Campo (São Paulo); São João da Baliza (Roraima); 
São Paulo; Vila Brasília (Goiânia); Zona Leste (São Paulo).

Embora seja difícil identificar todas quanto à temá-
tica que mais aparece nas cartas, pode-se dizer que 
se encaixam nas seguintes categorias: Agradecimentos; 
Ajudas financeiras; Circuitos de orações; Comunidades da 
Pastoral; Comunidades de Bairro; Comunidades de Bases 
(CEB’s); Condições de trabalho; Conscientização dos jovens 
– sem-terras; Cotidianos de trabalho; Cuidados de Deus; 
Desejos de enviar notícias; Desejos de voltar; Desempregos; 
Despedidas; Dificuldades de trabalho feminino; Dificulda-
des; Elogios ao Boletim Vai Vem; Esperanças; Estudos da 
bíblia; Estudos pautados nos livros de Paulo Freire; Estudos 
por meio do Boletim Vai Vem; Exploração de trabalho; Fa-
lecimentos; Falta de moradias; Forças em Deus; Gestão dos 
Partidos dos Trabalhadores (PT); Governo político – Getúlio 
Vargas; Justiças aos migrantes; Lembranças aos familiares; 
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Luta pela moradia; Luta pela terra; Luta pelo evangelho; 
Migrações familiares; Nascimentos dos filhos; Necessidade 
de alimentação; Núcleos de trabalhos; Participações das 
mulheres nos movimentos populares; Pedido de matérias 
ao corpo editorial; Reforma Agrária; Perseguições políticas; 
Precariedade de trabalho; Propagandas; Retiradas; Sauda-
des; Saúde; Sem-terras; Sem-tetos; Semana dos migrantes; 
Sindicatos; União dos migrantes, dentre outros. 

Ao escreverem suas histórias e terem suas cartas pu-
blicadas no Boletim Vai Vem, as mulheres entram – em 
cena – no espaço público, trazendo à luz uma memória 
às vezes envergonhada, mas cheia de esperanças, de lu-
tas e de resistências. Trata-se de uma escrita que remete 
à sua condição de mulher desempregada e/ou trabalha-
dora e do seu espaço familiar de dona de casa, mãe e 
esposa, ambos imbricados no deslocar, possibilitando 
pensar na deshistoricização dos mecanismos e nas es-
tratégias de poder do ambiente em que estão inseridas. 

VENTOS DA MEMÓRIA ENTRE 
REAPRESENTAÇÃO 

O ato de os(as) migrantes lembrarem, narrarem e 
escreverem suas histórias está eminentemente ligado 
à memória e às representações que têm do mundo à 
sua volta. Alguns trabalhos historiográficos13 permitem 

13  Algumas das reflexões apresentadas neste subitem, especificamente, 
são reelaborações de questões suscitados no Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC), intitulado: “Boletim das migrações Vai Vem – década de 
1980: Um olhar sobre as narrativas epistolares”, defendido no ano de 
2013 e orientado pelo professor Dr. Vitor Wagner Neto de Oliveira, da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de Três Lagoas – 
UFMS/CPTL.
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compreender a relação das representações e das me-
mórias tecidas pelos(as) migrantes. Suas histórias são 
entendidas pelo viés da memória como fruto de uma 
experiência coletiva (que abarca também  vivências in-
dividuais), em que o silêncio e o não dito podem revelar 
o mundo subterrâneo das relações sociais em que os 
agentes estão inseridos/as.

Bosi (1994), em Memória e Sociedade: Lembranças 
de velhos, elucida a questão da memória pautada em 
Halbwachs, mas, sobretudo, sob a concepção bergso-
niana da memória hábito (memórias dos mecanismos 
motores que se dão pelas exigências da socialização), 
da memória pura (memórias que se encontram em rei-
nos privilegiados do espírito livre, como, por exemplo, 
os sonhos e as poesias) e da memória independente 
(memórias de caráter invocativo que se referem a uma 
situação definida). A autora identifica a memória como 
um resultado de conservação do estado psíquico já 
vivido pelos sujeitos, ou seja, o lado subjetivo e ativo 
dos conhecimentos sobre as coisas que permitirão 
tecer a relação com as experiências do passado, in-
terferindo no presente. 

A memória permite a relação do corpo presente com 
o passado e, ao mesmo tempo, interfere no processo 
‘atual’ das representações. Pela memória, o passado 
não só vem à tona das águas presentes, misturando-se 
com as percepções imediatas, como também empur-
ra, ‘desloca’ estas últimas, ocupando o espaço todo da 
consciência. A memória aparece como força subjetiva 
ao mesmo tempo profunda e ativa, latente e penetran-
te, oculta e invasora (Bosi, 1994, p.46-47).
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Félix (1998), em História e Memória: a problemáti-
ca da pesquisa, discute o entendimento de História e 
Memória na tentativa de propor caminhos para a pes-
quisa histórica. A pesquisadora Félix inicia com a apre-
sentação do trabalho do sociólogo Maurice Halbwachs 
e o entendimento de que toda memória é “coletiva” 
(Félix, 1998, p. 40), além de que há uma “negociação” 
para conciliar memória coletiva e memórias individu-
ais. A memória é entendida por sua dimensão social, 
o que implica que sua análise dar-se-á nas noções de 
tempo e de espaço e no “campo dos significados” do 
ato de lembrar, ou seja, um sentimento do presente 
que invoca as representações do passado. Porém, ao 
sujeitar a memória ao determinismo social, Halbwa-
chs negligencia as tensões dialéticas existentes entre a 
memória individual e a construção social do passado. 

Em seguida, Félix (1998, p.43) aponta as pesquisas 
do historiador francês Pierre Nora, que possibilitam 
novas abordagens no campo da História ao opor-se às 
memórias encontradas no tecido social e ao elaborar 
a expressão lugares da memória, nos sentidos material, 
simbólico e funcional. A memória, para esse autor, pas-
sa a necessitar de lugares especiais para ser guardada, 
preservada em seus laços de continuidade. Os lugares 
de memória afirmam os laços grupais e só dessa manei-
ra a memória pode fugir à ameaça do esquecimento.

Por último, Félix destaca a contribuição de Pollak, 
que volta seu olhar para as memórias subterrâneas – 
das minorias, dos excluídos e dos marginalizados – 
sobrepondo-as à memória oficial dominante (Félix, 
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1998, p.41). O pesquisador compreende que os es-
quecimentos, os silêncios e os não ditos compõem 
as memórias coletivas subterrâneas, bem como o ato 
de narrar, podendo, assim, revelar os mecanismos de 
manipulação da sociedade. Para Félix:

Estudar memória, entretanto, é falar não apenas de 
vida e de perpetuação da vida através da história; 
é falar, também, de seu reverso, do esquecimento, 
dos silêncios, dos não-ditos, e, ainda, de uma for-
ma intermediária, que é a permanência de memória 
subterrâneas entre o esquecimento e a memória 
social (1998, p.45). 

PARTE SUPERIOR DO FORMULÁRIO

A perspectiva da memória subterrânea, conceituada 
por Pollak, parece a mais indicada para embasar o 
presente trabalho, visto que as escritas das cartas – de 
mulheres migrantes – representam uma partícula das 
histórias das excluídas e marginalizadas. As mulheres 
narram suas trajetórias de vida no campo social, logo, 
revelam os mecanismos de dominação a que estão 
submetidas, seja por meio do narrar seja por seu re-
verso, os silêncios.

Para Pollak (1989, p.3), a memória está inserida em 
uma disputa entre a memória oficial (dominante) e a 
das minorias (dominados) e entre o âmbito individual 
e o coletivo. “Uma vez rompido o tabu, uma vez que as 
memórias subterrâneas conseguem invadir o espaço 
público, reivindicações múltiplas e dificilmente previ-
síveis se acoplam a essa disputa da memória”. 
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Dessa forma, ao compartilhar suas histórias, as mu-
lheres denunciam as migrações forçadas e as marcas 
em toda a sua família. As narrativas femininas, inten-
cionalmente ou não, procuram incentivar os migrantes 
a participarem das organizações sociais, propagando 
esperanças “de dias melhores” (isso, em sua grande 
maioria, pautado no cunho religioso – na imagem de 
Deus). Assim, chama-se a atenção do leitor para dificul-
dades no/do ato de migrar que se intensifica ao chegar 
à sociedade de destino, como, por exemplo: pela falta 
de emprego ou pelos baixos salários e, principalmen-
te, pela falta de casa própria. Esses pontos levantados 
podem ser analisados no trecho14 a seguir: 

Aos queridos migrantes como eu, que sofremos na 
vida ao deixar a terra que nascemos. [...] Casei. O 
meu esposo disse vamos para a cidade grande para 
tentar a nossa vida, mas chegando em São Paulo, foi 
trabalhar ganhando o tão famoso salário mínimo. O 
que fazer com tão pouco dinheiro, que não dava nem 
para comer [...] Mas, sei que já estou com 35 anos de 
migrante e sei que vou continuar sofrendo o mesmo 
problema, sem terra, sem casa. [...] se não darmos as 
mãos e nos unirmos uns aos outros não teremos nada 
nesse mundo (Boletim das migrações Vai Vem. Ano 7, 
n.32, ago./set.1988, p.10). 

Acredita-se que a categoria de representação, 
apontada por Ricoeur (2007), é inteiramente rele-
vante para refletir sobre as memórias das mulheres 

14  Todas as citações das cartas mencionadas neste trabalho serão 
transcritas exatamente da maneira como o remetente escreveu.
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migrantes. Como o autor destaca: a “[...] presença, 
ausência, anterioridade, representação formam as-
sim a primeiríssima cadeia conceitual do discurso da 
memória” (2007, p.241).

As construções e reconstruções das ações já viven-
ciadas pelas migrantes constituem-se no que Ricoeur 
(2007, p.289) chamou de representância. Cabe destacar 
que muitos historiadores entendem a palavra repre-
sentação como fictícia – invenção – e isso impediria a 
análise histórica. Porém, a preocupação no presente 
texto não está em denunciar o que é “verdade” ou o 
que é “mentira” nos relatos das mulheres migrantes, 
mas em perceber como elas constroem as representa-
ções de acontecimentos vividos no campo da memó-
ria e do imaginário e as apresentam como histórias/
trajetórias de vida. É o entender, dialeticamente, do 
movimento da memória à re-apresentação.

As cartas se tornam, assim, fontes em potencial 
para desnudar os fragmentos da vida cotidiana dos/
as agentes sociais. As atitudes e as representações das 
mulheres migrantes evidenciam os habitus15, ou seja, 
seus comportamentos, que permitem apreender não 
só as ações individuais, mas as da sociedade na qual 
as mulheres se movimentam. Por isso, concorda-se 
com Silva quando afirma que as mulheres,

15  Noção que tem uma longa história, de Aristóteles a Norbert Elias, 
passando pelos filósofos medievais – Leibniz, Husserl e Merleau-Ponty. 
Para Bourdieu (2000, p.61), cada agente é um variante de um habitus, 
que se reestrutura segundo a trajetória social, experiência vivida e in-
teriorizada da ascensão, da estagnação ou declínio social.  No entanto, 
Bourdieu não condiciona as ações em um determinismo social rígido, 
mas revela-se dentro de um “jogo” e de improvisação. 
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quando estão em cena, escrevem, narram. Artesanal-
mente, vão, assim, registrando suas histórias, agindo 
auto-plasticamente. Vão tecendo uma rede com fios 
de ato de imaginar. O narrador de lá, espera a volta 
do narrador de cá. A espera é produzida pela rede 
do imaginar. A saudade são os buracos criados pelo 
entrelaçamento dos fios. Não é um vazio, algo solto. 
Ao contrário, é ela que define, enquanto buracos, a 
rede. Pode-se dizer que o imaginar é uma espécie de 
urdidura da saudade. Sentimento oco, profundo, mas 
cercado. Sentimento criado pelos narradores. Ação 
auto-plástica que faz do passado, presente, e do pre-
sente, futuro. Uma projeção. Uma ilusão necessária, 
uma utopia carregada de esperança, elaborada após o 
trabalho duro, à noite, numa espécie de ante-sala dos 
sentimentos oníricos (Silva, 2001, p.12).

A exposição da socióloga Silva vem ao encontro da 
perspectiva que se pretende lançar sobre as cartas. As 
narradoras em suas ações auto-plásticas produzem o 
re-apresentar de suas histórias guardadas entre os fios 
da memória e do imaginário. Como aponta a autora, 
são os espaços dos sentimentos oníricos, em que a es-
pera – seja ela pela reposta familiar seja pela resposta 
dos editores do boletim – constrói as redes do imaginar.

ANÁLISE DE NARRATIVAS EPISTOLARES: 
TRAJETÓRIAS DE MULHERES MIGRANTES

Neste momento, pretende-se direcionar o olhar 
para as cartas escritas pelas mulheres Maria, Inês Fer-
reira, Fátima e outra não identificada16, publicadas na 

16  Achou-se pertinente delimitar as primeiras narrativas publicadas.   
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íntegra pelo editorial do Boletim Vai Vem, das quais duas 
eram de caráter privado e duas, de caráter público. 

A primeira carta a ser analisada é a da remetente 
Maria, que, ao escrever sobre a história de um grupo 
de migrantes do Rio Grande do Norte, nomeia sua 
carta como: “Aqui tá nossa história”17. Destaca-se, nes-
sa carta, a busca incessante desses sujeitos por uma 
vida melhor, as inúmeras retiradas18, o vai e vem de 
lutas, sonhos e esperanças, as vidas colocadas em ris-
co, como salienta Maria: “mesmo assim ainda vivemos 
mudando fazendo retirada arriscando a própria vida 
para sobreviver”  (p.12).

O título da carta (“Aqui tá nossa história”) evidencia 
a importância dada a cada palavra construída – da 
simplicidade à dificuldade ortográfica. O que era, em 
um primeiro momento, uma folha em branco passa 
a ser um “pedaço” do próprio remetente. Trata-se de 
identificar, nas linhas escritas, as suas trajetórias, pois,  
mais que uma narrativa de início, meio e fim, é a expo-
sição da práxis, da experiência da atividade humana 
– em alusão aos apontamentos de Silva (2001, p.13). 

17  Boletim das migrações Vai Vem. Ano 1, n.4, mar,1982, p.12 (IA-
JES-NDH).
18  As migrações podem ser divididas entre migração interna (movi-
mento de pessoas de uma área para outra dentro de um mesmo país) e 
migração externa (movimento de pessoas de país para outro). As migra-
ções externas podem ser divididas em emigração (saída de pessoas de 
seu país para outro, para aí residir) e imigração (entrada de pessoas em 
um país estrangeiro, para aí residir). Quanto à sua duração, elas podem 
ser definitivas (deslocamento por um tempo indeterminado) e temporá-
rias (deslocamento por um tempo determinado). Já quanto à sua forma, 
elas podem ser voluntárias (quando a decisão de migrar é do próprio 
sujeito) e forçadas (quando os sujeitos são obrigados a migrar). No que 
se refere ao controle, as migrações podem ser legais e/ou clandestinas. 
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 Conforme a remetente, o grupo fez a seguinte 
rota: no ano de 1958, saiu do Rio Grande do Norte 
em busca de melhores condições de salário e migrou 
para Campina Grande, na Paraíba. Em 1967, partiu 
em retirada para a cidade de Ouro Preto, em Minas 
Gerais, para trabalhar no garimpo de ouro. Dali saiu 
novamente, pelos atrasos constantes nos pagamentos 
dos salários e pelas perseguições sofridas: “nois volte-
mos para o garimpo em busca de ouro preto mais das 
muitas perseguições que fizeram nois levanta retirada 
para cidade grande” (p.12). 

Observa-se que a mobilidade espacial abarca a 
mobilidade das condições de vida dos migrantes. A 
cada lugar chegado, tem-se uma readaptação, um 
novo reorganizar. Os sujeitos se fazem nos lugares e 
contribuem para as suas construções. Pode-se dizer, 
sobretudo nesse caso, que homens e mulheres – a 
população – não migram “[...] por um direito à liber-
dade19 [...]. Ela se desloca porque é impelida, coagida 
por estruturas econômicas, políticas e sociais ideolo-
gicamente injustas, que, privilegiando as classes do-
minantes [...].” (Ferreira, 1992, p. 19).

Posteriormente, esse grupo migrou duas vezes até 
se fixar na cidade do Rio de Janeiro. Contudo, as opor-
tunidades de emprego aos migrantes eram poucas, 
sendo assim, decidiram ir para a cidade de São Paulo 
em busca de uma vida melhor. Na capital paulista, os 
migrantes encontraram diversas dificuldades, como 

19  O ato de migrar pode ser entendido como resistência (ações prá-
ticas de poder) às ordens estabelecidas, como é o caso da e/imigração 
clandestina.
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a falta de um lugar para morar. Mas, ao encerrar sua 
narrativa, Maria destaca que esse grupo de migrante 
se envolveu com a Comunidade de Bairro, ou melhor, 
com o Movimento pela Moradia, o que fez (re)acender 
a chama da esperança por dias melhores e pela con-
quista da casa própria. 

O trabalho do pesquisador Sader (2001, p.313) é re-
levante quanto à compreensão da organização social 
dos/as migrantes ao chegarem à sociedade de desti-
no. Esses agentes, ou melhor, esses sujeitos coletivos 
se expressam e se organizam por meio de práticas e 
identidades coletivas. Assim, “as classes populares se 
organizam numa extrema variedade de planos, segun-
do lugar de trabalho ou de moradia, segundo algum 
problema específico que as motiva ou segundo algum 
princípios comunitário que as agrega”.

A Comunidade de Bairro foi o apoio de que todos 
precisavam. Uma organização que, na década de 1980, 
agia com padrões inovadores de ações coletivas e não 
individualistas, como sugere a pesquisadora Alonso 
(1994, p. 84) ao tratar dos movimentos sociais naquele 
contexto: “O conceito de movimento social é enten-
dido como uma forma de ação coletiva baseada na 
solidariedade, desenvolvendo um conflito, rompendo 
os limites do sistema em que ocorre a ação”.

A esperança de uma vida melhor brota no decorrer 
de toda a carta. A escrita da migrante Maria joga luz às 
histórias de um grupo de pessoas e às condições precá-
rias a que este, ao migrar, está exposto, principalmente 
pelas migrações forçadas. 
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A luta, entre suas várias faces, dos sonhos, dos proje-
tos de vida, das resistências revela a busca de seu próprio 
“chão”, seja ela no âmbito do rural seja no do urbano. 
Sobre esse aspecto, Gohn (1991), ao discutir os movi-
mentos sociais e as lutas pela moradia, sugere as várias 
frentes que a palavra luta toma para esses agentes: 

As diferentes formas de luta (pelo acesso à terra, pela 
regularização das áreas, pela posse da terra, pela ur-
banização da favela, pela construção através de muti-
rões, pela reconstrução das casas-embriões populares 
financiadas pelo governo, pela construção de conjun-
tos populares, pelo rebaixamento das prestações do 
Sistema Financeiro de habitação etc.) [...] (1991, p.13).

A segunda carta analisada foi enviada ao Boletim 
Vai Vem no dia 22 de dezembro de 1982 por Inês Fer-
reira Vicente. O convite para navegar entre histórias 
cheias de lutas entre conformismo e resistência20 inicia 
pelo título da carta: “A vida da mulher trabalhadora, 
boia-fria”21. Inês Ferreira frisa sua condição de mulher 
e de trabalho. A palavra vida marca a história dessa 
remetente, o que permite apreender as migrações 
temporárias por meio de seu cotidiano de trabalho.

Um serviço que envolve de crianças (a participação 
dos filhos pode ser pensada como uma estratégia para 

20  Em aproximação com Chauí (1986, p.179) e com Sader (2001, p.141): 
“Mas o cotidiano não pode ser pensado como um lugar mítico onde, em 
sua pureza, os pobres se apresentam como são, libertos de ideologias 
estranhas. Melhor vê-lo em sua ambiguidade de ‘conformismo e resis-
tência’, expresso na ‘consciência fragmentada’ da cultua popular”.
21  Boletim das migrações Vai Vem. Ano 2, n.5, mar.1983, p.12. (IA-
JES-NDH)
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aumentar os ganhos, uma vez que as crianças ajudam 
os pais nos afazeres do trabalho) a idosos, como apon-
ta Inês Ferreira: “nesta luta dura estão empenhadas 
pessoas de todas as idades desde jovens até idosas 
com 60 anos de vida e luta” (p. 12).

No decorrer da carta, percebe-se que a palavra luta 
é salientada em vários momentos, como em: “apesar 
da luta para sobreviver o salário que ganhamos não 
compensa o suor que derramamos [...]. A gente se 
levanta as 4 horas da manhã a fim de trabalhar pra 
viver. Logo de manhã a gente fica toda molhada de 
orvalho, hora chuva e sol” (p.12). A riqueza de detalhes 
contidos nesta carta propicia o entender do suor de 
dias, meses e anos de trabalho como aspecto de luta, 
uma vez que o retorno financeiro mal cobre a alimen-
tação de toda a família. 

O desgaste corporal pode ser interpretado como 
processo de precarização do trabalho de roçagem e da 
plantação da cana de açúcar, especialmente para as mu-
lheres. “Somos obrigadas a trabalhar com enxadão [...] 
à tarde estamos cansadas sem forças, e assim vão dias, 
meses e anos sem poder perder dias de trabalho” (p.12).

A esperança de uma vida melhor é ressaltada em 
todas as cartas, não sendo diferente nesta, quando a 
remetente finaliza sua narrativa: “o que nos anima é a 
esperança de que um dia em meio de tantas injustiças 
haverá justiça para todos” (p.12). Assim, a luta não tem 
apenas o sentido de sobrevivência, como apontado na 
citação anterior, mas representa perspectiva de pro-
jeto futuro, de que tudo poderá ser melhor. Desse 
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modo, a luta é uma espécie de alimento que permite 
que o/a migrante siga adiante, mesmo vivendo uma 
jornada precária.

Como na primeira carta, que destaca as/os tra-
balhadoras/es “seguindo o período de trabalho na 
cidade, ou melhor, das fábricas”, a narrativa de Inês 
Ferreira trata de deslocamentos para o campo, isto 
é, de migrações temporárias/sazonais, que “seguem 
os períodos das colheitas do campo”. Nesse sentido, 
pode-se dizer que a mão-de-obra de migrantes e os 
trabalhos sazonais se tornam mais vantajosas aos pa-
trões, pois as/os migrantes acabam se sujeitando às 
condições existentes em função da curta duração de 
trabalho, bem como por sua não permanência no local 
e por sua urgência de emprego ao chegar na socie-
dade de destino. Como reitera Souza Martins (2002):

[...] o fato de que migram quase sempre dispostos a 
aceitar condições degradantes de trabalho, humilha-
ções e más condições de vida; de que migram tem-
porariamente dispostos a abrir mão de concepções 
mínimas e básicas de decoro, dignidade e direitos. 
São migrantes, portanto, os que colocam temporaria-
mente entre parênteses o sentido de pertencimento 
e voluntariamente se sujeitam a situações de anomia, 
de supressão de normas e valores sociais de referência 
(2002, p.144).

As duas próximas cartas são escritas por familiares 
(quem ficou) de migrantes.  As narrativas evidenciam 
a complexidade do/no ato de migrar. Dessa forma, 
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as migrações podem ser entendidas como um fato 
social completo22. 

A primeira carta23 – escrita em 4 de maio de 1983 e 
publicada pelo Boletim Vai Vem em setembro do mes-
mo ano – é direcionada a Fátima e enviada por sua 
irmã que reside no Ceará. A remetente escreve com 
o intuito de enviar notícias sobre seus familiares e de 
compartilhar seus próprios dilemas para sobreviver24. 
Entretanto, as notícias narradas na carta não são mui-
to boas, como se pode perceber no trecho a seguir:

Fátima aqui no Ceará esta muito ruim, não sei como 
ainda estamos aguentando, pois estamos passando 
por muitas necessidades, pouco temos para comer [...]. 
Não aguento mais olhar para os meus filhos famintos 
e não poder fazer nada nem ao menos um pedaço de 
pão para dar-lhes eu tenho (p.9).

A narrativa é marcada pelo “grito” de pedido de 
ajuda e de desespero de uma mãe que não tem con-
dições de alimentar seus filhos por falta de emprego. 
Esses agentes sociais possibilitam pensar os motivos 

22  Tendo em vista as dimensões diacrônicas e sincrônicas, como dis-
cutido por Sayad (1998, p.16) no contexto da e/imigração: “Fato social 
total, é verdade; falar da imigração é falar da sociedade com um todo, 
falar dela em sua dimensão diacrônica, ou seja, numa perspectiva histó-
rica (história demográfica e história política da formação da população 
francesa), e também em sua extensão sincrônica, ou seja, do ponto de 
vista das estruturas presentes da sociedade e de seu funcionamento; 
mas com a condição de não tomarmos deliberadamente o partido de 
mutilar esse objeto de uma de suas partes integrantes, a parte relativa 
à imigração”. 
23  Boletim das migrações Vai Vem. Ano 3, n.10,  set. 1983, p. 9. 
(IAJES-NDH)
24  Cabe destacar que esta carta não tem título.
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das migrações desta região (Ceará), que foram eleva-
das no contexto dos anos 198025, como evidencia a 
própria história de Fátima.

Trocando a força de trabalho por alimentos, esses 
agentes sociais conseguiam sobreviver, como a irmã 
de Fátima aponta: “são muitos as pessoas que vivem 
atrás de trabalho mesmo que seja para pagar com a 
comida” (p. 9). A escassez de chuvas26 nessa região 
resulta em fome e pobreza: “nós nem se quer temos 
ânimo para nada, só em pensar em tão grande seca 
que está nos matando aos poucos, não temos quase 
o que comer e muito menos o que vestir” (p. 9).

A autora da carta encerra sua escrita pedindo com 
muita tristeza e saudade que sua irmã a ajude (refor-
çando a ideia do migrar por melhores condições de 
vida. Logo, espera-se que o migrante esteja melhor, 
sobretudo financeiramente, na sociedade de destino): 
“Minha irmã vou terminar com muita tristeza, sinto 
muitas saudades suas. Fátima por Nossa Senhora me 
ajude, nós precisamos de sua ajuda” (p. 9).

Como se pode perceber, as necessidades financei-
ras sobressaem-se nessa narrativa. Ademais, subme-
tem-se a trabalhar em troca de um prato de comida, 
para que seus filhos não morram de fome. Interessa 

25  O estado do Ceará sofreu dois ciclos de seca nesta década: 1980 
a 1983 e 1987. Para entender melhor esse período do Nordeste ver: 
Cavalcante, Clóvis de Vasconcelos (Org.). A Seca de 1970 – 80: uma ava-
liação pela Fundação Joaquim Nabuco. Fortaleza: Banco do Nordeste 
do Brasil, 2002. 
26  Cabe ponderar que há toda a uma discussão sobre a construção 
discursiva, ideológica e política em relação à seca como condicionante 
da pobreza no Nordeste.
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perceber também “o peso” da responsabilidade de-
positada em sua irmã (Fátima), imputando-lhe a obri-
gação de ajudar os familiares que permaneceram em 
sua terra natal. Todavia, cabe ponderar as dificuldades 
para quem migra. Os migrantes também se dispõem, 
muitas vezes, a trabalhar por baixos salários quando 
chegam ao “novo lugar”.

A carta intitulada Saudações27 é marcada por uma 
narrativa, também, de caráter privado/familiar. Nessa 
carta, aparece somente o destinatário – Maria de Fá-
tima – e, pela narração próxima e pelo uso do gênero 
feminino no decorrer do diálogo, sugere que o reme-
tente seja uma de seus familiares. 

O intuito de quem escreve para Maria de Fátima é 
enviar notícias de sua terra natal, Ingazeira (Pernambu-
co), como a falta de emprego e as péssimas condições 
de trabalho que assombram a cidade. A remetente aler-
ta para que a destinatária não retorne à sua casa, mes-
mo que as condições de vida em São Paulo, lugar onde 
Maria de Fátima se encontra, também estejam ruins, 
principalmente para os migrantes. Nesse sentido, cabe 
destacar as ponderações feitas, recentemente, pelo 
pesquisador Sayad (2000) sobre as migrações de retor-
no – remigrar. Os espaços-tempo já não são mais os 
mesmos, busca-se algo imaginado, como o autor afirma:

A presença nesta vida e no mundo que a carrega é 
como uma presença distraída, uma presença ausen-
te, uma presença distanciada; em contrapartida, em 

27  Boletim das migrações Vai Vem. Ano 6, n° 23, mês outubro-no-
vembro-dezembro, ano 1986, p. 14 (IAJES-NDH).
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contraste, a outra vida ausente ou a vida que se con-
sagra à ausência, aos lugares longínquos e aos tempos 
passados da ausência, é como uma vida que a evoca-
ção sonhadora torna presente, mas de uma presença 
fantasmagórica, totalmente irreal, onírica, que se de-
senrola paralelamente à vida ativa e cotidiana (Sayad, 
2000, p.20).

A remetente evidencia a todo momento que a situ-
ação em Ingazeira não é das melhores, dizendo que o 
custo do “feijão está quase por 30 mil” (p.14) e que as 
condições de emprego são mínimas: quando se encon-
tra trabalho, o salário é baixo. “Maria sobre a vontade 
de você vim embora pense muito nesse seu plano por 
que a situação de viver aqui é muito difícil [...]” (p. 14). 

Ao ressaltar a falta de emprego na região, a autora 
da carta conta que a dificuldade para se encontrar tra-
balho era tamanha que as pessoas acabavam por op-
tar pela primeira oportunidade que aparecia, mesmo 
se o salário e as perspectivas não fossem as melhores: 
“o emprego que bom não tem, o emprego que apare-
ceu para os pobres pai de família foi umas emergência 
sem futuro que não da nem para os solteiros todo, 
salários que ganhamos é 153.000 por mês [...]” (p.14). 

As dificuldades de emprego nessa região eram mui-
tas, principalmente para mulheres, as quais tinham de 
se desdobrar tanto com os afazeres da casa como com 
a responsabilidade de sustentar financeiramente sua 
família: “Maria manda me dizer se ai é fácil emprego 
para mulher”; “Maria quanto é sofrer morar em um 
lugar que não tem ganha nem para mulher ganha”. Ou 
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ainda, ao dizer que o seu dinheiro não deu nem para 
tirar a foto de sua filha, que  pretendia enviar com a 
carta: “este ganho que eu ganho não esta dando nem 
pra feira ainda não tirei a foto da menina porque não 
tenho dinheiro imagine” (p.14).

As cartas tornam-se, assim, redes de socialização 
entre migrantes e seus familiares: “diga a Francineide 
que eu estou aguardando a carta que ela vai me escre-
ver” ou “sempre se lembra de me escrever me falando 
como vai ai a Capital Paulistana” (p.14).

O sentimento nostálgico28 é registrado desde o 
início da carta até o final da narrativa: “Maria com 
um abraço a você e outro em Francineide. Mãe e Zé 
mandaram lembranças para todos vocês e sempre 
se lembra de me escrever me falando como vai ai a 
Capital Paulistana todos mandam muita lembranças 
a Génario” (p.14).

A palavra saudade ganha múltiplos sentidos me-
diante as histórias das/os migrantes. O presente ali-
menta e faz nascer a saudade, que nutre o passado 
impulsionando o desejo do reencontrar-se. Como di-
riam os poetas, a saudade não é ausência, mas, funda-
mentalmente, a presença. Nesse sentido, só se sente 
saudades quando existem presenças. A presença de 
si mesmo construída no sentimento de pertencimen-
to na/pela alteridade. Narradores e lembradores que 
vivem dois espaços e dois mundos: passado-presente 
(em alusão a Silva, 2001, p.11). Rencontros marcados 

28  “[...] formas específicas de cumprimentos e despedida dão o tom 
da relação encorajando familiares ou estabelecendo distância” (Lyons, 
1998, p.63). 
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pelos desencantamentos dos/nos lugares, sobretudo 
sociais, experienciados. O que fez a travessia faz, ago-
ra, o inverso: o remigrar.   

O enredo composto pelas mulheres traz à tona a 
elaboração de expectativas e necessidades que levam à 
busca pela cidade como forma de superação das condi-
ções adversas. Mas, ao mesmo tempo em que a cidade 
é apontada como sinônimo de esperança, a experiência 
e a trajetória de vida concreta fazem emergir a memó-
ria de um tempo de desencanto e de frustrações.

Percebe-se que o mundo do trabalho permeia o 
cotidiano das migrantes, de modo que, por vezes, 
os fatores de expulsão e de atração (condição de 
existência e condição de realização pessoal, social e 
econômica) ligados ao trabalho são determinantes 
para o deslocamento, seja em seu sentido material 
seja naquele simbólico.

As quatro vozes das mulheres migrantes possi-
bilitam inúmeras análises. Trata-se de histórias de 
mulheres comuns29 que vivem no vai e vem da in-
completude da travessia. As análises revelam que 
as marcas no e do ato de migrar ficam registradas 
em seus cotidianos. O deslocar não é somente pelo 
viés geográfico, mas um deslocar de sonhos, lutas, 
resistências e esperanças.

29  “A história das pessoas comuns como um campo especial de estu-
do. [...] Tem início com a história dos movimentos de massa no século 
dezoito [...] Para o marxista, ou mais comumente o socialista, o interesse 
na história das pessoas comuns desenvolveu-se com o crescimento do 
movimento trabalhista. Essa tendência impôs algumas luzes bastante 
eficazes para os historiadores socialistas” (Sharpe, 1991, p.45).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como pode ser observado no decorrer do texto, ter 
como agentes de pesquisa o tema mulher migrante é, 
fundamentalmente, falar de exclusão (não somente na 
historiografia, mas na vida cotidiana – espaço público/
privado). Torna-se imprescindível elencar a categoria 
dominação para refletir e discutir as histórias de mulhe-
res migrantes, ou seja, levar em consideração o aspecto 
historicamente construído de ser mulher e ser migrante. 

Nas relações humanas, dominantes e dominados 
– “fronteira de poderes diferenciados” – são fronteiras 
que estão sempre se constituindo e se refazendo, o que 
Sousa Martins (1997, p.13) chamou de degradação do 
outro. Entretanto, buscou-se evidenciar, por meio das 
cartas, um possível transpassar de fronteiras – sobretu-
do dos silêncios internalizados em seu próprio eu – ao 
analisar as trajetórias de vida das mulheres migrantes.

O ato de escrever cartas evidencia a fronteira entre 
dois mundos da remetente: o interior e o exterior. A 
fronteira é marcada e se faz fronteira na linha de en-
contro da tinta com o papel. Pode-se compreendê-la, 
também, no âmbito do vivido, no sentido de que as 
mulheres escrevem no intuito de se comunicar e de 
percorrer distâncias. Romper os silêncios.  Fazer-se 
presente. Desse modo, transpassam fronteiras – entre 
o narrador de lá e o narrador de cá – para que, assim, 
possam se entregar ao deleite do(s) olhar(es) e ao so-
nho de uma nova vida, do encontro que se firma no 
desencontro e no reencontro. Nas histórias escritas 
por suas (nossas) próprias mãos.
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TOMAR AS NOITES E 
RETOMAR NOSSOS 

CORPOS!
Nathália Eberhardt Ziolkowski1

No ano de 2013, aos 25 anos da chamada Cons-
tituição Cidadã brasileira, o país viveu uma série de 
manifestações populares de luta, denúncias e reivindi-
cações que reconfiguram a compreensão da socieda-
de civil, do Estado e de governantes sobre os direitos 
conquistados e a materialização desses direitos no co-
tidiano. Brasileiros tomaram as ruas das cidades, com 
apoio de grupos regionais, nacionais e internacionais, 
para fazer frente às incoerências do não diálogo entre 
a sociedade civil e o sistema político institucionalizado 
numa ação proativa de ocupação das ruas. 

O perfil das manifestações trouxe novidades ao ce-
nário de luta nacional. Muitas frentes expressaram-se 
diante da imprecisão das relações sociais que envol-

1 Cientista Social, formada pela Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, Mestra em História das Mulheres pela Universidade Federal da 
Grande Dourados. Ativista feminista, integrante da Articulação de Mulhe-
res Brasileiras no Mato Grosso do Sul. Integrante do Núcleo de Estudos 
de Gênero - UFMS (NEG-UFMS), do Grupo de pesquisa em Sociedades 
e Culturas nas Fronteiras de Mato Grosso do Sul (UFGD) e ativista do 
Movimento de Estudos de Sexualidade, Liberdade e Ativismo de Mato 
Grosso do Sul (MESCLA). 
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vem nossa sociedade e suas instituições, o Estado, os 
partidos políticos, a cultura de violência que se perpe-
tua desde o espaço doméstico ao público, as concep-
ções obsoletas e retrógradas no poder executivo e no 
legislativo, sobretudo. Não houve uma pauta definida, 
foi um tempo de reivindicações sociais. 

A famosa expressão positivada que carrega a ban-
deira deste país – “Ordem e Progresso” – durante as ma-
nifestações, no ano de 2013, traduziu-se no lema “sem 
vandalismo”, adotado pelo Estado, Governos e mídia. 
Emblematicamente, tudo o que é ordem pressupõe o 
não direito de escolha. Além disso, o “progresso”, não 
por acaso, chegou pelas mãos dos que até hoje definem 
o próprio sentido da palavra progresso para esta Nação 
e que em nada tem ligação com o desenvolvimento so-
cial e garantia de direitos a todas as pessoas, conforme 
mostraram as ruas em movimento naquele ano. 

O movimento “Passe Livre”, em 2013, impulsionou 
articulações temáticas a ganharem as ruas e se proje-
tou de maneira sólida pelo imaginário social, ganhando 
um corpo mais amplo e difuso de expressão. Contradi-
toriamente, nas mesmas manifestações, participantes 
entoaram a expressão “sem vandalismos” cunhada 
pelo poder público e midiático, o que deslegitimava a 
ação do próprio manifesto, tendo como pano de fundo 
a ideia de garantia da ordem nacional, no momento em 
que o país demostrava seu desequilíbrio social. 

Não muito diferente desse moralismo, o movimen-
to feminista e de mulheres organizadas sofreu duras 
críticas e rechaços de uma sociedade ainda muito dog-
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mática e repleta de contravenções ao adotar, em 2011, 
o discurso do opressor e definirem-se como vadias em 
marcha pelas ruas das cidades do mundo.2    

“Tomar as noites e retomar nossos corpos” foi um 
título escolhido para uma reflexão da luta feminista 
e de mulheres organizadas que, há séculos, busca 
se renovar e alcançar conquistas que permitam, por 
exemplo, que nós mulheres sejamos valorizadas no 
que produzimos, pelos nossos textos, nossas políticas, 
nossas artes, nossos trabalhos e nossas escolhas. 

No ano de 2010, uma imagem foi publicada em um 
blog feminista e nela mulheres nas ruas empunhavam 
a frase “Tomar as noites! Retomar nossos corpos!”. 
Trata-se de um blog do Coletivo de Ação Feminista de 
Curitiba, grupo feminista autônomo e não partidário 
que publicou a imagem na ocasião em que colocava 
em pauta o dia 25 de novembro – Dia Internacional 

2  A Marcha das Vadias é um evento político feminista, mas que tem 
também a adesão de outros movimentos de mulheres organizadas que 
não se declaram feministas, e também de homens, cujo surgimento 
ocorreu no ano de 2011 a partir de um fato emblemático que, mais 
uma vez, tentou arraigar os princípios sexistas e conservadores sobre 
o ser mulher no ocidente. Depois de vários casos de estupro ocorridos 
dentro de uma Universidade em Toronto, Canadá, naquele mesmo ano, 
o representante da segurança pública Michael Sanguinetti sugeriu em 
sua fala que as estudantes e demais mulheres não se vestissem ou se 
comportassem como vadias, para evitar os abusos que vinham sofren-
do. O episódio levou à rua cerca de três mil pessoas revoltosas com o 
discurso que mais uma vez colocava a mulher como responsável pela 
violação de seus direitos e dignidade. Com vistas a rebater tal excentrici-
dade ofensiva, a qual se perpetua por séculos nos discursos dominantes, 
tal qual algumas culturas orientais que cobrem e aprisionam  os corpos 
das mulheres, sob a justificativa de não provocar a libido masculina,  
feministas pelo mundo aderiram ao ato, questionando o controle sobre 
os corpos femininos, suas sexualidades, comportamentos e autonomias.   
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de Combate à Violência contra a Mulher – uma data 
reconhecida inclusive pelos governos que aderiram, 
muitos, à agenda dos 16 dias de ativismo, criada por 
feministas de diferentes países, com o objetivo de or-
ganizar ações educativas e conscientizadoras sobre as 
formas de violência sofridas pelas mulheres, com vistas 
a erradicá-las. A campanha dos 16 dias de ativismo en-
cerrou-se no dia 10 de dezembro, Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, uma data muito importante para os 
movimentos de mulheres, uma vez que a própria no-
menclatura representa uma luta feminina e feminista 
de alcance dos direitos. Desde o século XVIII, quando 
foi criada a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão (1789), ao século XX, quando é adotada e pro-
clamada a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), a palavra Homem aparece como expressão uni-
versal para designar a pessoa humana. 

No entanto, em todo esse período, mulheres gal-
gavam seus espaços e alcançavam conquistas impor-
tantes. Nos direitos humanos, a transferência das 
palavras deu enfim o sentido de incorporação das 
mulheres como seres sociais e políticos, assim como 
os homens, na história da humanidade.

A ênfase nas palavras “Tomar as noites! Retomar 
nossos corpos!” nos traz ao menos dois aspectos re-
levantes da luta dos movimentos de mulheres. Pri-
meiramente, a referência às palavras de desordem, 
como são chamadas pelas feministas no Brasil, ou por 
alguns grupos feministas. As palavras de desordem 
são característica do objetivo que se tem de fugir do 
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controle e disciplinarização estabelecidos pelas regras 
políticas e comportamentais. Não se entoam palavras 
de ordem com o objetivo de desestabilizar a ordem 
vigente, mas as palavras de desordem têm essa inten-
ção. Os discursos trazem consigo poderes e saberes 
e é o sistema de educação, de acordo com Foucault 
(1996), que os mantém ou modifica para que sejam 
apropriados de acordo com a intenção.  

Vivemos na tênue linha entre a discordância e ten-
tativas de rompimento do que está estabelecido e ar-
raigado e a ameaça de servirmos como reforços à or-
dem vigente, como dizia o próprio Foucault (1999). No 
entanto, é observável que as estratégias de luta dos 
movimentos sociais venham ganhando uma dimen-
são cada vez mais contestatória que se fortalece não 
apenas no pensar, mas também no agir, ainda que as 
consequências trazidas pelas morais sociais e políti-
cas sejam uma realidade que mais uma vez no Brasil 
vem acompanhada de atos de tortura e perseguição, 
como quando militares tomaram o poder, apoiados 
por alguns grupos de civis. As intervenções nos espa-
ços públicos fogem agora ao sistema de educação ao 
qual estamos determinados e viciados, inclusive para a 
construção dos movimentos sociais. O que é chamado 
hoje pelo Estado e pela mídia de vandalismo, e incor-
porado pelo imaginário social, também é, para uma 
parcela dos que tomam as ruas, a indigesta reação 
somática à disciplinarização dos corpos, à fabricação 
dos discursos ordeiros e aos pressupostos implícitos e 
explícitos de manutenção dos bons e velhos costumes.  
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Nossa sociedade não é de espetáculos, mas de vigi-
lância; sob a superfície das imagens, investem-se os 
corpos em profundidade; atrás da grande abstração da 
troca, se processa o treinamento minucioso e concreto 
das forças úteis; os circuitos da comunicação são os 
suportes de uma acumulação e centralização do saber; 
o jogo dos sinais define os pontos de apoio do poder; 
a totalidade do indivíduo não é amputada, reprimida, 
alterada por nossa ordem social, mas o indivíduo é 
cuidadosamente fabricado, segundo uma tática das 
forças e dos corpos. Somos bem menos gregos que 
pensamos. Não estamos nem nas arquibancadas nem 
no palco, mas na máquina panóptica, investidos por 
seus efeitos de poder que nós mesmos renovamos, 
pois somos suas engrenagens. (Foucault, 1999, p.240).

Assumimos, em nossas escolhas, o risco de forta-
lecer o sistema de regras que nos aprisionam, mas 
também encaramos o papel de transformação do que 
vem nos sufocando, ainda que as mudanças estejam 
vigentes para a lógica desse mesmo modelo. Por ora, se 
não se destrói o Estado disciplinarizador e repressor, tal 
como construído, se desobedece a regra, provocando a 
ignorância; e insere-se outra perspectiva em cena, para 
a democracia que não foi feita plena ainda.  

Dessa forma, apropriar-se de palavras de desor-
dem é um ato contestador que, de tão provocante, 
será ao menos publicizado e, assim, provocativo ao 
repúdio ou à reflexão. 

Outro aspecto importante a ser apreendido pela 
frase aqui colocada em evidência é que essa luta, a fe-
minista, a dos movimentos de mulheres organizadas, 
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não é recente e não deixou de estar em consonância 
com as realidades vivenciadas e questionadas por ou-
tros grupos sociais em ação. Trata-se do respeito à 
liberdade anunciada, o desprendimento das amarras 
que cerceiam os corpos em todas as instituições so-
ciais, começando pela família, passando pela religião 
e desembocando no Estado. E, no que diz respeito às 
mulheres, trata-se da própria autonomia não rastre-
ada pelos olhares e reações, simbólicas ou não, que 
infringem nossos direitos e honra. 

Tendo aqui contextualizado minha compreensão 
sobre os panoramas atuais, mas históricos, que en-
volvem os movimentos sociais, os movimentos de 
mulheres e os estímulos que suas intervenções têm 
causado na sociedade, proponho-me a revisitar o cor-
po feminino pela perspectiva dos movimentos sociais 
de mulheres organizadas e feministas.

A CONTRIBUIÇÃO DOS FEMINISMOS PARA 
UMA NOVA INTERPRETAÇÃO SOBRE O CORPO

Essas últimas três décadas de feminismo foram também 
marcadas por uma raiva profunda, na medida em que a 
verdade da violência contra o corpo feminino era revela-
da, fosse através do estupro, abuso sexual contra crian-
ças, ataques às lésbicas, abuso contra mulheres, assédio 
sexual, terrorismo contra a liberdade de procriação ou o 
crime internacional da mutilação da genitália feminina. A 
sanidade mental das mulheres foi salva quando elas alar-
dearam essas experiências que mantinham em segredo, 
deram nomes a elas e transformaram o nosso rancor em 
ação positiva para analisar e reduzir a violência (Glória 
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Steinem, no prefácio do livro Os monólogos da vagina, 
de Eve Ensler, 2000, p.11).

Ao falar do patriarcado, ainda que seja um conceito 
em debate, vislumbra-se uma forma de organização 
social na qual o corpo feminino foi apropriado em sua 
noção física como forma de conter as mulheres. 

Retomamos essa ideia, atentas/os para o uso do 
termo referente a uma estrutura que aponta para a 
dominação masculina a partir da organização social, 
o que significa que sofre transformações, ainda que 
o sentido propalado desse conceito sugira algo fixo e 
algumas vezes não correspondente às mudanças da 
atualidade nas relações de gênero. Tais transforma-
ções sugeriram novas denominações de patriarcado. 
Pateman (1993) aborda o patriarcado moderno, no 
qual as mulheres são submetidas aos homens não 
mais somente no que se refere ao privado, mas ago-
ra também no componente público, ao alcançarem 
direitos nesse âmbito. São novas formas de submis-
são ou ainda formas reapropriadas, mas que trazem 
a essência de um patriarcado cujo poder e autoridade 
são dos homens/pai/poder pátrio. 

Toma-se tal conceito com os devidos cuidados por-
que esse termo vem passando por críticas de algumas 
teóricas, sendo repensado por outras, e em si indica 
um termo em transformação. A sociologia clássica 
weberiana, que aponta elementos definidores do po-
der patriarcal, traz características específicas de uma 
comunidade doméstica, à qual não se aplica a organi-
zação social da atualidade, pois bem de outra maneira 
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indica o alicerce definidor dessa forma de poder que 
se trata da submissão de um gênero por outro: “cha-
ma-se patriarcalismo a situação na qual, dentro de 
uma associação, na maioria das vezes fundamental-
mente econômica e familiar, a dominação é exercida 
(normalmente) por uma só pessoa, de acordo com 
determinadas regras hereditárias fixas” (Weber apud 
Saffioti, 1992, p.193). Observa-se que Weber propõe 
sua forma estruturante a partir das relações domés-
ticas, por meio das quais se inicia a divisão sexual na 
qual ele indica certa normalidade. A análise weberiana 
diz respeito a uma sociedade cuja forma de organiza-
ção social era orientada de maneira menos complexa 
que as sociedades atuais, as comunidades domésticas. 

De qualquer maneira, o patriarcado não se vincula 
somente ao poder do pai, como provedor e mentor da 
família, senão ao poder do gênero masculino, seja do 
marido sobre a esposa, como discute Pateman (1993), 
ao referir-se ao patriarcado moderno, seja também 
por meio de outras formas de dominação, como a 
exploração do trabalho e outros tipos de exploração, 
como atenta Saffioti (2004). 

A antropóloga Lia Zanotta Machado (2000) analisa 
os conceitos de gênero e patriarcado contemporâne-
os e as controvérsias em seus usos. Zanotta Machado 
discorre sobre algo que considera importante para a 
compreensão dessas definições.

Sobre a não univocidade do termo ‘patriarcado’, muito 
já foi debatido. O ‘estado das artes’ feito por Heleieth 
Saffioti (1992) é valioso. Aponto aqui, no entanto, dois 
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pontos que não me parecem controversos. Este con-
ceito tem sido utilizado pelas intelectuais feministas, 
de forma a superar qualquer ideia de ‘naturalidade’ 
das relações patriarcais. O objetivo é exatamente o 
contrário. É desnaturalizá-lo, mostrando seu engen-
dramento social e cultural como um ‘sistema’ ou como 
uma forma de ‘dominação’. O outro ponto é o de 
que sempre o tenham entendido como um conceito 
historicamente referido. São estes dois pontos que 
permitem o uso simultâneo para muitos autores dos 
termos ‘patriarcado’ e ‘gênero’. (p.4).

Eis que surge a devida questão: qual a contribui-
ção dos feminismos3 para essa nova interpretação 
sobre o corpo?

Inicialmente, é preciso apontar que as lutas das 
feministas e mulheres organizadas pelo Brasil e outros 
3  A opção pelo uso do termo “feminismos” diz respeito à compreensão 
de que o feminismo se constitui no Brasil com várias faces e princípios, 
um aspecto afirmativo, visto que os debates começam no interior desse 
movimento, provocando pensar e fortalecer os grupos em seus discur-
sos. Os feminismos partem da premissa de que o corpo da mulher não 
é negociável e que a dominação masculina é um problema crônico na 
sociedade ocidental. Mas alguns assuntos relacionados a esses princí-
pios não são consenso entre os movimentos feministas. Por exemplo, a 
escolha ou necessidade da prostituição. Algumas feministas consideram 
a prostituição uma forma de manutenção das regras patriarcais, sen-
do o corpo feminino um instrumento utilizado para o prazer masculino. 
Muitos grupos feministas norte-americanos por algum tempo lutaram 
firmemente por essa posição. Outras feministas a entendem como forma 
de trabalho e autonomia da mulher, uma vez que a prostituição, sem 
exploração, seria realizada por escolha da mulher em busca de sua inde-
pendência. No Brasil também há divisões internas no movimento quanto 
a esse assunto e por isso não seria pertinente falar em um feminismo. 
Ainda que a abordagem neste texto não pretenda abarcar as diferenças e 
divergências do movimento, é preciso considerar que há uma pluralidade 
rica dentro desse grupo, o que faz dele amplo em suas componentes, em 
suas formas de pensar e maneiras de se expressar.  
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países e/ou continentes é o que torna possível a pro-
blematização sobre o corpo, a realização de intensos 
debates, de incidências políticas e transformações nas 
esferas privadas e públicas das relações culturais. De 
maneira singela e resumida, discorreremos sobre os 
caminhos percorridos nas últimas décadas para se al-
cançar o momento em que o tema “autonomia sobre 
o corpo” aparece e permanece recorrente tanto nos 
movimentos sociais quanto no governo e em outros 
grupos/instituições sociais.  

Pensando o modelo de organização patriarcal, uma 
das formas de controle do corpo feminino foi a insti-
tucionalização do casamento e da família nuclear, mo-
nogâmica. É nesse espaço, no espaço da casa, privado, 
que a família se solidifica sob os poderes do patriarca, 
desde a Grécia Antiga, onde as mulheres, além de des-
tinadas ao espaço do lar, nele eram coadjuvantes. À 
mulher cabia a função de prover bom funcionamento 
do lar, de reproduzir, solidificando o núcleo familiar, e 
cuidar dos seus. Isso significa que sua sexualidade, saú-
de reprodutiva e bem estar estavam todos destinados 
ao aprisionamento que se revelou ser o modelo de fa-
mília que, por esses e mais motivos, se tornou modelo 
a ser refutado pelas mulheres feministas no século XX. 
“Os homens tinham história, as mulheres tinham des-
tino. Esse destino heterônimo era ditado pelas normas 
patriarcais, cuja instituição fundamental para aplicação 
e controle das mesmas foi a família nuclear moderna. 
A família tornou-se, portanto, um ponto de conflito es-
tratégico para o feminismo” (Ávila, 2009, p.1). 
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Os feminismos que se caracterizam como as ações 
políticas de mulheres cujos princípios traduzem-se em 
teorias e atos para transformar relações de gênero 
que as oprimem mostram-se operando de maneira 
individual e coletiva. Emergem no Brasil de forma bas-
tante contestatória ainda na ditadura militar. 

Nas décadas de 1960 e 1970, os feminismos arre-
bentam as correntes de uma vez por todas para trazer 
ao público a politização do privado. O corpo passou a 
ser ponto central, propriamente um campo de dispu-
ta, que não mais deveria ser de posse do homem, pa-
triarca, político, mas das mulheres. A máxima “nosso 
corpo nos pertence” está alicerçada naqueles momen-
tos históricos. Ainda que se pressuponha a possibili-
dade de que esse corpo feminino tenha donos – como 
tinha e tem – e que por ora se reafirmava nas palavras 
de ordem que chamavam a atenção de quem teria o 
direito sobre esse corpo, também o desloca da pessoa, 
ou seja, o sujeito não é o corpo.  O corpo parece ser 
deslocado do eu, do ser, das subjetividades. Por ou-
tro lado, significou uma grande forma expressiva que 
constituía discurso revelador dos feminismos críticos 
e organizados, que para o próprio movimento regia à 
ideia de que a “[...] apropriação do corpo concretizava 
a politização do privado, ao materializar as relações de 
poder que se passavam pelo corpo, pela sexualidade, 
pelo desejo e pela reprodução” (Scavone, 2007, p.14).

Os feminismos começam um importante papel de 
denunciar as construções simbólicas do corpo que 
foram hierarquizadas de maneira desigual. Mais que 
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isso, começam a disseminar tal desigualdade em tor-
no das diferenças humanas. Durantes alguns séculos, 
as mulheres vêm buscando obter conquistas que as 
livrem de seus destinos pré-projetados, aqueles que, 
entre outras coisas, as fazem propriedade masculi-
na, retirando de si a autonomia sobre seu corpo. Por 
alguns tempos, essas conquistas compunham-se na 
tentativa de buscar igualdade com os homens, mo-
delos de liberdade, independência e poder político.   

É nas décadas de 1960 e 1970, quando os feminis-
mos retomaram-se de forma mais incisiva, como se 
dizia, que questionamentos da ordem dos princípios 
são intensificados. 

Desde as revoluções do século XVIII que as mulheres 
vêm lutando por direitos e igualdade, mas, apesar das 
conquistas importantes dos séculos XIX e XX, como o 
direito à educação e ao voto, o modelo de igualdade al-
mejado estava referenciado na igualdade masculina. A 
questão do sujeito não estava colocada. É o feminismo 
que emerge nos anos 60 que traz o questionamento 
radical da forma como as relações sociais estão estru-
turadas. As análises feministas a partir daí têm des-
construído a naturalização das relações hierárquicas 
entre os sexos e apontado caminhos e meios para sua 
superação (Ávila, 2009, p.1). 

Não muito tempo atrás, na luta por seus corpos 
autônomos e livres, vertentes teóricas dos feminismos 
(não iremos nos ater nesse artigo à epistemologia fe-
minista) vêm se dispondo a reconhecer o direito de 
cada um dos gêneros dentro das duas diferenças. A 
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luta pelo fim da desigualdade passa a ter como alicer-
ce o conceito de equidade, que não trata mais como 
iguais homens e mulheres, uma vez que, ao buscar 
essa igualdade, colocava como pressuposto que o 
homem era modelo ideal a ser atingido, e não é isso 
que os feminismos têm exposto como princípio em 
suas trajetórias.   

A organização de mulheres em movimentos femi-
nistas e as contestações desses modelos, além das 
funções sociais, consolidam-se nas relações estabe-
lecidas na luta contra a ditadura militar brasileira. 
Margaret Rago (2003) observa que a tentativa de as 
mulheres incidirem de maneira mais ativa na luta con-
tra a repressão militar, apoiada por grupos de civis, 
foi contida por lideranças masculinas de movimentos 
contrários ao regime ditatorial. Isso fortaleceu a orga-
nização das mulheres na luta por sua liberdade.

De “sexo frágil” para mulheres de luta que bus-
cam sua emancipação. Para isso foi preciso ater-se 
também ao fato de que as relações sociais se dão na 
interação de homens e mulheres, o que significa que 
mulheres também reafirmam o sistema tal qual cri-
ticam as feministas. Nesses feminismos da segunda 
metade do século XX, o trabalho de empoderamen-
to das mulheres tornou-se uma proposta que até os 
dias de hoje é pensada e praticada: a sensibilização 
de novos sujeitos políticos que, organizadas ou não, 
possam compreender sua condição e contribuir com 
a transformação, um desafio lançado aos movimentos 
feministas. “Nas décadas de 1970 e 1980 no Brasil, 
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o feminismo teve como ação importante os grupos 
de reflexão, chamados de autoconsciência, situações 
nos quais as mulheres compartilhavam experiências, 
refletiam criticamente, e com isso se fortaleciam para 
as ações do movimento” (Camurça; Silva, 2010, p.22).

Tão importante quanto pensar e aprimorar a luta 
pela autonomia do corpo nas ações de fortalecimen-
to interno dos movimentos feministas, que geraram 
uma série de contribuições teóricas e práticas para as 
transformações das vivências, experiências femininas 
e compreensão do corpo na dimensão política como 
elemento para a luta e de luta, foram as conquistas 
que vieram na Constituição Federal de 1988 e que pas-
saram a garantir participação dos movimentos femi-
nistas, mas não só estes, na construção das políticas 
sociais do país por meio da criação das conferências, 
mais de caráter deliberativo, e dos conselhos, mais de 
caráter consultivo.  

Naquele momento, levaram-se para dentro do po-
der executivo as reivindicações quase sempre amadu-
recidas dentro dos movimentos feministas, ainda que 
o direito de decisão sobre as políticas, tomadas nes-
ses espaços, nem sempre seja acolhido pelo Estado. 
Simbolicamente, essa situação teve uma significação 
muito importante na luta pelo direito ao poder nas 
decisões que dizem respeito ao corpo. As questões de 
gênero surgem na agenda governamental.

Os feminismos, dessa forma, diante da histórica 
repressão feminina, controle da sexualidade e repro-
dução, voltaram seu olhar de maneira crítica e des-
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construtiva para o corpo ocidental consolidado nos 
determinismos naturalizadores de desigualdades, em 
uma fase de afirmação das diferenças entre os gêne-
ros e das identidades. 

Ainda na década de 1970 aparece com bastante 
força a luta contra a mercantilização do corpo, colo-
cando em pauta temas como a sexualidade, em dis-
cussão desde os anos 1960, a prostituição, a imagem 
do corpo, suas representações e o aborto.

Já na década de 1980, com a reestruturação da de-
mocracia, uma democracia em alguns pontos ques-
tionável para movimentos feministas – mas não en-
traremos nesse mérito agora – os partidos políticos 
se reorganizam, outros são criados. Nesse processo, 
algumas mulheres feministas que outrora se desvin-
cularam de tais instâncias por sua rigidez em relação 
à emancipação feminina, participação nas tomadas de 
decisões e liderança, passam a se unir novamente aos 
partidos, levando a pauta dos direitos das mulheres 
para as agremiações partidárias. Naquele momento, 
os movimentos feministas ganham outras formas de 
organização, lembrando que nem todos os grupos 
organizados vincularam-se a partidos. 

As discussões, que foram tomando forma dentro 
dos movimentos feministas, sejam apartidários ou 
partidários, a partir da problematização do corpo, não 
desse conceito propriamente, mas das experiências 
que envolvem o corpo feminino, projetaram reflexões 
e ações no campo da sexualidade, dos direitos repro-
dutivos, das violações do corpo. Temas como aborto, 
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maternidade, violência doméstica, mulheres, suas di-
versas etnias e, mais tarde, a lesbianidade passaram 
a se intensificar e ser aprimorados pelas feministas. 

A discussão do aborto sempre esteve absolutamen-
te vinculada aos discursos sobre o corpo. Trata-se de 
um assunto que passa pelo exercício da sexualidade 
feminina, pela reprodução, cuja gestação só acontece 
no corpo feminino, e pelo poder simbólico da materni-
dade. Rachel de Soihet retoma o início, fora do Brasil, 
da luta pelo direito ao aborto legal e seguro, o direito 
de decidir sobre o próprio corpo. “Particularmente, 
a reivindicação em prol de medidas legislativas pela 
liberação do aborto galvanizara as feministas na Euro-
pa Ocidental e nos Estados Unidos desde o início dos 
anos 1970” (2008, p.5). Aqui, “no Brasil, a mobilização 
a favor do aborto teve início a partir de um episódio 
ocorrido a 8 de janeiro de 1980, envolvendo a prisão 
em flagrante de um médico e de duas jovens que 
recorreram a esta prática numa clínica em Jacarepa-
guá” (Movimento, 1980 apud Soihet, 2008, p.5). Aquele 
acontecimento de 1980 teve ressonância política.  

Tomou, inicialmente, conhecimento do ato um grupo 
de mulheres [...] do CMB [Centro da Mulher Brasileira 
– Rio de Janeiro], que decidiu organizar uma manifes-
tação. Esta ocorre no dia 16 e dela fizeram parte outras 
mulheres do próprio CMB, Coletivo de Mulheres, So-
ciedade Brasil Mulher e departamentos femininos de 
entidades estudantis. Visavam à liberação das pessoas 
envolvidas, desenvolvendo ampla movimentação a fim 
de obter um contato com o juiz Alberto Mota Morais, 
encarregado do processo contra os envolvidos e que se 
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confessava contrário ao aborto, uma “violência contra 
os direitos humanos do nascituro”. Este se recusou a 
recebê-las, ameaçando-as de prisão (Última Hora, 1980 
apud Soihet, 2008, p. 5).

Ainda sobre esse caso, “as manifestantes distribu-
íram um manifesto no qual protestavam contra a ile-
galidade do aborto, contra a política de natalidade do 
governo, pelo direito de abortar como último recurso, 
assim como pelo direito de optar por ter ou não ter 
filhos” (Rocha, 1980 apud Soihet, 2008, p.5).

E na década de 1990, as feministas começam a par-
ticipar de ações e debates internacionais, atribuindo 
força e apoios maiores às suas lutas. Não se pode 
deixar de falar na Conferência Mundial sobre a Mu-
lher, cujo encontro marcante ocorreu, em sua quarta 
edição, no ano de 1995, em Beijing (China).4 Foi um 
momento importante para o fortalecimento de mo-
vimentos feministas pelo mundo e no Brasil. Houve 
uma organização dos movimentos no intuito de as 
mulheres levarem suas pautas e bandeiras de luta, 
o que contribuiu para que uma agenda consolidada 
do movimento feminista brasileiro se fizesse. Entre 
as discussões ocorridas no encontro, estavam temas 
como a contracepção, mortalidade materna e direitos 

4  Temas tomados como prioridade na IV Conferência Mundial da Mulher: 
pobreza, educação e formação, saúde, violência contra as mulheres, con-
flitos armados, economia,  poder e tomada de decisões,  mecanismos ins-
titucionais, direitos humanos,  meios de comunicação social,  ambiente,  
raparigas. Ver mais informações em: <http://www.unric.org/pt/actualida-
de/27555-declaracao-e-plataforma-de-accao-de-beijing-quinze-anos-apos-
-a-sua-adopcao>.

http://www.unric.org/pt/actualidade/27555-declaracao-e-plataforma-de-accao-de-beijing-quinze-anos-apos-a-sua-adopcao
http://www.unric.org/pt/actualidade/27555-declaracao-e-plataforma-de-accao-de-beijing-quinze-anos-apos-a-sua-adopcao
http://www.unric.org/pt/actualidade/27555-declaracao-e-plataforma-de-accao-de-beijing-quinze-anos-apos-a-sua-adopcao
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humanos, que, diretamente ligados à autonomia do 
corpo e garantia desse direito, se estabeleceu como 
plano de ação de exigência internacional.

Com o apoio de instrumentos internacionais como 
a plataforma de ação da IV Conferência Mundial so-
bre a Mulher, as feministas brasileiras obtinham ele-
mentos que qualificavam ainda mais sua incidência 
política. A luta pelo direito ao corpo continuava a ga-
nhar espaços e reflexões nos movimentos. O corpo 
passa a ser simbolicamente o território de direito das 
mulheres, surgindo palavras de ordem, como “nosso 
corpo, nosso território” e “meu corpo, minha decisão”, 
fazendo referência às vivências do privado ao público, 
abordando as relações de gênero na luta pelo controle 
do corpo e garantias do Estado para essas vivências de 
maneira plena, inviolável, segura e saudável. O corpo 
como elemento político para os feminismos. 

Susan Bordo (1997), que discute o corpo, em seus as-
pectos culturais, como constitutivo dos comportamen-
tos e regras sociais, retoma a importância dos feminis-
mos na América ao problematizar a “política do corpo”, 
não dando sentido ao corpo representado nos discursos 
hegemônicos, filosófico ou médico, mas ao corpo como 
forma física, sensorial, sentimental, comportamental e 
pensante das mulheres que vivem e reproduzem as for-
mas de opressão, aquilo que a cultura imprime sobre 
os corpos por meio dos hábitos cotidianos.   

Por medio de la rutina, la actividad habitual, nuestros 
cuerpos aprenden lo que es “interno” y lo que es “ex-
terno”, cuáles gestos están prohibidos y cuáles son 
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requeridos, qué tan violables o inviolables son las 
fronteras de nuestros cuerpos, cuánto espacio alre-
dedor del cuerpo se puede reclamar, etcétera. Éstas 
son con frecuencia lecciones mucho más poderosas 
de las que aprendemos conscientemente, a través de 
una instrucción específica acerca del comportamien-
to apropiado para nuestro género, raza y clase social 
(Bordo, 1997, p.34).

Essa política do corpo problematizada pelas femi-
nistas, que propõe a reflexão dos hábitos, aqueles 
praticados no espaço privado, com suas famílias, ou 
mesmo os hábitos em público, são dos grandes trun-
fos dos movimentos feministas, já que a correlação de 
forças entre estar oprimida e reconhecer a opressão 
vem se mostrando decisiva no ato de empoderamento 
das mulheres e da construção de dinâmicas de inte-
ração menos desiguais. 

Negar imposições de gênero, de raça ou classe 
social como algo dado é um passo ambicioso que é 
criado e se desenvolve no interior dos movimentos 
feministas com grande força nas lutas pelos direitos 
humanos das mulheres. 

Nessas jornadas travadas pelos feminismos, a ma-
ternidade aparece como bandeira de luta primordial 
na busca da emancipação, da autonomia dos corpos 
e liberdade sexual, por ter sido constituída como 
símbolo de poder nas relações de opressão e aprisio-
namento das mulheres no clássico papel social que 
desempenham na história, o de mãe, acima de tudo.  
De fato, como afirma Simone de Beauvoir, “Tanto os 
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países Latinos como os países do Oriente oprimem a 
mulher mais com o rigor dos costumes do que o das 
leis.” (Beauvoir, 1970).

A reprodução foi sustentada culturalmente de ma-
neira a garantir a invasão ao corpo feminino, mesmo 
que em alguns casos não seja intencional ou conscien-
temente, mas se faz tal como nos discursos, práticas 
e regras sociais. 

Ao falar sobre o corpo feminino, é evidentemente 
necessário considerar outros elementos que intera-
gem entre si e compõem a complexa problemática 
social da reprodução, das vivências femininas, como 
o sexo, a sexualidade, a história das mulheres, seus 
desejos, suas vontades, suas “obrigações”, seus senti-
mentos, o controle e seus destinos pré-determinados. 
A maternidade, que em nossa sociedade resulta no 
papel social da mulher, ocorre em seu corpo e apenas 
nele, e se fez simbolicamente maior que a mulher. 
Dessa forma, propomos uma discussão sobre o corpo 
feminino e os aspectos da vida social que, antes de co-
locar a mulher na função cultural de mãe, apresenta o 
ser mulher que, dentro de suas experiências, aprende 
a maternidade, mas não deixa de ser mulher.

As diversas representações sobre o corpo feminino 
são inerentes às representações coletivas que histo-
ricamente foram construídas sobre as mulheres, me-
diadas por invisibilidades, não pertencimentos sociais, 
que demonstram controle absoluto de seus corpos na 
história. Nossos corpos deixaram de nos pertencer 
por um longo tempo para ser absorvidos como pro-
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priedade de opressores, do Estado, das religiões que 
se sustentaram e se sustentam no sistema patriarcal 
como modelo de organização social, política e eco-
nômica, mas não totalmente, porque são inegáveis 
as formas de resistência das mulheres ao longo da 
história. Elas criaram nos lares ou espaços públicos 
estratégias de recusa à dominação. Abriam caminhos 
outros para as conquistas femininas que se fizeram e 
se fazem em uma história mais recente.

A primeira causa determinante que estimula as 
fronteiras do corpo em relação à autonomia e, nesse 
caso, à interrupção da gravidez, é a construção histó-
rica do papel social de mãe, pois tal função dentro das 
relações sociais foi transformada em algo impositivo 
e definidor da importância das relações sexuais, das 
relações particulares e públicas, da constituição do 
núcleo familiar e da verdade sobre ser mulher. 

A maternidade é uma função que se estrutura na 
vivência de mulheres a partir de sua sexualidade e lhes 
é colocada como ideal a partir da infância. Quando 
se torna mulher, como observa Simone de Beauvoir 
(1970), a definição do gênero aparece de maneira não 
espontânea, mas imposta de um jeito algumas vezes 
sutil e velada; outras vezes violento, presente na edu-
cação que se recebe da família, na maneira como os 
gestos são treinados para o comportamento exem-
plar, a construção de corpos dóceis, os brinquedos 
e leituras infantis que são tão importantes para a 
desenvoltura humana – indutivos de um caminho a 
ser percorrido na vida até que se chegue ao ponto 
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principal, que alguns popularmente definem como “a 
grande razão de ser mulher” ou “o padecimento no 
paraíso” – a maternidade.

Factualmente, a maternidade pode ser entendida 
de maneira deslumbrante e estimulante para muitas 
mulheres, ou até mesmo como ato de resistência (ainda 
falaremos sobre isso). A questão imperativa e imposi-
tiva que a permeia é o que faz do ato de ser mãe um 
princípio questionável e de manipulação dos corpos 
femininos, porque, a partir da redenção da materni-
dade, uma série de outros aspectos da vida torna-se 
inegociável para o convívio em sociedade, por exemplo, 
a orientação sexual homoafetiva, a negação da mater-
nidade e a interrupção de uma gravidez indesejável. 
Trata-se, portanto, de uma questão de identidade, a 
identidade feminina que, nesse modelo de organização 
social patriarcal, é reduzida aos papéis coadjuvantes 
que ordenam nossas regras de convivência. Anterior à 
maternidade, a mulher precisa estar estabelecida. Isso 
significa ter feito um “bom” casamento. Casar-se hoje já 
não segue as mesmas normas que no século passado 
e anteriores, quando o ritual a ser seguido era questão 
de honra e status das famílias brasileiras. Na segunda 
metade do século XIX, com as transformações eferves-
cendo no campo dos direitos humanos das mulheres, 
vieram mudanças importantes para a vida delas, como 
o direito ao divórcio, permitido no Brasil desde 1977, 
que revolucionou o ambiente privado das relações so-
ciais, ambiente reservado aos cuidados femininos. 
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Ainda assim, o casamento heterossexual, especial-
mente em ambientes religiosos e entre cidadãos/ãs 
cristãos/ãs seguidores/as, é simbolicamente um ato 
de bênção de uma união que dará início à família do 
modelo patriarcal, heteronormativa, monogâmica e 
reprodutora.5 Mas sobre a interpretação simbólica do 
casamento, mais que o significado religioso, o poder 
simbólico – aquele cuja perspectiva de Bourdieu (1990) 
aponta estar de tal forma arraigado no cotidiano das 
relações que se torna imperceptível aos que dele são 
reféns, sem se darem conta das formas de controle 
que ele expressa – mostra-se presente na dominação 

5  As psicólogas Silvia Koller e Martha Navaz descrevem de maneira 
interessante as transformações nas relações sociais que levaram ao con-
trole extremo do corpo feminino. “As organizações humanas nem sempre 
foram patriarcais. Estudos antropológicos (Engels, 1884/1964; Muraro, 
1997) indicam que, no início da história da humanidade, as primeiras 
sociedades humanas eram coletivistas, tribais, nômades e matrilineares. 
Tais sociedades (ditas “primitivas”) organizavam-se predominantemente 
em torno da figura da mãe, a partir da descendência feminina, uma vez 
que desconheciam a participação masculina na reprodução. Os papéis 
sexuais e sociais de homens e de mulheres não eram definidos de forma 
rígida e as relações sexuais não eram monogâmicas, tendo sido encontra-
das tribos nas quais as relações entre homens e mulheres eram bastante 
igualitárias. Todos os membros envolviam-se com a coleta de frutas e 
de raízes, alimentos dos quais sobreviviam, bem como a todos cabia o 
cuidado das crianças do grupo. Muito tempo depois, com a descoberta da 
agricultura, da caça e do fogo, as comunidades passaram a se fixar em um 
território. Aos homens (predominantemente) cabia a caça, e às mulheres 
(também de forma geral, embora não exclusiva), cabia o cultivo da terra 
e o cuidado das crianças. Uma vez conhecida a participação do homem 
na reprodução e, mais tarde, estabelecida a propriedade privada, as re-
lações passaram a ser predominantemente monogâmicas, a fim de ga-
rantir herança aos filhos legítimos. O corpo e a sexualidade das mulheres 
passaram a ser controlados, instituindo-se então a família monogâmica, a 
divisão sexual e social do trabalho entre homens e mulheres. Instaura-se, 
assim, o patriarcado, uma nova ordem social centrada na descendência 
patrilinear e no controle dos homens sobre as mulheres” (2006, p. 50).
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masculina sobre a mulher que acontece em torno do 
ritual de casamento. 

É perante a instituição religiosa que o represen-
tante paterno entrega a filha para o que deveria ser 
o patriarca daquela nova família em potencial e que, 
por sua vez, tem a relação abençoada por outro ho-
mem, agora o representante religioso. A mulher é a 
filha que passa a ser esposa, mantendo a devoção 
aos dogmas que lhe indicam a submissão como seu 
maior valor.  Mas, então, quem é essa mulher? 

Esse exemplo rude traz incutido em si uma lógica 
que é não apenas para os seguidores religiosos no 
Brasil, mas que tem significações para a vida das mu-
lheres de maneira geral,6 mesmo aquelas avessas a 
religiões ou ao casamento contratual, que têm suas 
histórias marcadas pela herança do patriarcado que 
agrega forças ao modelo judaico-cristão de união. Está 
consolidada a família nos padrões heteronormativos. 
“Para Foucault (1997), não é forçado argumentar que, 
nas sociedades modernas ocidentais, a família foi a 
primeira instância de articulação de investimentos do 
que se foi definindo como políticas relativas à boa saú-
de” (apud Meyer; Schwengber, 2011 p.285). 

A procriação constituiu-se num elemento estraté-
gico do patriarcado sexista. “Dentro da família, pela 
sua capacidade de gestar e parir, foram os corpos 

6  Essa crítica não deixa de reconhecer a importância da religião na 
constituição da cultura e das representações coletivas no Brasil, já que 
se trata da imposição de um modelo dominante a todas as mulheres, 
passado por meio dos discursos e das práticas indutivas do casamento 
nestes moldes.
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das mulheres os primeiros investidos de uma função 
política – nesse contexto, produzir bons e saudáveis 
cidadãos” (Costa, 1979 apud Meyer; Schwengber, 2011 
p.285-286).  Tal papel necessitava de uma pedagogia 
de cunho controlador. 

A educação de corpos reprodutivos apresentou-se 
também nas sociedades antigas, mas é ‘somente a 
partir do século XIX que a população e a reprodução 
constituíram-se em objetos a serem regulados’ pe-
los Estados modernos, segundo Foucault. De acordo 
com o autor, acreditava-se que o controle das socie-
dades modernas não deveria ser exercido simples-
mente por meio da consciência e da razão, pois “foi 
no biológico, no somático, no corporal que, antes 
de tudo, investiu a sociedade moderna” (Meyer; 
Schwengber, 2011, p.286). 

Reforçou-se o controle da função corporal femini-
na. “Ainda segundo Foucault, foi a primeira vez que a 
sociedade, de forma sistemática, tratou dos corpos 
– destacamos aqui os das mulheres – como algo que 
se deveria ‘gerir, inserir em sistemas de utilidades, re-
gular para o bem de todos, fazer funcionar segundo 
padrão ótimo” (Meyer; Schwengber, 2011, p.286).

A sexualidade feminina é controlada por institui-
ções – igreja, casamento, família – que traçam o ca-
minho ideal para que se atinja o ápice da vida que 
seria a vivência da maternidade. Porém, maternidade 
só se faz dignificada dentro desse sistema. Tudo que 
está à margem dessa lógica social é julgado e pode 
até ser condenado socialmente, como diz Beauvoir.  
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É o caso da gravidez antes do casamento e da ma-
ternidade lésbica. Esses não podem ser exemplos de 
maternidade em nossa sociedade, pois simbolizam a 
negação do modelo de família instituído, o modelo 
que sustenta nossa organização social tal qual está, 
em sua totalidade. 

Ao dizer que o rigor dos costumes é mais eloquen-
te no julgamento das mulheres do que as próprias 
leis de Estado, Beauvoir retoma a importante ques-
tão que se refere à força das representações coletivas 
em uma cultura de dominação da mulher que a julga 
moralmente. Podem ser muito mais autoritárias do 
que parecem as conhecidas expressões “ela é mãe 
solteira” ou ainda “vai ficar para titia”; ou, para a mu-
lher casada: “ela é casada, mas não tem filhos”, “ela 
é casada, mas é estéril”. São formas de controle que 
sutilmente habitam o imaginário social de uma cultu-
ra que tem como estrutura a maternidade e a base 
familiar heteronormativa.

A maternidade, ainda que colocada em um contex-
to geral como um dever e um dom natural, passa a ser 
símbolo de poder para as maneiras de resistências ao 
modelo de organização social. Afirmar a maternidade 
como uma escolha, ou negá-la, também por escolha, 
são formas de opor-se ao sistema que exerce controle 
absoluto sobre o corpo feminino, ao ditar regras sobre 
por que você deve ser mãe, como será como mãe e 
quando poderá viver tal experiência. 

Essas formas de resistência afrontam o poder, des-
locam toda força do discurso usado na manutenção 
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de regras para um contradiscurso que não vem para 
medir forças, mas para buscar conter as influências 
do discurso dominante. 

A maternidade esteve colocada sempre como uma 
fronteira entre papéis sociais, que ora se encontram, 
ora se afastam, mas que definem o ser mulher e o 
ser mãe, dois sujeitos em momentos diferentes, com 
funções diferentes, como se a maternidade se sobre-
pusesse ao ser mulher e, após a escolha, a maternida-
de passa a ser seu objetivo e razão de vida. A mulher 
que um dia pode não ter desejado a maternidade, 
a mulher que um dia já interrompeu a gravidez ou 
mesmo a mulher que a desejou não está livre para ex-
ternar suas sensibilidades diferentes, para não amar 
incondicionalmente seus filhos e filhas, para duvidar 
da decisão de ter concluído uma gravidez, de aturar 
qualquer sofrimento, sem reclamar, que a gravidez e 
a pós-gravidez tenham lhe causado, de, ao abandonar, 
ser condenada moralmente e causar espanto para 
uma sociedade, o que para o homem se tornou corri-
queiro e aceitável. Independente das causas e conse-
quências, essas escolhas não são dadas às mulheres, 
que muitas vezes as vivem de maneira silenciosa.  

E os silêncios não são mais parte da história das 
mulheres, seus discursos são praticados e aperfeiço-
ados em dissonância ao que se predestinava no pas-
sado, como afirma Michelle Perrot:

Há muito que as mulheres são as esquecidas, as sem-
-voz da História. O silêncio que as envolve é impressio-
nante. Pesa primeiramente sobre o corpo, assimilado à 
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função anônima e impessoal da reprodução. O corpo 
feminino, no entanto, é onipresente: no discurso dos 
poetas, dos médicos ou dos políticos; em imagens de 
toda a natureza – quadros, esculturas, cartazes – que 
povoam as nossas cidades. Mas esse corpo exposto, 
encenado, continua opaco. Objeto do olhar e do de-
sejo, fala-se dele. Mas ele se cala. As mulheres não fa-
lam, não devem falar dele. O pudor que encobre seus 
membros ou lhes cerra os lábios é a própria marca da 
feminilidade (Perrot, 2003, p.13).

Rompendo com tal ordem, estão a ocupar seus 
espaços as mulheres organizadas nos variados mo-
vimentos sociais, que fazem valer suas realidades e 
maneiras de pensar e reinventar a vida.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Hoje, ao observarmos toda essa intensa história, 
algumas inclusive de que pouco podemos tomar nota, 
considerando o apagar das luzes na trajetória de tan-
tas mulheres que no passado foram desconsideradas 
pelos registros, pode-se concluir, com exatidão, que os 
caminhos a serem percorridos são longos e não abre-
viados pelas conquistas alcançadas até aqui, pois esta-
mos falando de um modelo social e cultural entranhado 
como definitivo para a ordem que se supõe ser ideal. 

A equidade é um termo ainda pouco utilizado, por-
que em nada favorece o sistema formatado, que pou-
co se questiona, tamanho o simbolismo dos discursos 
que sustentam suas práticas desiguais.  
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Embora a autonomia do corpo seja unidade nas 
lutas feministas, ainda há de se pensar muito sobre 
seus posicionamentos, quando problematizamos a 
prostituição, uma questão que suscita o diálogo so-
bre a afirmação do pertencimento do corpo, sobre 
a sua mercantilização, sobre a liberdade sexual e a 
autodeterminação reprodutiva.

E quando entramos na discussão sobre a orienta-
ção sexual e as identidades que se afirmam femininas, 
então estamos diante de um grande impasse para o 
movimento de mulheres pois, ainda que se compre-
enda, desde a década de 60, que ser mulher é uma 
construção, não é difícil observar a negação sobre 
evidências sociais de que isso de fato seja possível; o 
exemplo dessa situação está na pouca discussão que 
até hoje se faz sobre o lugar a ser ocupado pelas tran-
sexuais dentro do movimento de mulheres. Isso ocor-
re por que não se trata apenas da identificação, mas 
de fatores históricos e culturais que definem essas 
variantes e que parecem não estar tão lúcidos ainda. 

Enquanto discutimos as relações sociais de gêne-
ro que detêm o masculino e feminino como ponto 
de partida, outras teorias, como a Teoria Queer, já 
propõe a diluição dessa concepção para pensar a não 
classificação das identidades de modo a inscrevê-las 
em determinadas categorias ou posições sociais que 
são produto do mesmo sistema de dominação que as 
teorias de gênero propõem desconstruir.

Quanto à ‘natural’ ou essencializada estigmatização 
que recai sobre as travestis, cabe pontuar que, ao fa-
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larmos da categoria analítica de ‘gênero’ (Scott, 1995), 
segundo Judith Butler (2003; 2005) e Michael Foucault 
(1982), há que se sublinhar que a nós são impostos di-
versos dispositivos reguladores – legais, sociais, institu-
cionais, militares, educacionais, psicológicos, jurídicos, 
médicos – que nos definem desde antes dos nossos 
nascimentos (Arán, 2006), sobretudo após o advento 
do ultrassom. Tais dispositivos reguladores nos en-
caixam em duas únicas formas de sermos sujeitos no 
mundo das relações sociais concretas. São elas: ou se é 
homem (e heterossexual) e, então, as práticas de gêne-
ro o coloca no universo do masculino, ou se é mulher, 
também heterossexual e passiva no universo femini-
no. Sob tal perspectiva, para a filósofa feminista Judith 
Butler, a questão é bem mais minuciosa, uma vez que 
não existiria um poder regulador que age de forma a 
estar sempre nos moldando e nos oprimindo para o 
viés masculino ou feminino. Para a autora, o sujeito só 
passa a existir na medida de sua própria sujeição às 
regulações. Esta concepção deriva fundamentalmente 
da teoria de poder formulada por Michael Foucault, 
na qual o poder não atua simplesmente oprimindo 
ou dominando as subjetividades, mas atua de forma 
imediata na sua produção. (Arán; Butler; Foucalt e Scott 
apud Becker, Borges e Lemes, 2011, p. 275-276)

Todos esses aspectos precisam ser repensados 
dentro dos movimentos de mulheres e movimentos 
feministas. O que é admirável em todo esse caminho 
percorrido é que tais movimentos têm uma grande 
capacidade de se recriarem e se repensarem dentro 
de uma ordem que constantemente pretende corrom-
pê-los. Se há reconsiderações a serem feitas na forma 
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como os grupos organizados atuam, isso não resta dú-
vida, é preciso exercer uma dinâmica nos movimentos 
tal qual as dinâmicas concebidas nas culturas que estão 
em constante mutação. O cenário político estatal é um 
elemento crucial para pensar os vários caminhos per-
corridos pelos movimentos sociais que, em suas histó-
rias, ou a ele se rebelaram ou a ele mostraram alianças 
e, talvez, este seja um dos maiores desafios para os dias 
de hoje: a construção de um movimento que consiga 
romper com as formas de poder e dominação estabe-
lecidas e, ao mesmo tempo, se auto sustentar.

Para concluir, citarei uma passagem da obra Good 
and Mad Women (Matthews, 1984), que traz uma aná-
lise sociológica sobre mulheres que, na Austrália, no 
século passado, tiveram suas vidas predestinadas por 
um padrão ideal de mulher forjado pela economia, 
ideologia e gestão social, padrão esse que levou mui-
tas delas aos hospitais psiquiátricos, por não se inse-
rirem em tal modelo. O autor não trata nessa obra 
sobre a loucura, ao contrário, discorre sobre os pro-
cessos condicionantes que traçam os destinos dessas 
mulheres do século XX. A reflexão a seguir foi citada 
como epígrafe da clássica obra da antropologia femi-
nista de Marilyn Strathern, O Gênero da Dádiva: pro-
blemas com as mulheres e problemas com a sociedade 
na Melanésia (2006).

A escolha de tal citação se dá pela importância de 
considerar que, quando falamos de mulheres e de 
movimentos de mulheres, estamos lidando com es-
pecificidades e nunca devemos generalizar tal análi-
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se, pois o ser mulher é parte da construção do todo 
nas relações sociais e possui variantes imensuráveis 
se percorrermos a história em tempos e lugares dis-
tintos. Antes de tudo, é imprescindível avaliarmos os 
contextos, nesse momento em que lutamos pela auto-
nomia dos nossos corpos – o que perpassa a garantia 
do respeito, das escolhas e do acesso aos meios legais 
e salutares de garantia dessas escolhas  - e, sobretu-
do, nesse momento em que permanecemos lutando 
contra o modelo hegemônico que nos dita regras e 
formas de feminilidade, as quais os desejos e subje-
tividades são levados a planejar e a buscar, não sem 
dor e sofrimento, os corpos idílicos. 

A mulher é um ser social, criado numa sociedade es-
pecífica e por essa sociedade. Como as sociedades di-
ferem, assim ocorre também com as mulheres. É fácil 
esquecer disso e ver a ‘mulher’ como uma categoria 
eterna e imutável. A mulher da Grécia antiga é vista 
como a mesma de hoje, transformadas apenas as suas 
circunstâncias. Surge dessa visão uma percepção a-his-
tórica do significado de ser mulher e da simples con-
tinuidade da opressão que sofremos. Uma citação de 
Xenofonte contra as mulheres acomoda-se conforta-
velmente ao lado de uma de santo Agostinho, e ambas 
concordam com as de Rousseau, Hegel e Norman Mai-
ler. Mulher, homem e misoginia tornam-se constantes, 
apesar da transformação do mundo em torno deles. Eu 
afirmaria, ao contrário, que as mulheres e os homens, 
assim como a natureza da misoginia e da opressão, 
são todos qualitativamente diferentes em diferentes 
tempos e lugares. A sensação de similaridade, de pa-
ralelos traçados com facilidade, é ilusória. As mulheres, 
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elas próprias, mudam. São precisamente as diferenças 
nas circunstâncias o crucial para o significado e para a 
compreensão do tornar-se uma mulher. Precisamos, 
portanto, entender a especificidade de nossas próprias 
circunstâncias para compreendermos a nós mesmas.  

(Mathews apud Strathern, 2006, p. 17)

Fotografia retirada do blogspot Coletivo de Ação Feminista de Curitiba7

Dedico esse artigo à teórica e militante Satine Ro-
drigues Borges, que interrompeu prematuramente 
sua história na desencantada busca de afirmação 
desse constructo do ser mulher.   

7  Imagem: CAF Coletivo de Ação Feminista de Curitiba. Tomar as noi-
tes! Retomar nossos corpos!, 2010. Disponível em: http://acaofeminis-
ta.blogspot.com.br/2010/11/27-de-novembro-programacao-para-o-dia.
html
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A INFLUÊNCIA DO 
INTERLOCUTOR NO 

DISCURSO DE MULHERES E 
HOMENS SEM TERRA: UMA 

ANÁLISE DE RELATOS DE 
EXPERIÊNCIA PESSOAL1

Juliane Ferreira Vieira2

Este estudo objetiva analisar o discurso de mu-
lheres e homens sem terra, acadêmicos do Curso de 
Licenciatura em Ciências Sociais, da Universidade Fe-
deral da Grande Dourados (UFGD), tendo em vista a 
influência do interlocutor3 em relatos de experiências 
pessoais. Essa influência manifesta-se no gênero rela-
to, escrito a pedido da disciplina de Leitura e Produção 
de Textos. Os sujeitos são trabalhadores rurais sem 
terra do estado de Mato Grosso do Sul que, durante os 

1  Agradeço ao Dr. Renilson José Menegassi, professor do Programa de 
Pós-Graduação em Letras da Universidade Estadual de Maringá – UEM, 
pelas orientações efetivadas durante a feitura deste estudo.  
2  Doutoranda em Letras – Estudos Linguísticos – pela Universidade 
Estadual de Maringá; Professora Voluntária do curso de Ciências Sociais/
PRONERA/UFGD. 
3  Nas obras do Círculo de Bakhtin, o termo interlocutor também é 
referenciado como outro, ouvinte, destinatário.  
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meses de janeiro e julho (2008-2012), deixavam seus 
assentamentos e deslocavam-se até a UFGD para par-
ticiparem das aulas de graduação em Ciências Sociais. 
Os relatos, tratados aqui como um gênero discursivo, 
mostram as travessias realizadas por trabalhadoras e 
trabalhadores rurais rumo à conquista da terra tanto 
em acampamentos quanto em assentamentos rurais 
em Mato Grosso do Sul. 

As análises são empreendidas tendo como base os 
pressupostos teóricos do Círculo de Bakhtin. Nesse sen-
tido, assume-se a concepção dialógica da linguagem, 
considerando-a uma atividade de interlocução que se 
efetiva na forma de enunciados concretos em diferen-
tes campos sociais, por meio da interação entre um 
enunciador e seus outros, seus interlocutores. Assim, 
entende-se que o enunciador dirige seu discurso a al-
guém em uma determinada situação de comunicação, 
expressando uma vontade discursiva (Bakhtin, 2003). 

Importa destacar que este estudo, ao analisar a 
influência do interlocutor no discurso dos graduandos, 
considera-se três categorias de interlocutor: superior, 
real e virtual, os quais são constitutivos do discurso e 
concebidos, aqui, como ouvintes participativos, ativos 
da comunicação verbal. 

LÍNGUA(GEM), DIALOGISMO E INTERLOCUTOR

O Círculo de Bakhtin é uma denominação utilizada 
para identificar um conjunto de obras produzidas por 
um grupo de intelectuais russos de variadas formações 
e interesses, tendo como centro a figura de Mikhail M. 
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Bakhtin, professor de Literatura. Entre os participantes 
do Círculo estavam, além de Bakhtin, Valentin N. Vo-
loshinov, Pavel N. Medvev, Matvei I. Kangan, Ivan I. Ka-
naev. Esses estudiosos interessavam-se especialmente 
pela linguagem, partindo do princípio sócio-histórico-i-
deológico-valorativo (Menegassi, 2011, p.2).

Ao examinar a produção textual escrita, é neces-
sário considerar o caráter histórico da linguagem, sua 
diversidade externa e interna, como sublinha Garcez 
(1998). Segundo a autora, “A linguagem não existe num 
vácuo, mas imersa numa rede de valores discursivos de 
vários níveis. Assim, todo o universo linguístico cons-
trói-se, existe e funciona num universo social, coleti-
vo, e não pode ser abstraído dessa condição” (Garcez, 
1998, p.48). Geraldi (1984), ao tratar das concepções 
de linguagem e ensino de Língua Portuguesa, situa a 
linguagem como o lugar de constituição de relações 
sociais, em que os falantes se tornam sujeitos. Ademais, 
destaca que a concepção de linguagem como forma de 
inter-ação possibilita 

[...] uma transmissão de informações de um emissor a 
um receptor, a linguagem é vista como o lugar de inte-
ração humana: através dela o sujeito que fala pratica 
ações que não conseguiria praticar a não ser falando; 
com ela o falante age sobre o ouvinte, constituindo 
compromissos e vínculos que não pré-existiam antes 
da fala (Geraldi, 1984, p.43). 

Essa perspectiva de linguagem como ação inte-
rativa fundamenta-se no postulado de Bakhtin que 
considera que a 
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[...] verdadeira substância da língua não é constituída 
por um sistema abstrato de formas linguísticas nem 
pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato 
psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno 
social da interação verbal, realizada através da enun-
ciação ou das enunciações. A interação verbal constitui 
assim a realidade fundamental da língua (Bakhtin, 
2003, p.123). 

Ao pensar a visão dialógica do discurso concebida 
por Bakhtin, observa-se que o objeto do discurso de 
um locutor não está presente pela primeira vez nesse 
enunciado, da mesma forma que esse locutor não 
é o primeiro a falar sobre esse objeto. De alguma 
forma, esse tema já esteve presente em enunciados 
passados de outros. Assim, o locutor não é o Adão 
bíblico diante de objetos nunca designados, descri-
tos. O enunciado resulta do cruzamento de inúme-
ras visões de mundo, opiniões, tendências e teorias, 
por outros já discutidas e explicadas. Dessa forma, o 
discurso de um locutor é constituído não só por suas 
opiniões, mas também pelas visões de outros, o que 
dá ao enunciado o caráter dialógico, pois é estabele-
cido a partir de sua ligação com o já dito.

Além de manter um elo com enunciados anterio-
res, o discurso a ser realizado também se elabora 
a partir daqueles que o sucedem na cadeia verbal. 
Isso ocorre porque, no momento da produção de um 
enunciado, o locutor já estabelece um contrato com 
o outro, o relevante interlocutor, de forma a pensar a 
sua reação-resposta diante de tal discurso: 
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Os outros, para os quais meu pensamento se torna, 
pela primeira vez, um pensamento real (e, com isso, 
real para mim), não são ouvintes passivos, mas parti-
cipantes ativos da comunicação verbal. Logo de início, 
o locutor espera deles uma resposta, uma compreen-
são responsiva ativa. Todo enunciado se elabora como 
que para ir ao encontro dessa resposta (Bakhtin, 2003, 
p.320).

O elemento concreto do enunciado é, pois, o fato 
de ser constituído para alguém e, assim, dirigir-se a al-
guém, que pode ser o parceiro e interlocutor da vida 
cotidiana, um especialista sobre determinado assunto 
ou uma sala de principiantes, um alguém a quem se 
queira convencer ou o outro indeterminado. Quando 
fala ou escreve, o locutor leva em conta como a sua ati-
vidade de comunicação será recebida pelo destinatário:

Ter um destinatário, dirigir-se a alguém, é uma parti-
cularidade constitutiva do enunciado, sem a qual não 
há, e não poderia haver, enunciado. As diversas formas 
típicas de dirigir-se a alguém e as diversas concepções 
típicas do destinatário são as particularidades consti-
tutivas que determinam a diversidade dos gêneros do 
discurso (Bakhtin, 2003, p.325).

Bakhtin (2003) afirma que o locutor tem em mente 
o grau de informação que o seu interlocutor contém 
da situação, os seus conhecimentos específicos na 
área abordada, as suas opiniões, as suas convicções, 
os seus preconceitos, pois todo esse conhecimento 
condicionará a sua compreensão. A partir desses fa-
tores, o locutor fará a escolha do gênero discursivo, a 



349

escolha dos procedimentos composicionais e a esco-
lha dos recursos linguísticos que melhor atenderão às 
necessidades de seu interlocutor.

Conforme postulam Bakhtin e Voloshinov  (2002, 
p.113), a “palavra comporta duas faces. Ela é determi-
nada tanto pelo fato de que procede de alguém, como 
pelo fato de que se dirige para alguém”. A palavra está 
sempre carregada de um conteúdo ou de um senti-
do ideológico, que aponta que o organizador de uma 
enunciação e de toda expressão é o meio social em 
que está o sujeito do discurso: “a enunciação humana 
mais primitiva, ainda que realizada por um organismo 
individual, é, do ponto de vista do seu conteúdo, de 
sua significação, organizada fora do indivíduo pelas 
condições extraorgânicas do meio social. A enunciação 
enquanto tal é um puro produto da interação social”. 
(Bakhtin; Voloshinov,  2002, p.121).

Na obra Discurso na Vida e Discurso na Arte, Voloshi-
nov e Bakhtin sublinham que o discurso está asso-
ciado às condições de produção e delas não podem 
ser dissociadas. Nesse sentido, os julgamentos, além 
de levarem em consideração muito do que está inse-
rido nos fatores linguísticos do enunciado, também 
consideram a situação extraverbal do enunciado: “o 
discurso é diretamente vinculado à vida em si e não 
pode ser divorciado dela sem perder sua significação” 
(Voloshinov; Bakhtin, 1926/1976, p.4). 

Ao tratar da interação e do outro, Bakhtin aponta 
que toda atividade humana se estabelece na relação 
com a língua e o uso dela efetiva-se por meio de enun-
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ciados, que refletem as condições específicas e as finali-
dades de campo da atividade do homem. Como salien-
ta Bakhtin (2003, p. 275), “Todo enunciado [...] tem, por 
assim dizer, um princípio absoluto e um fim absoluto: 
antes do seu início, os enunciados de outros; depois 
do seu término, os enunciados responsivos de outros”.  

Um dos conceitos mais expressivos na obra do 
Círculo bakhtiniano é o de interlocutor, também refe-
renciado nas obras do Círculo de Bakhtin como outro, 
ouvinte, receptor, destinatário. O interlocutor constitui 
a “pessoa a quem o produtor do texto se dirige; com 
quem vai dialogar na escrita sobre a temática definida, 
sobre o texto lido; para quem vai argumentar, comen-
tar, criticar sobre os pontos que apresenta no texto”, 
conforme destaca Menegassi. (2011, p.5). 

O Círculo de Bakhtin caracteriza o interlocutor 
como ouvinte não passivo, participante ativo da comu-
nicação discursiva, influenciador do direcionamento 
e da forma como a linguagem é utilizada, de quem se 
espera uma ação responsiva, já que o todo enuncia-
do é construído a fim de obter uma resposta. Como 
salienta Bakhtin (2003, p.271), “Toda compreensão da 
fala viva, do enunciado vivo é de natureza ativamente 
responsiva (embora o grau desse ativismo seja bastan-
te diverso); toda compreensão é prenhe de resposta, 
e nessa ou naquela forma a gera obrigatoriamente: o 
ouvinte se torna falante”. 

Observa-se que, cronologicamente, nas obras do 
Círculo, houve um aprofundamento sobre o conceito 
de interlocutor. Em Discurso na Vida e Discurso na Arte 
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(1926/1976), Bakhtin e Voloshinov concebem que o 
enunciado nasce, desenvolve-se e morre na intera-
ção social entre os participantes da enunciação. Assim, 
por meio do envolvimento dos sujeitos na interação 
verbal, o interlocutor é convidado a ser “testemunha 
e aliado” de quem fala/escreve. Aquele que fala/escre-
ve tem seu trabalho de criação verbal orientado por 
esse interlocutor, buscando, assim, sua concordância 
ou discordância. Nesse sentido, Bakhtin e Voloshinov 
(1926/1976) alertam para o fato de que o outro orienta 
a estrutura do enunciado, de modo que a escolha de 
uma palavra já está orientada para o ouvinte. O in-
terlocutor é uma figura essencial para a existência do 
enunciado: “[...] o ouvinte, e o temos entendido a todo 
tempo, como um participante imanente do evento ar-
tístico que tem efeito determinado na forma da obra 
desde dentro. [...] é um fator intrínseco essencial, da 
obra” (Bakhtin; Voloshinov, 1926/1976, p.15). 

Já em Marxismo e Filosofia da Linguagem (2002), 
Bakhtin e Voloshinov destacam que interlocutor e locu-
tor possuem uma consciência linguística que não passa 
pelas estruturas e normas do sistema da língua, mas se 
ancora nos propósitos imediatos da comunicação. Nes-
se sentido, o interlocutor utiliza a língua para realizar 
uma ação prática, servindo-se dela para uma necessi-
dade concreta. A enunciação é o resultado da intera-
ção de dois indivíduos – locutor e interlocutor –, sendo 
entendidos como indivíduos socialmente organizados. 
Pode-se compreender que o locutor, ao proferir sua 
fala/escrita ao outro, já tem em mente que comunga do 
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mesmo repertório sócio-cultural que seu interlocutor. É 
possível entender, assim, que o enunciado não tem seu 
centro organizador no interior de quem fala/escreve, 
mas sim no exterior, ou seja, nos contextos possíveis. 
Nesse sentido, os autores apontam que toda palavra 
é lançada pelo locutor em direção ao seu interlocutor, 
no sentido de que “através da palavra, defino-me em 
relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à 
coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada 
entre mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim numa 
extremidade, na outra apoia-se sobre o meu interlocu-
tor” (Bakhtin; Voloshinov, 2002, p.113).

Na obra Estética da Criação Verbal (2003), especial-
mente no capítulo destinado aos gêneros do discurso, 
Bakhtin destaca o interlocutor como um participante 
imediato real e ativo da comunicação discursiva. Nesse 
sentido, o outro ocupa uma posição responsiva, de for-
ma que rapidamente apreende a intenção discursiva do 
locutor. O papel do outro na construção do enunciado 
é muito expressivo, já que é ele a tornar o pensamento 
do locutor pela primeira vez concreto. Bakhtin ainda 
considera os ouvintes como participantes ativos da 
comunicação verbal, pois quem escreve/fala aguarda 
deles uma resposta imediata à palavra lançada. 

Nas obras analisadas, fica evidente que o Círculo de 
Bakhtin destaca a influência que o interlocutor exer-
ce sobre o processo dialógico da linguagem. É para 
o interlocutor que a obra é orientada e, por isso, ele 
determinará a estrutura, o estilo e as escolhas dos 
recursos linguísticos (Bernini; Menegassi, 2012). 
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O INTERLOCUTOR NOS RELATOS 
DE EXPERIÊNCIAS PESSOAIS  

O corpus deste estudo é composto por relatos de 
experiências pessoais, escritos por acadêmicos sem 
terra do curso de Licenciatura em Ciências Sociais – 
Pronera (2008-2012), oferecido pela UFGD, em parce-
ria com o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (PRONERA), o Movimento de Desenvolvimento 
Agrário (MDA), o Instituto Nacional de Reforma Agrá-
ria (INCRA) e os Movimentos Sociais Rurais de Mato 
Grosso do Sul. 

O Pronera, como é conhecido na UFGD o curso 
de Licenciatura em Ciências Sociais, organiza-se sob 
a Metodologia da Alternância, caracterizada pelo 
oferecimento de aulas presenciais no Tempo Univer-
sidade e de aulas/atividades no Tempo Comunidade. 
Foi ministrado para cinquenta e seis acadêmicos de 
assentamentos rurais de Mato Grosso do Sul, sendo 
trinta e uma mulheres e vinte e cinco homens. Vale 
ressaltar que, mesmo já estando em assentamentos 
distribuídos pelo Estado, os estudantes autodenomi-
nam-se como Sem-Terras, por isso este estudo adota 
essa referência. Essa autodenominação é justificada 
pelo fato de a luta pela terra e pela permanência nela 
ser contínua, não terminar, até porque sempre há um 
sem-terra à espera de um pedaço de chão para seu 
descanso, sustento, paz. 

A proposta de produção dos relatos de experiên-
cias pessoais realizou-se na disciplina de “Leitura e 
Produção de Textos”, ministrada por duas professoras 
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do curso. Inicialmente, apresentou-se aos acadêmicos 
um roteiro sugerindo informações que poderiam ser 
relembradas durante a feitura do relato e que também 
poderiam ser levantadas junto a familiares e a pessoas 
de suas comunidades. Por exemplo, origem e esco-
lha do nome de cada um, momentos de infância, de 
adolescência, de experiências escolares, de relações 
familiares, de participação nos Movimentos Sociais, de 
permanência nos acampamentos, de vivências nos as-
sentamentos, de entrada na Universidade, e também 
de expectativas para o futuro. 

As finalidades da produção dos relatos foram apre-
sentadas em salas. A primeira consistia em uma ativida-
de avaliativa da disciplina, e a segunda previa a publica-
ção de um livro com os relatos, a fim de expor a leitores 
diversos a trajetória de cada um em busca da terra e, 
para isso, seria necessário o aceite por parte do autor, 
com a devida autorização para revisão e publicação. 
Dos cinquenta e seis textos produzidos, trinta e cinco 
foram enviados para publicação e resultaram na obra 
Do Cheiro da Terra aos Fios da Memória. É importante 
destacar, porém, que, para este estudo, serão analisa-
dos trinta e cinco relatos de experiências pessoais ori-
ginalmente enviados pelos acadêmicos, sem a revisão 
das organizadoras do livro.

As mulheres e homens sem terra, licenciandos em 
Ciências Sociais, são moradores de assentamentos do 
Estado de Mato Grosso do Sul. Esses assentamentos 
localizam-se em municípios do centro-sul do Estado, 
como Dourados, Rio Brilhante, Ponta Porã, Nova Alvo-
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rada do Sul, Itaquiraí, e também do norte do Estado, 
como Corumbá. Trata-se de homens e mulheres com 
idades variadas, entre 18 e 60 anos, que nos meses de 
janeiro e julho deslocavam-se até a UFGD para as aulas 
presenciais em tempo integral, durante cinco semanas 
(2008-2012). A disciplina de “Língua Portuguesa” foi mi-
nistrada na primeira etapa do curso, recepcionando os 
estudantes (2008), e a de “Leitura e Produção de Tex-
tos”, na etapa de 2010. As aulas iniciavam-se às 7h30 e 
terminavam às 18h30 com intervalo para os almoços, 
feitos no prédio da Faculdade de Ciências Sociais/UFGD. 

O pano de fundo que perpassa os relatos de expe-
riências pessoais pauta-se na luta, na travessia pela 
conquista de terra em acampamentos e assentamen-
tos rurais em Mato Grosso do Sul, especialmente no 
período entre as décadas de 1980 a 2000. Essas con-
quistas são também fruto de embates, ainda hoje, 
pelo permanecer na terra, visto que as condições dos 
assentamentos nem sempre são as adequadas para 
deles tirar o sustento da família. Visualizam-se relatos 
elaborados por pessoas em busca de estratégias de 
pertencimentos sociais que, com seus movimentos, 
produzem questionamentos sobre o modo como é/
está organizada a estrutura social brasileira. 

Na composição de cada relato, que varia entre dez 
e cinquenta páginas, o estilo de cada autor vai sendo 
desvelado: alguns textos marcam-se pela presença de 
título, subtítulos; outros, por letras de composições 
musicais ou de poemas que orientam as relações dia-
lógicas, a produção dos sentidos. 
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Os relatos de experiências pessoais permitem afir-
mar que alguns traços/situações são recorrentes e si-
milares na vida desses produtores dos textos, como a 
necessidade de buscar trabalhos esporádicos em vilas 
ou cidades próximas aos acampamentos com vistas 
à manutenção da sobrevivência pessoal para a conti-
nuidade da luta pela terra almejada; a interrupção na 
rotina escolar em razão de deslocamentos constantes, 
de inexistência de estabelecimentos de ensino pró-
ximos aos acampamentos ou aos assentamentos; a 
desagregação, temporária ou definitiva, da família até 
o momento de pertencimento “oficial” em relação às 
terras almejadas. 

As diversas situações e condições estruturais vivi-
das e manifestadas nos relatos possibilitam conhecer 
a rotina, a luta – pessoal, de mulheres e homens, e/ou 
de suas famílias – em busca de um pedaço de terra 
que lhes ofereça oportunidades para chegar à terra de 
descanso, de paz. O entrar no lote não significa atingir 
o sossego/tranquilidade, ou seja, o fim da luta, mas ex-
prime a configuração de novos enfrentamentos, como 
a baixa fertilidade das terras, a falta de financiamentos 
bancários. Estar diante desse novo leque de proble-
mas faz aflorar a autonomia cidadã que impulsiona 
mulheres e homens a continuarem suas trajetórias de 
luta, agora por permanência digna na terra. 

Os relatos de experiências pessoais caracterizam-
-se como gêneros discursivos, os quais apresentam re-
gularidades como também particularidades, pois todo 
ato de tomar a palavra resulta na construção da ima-
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gem de quem fala ou escreve. Trata-se de textos que 
trazem à tona memórias ligadas ao fluxo emocional e 
fragmentado do passado. Expõem fatos/acontecimen-
tos, pré-selecionados pela memória do narrador, que 
não seguem uma linearidade temporal.

MANIFESTAÇÕES DO INTERLOCUTOR NOS 
RELATOS DE EXPERIÊNCIAS PESSOAIS 

Com o intuito de verificar a preocupação do enun-
ciador (aquele que fala ou escreve) com o interlocutor 
(aquele que ouve ou lê) nos relatos de experiências 
pessoais, elaborados por acadêmicos de curso de Li-
cenciatura em Ciências Sociais/PRONERA, dois recor-
tes foram feitos, a fim de selecionar excertos a serem 
analisados, tendo em vista a densidade dos relatos 
que variam entre dez e cinquenta páginas, como tam-
bém os temas abordados. O primeiro recorte diz res-
peito à presença do estudante no acampamento. Esse 
local, segundo Menegat (2013), é um lugar improvisa-
do, localizado, geralmente, à beira de estradas, espe-
cificamente entre as fazendas e as estradas, sendo de 
propriedade do Estado, portanto, local onde os acam-
pados podem permanecer. Os acampamentos à beira 
das rodovias projetam visibilidade sobre a situação 
de exclusão dessas famílias, caracterizando-se pelo 
improviso na construção de barracos de lona e pela 
falta de infraestrutura, tal como água tratada, sanea-
mento. Além disso, os acampamentos denunciam que 
serviços básicos, como escola e postos de saúde, estão 
distantes e são de difícil acesso. O segundo recorte 
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refere-se à vivência na universidade, situação nova 
para grande parte dos acadêmicos. Nesses trechos, 
o tempo de permanência em estudo – cinco semanas 
–, a distância de casa e dos familiares e a relação com 
colegas e professores são o tema. 

Importa lembrar que o objetivo deste estudo con-
siste em analisar a influência do interlocutor/outro 
na escrita de acadêmicos sem terra, considerando os 
seguintes interlocutores e suas características:

a.	 interlocutores supraindividuais/superio-
res: latifundiários, funcionários de órgãos 
oficiais responsáveis pela reforma agrá-
ria, ex-membros dos movimentos sociais 
(Menegassi, 2011); 

b.	 interlocutores reais: professoras de Lín-
gua Portuguesa, presentes no momento 
de exposição do comando e da finalidade 
dos relatos, aquelas que aplicaram e ava-
liaram a produção de texto;

c.	 interlocutores reais externos – ideal/virtu-
al: professores do curso, principalmente 
aqueles que acompanham os trabalhos 
no Tempo Comunidade, colegas de sala,  
companheiros dos assentamentos e dos 
movimentos sociais.

Ao analisar sequências discursivas dos relatos de 
experiências pessoais, é necessário compreender e 
avaliar a situação da pragmática extraverbal junta-
mente com o discurso verbal (Bernini; Menegassi, 
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2012). Bakhtin (2003) e Bakhtin e Voloshinov (2002) 
destacam que o locutor, ao constituir um enunciado 
oral ou escrito, precisa da interação com o interlocu-
tor/outro, os quais – enunciador e interlocutor – de-
vem estar sócio-historicamente situados, para criar 
limites necessários aos discursos. Por isso, somente 
em um contexto social e histórico os relatos de experi-
ências pessoais constroem sentido. Salienta-se que, ao 
expor e analisar as sequências discursivas dos relatos 
dos acadêmicos, elas são identificadas pelas iniciais 
dos nomes dos enunciadores, já que as sequências 
são parte dos relatos originais e são transcritas do 
modo como cada um as produziu. Importa informar 
que a ordem das análises não leva em consideração 
se as sequências discursivas são de mulheres ou de 
homens sem terra, mas tem em vista o tipo de mani-
festação dos interlocutores, seguindo a sequência: in-
terlocutores supraindividuais/superiores, reais e reais 
externos – ideal/virtual.

Ao tratar do tempo no acampamento, é recorrente 
entre os estudantes sem terra marcar as lutas viven-
ciadas, as violências sofridas, os sonhos resistentes, a 
união entre movimentos sociais distintos. A primeira se-
quência discursiva refere-se ao discurso de um assen-
tado, remetendo-se ao tempo vivido no acampamento: 

(1)	No período de acampamento foram muitas lutas 
para alcançar os sonhos de várias pessoas; a vontade, 
a determinação sempre fizeram a diferença, a união 
de todos era impressionante mesmo tendo diferentes 
movimentos sociais como a CUT, FAF, eu fazia parte 
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da CUT, mas éramos muito unidos foi o que levou a 
concretização dos sonhos de algumas pessoas que já 
tinham raízes no campo [...] (A.A.S.O).

No relato de A.A.S.O., observa-se a presença do in-
terlocutor supraindividual/superior, marcado pela pre-
ocupação em evidenciar a luta travada para alcançar o 
sonho da terra, o que, segundo o acadêmico, não era 
apenas a vontade de uma pessoa, mas de “várias”, as 
quais também são determinadas e unidas. Observa-se 
na sequência: “a união de todos era impressionante 
mesmo tendo diferentes movimentos sociais” um dis-
curso que responde e rebate o dos latifundiários, por 
exemplo, que pregam a desunião dos membros dos 
movimentos sociais, a falta de interesse dos sem-terra 
em trabalhar propriamente no campo e dele sobrevi-
ver, como também a facilidade que os trabalhadores 
têm em conseguir o tão sonhado pedaço de terra. É 
o que Bakhtin (2003, p. 301) aponta sobre a figura do 
interlocutor, ao afirmar que este pode ser um público 
diferenciado de pessoas, mas também pode ser “os 
adversários e inimigos [...]”. 

Há que se destacar também que a aproximação 
entre os trabalhadores sem terra “foi o que levou a 
concretização dos sonhos de algumas pessoas que 
já tinham raízes no campo”. Nesse trecho, o enuncia-
dor novamente responde ao discurso de latifundiários 
como também o da sociedade, quando estes declaram 
que os sem-terra não têm raízes no campo, o que é 
rebatido e negado por A.A.S.O: “pessoas que já tinham 
raízes no campo”. 
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Dialogicamente, o discurso do acadêmico faz lem-
brar quem são os sem-terra. Trata-se de trabalhado-
res rurais que, em muito, vivenciaram o esvaziamento 
do campo e o encurralamento dos pequenos proprie-
tários por grandes latifúndios mecanizados. Os tra-
balhadores e trabalhadoras que não se deslocaram 
para os grandes centros, submeteram-se ao trabalho 
assalariado como boias-frias, vivendo nas imediações 
das grandes fazendas. A mecanização do campo e a 
concentração de grandes extensões de terra nas mãos 
de um único dono fizeram que as terras tivessem uma 
valorização expressiva, diluindo o sonho dos antigos 
moradores do campo de voltarem para a casa e para 
o sossego da terra.

Também são sem-terras as filhas e os filhos de pais 
que vivenciaram a expulsão do campo, mas que não 
deixaram de cultivar suas raízes nem de alimentar 
o sonho de sair dos bairros periféricos dos grandes 
centros, da situação de subemprego, de desempre-
go, de marginalidade, aos quais foram submetidos. 
Assim, sem-terras são sujeitos sociais que, por meio 
da emancipação, empreenderam estratégias de luta 
pela terra, sendo uma delas a constituição dos movi-
mentos sociais. Nesse sentido, no fio do discurso do 
acadêmico observa-se a preocupação em evidenciar 
que sem-terras são aqueles que têm ligação com a 
terra, têm suas origens familiares no campo. 

Na mesma sequência discursiva, outro interlocutor 
supraindividual/superior também está presente: os 
membros dos movimentos que, por motivos diversos, 
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pregam a diferença entre os movimentos sociais. No re-
lato, A.A.S.O. demonstra que a “união” dos movimentos 
era “impressionante”, o que poderia ser uma caracterís-
tica rara entre os membros de movimentos diferentes, 
porém determinante para alcançar o objetivo de to-
dos, a terra, pois a visibilidade aos órgãos públicos, por 
exemplo, no tocante à desapropriação e ao sorteio dos 
lotes, seria mais acentuada com a participação de um 
grupo coeso. Esse tipo de interlocutor, segundo Mene-
gassi (2011, p.2), – interlocutor supraindividual/superior 
– refere-se “a um representante oficial responsável por 
constituir padrões e regras que são respeitados no meio 
social em que o produtor do texto convive”. Nesse sen-
tido, as regras postas são as da sociedade dominante e 
de um sistema capitalista, e a elas o locutor rebate com 
um discurso que objetiva comprovar que os sem-terra 
são pessoas com “raízes no campo”. 

O próximo relato é de A. S. O. e retrata momentos 
da infância vivida no acampamento:   

(2)	Aos doze anos de idade no acampamento, comecei 
a trabalhar durante o dia nas lavouras da região com 
meus pais para ajudar no sustento da família. [...] O 
pior momento dentro dessa luta, por incrível que 
pareça, foi justamente depois da desapropriação da 
fazenda, até festa fizemos sem saber o futuro nada 
promissor. Mudamos para dentro da fazenda, tudo 
parecia perfeito, mas foi quando o arrendatário da 
fazenda resolveu não desocupar a terra e começou 
o conflito. Jagunços armados por todo lado, ficamos 
presos dentro daquele local, muitas ameaças e dois 
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ataques com muitos tiros e marcas de balas nos bar-
racos, graças a Deus ninguém ficou ferido (A. S. O.).

As palavras do assentado A.S.O. retratam a vida 
difícil no acampamento e os variados problemas en-
frentados pelos trabalhadores sem terra. Inicialmente, 
o enunciador marca a precisão da idade com a qual já 
trabalhava na “lavoura” – 12 anos –, o que demonstra 
certeza sobre o que afirma. Nessa sequência discur-
siva, também se verifica a precisão em mostrar que 
tanto A.S.O, de doze anos, quanto seus pais, mesmo 
morando no acampamento, trabalhavam em lavouras 
da região, ou seja, desenvolviam trabalhos ligados ao 
campo. Assim, o interlocutor supraindividual/superior 
–latifundiários e sociedade – influencia o discurso que 
objetiva mostrar-lhe que os sem-terra trabalham pelo 
próprio sustento, realizando atividades ligadas à ter-
ra com as quais têm experiências. Percebe-se que o 
discurso do sem-terra responde àqueles que dizem 
que os acampados não têm nenhuma atividade re-
munerada, estando totalmente à mercê das políticas 
dos governos federal e estadual. Essa resposta ao dis-
curso dos adversários remete às palavras do pensador 
russo que afirma “Vivo no universo das palavras do 
outro […]” (Bakhtin; Voloshinov, 2002, p.113).  Assim, 
observa-se que o discurso de A.S.O. faz parte da ca-
deia dialógica das relações sócio-históricas constru-
ídas sobre a terra; além disso, a tomada da palavra 
está associada à sua ideologia, o que evidencia que 
nenhuma palavra no discurso é aleatória. “A palavra 
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está sempre carregada de um conteúdo ou de um 
sentido ideológico ou vivencial” (Bakhtin; Voloshinov, 
2002, p.95).

Em um segundo momento do relato, o discurso do 
acadêmico sem terra retrata uma de suas experiên-
cias mais difíceis na luta pela terra. Neste momento, 
os interlocutores real e ideal/real são acionados no 
discurso de modo a perceberem o quanto foi difícil 
viver aquela experiência de conflito armado. Desse 
modo, objetiva convocá-los a serem testemunhas des-
sa experiência difícil e a partilharem da indignação do 
enunciador, pois quando pensou que as dificuldades 
haviam acabado ainda seria surpreendido: “O pior 
momento dentro dessa luta, por incrível que pareça, 
foi justamente depois da desapropriação da fazenda, 
até festa fizemos sem saber o futuro nada promis-
sor”. Assim, os interlocutores reais – professoras – e os 
interlocutores ideais/virtuais – colegas e professores 
do curso, companheiros dos movimentos, assentados 
– fazem-se presentes, visto que o locutor demonstra 
ter sido surpreendido e, assim, pede a adesão dos 
interlocutores a também ficarem surpresos com a re-
viravolta da desapropriação da fazenda. Como des-
tacam Bakhtin e Voloshinov (1926/1976, p. 8): “[...] o 
interlocutor – o segundo participante – é convidado, 
por assim dizer, como testemunha e aliado.” 

Ao continuar o relato, A.S.O. destaca o momento 
em que jagunços entraram na fazenda já desapro-
priada para retirarem os trabalhadores sem terra por 
meio da força. Na ocasião, houve tiroteio: “Jagunços 
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armados por todo lado, ficamos presos dentro daque-
le local, muitas ameaças e dois ataques com muitos 
tiros e marcas de balas nos barracos, graças a Deus 
ninguém ficou ferido.” Nessa sequência discursiva, o 
enunciador marca com detalhes a ação dos jagunços. 
O termo jagunços, segundo o dicionário eletrônico 
Houaiss, significa cangaceiros, criminosos foragidos ou 
qualquer homem violento contratado como guarda-cos-
tas por indivíduo influente, como um fazendeiro. A esco-
lha pelo termo lexical jagunço aponta para o objetivo 
do locutor em convencer e buscar adesão dos inter-
locutores reais e dos ideais/virtuais, demonstrando 
que fazendeiros teriam usado de meios ilícitos para 
retirar os sem-terra da fazenda já desapropriada pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), órgão público federal ligado ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 

Há também uma influência do interlocutor suprain-
dividual/superior no discurso, o governo federal, com 
quem há um diálogo a fim de demonstrar que as ações 
do arrendatário estavam ancoradas em modelos arcai-
cos de busca pelo direito, isto é, na força, na violência, 
o que foge às formas legais brasileiras de busca por 
justiça, e por isso deveria ser repreendido pelas autori-
dades competentes. Trata-se de um interlocutor tercei-
ro/supraindividual/superior formado por um conjunto 
ideológico e a quem o locutor quer responder, refu-
tar, contradizer (GARCEZ, 1998, p.61). Observa-se que 
o interlocutor, o governo federal, é chamado à arena 
do discurso para ser responsabilizado pela ausência 
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de ações para impedir o conflito. A ausência de ações 
legais para impedir o tiroteio possibilita aos arrendatá-
rios ou fazendeiros tomarem iniciativas próprias para 
resolver o problema agrário. Para isso, ameaçam os tra-
balhadores sem terra, contratam os jagunços e iniciam 
os “ataques com muitos tiros”, ficando os sem-terra sob 
a proteção de Deus.  

A influência do interlocutor supraindividual/supe-
rior é recorrente nos relatos, como se pode observar 
no discurso de mulheres sem terra: 

(3)	Ficamos acampados durante três anos, nesse período 
houve momentos de alegrias e frustrações, lideranças 
cometendo injustiça, por abuso de poder, se a área de 
terra tem vaga para cinquenta pessoas, são cadastra-
dos cem (A.A.N.). 

Nessa sequência discursiva, a enunciadora retrata 
momentos em que ficou acampada. É possível analisar 
o diálogo estabelecido com os interlocutores, primeiro 
ao demonstrar o longo tempo de acampamento – “três 
anos”, o que mostra que a luta pela terra é demorada e 
árdua, já que estar acampado representa privar-se do 
conforto e estar à mercê da sorte às margens das ro-
dovias ou rente às cercas das fazendas. Desse modo, 
o discurso responde e refuta outros discursos já natu-
ralizados na sociedade que apontam que os sem-terra 
não acampam, apenas constroem os barracos para 
depois voltarem para a cidade. Outro interlocutor su-
praindividual/superior, a quem o discurso faz menção, 
são as lideranças, que são membros de movimentos 
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sociais ou representantes de grupos organizados de 
trabalhadores rurais sem terra. No fio do discurso, é 
possível perceber a denúncia feita pela enunciadora 
acerca da “injustiça”, do “abuso de poder” em prol de 
seus interesses. Do mesmo modo, demonstra uma 
desilusão com aqueles em quem confiou. 

(4) Em seguida outro acampamento foi montado, desta 
vez na Amparo Dois. Nesse eu não fui, só o meu mari-
do, pois o dono da fazenda, sempre que possível, apa-
recia por lá e ameaçava a todos com revólver (D.M.M).    

O discurso da enunciadora D.M.M. também dialo-
ga com os interlocutores superiores. No primeiro mo-
mento, o interlocutor chamado à arena do discurso é 
o latifundiário, ao ser denunciado por práticas ilícitas 
na tentativa de retomar a posse das terras. Essas prá-
ticas envolviam a ameaça “com revólver”, que no fio 
do discurso denuncia o fato de que pessoas usam de 
armas de fogo para ameaçar outras, o que é contra a lei 
e deveria ser punido. Ao mesmo tempo, outros interlo-
cutores superiores denunciados são o governo federal 
e os órgãos de segurança. O discurso revela a falta de 
assistência das autoridades competentes quanto à se-
gurança dos assentados, no sentido de que a prática 
do fazendeiro de ameaçar os trabalhadores rurais era 
frequente, ou seja, acontecia “sempre que possível”. 

Pode-se afirmar, portanto, que os interlocutores 
supraindividuais/superiores, dirigentes de movimen-
tos sociais, fazendeiros, governo federal, são sujeitos 
ativos do discurso, isto é, eles participam ativamen-
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te do discurso empreendendo movimento de diá-
logo-resposta, no sentido de ir ao encontro desses 
interlocutores, mesmo estes não estando face a face 
com as locutoras. Comprova-se, assim, a premissa de 
Bakhtin de que os enunciados são elaborados a partir 
também daqueles que os sucedem na cadeia verbal; 
nesse caso, os enunciados dos adversários latifundi-
ários, dos órgãos oficiais do governo, como também 
dos membros dos movimentos sociais contrários à 
moral dos sem-terra. Isso ocorre porque, no momento 
da produção de um enunciado, o locutor já estabelece 
um contrato com o outro, de forma a pensar a sua 
reação-resposta diante de tal enunciado. Assim, como 
salienta Bakhtin: os outros “não são ouvintes passivos, 
mas participantes ativos da comunicação verbal. Logo 
de início, o locutor espera deles uma resposta, uma 
compreensão responsiva ativa. Todo enunciado se ela-
bora como que para ir ao encontro dessa resposta” 
(Bakhtin, 2003, p.320).

O recorte do corpus também leva em consideração 
a vivência dos estudantes no ambiente universitário 
e o envolvimento deles com as tarefas avaliativas, os 
colegas e os professores. Sabe-se que, para a gran-
de maioria dos acadêmicos sem terra, estar em uma 
universidade pública é motivo de grande satisfação, 
tendo em vista a árdua luta para conquistar mais 
esse direito. Por caracterizar-se pela pedagogia da 
alternância, em que parte dos estudos é realizada na 
universidade e parte nos assentamentos, houve a ne-
cessidade de os estudantes se instalarem na cidade 
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de Dourados por cinco semanas em alojamentos, haja 
vista as aulas acontecerem também aos sábados e os 
assentamentos localizarem-se distantes de Dourados. 

Os relatos tratam da experiência em estudar Língua 
Portuguesa na Universidade, o que está ligado às dis-
ciplinas de “Língua Portuguesa” e “Leitura e Produção 
de Textos”. Nessas referências, observa-se a manifes-
tação do interlocutor real, as professoras da disciplina 
de Língua Portuguesa – referidas nos relatos, para este 
estudo, apenas pelas iniciais dos nomes –, e também 
dos interlocutores ideal/real – colegas de sala, profes-
sores do curso, familiares, outros assentados. 

A análise dos relatos mostra uma recorrência da 
manifestação dos interlocutores reais, as professo-
ras, as quais solicitaram uma atividade de pesquisa 
a ser realizada nos assentamentos. Nessa atividade, 
os acadêmicos deveriam coletar causos, receitas culi-
nárias, receitas de remédios caseiros, simpatias, dita-
dos populares, dentre outros. Para isso, os estudantes 
poderiam entrevistar moradores dos assentamentos, 
realizar filmagens, e depois organizar o material para 
apresentação aos colegas e às professoras. A próxima 
sequência discursiva revela como essa atividade foi 
avaliada por uma acadêmica. 

(5) o trabalho de levantamento culturais não colaborou 
simplesmente na minha vida acadêmica, mas princi-
palmente no meu eu, na minha vida cotidiana, na con-
vivência com os outros e com minha família, aprendi 
a valorizar muito mais as minhas raízes e entender 
outras coisas que não entendia (S. R. S.).
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Observa-se no fio do discurso que a enunciadora 
dialoga com as professoras, interlocutoras reais, evi-
denciando que a atividade realizada como uma ava-
liação não só “colaborou simplesmente na minha vida 
acadêmica, mas principalmente no meu eu, na minha 
vida cotidiana”. O discurso revela uma avaliação do 
trabalho realizado, demonstrando o significado que a 
feitura dele teve para a enunciadora. Ao mesmo tem-
po, as professoras da disciplina de Língua Portugue-
sa são chamadas à arena do discurso para fazerem 
parte do diálogo, movimentando o discurso, já que 
a enunciadora demonstra querer convencer as pro-
fessoras de que o trabalho foi bem sucedido, foi bem 
feito e que os resultados vão além do recebimento de 
uma nota, chegando a contribuir para uma nova visão 
acerca dos valores da cultura, isto é, sobre as “raízes” 
da enunciadora. Nesse sentido, como aponta Bakhtin, 
o enunciador lança seu enunciado a fim de agradar 
seu interlocutor, e, no caso, também convencê-lo de 
que o trabalho foi bem planejado pelas professoras e 
também bem executado pela acadêmica.

A próxima sequência discursiva retrata a avaliação da 
disciplina de Língua Portuguesa feita por um acadêmico:

(6) Nunca irei esquecer da primeira aula que superou as 
minhas expectativas,  eu imaginava mais uma aula 
chata de português na minha vida e no final queria 
mais (C.A.C.). 

Pode-se observar que os interlocutores reais – as 
professoras – constituem-se como sujeitos do discurso. 
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Inicialmente, percebe-se o destaque dado pelo acadê-
mico quanto à surpresa no que se refere à metodologia 
das aulas de “Língua Portuguesa”. Verifica-se uma apro-
ximação entre os sujeitos – enunciador e interlocutores 
– pelo uso da primeira pessoa do singular – “Nunca irei 
esquecer”; “eu imaginava”. 

Há que se destacar os fios discursivos trazidos 
para arena de análise quando o enunciador afirma: 
“eu imaginava mais uma aula chata de português na 
minha vida”. Nessa sequência discursiva, observa-se 
uma retomada com discursos anteriores que dizem 
que as aulas de língua portuguesa nas escolas são 
“chatas”, sem motivação. Nesse sentido, o enunciador 
denuncia que sua experiência com essa disciplina não 
foi agradável, já que as aulas de português durante a 
“vida” do enunciador não o atraíam. Ao contrário, na 
Universidade, as aulas foram diferentes, chegando, 
como, ele afirma, a superar “as minhas expectativas”. 

Nesse sentido, verifica-se que os enunciadores ob-
jetivam demonstrar que a metodologia das professo-
ras foi diferente da que ele esperava para uma aula 
de “Língua Portuguesa”, pretendendo, assim, agradá-
-las e elogiá-las, já que são as avaliadoras da produ-
ção do relato. Observa-se, desse modo, que mesmo 
em momentos e lugares diferentes, os interlocutores 
reais/professoras dos acadêmicos constituem-se no 
discurso, pois são para elas que as palavras são lan-
çadas, a fim de convencê-las, persuadi-las, além de 
ser delas que os enunciadores esperam uma avalia-
ção, uma resposta. 
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Como afirmam Bernini e Menegassi (2012, p.9), “[...] 
os papéis sociais determinam a conduta e regulam os 
modos de dizer, pois o enunciado é sustentado pela 
situação comunicativa imediata, influenciando as es-
colhas dos recursos linguísticos, consequentemente 
determinando o estilo de linguagem empregado”. Es-
sas marcas linguísticas revelam o afirmado por Sou-
za (2010, p.74): “[...] desde o princípio, evidencia-se o 
papel do outro, isto é, aquele a quem o dizer é ende-
reçado e em função de quem o discurso é estrutura-
do”. Ademais, o meio social interfere diretamente na 
organização e na expressão do discurso em que está 
o sujeito do discurso – acadêmico –: “a enunciação 
humana [...] é, do ponto de vista do seu conteúdo, de 
sua significação, organizada fora do indivíduo pelas 
condições extraorgânicas do meio social. A enunciação 
enquanto tal é um puro produto da interação social” 
(Bakhtin; Voloshinov, 2002, p.121).

Importa analisar também a manifestação do interlo-
cutor ideal/virtual que tem sua imagem construída pelo 
enunciador. Menegassi e Fuza (2006, p.156) destacam 
que “mesmo não havendo a presença física desse in-
terlocutor, ele interfere diretamente na escrita do aluno 
[...]”. Isso ocorre, pois o enunciador tem um objetivo: 
agradar, elogiar, defender, atacar. Essa afirmação se 
concretiza no relato de A.A.N.: 

(7)	estou me esforçando muito para aprender, pois con-
tamos com duas pessoas extraordinárias, A. e M. que 
não mediram esforços, enfrentando até preconceito. 
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Observa-se, nesse excerto, o direcionamento ao 
interlocutor ideal/virtual, em que há um elogio às co-
ordenadoras pelo esforço dispensado para manter o 
projeto do curso. O enunciador lembra do preconcei-
to sofrido pelas coordenadoras na universidade pelo 
fato de alguns grupos não terem aceitado o desen-
volvimento de um curso apenas para assentados; 
desse modo, também responde a eles ao tratar do 
seu esforço para realizar as atividades do curso. Como 
aponta Bakhtin: “Um participante-interlocutor direto 
do diálogo cotidiano, pode ser [...] os correligionários, 
os adversários e inimigos [...]” (2003, p.301). 

Assim, verifica-se que o enunciado de A.A.N. faz 
parte da cadeia dialógica das relações sócio-históricas 
construídas sobre o curso de Licenciatura em Ciências 
Sociais, de modo que a tomada da palavra está associa-
da à sua ideologia. O interlocutor virtual/real, portanto, 
também constitui o discurso, sendo deste um sujeito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises realizadas comprovam a teoria do Cír-
culo de Bakhtin, quando apresenta que a palavra “é 
uma espécie de ponte lançada entre mim e os ou-
tros. Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, 
na outra apoia-se sobre o meu interlocutor” (BAKHTIN; 
VOLOSHINOV, 2002, p.113). Os relatos de experiências 
pessoais, mesmo não possuindo um interlocutor de-
terminado, mostraram que foram produzidos sob a 
interferência do meio social que envolve o enunciador. 
Assim, levou-se em consideração os interlocutores, os 
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quais puderam ser identificados por meio dos elemen-
tos linguísticos selecionados e também das informa-
ções comuns aos sujeitos dos discursos. 

A ponte foi lançada de um enunciador sócio-histo-
ricamente construído – acadêmico sem terra, perten-
cente a um movimento social e testemunha da luta 
pela reforma agrária no Brasil – ao interlocutor su-
praindividual/superior: latifundiários, funcionários de 
órgãos públicos, membros de movimentos sociais com 
atitudes contrárias às defendidas pelos trabalhadores 
sem terra, e que de modos até violentos prejudicam o 
acesso dos trabalhadores ao campo; ao interlocutor 
real: professoras do curso de Licenciatura em Ciências 
Sociais/PRONERA/UFGD, disciplina de “Língua Portu-
guesa”; e ao ideal/real: colegas e professores do curso.

Este estudo mostrou que a produção escrita pode 
sair da condição escolar e chegar a interagir com o 
mundo externo, trazendo para a cena seus objetivos: 
convencer, buscar o testemunho e a adesão, rebater, 
responder, contradizer discursos já naturalizados pela 
sociedade dominante. Sendo assim, o discurso é um 
instrumento de defesa e de acusação por parte do 
enunciador, o qual possibilita questionar e imprimir 
movimento na sociedade vigente, mesmo quando 
esse movimento parece inerte. A presença dos inter-
locutores revela que os enunciadores – mulheres e 
homens sem terra – dominam a interlocução, mobi-
lizando para a arena do discurso aqueles com quem 
querem interagir. Para isso, acionam memórias que 
trazem à tona temas e figuras de um passado não 
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muito distante, marcado por lutas, perdas, vitórias; 
fatos recorrentes entre os relatos. Trata-se de relatos 
de experiências de pessoas em movimento e, por isso, 
não se findam em si, mas apontam para novas lutas, 
novas caminhadas. 
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